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SUMÁRIO 

SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 12' SESSÃO DELIBERA-
TIVA ORDINÁRIA, EM 13 DE MARÇO DE 2000 

1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagem do Presidente da Re­

pÚblica 
N° 91, de 2000 (nO 362/2000, na origem), 

de 13 do corrente, submetendo à apreciação do 
Senado a escolha da Senhora Tereza Cristina 
Grossl Togni, para exerçer o cargo de Diretor do 
Banco Central do Brasil. À Comissão de Assun-
tos Econômicos .................................................... . 

1.2.2 - Pareceres 
N°s 172 e 173, de 2000, das Comissões 

de Constituição, Justiça e Cidadania, e de 
Assuntos Econômicos, respectivamente, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nO 40, de 1998 (nO 
518/95, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
autorização para utilização do instituto da consig­
nação nas operações de compra e venda de vei­
culos automotores usados realizadas por pesso­
'ls juridicas cujo objeto social principal é a com­
pra e venda de veiculos e dispõe sobre· os direi-

04195 

tos do consumidor nestas operações.................... 04196 

N°s 174, 175 e 176, de 2000, das Comis-
sões de Constituição, Justiça e Cidadania, e de 
Assuntos Sociais, sobre o Projeto de Lei da Câ-
mara nO 27, de 1999 (nO 2.892/92, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da Repúbli-
ca, que regulamenta o art. 225, § 1°, Inclsos,l, li, 
111 e VII da Constituição Federal, institui o Siste-
ma Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza e dá outras providências........................ 04198 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 
Inclusão em Ordem do Dia, oportunamen­

te, do Projeto de Lei da Câmara nO 40, de 1998, 
cujos pareceres foram lidos anteriormente, a fim 
de ser declarado prejudicado. """"""""""""""'" 04204 

Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
recebimento de emendas, perante a Mesa, ao 

Projeto de Lei da Câmara nO 27, de 1999, cujos 
pareceres foram lidos anteriormente ................... .. 

Término de prazo, no último dia 3, sem In­
terposição de recurso no sentido da apreciação, 
pelo Plenário, do Projeto de Lei do Senado nO 66, 
de 1999, de autoria do Senador Eduardo Supllcy, 
que institui a linha oficiai de pobreza e estabelece 
que o Governo Federal deverá definir metas ao 
longo do tempo de progressiva erradicação da 
pobreza, diminuição de desigualdades socioeco­
nÕmlcas, e dá outras providências, aprovado ter­
mlnativamente pela Comissão de Assuntos Soci-
ais. À Câmara dos Deputados ............................. .. 

Término de prazo, no último dia 3, sem in­
terposição de recurso no sentido da apreciação, . 
pelo Plenário, do Projeto de Lei do Senado nO 
322, de 1999, de autoria do Senador Lúcio 
Alcântara, que acrescenta dispositivo à Lei nO Lei 
nO 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcio­
namento dos serviços correspondentes e dá ou­
tras providências, prejudicado em virtude da 
aprovação do Projeto de Lei do Senado nO 324, 
de 1999, com o qual tramitava em conjunto. Ao 
Arquivo ... """ .............. """""""'" .......................... . 

Término de prazo, no último .dia 3, sem in­
terposição de recurso no sentido da apreciação, 
pelo Plenário, do Projeto de Lei do Senado nO 
324, de 1999, de autoria do Senador Lúcio 
Alcântara, que acrescenta dispositivos à Lei nO 
8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcio­
namento dos serviços correspondentes e dá ou­
tras providências, aprovado terminatlvamente 
pela Comissão de Assuntos Sociais. À Câmara 
dos Deputados ..................................................... .. 

Recebimento do cálculo da proporcionali­
dade partidária da Câmara dos Deputados para a 
presente sessão legislativa ................................... . 
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Adoção, pelo Senhor Presidente da Re­
pública, da Medida Provisória nº 1.925-5, em 2 de 
março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre a Cédula de Crédito 
Bancérlo. Designação da Comissão Mista e esta­
belecimento de calendário para tramitação da ma-
téria .. , ..... ...... ....... ....... ..... ...................... ........ ......... 04204 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória nº 1.933-11, em 2 de 
março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre os reajustes do salá­
rio mlnlmo a vigorar a partir de 1º de maio de 1999 
e dos benefIcios mantidos pela Previdência Social 
a partir de 1º de junho de 1999. Designação da 
Comissão Mista e estabelecimento de calendário 
pera tramitação da matéria. . ............ .•.. .................... 04205 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória nº 1.934-11, em 2 dEi 
março de 2000 e pUblicada no dia 3 do mesmo 
mês e ano, que aHera a Lei nº 4.229, de 1º de ju­
nho de 1963, autoriza a doação de bens e dá ou­
tras providências. Designação da Comissão Mista 
e estabelecimento de calendário para tramHação 
da matéria. ............................................................. 04206 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória nº 1.935-12, em 2 de 
março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo 
mês e ano, que autoriza o Poder Executivo a abrir 
aos Orçamentos da Seguridade Social e Fiscal da 
União, em favor da Presidência da República e do 
Ministério da Defesa, créditos extraordinários no 
valor de R$132.242.089,OO, para os fins que espe­
cifica. Designação da Comissão Mista e estabeleci-
mento de calendário para tramitação da matéria. .... 04206 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória nº 1.936-44, em 2 de 
março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo 
mês e ano, que aHera a redação dos arts. 18, 19, 
34, 35 e do § 4· do art. 53 da Lei n· 9.293, de 15 
julho de 1996, que dispõem, respectivamente, so­
bre as diretrizes para a elaboração da lei orçamen­
tária para os exerclcios de 1996 e 1997. Designa­
ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca-
lendário para tramitação da matéria. ....................... 04207 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
~, da Medida Provisória n· 1.937-13, em 2 de 
março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo 
mês e ano, que altera dispositivos da Lei nº 9.692, . 
de 27 de julho de 1998, que dispõe sobre as dire­
trizes para a elaboração da Lei Orçamentária de 
1999. Designação da Comissão Mista e estabeleci-
mento de calendário para tramitação da matéria. .... 04208 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli-
ca, da Medida Provisória nº 1.938-14, em 2 de 
março de 2000 e pUblicada no dia 3 do mesmo 

mês e ano, que autoriza a União a adquirir ou pa­
gar obrigações de pessoas jurrdicas de direito pú­
blico intemo, relativas a operações financeiras ex­
temas, e dá outras providências. Designação da 
Comissão Mista e estabelecimento de calendário 
para tramitação da matéria. ..... ......... ........... ....... .... 04208 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória nº 1.939-26, em 2 de 
março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo 
mês e ano, que restaura a vigência da Lei nº 
8.989, de 24 de fevereiro de 1995, que dispõe so­
bre a isenção do Imposto sobre Produtos Industria­
lizados (IPI) na aquisição de automóveis destina­
dos ao transporte autônomo de passageiros e ao 
uso de portadores de deficiência frsica, reduz o im­
posto de importação para os produtos que especifi­
ca, e dá outras providências. Designação da Co­
missão Mista e estabelecimento de calendário para 
tramitação da matéria. ....... ......... ........... .... .... ......... 04209 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória nº 1.940-19, em 2 de 
março de 2000 e pUblicada no dia 3 do mesmo 
mês e ano, que altera dispositivos do Decreto-Lei 
nº 73, de 21 de novembro de 1966, da Lei nº 
6.435, de 15 de julho de 1977, da Lei nº 5.627, de 
1º de dezembro de 1970, e dá outras providências. 
Designação da Comissão Mista e estabelecimento 
de calendário para tramitação da matéria................ 04209 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória nº 1.941-16, em 2 de 
março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre a aquisição de produ­
tos para a implementação de ações de saúde no 
âmbito do Ministério da Saúde. Designação da Co­
missão Mista e estabelecimento de calendário para 
tramitação da matéria .................. ;.......................... 04210 

Adoção, pelo ~enhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória nº 1.942-15, em 2 de 
março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo 
mês e ano, que dá nova redação, a dispositivos da 
Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, que altera 
procedimentos relativos ao Programa Nacional de 
Desestatização, revoga a Lei nº 8.031, de 12 de 
abril de 1990, e dá outras providências. Designa­
ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca-
lendário para tramitação da matéria. ............... ........ 04211 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória nº 1.943-50, em 2 de 
março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo 
mês e ano, que altera a legislação do imposto de 
renda e dá outras providências. Designação da Co­
missão Mista e estabelecimento de calendário 
para tramitação da matéria.................................... 04211 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli-
ca, da Medida Provisória nº 1.944-12, em 2 de 
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março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo relacionadas com o Sistema Financeiro da Habita· 
mês e ano, que cria o Programa de Arrendamen· ção - SFH, altera as leis nOs 4.380, de 21 de 
to Residencial, institui o arrendamento resldencl· agosto de 1964, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 
ai com opção de compra e dá outras providênci· 8.692, de 28 de julho de 1993, e dá outras provi· 
as. Designação da Comissão Mista e estabeleci· dênclas. Designação da Comissão Mista e estabe· 
mento de calendário para tramitação da matéria.. 04212 leclmento de calendário para tramitação da maté· 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli. rla........................................................................... 04216 
ca, da Medida Provisória nº 1.945·49, em 2 de Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli. 
março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo ca, da Medida Provisória nº 1.952·21, em 2 de 
mês e ano, que dispõe sobre o salário mfnlmo para março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo 
o perfodo de 1º de maio de 1996 a 30 de abril de mês e ano, que altera a Consolidação das leis do 
1997. Designação da Comissão Mista e estabeleci· Trabalho - CLT, para dispor sobre o trabalho a tem. 
mento de calendário para tramitação da matéria. .... 04212 po parcial, a suspensão do contrato de trabalho e o 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli· programa de qualificação profissional, modifica as 
ca, da Medida Provisória nº 1.946·37, em 2 de leis nOs 6.321, de 14 de abril de 1976, 6.494, de 7 
março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo de dezembro de 1977, 7.998, de 11 de janeiro de 
mês e ano, que dispõe sobre o salário mfnlmo para 1990, e 9.601, de 21 de janeiro de 1998, e dá ou· 
o perfodo de 1º de maio de 1997 a 30 de abril de tras providências. Designação da Comissão Mista 
1998. Designação da Comissão Mista e estabeleci· e estabelecimento de calendário para tramitação 
mento de calendário para tramitação da matéria..... 04213 da matéria. ............................................................. 04217 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli· Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli· 
ca, da Medida Provisória nº 1.947·24, que dispõe ca, da Medida Provisória nº 1.953·16, em 2 de 
sobre o salário mfnimo a vigorar a partir de 1· de março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo 
maio de 1998. Designação da Comissão Mista e mês e ano, que Institui o AuxOio·Transporte aos ml· 
estabelecimento de calendário para tramitação da Inares, servidores e empregados públicos da admi· 
matéria. .................................................................. 04214 nlstração federal direta, autárquica e fundacional 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli. da União, e revoga o § 1· do art. 1· da lei nº 7.418, 
ca, da Medida Provisória n. 1.948.52, em 2 de de 16 de dezembro de 1985. Designação da Co· 
março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo missão Mista e estabelecimento de calendário para 
mês e ano, que dispõe sobre a emissão de Notas tramitação da matéria. ............................................ 04217 

do Tesouro Nacional - NTN destinadas a aumento Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli· 
de capital do Banco do Brasil S.A., e dá outras pro- ca, da Medida Provisória nº 1.954-24, em 2 de 
vidências. Designação da Comissão Mista e esta· março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo 
belecimento de calendário para tramitação da ma· mês e ano, que institui o Programa Especial de Fi· 
téria. """'"'''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''' 04214 nanclamento para combate aos efeitos da estia· 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbll· gem na área de atuação da Superintendência de 
ca, da Medida Provisória' nº 1.949·21, em 2 de Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, e dá 
março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo outras providências. Designação da Comissão Mis· 
mês e ano, que acrescenta dispositivo à lei nº ta e estabelecimento de calendário para tramitação 
9.605, de 12 de. fevereiro de 1998, que dispõe so- da matéria. """"""'"'''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''' 04218 
bre as sanções penais e administrativas derivadas Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli· 
de condutas e atividades lesivas ao melo ambiente. ca, da Medida Provisória nº 1.955·65, em 2 de 
Designação da Comissão Mista e estabelecimento março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo 
de oalendárlo para tramnação da matéria................ 04215 mês e ano, que dispõe sobre o pagamento dos mio 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbll· Inares e dos servidores públicos do Poder Executi· 
ca, da Medida Provisória nº 1.950-61, em 2 de vo Federal, inclusive suas autarquias e fundações, 
março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo bem como dos empregados das empresas públl· 
mês e ano, que dispõe sobre medidas complemen· cas e das sociedades de economia mista e de 
tares ao Plano Real e dá outras providências. De· suas subsidiárias, e dá outras providências. Desig· 
signação da Comissão Mista e estabelecimento de nação da 'Comlssão Mista e estabelecimento de 
calendário para tramitação da matéria ........ ; ...... ,.... 04215 calendário para tramitação da matéria ... ,................ 04218 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbll· 
ca, da Medida Provisória nº 1.951·23, em 2 de 
março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre a adoção de medidas 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli· 
ca, da Medida Provisória nº 1.956-47, em 2 de 
março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo 
mês e ano, que dá nova redação aos arts. 3·, 16 e 
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44 da lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, e Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli-
dispõe sobre a proibição do incremento da con- ca, da Medida Provisória nº 1.962-23, em 2 de 
versão de áreas florestais em áreas agrCcolas na março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo 
região Norte e na parte Norte da região Cen- mês e ano, que estende aos servidores públicos ci-
tro-Oeste, e dá.outras providências. Designação vis do Poder·Executivo Federal a vantagem de vin-
da Comissão Mista e estabelecimento de calen- te e oito vCrgula oitenta e seis por cento, objeto da 
dário para tramitação da matéria........................... 04219 decisão do Supremo Tribunal Federal, e dá outras 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli- providências. Designação da Comissão Mista e es-
ca, da Medida Provisória nº 1.957-33, em 2 de tabelecimento de calendário para tramitação da 
março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo matéria. .................................................................. 04223 

mês e ano, que autoriza a União a receber em va- Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli-
lores mobiliários os dividendos e juros sobre oca- ca, da Medida Provisória nº 1.963-16, em 2 de 
pital próprio a serem pagos por entidades de cujo março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo 
capital o Tesouro Nacional participe, e dá outras mês e ano, que dispõe sobre a administração dos 
providências. Designação da Comissão Mista e es- recursos de caixa do Tesouro Nacional, consolida e 
tabelecimento de calendário para tramitação da atualiza a legislação pertinente ao assunto e dá 
matéria. .................................................................. 04220 outras providências. Designação da Comissão Mis­

ta e estabelecimento de calendário para tramitação Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória nº 1.958-28, em 2 de 
março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre a instituição de socie­
dade de crédito ao microempreendedor, altera dis­
positivos das leis nOs 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, 8.029, de 12 de abril de 1990, e 8.934, de 
18 de novembro de 1994, e dá outras providências. 
Designação da Comissão Mista e estabelecimento 

da matéria. .......... .......................... ........ ................. 04223 

de calendário para tramitação da matéria .............. .. 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória nº 1.959-19, em 2 de 
março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo 
mês e ano, que acresce parágrafo ao art. 4º da lei 
nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que dispõe so­
bre a remoção de órgãos, tecidos e partes do cor­
po humano para fins de transplante e tratamento. 
Designação da Comissão Mista e estabelecimento. 
de calendário para tramitação da matéria .............. .. 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória nº 1.960-59, em 2 de 
março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo 
mês e ano, que altera a legislação referente ao 
Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha . 
Mercante - AFRMM e ao Fundo da Marinha Mer­
cante - FMM, e dá outras providências. Designa­
ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca-
lendário para tramitação da matéria ...................... .. 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória nº 1.961-20, em 2 de 
março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre o Programa de Revi­
talização de Cooperativas de Produção Agrope­
cuária - RECOOp, autoriza a criação do Serviço 
Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo -
SESCOOp, e dá outras providências. Designação 
da Comissão Mista e estabelecimento de calendá-
rio para tramitação da matéria ................................ . 

04220 

04221 
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Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória nº 1.964-24, em 2 de 
março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo 
mês e ano, que altera as leis nOs 6.368, de 21 de 
outubro de 1976, e 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, e dá outras providências. Designação da Co­
missão Mista e estabelecimento de calendário para 
tramitação da matéria ........................................... .. 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória nº 1.965-12, em 2 de 
março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo 
mês e ano, que estabelece a nulidade das disposi­
ções contratuais que menciona, inverte, nas hipóte­
ses que prevê, o ônus da prova nas ações intenta­
das para sua declaração, e altera o art. 1º da lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985. Designação da Co­
missão Mista e estabelecimento de calendário para 
tramitação da matéria ................. : .......................... . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória nº 1.966-6, em 2 de mar­
ço de 2000 e publicada no dia 3·do mesmo mês e 
ano, que altera dispositivos da lei nº 9.365, de 16 
de dezembro de 1996, que institui a Taxa de Juros 
de longo Prazo - T Jlp, dispõe sobre a remunera­
ção dos recursos do Fundo de Participação 
PIS/PASEP, do Fundo de Amparo ao Trabalhador e 
do Fundo da Marinha Mercante. Designação da 
Comissão Mista e estabelecimento de calendário 
para tramitação da matéria ................................... .. 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória nº 1.967-5, em 2 de mar­
ço de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo mês e 
ano, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento da Seguridade Social da União, em 
favor do Ministério da Integração Nacional, crédi­
to extraordinário no valor de R$240.000.000,00, 
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para os fins que especifica. Designação da Co­
missão Mista e estabelecimento de calendário 
para tramitação da matéria.................................... 04226 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória nº 1.968-4, em 2 de mar­
ço de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo mês e 
ano, que altera dispositivos da Lei nO 9.870, de 23 
de novembro de 1999, que dispõe sobre o valor to­
tal das anuidades escolares. Designação da Co­
missão Mista e estabelecimento de calendário para 
tramitação da matéria ......................................... :... 04227 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória nO 1.969-14, em 2 de 
março de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo 
mês e ano, que estabelece critérios para consoli­
dação, a assunção e o refinanciamento, pela 
União, da drvida pública mobiliária e outras que es­
pecifica, de responsabilidade dos Municrpios. De­
signação da Comissão Mista e estabelecimento de 
calendário para tramitação da matéria. .... ............... 04227 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória nO 2;016-2, em 2 de mar­
ço de 2000 e publicada no dia 3 do mesmo mês e 
ano, que abre crédito extraordinário, em favor do 
Ministério da Integração Nacional, no valor de 
R$t65.oo0.000,00, para os fins que especifica. De­
signação da Comissão Mista e estabelecimento de 
calendário para tramitação da matéria. ........ ... ........ 04228 

1.2.4 - Discursos do Expediente 
SENADOR LVCIO ALCANTARA - Defesa 

da concessão de reajuste salarial aos servidores 
públicos ......................... ,........................................ 04229 

SENADORA HELOIsA HELENA - Consi­
derações sobre a decisão da Justiça Federal no 
Estado do Rio de Janeiro, que condenou a União 
a refinanciar os titulos da drvida mobiliária do 
Estado de Alagoas, objeto da CPI dos Precatóri­
os. Indignação pelas declarações do Presidente 
Antonio Carlos Magalhães em relação a senhora 
Nicéa Pitta ..................... 1....................................... 04230 

SENADOR LEOMAR QU/NTI}NILHA - Re­
púdio aos termos de correspondência enviada 
pela "Sociedade Holandesa para a Natureza e 
Meio Ambiente" ao Ministério das Relações Exte­
riores, na qual se manifesta contrária à produção 
de soja no Estado do Tocantins e seu escoamen-
to por hidrovias regionais....................................... 04234 

SENADOR ROBERTO SATURNINO - Cri­
ticas às regras do concurso para o Banco Cen­
trai, que concede pontuação diferenciada para 

. candidatos com diplomas oriundos de institui­
ções acadêmicas que concordam ideologica­
mente com a equipe econômica do Governo 
Federal. ................................................................. 04240 

1.2.5 - Ollclo 

N° 22/2000, de 13 do corrente, do Senador 
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sessão de 14 de março, a fim de tratar das pro­
postas de reabertura da CPI dos Precatórios. À 
publicação....... ............................... ........................ 04241 

1.2.6 - Leitura dQ projeto 
Projeto de Lei do Senado nO 56, de 2000, 

de autoria do Senador Tião Viana, que Inscreve o 
nome de Plácido de Castro no "Livro dos Heróis 
da Pátria". À Comissão de Educação, em decisão 
terminativa. ............................................................ 04242 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Item 1 
Proposta de Emenda à Constituição nO 4, 

de 2000 (nO 85/99, na Câmara dos Deputados), 
de iniciativa do Presidente da República, que 
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turno. ..................................................................... 04243 
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Projeto de Decreto Legislativo nO 292, de 
1999 (nO 201/99, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
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Helena. À Comissão Diretora para redação final... 04244 

Redação final do Projeto de Decreto Legis-
lativo nO 292, de 1999 (Parecer nO 177, de 
2000-CDIR). Aprovada. À promulgação. .............. 04244 
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Projeto de Decreto Legislativo nO 37, de 

2000 (nO 315/99, na Câmara dos Deputados), 
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para redação final. ................................................. 04245 
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conjunta do Projeto de lei do Senado nº 59, de 
1999, com o Projeto de lei da Câmara nº lI, de 
1998, por regularem a mesma matéria. Aprova­
do. Os projetos vão às Comissões de Constitui­
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1.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem 
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SENADOR SEBASTIÃO ROCHA - Defesa 

do aumento do salário mlnlmo e da reposição sa-
larial para os servidores públicos. Exclusão dos 
servidores dos ex-territórios na percepção pecu-
niária relativa ao Plano de Assistência Médi­
co-Odontológica. Denúncias de improbidades na 
Assembléia legislativa do Amapá......................... 04246 
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Ata da 12ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 13 de março de 2000 

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Carlos Patroclnio e Djalma Bessa 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Alvaro Dias - Amir Lando -
Antonio Carlos Magalhães - Antonio Carlos Valada­
res - Bello parga - Bernardo Cabral- Carlos Bezerra 
- Carlos Patrocinlo - Djalma Bessa - Edison Lobão­
Eduardo Siqueira Campos - Eduardo Suplicy - Emf­
lia Fernandes - Francelino Pereira - Geraldo Altholf­
Geraldo Cândido - Gerson Camata - Gilberto Mestri­
nho - Gilvam Borges - Helofsa Helena - Hugo Napo­
leão -Iris Rezende - João Alberto Souza - José Agri­
pino - José Alencar - José Jorge - José Roberto 
Arruda - José Sarney - Juvêncio da Fonseca - Lauro 
Campos - Leomar Quintanllha - Lúcio Alcântara -
Luiz Estevão - Luiz Otavio - Maguito Vilela - Maria do 
Carmo Alves - Mauro Miranda - Mozarildo Cavalcanti 
- Nabor Júnior - Osmar Dias - Paulo Souto - Pedro 
Piva - Pedro Slmon - Ramez Tebet - Roberto Freire -
Roberto Saturnino - Romero Jucá - Romeu Tuma -
Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Tião Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - A lis­
ta de presença acusa o comparecimento de 52 Srs. 
Senadores. Havendo' número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 Q Secretário em exercfcio, Senador Nabor 
Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N0 91, DE 2000 
(N0 362/2000, na Origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

Nos termos do art. 84, inciso XIV, combinado 
com o art. 52, inciso 111, letra d, da Constituição 

Federal, submeto à consideração do Senado Federal 
o nome da Senhora Tereza Cristina Grossi Tog 

ni para exercer o cargo de Diretor do Banco 
Central do Brasil. 

A Senhora Tereza Cristina Grossi Togni é pes­
soa de reconhecida competência para o desempenho 
dessa elevada função, como se depreende do anexo 
currlculum vllae. 

Brasflia, 13 de março de 2000. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

CURRICULUM VITAE 

Dados Pessoais 

Nome: Tereza Cristina Grossi Togni 
Endereço: SBS - Quadra 3 - Bloco B - Ed. Sede 

- 6· andar - Brasflia, DF 
Fones: 414-1528/414-1320 
Data de Nascimento: 25.1.49 
Filiação: Geraldo Grossi e Genice Pereira Grossi 
Naturalidade: Itajubá, MG 
Nacionalidade: Brasileira 
CPF: 163.170.686-15 
RG: M-525-840 SSP/MG 

Formação Acadêmica 

Bacharel em Ciências Contábeis pela Universi­
dade Católica de Minas Gerais - Julho/1977 

Bacharel em Administração de Empresas pela 
Universidade Católica de Minas Gerais - Dezem­
bro/1977 

Cursos de Especialização em Supervisão Bancária 

Internacional Banking Supervisory Course -
Bank for Internacional Settlements - Basiléia - Suí­
ça -1993 

Seminar for Senior Bank Supervisors from 
Emerging - Economies - World Bank e Board of 
Governos of the Federal Reserve System - Was­
hington D.C - Estados Unidos - 1997 
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Experiência Profissional 

Banco Central do Brasil 
Delegacia Regional em Belo Horizonte - Agos­

to/1984 a Fevereiro/1997 
Divisão de Fiscalização - Funções de inspetora 

e Coordenadora de Fiscalização 
Departamento de Fiscalização - A partir de Fe­

vereiro de 1997 
Funções de Consultora, Chefe Adjunta e Chefe 

de Departamento 
Semarco Mineração S.A - Belo Horizonte 
Superintendência Financeira - 1982 a Agos­

to/1984 
Secretária Executiva 
Arthur Andersen S/C - Belo Horizonte 
Assistente Administrativa - 1978 a 1982 
Samarco Mineração S.A - Belo Horizonte 
Chefe da Divisão de Serviços Auxiliares - 1975 

a 1978 
S.A Mineração da Trindade - Samitri - Belo Ho­

rizonte 
Secretária Bellingue - 1973 a 1975 
Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. -

Belo Horizonte 
Assistente Administrativa - 1973 

Outras Atividades 
Participação em reuniões do "Core Principies Li­

aison Group" do Comitê de Supervisão Bancária de 
Basiléia, onde são discutidos assuntos de interesse 
da comunidade internacional de supervisores bancá­
rios. Bank for International Selllements, a partir de 
1997. 

Participação em reuniões do 'Worklng Group on 
Capital", vinculado ao Comitê de Supervisão Bancá­
ria de Basiléia, para discussão da proposta para o 
novo acordo de capital. Bank for International Sellle­
ments, 1999. 

Facilitadora em vários cursos técnicos patroci­
nados pelo Banco Central do Brasil, como parte do 
treinamento do Departamento de Fiscalização, nas 
áreas de Iftulos de Renda Fixa, Operações de Crédi­
to, Sistema Financeiro Nacional, a partir de 1993. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos.) 

PARECERES 

PARECERES N2S 172 E 173, DE 2000 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n2 

40, de 1998 (n9 518/95, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a autorização 
para utilização do instituto da consigna-

ção nas operações de compra e venda de 
veículos automotores usados realizados 
por pessoas Jurldicas cujo objeto social 
principal é a compra e venda de veículos 
e dispõe sobre os direitos do consumi­
dor nestas operações. 

PARECER NO 172, DE 2000 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

Relator: Senador Romeu Tuma 

I - Relatório 

Vem a esta Comissão, para análise, o Projeto de 
Lei da Câmara nO 40, de 1998 (nO 518, de 1995, na 
Casa de origem), de iniciativa do eminente Deputado 
Francisco Dornelles, que "dispõe sobre a autorização 
para utilização do instituto da consignação nas opera­
ções de compra e venda de velculos automotores 
usados realizadas por pessoas jurldicas cujo objeto 
social principal é a compra e venda de veículos e dis­
põe sobre os direitos do consumidor nestas opera­
ções". 

A proposição em tela objetiva equiparar opera­
ções de compra e venda de velculos automotores 
usados a operações de consgnação, para efeitostri­
butários. Desse modo, intenta simultaneamente sim­
plificar as obrigações tributárias das agências de au­
tomóveis e combater a evasão fiscal que se verifica 
nas transações com os referidos velculos. Para o con­
trole fiscal das referidas transações são exigidas a 
emissão de Nota Fiscal de Entrada e Nota Fiscal de 
Salda, utilizando-se a primeira para registrar as com­
pras, e a segunda para registrar as vendas de velcu­
los usados. 

Conforme afirma o seu autor, o projeto, se con­
vertido em lei, deverá contribuir para retirar da infor­
malidade as operações de compra e venda de carros 
usados, proporcionando, conseqüentemente aos 
seus adquirentes as condições necessárias para me­
lhor exigirem os seus direitos de consumidores. 

O autor da proposição alega que: 

"É do conhecimento de todos que na quase tota­
lidade dos casos de venda de um veiculo novo, a em­
presa recebe, como parte do pagamento, um veiculo 
usado. Na revenda do veiculo recebido a empresa 
não visa lucro. ( ... )0 projeto restabelece o equillbrio 
entre os diversos tributos incidentes na atividade, 
contribuindo signilicativamente para o aumento da ar­
recadação, na medida em que desestimula a prática 
vigente de não transferir para a propriedade da em­
presa os velculos usados recebidos:' 
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Não foram apresentadas emendas ao projeto no PARECER N0 173, DE 2000 
prazo regimental. (Da Comissão de Assuntos Econômicos) 

É o relatório. Relator Ad Hoc Senador Be"o Parga 

" - Voto do Relator 

Já existe diploma legal que permite a utilização 
do instituto da consignação nas situações previstas 
pela proposição em análise. Trata-se da Lei nº 9.716, 
de 26 de novembro de 1998, que "dá nova redação 
aos arts. 1 º, 2º, 3º e 4º do Decreto-Lei nº 1.578, de 11 
de outubro de 1977, que dispõe sobre o imposto de 
exportação, e dá outras providências". . 

O caput e o parágrafo único do ar!. 5º da menci­
onada Lei nº 9.716, de 1998, determinam: 

"Art. 5º As pessoas juridicas que te­
nham como objeto social, declarado em 
seus atos constitutivos, a compra e venda 
de veiculos automotores poderão equiparar, 
para efeitos tributários, como operação de 
consignação, as operações de venda de ve­
iculos usados, adquiridos para reven.da, 
bem assim dos recebidos como parte do 
preço da venda de veiculos novos ou usa­
doss. 

Parágrafo único. Os veículos usados, 
referidos neste artigo, serão objeto de Nota 
Fiscal de Entrada, e, quando da venda, de 
Nota Fiscal de Saida, sujeitando-se ao res­
pectivo regime fiscal aplicável às operações 
de consignação." 

O objetivo principal da proposição em apreço é 
equiparar as operações de compra e venda de veicu­
los automotores às operações de consignação, para 
efeitos tributários. O principal efeito advindo dessa 
equiparação é a redução significativa das contribui­
ções que incidem sobre o faturamento bruto. Como se 
percebe, os dispositivos acima transcritos tratam do 
mesmo assunto do PLC nº 40, de 1998, cabendo, no 
entanto, notar que este disciplinou certos aspectos 
que, embora relacionados com a matéria principal, 
consideramos dispensáveis. 

Nosso parecer é pela prejudicialidade do projeto 
de lei sob comento, dado que a matéria de que trata já 
se encontra disciplinada na Lei nº 9.716, de 1998. 

Sala da Comissão, 11 de agosto de 1999. -
José Agripino, Presidente - Romeu Tuma, Relator­
José Fogaça - Antonio Carlos Valadares -Irls Re­
zende - José Eduardo Dutra - Álvaro Dias - Pedro 
Slmon - Bernardo Cabral - Maria do Carmo Alves 
- Jefferson Péres e Lúcio Alcântara. 

I - Relatório 

Cabe a esta Comissão o exame do Projeto de 
Lei da Câmara nº 40, de 1998 (nº 518, de 1995, na 
Casa de origem), de autoria do ilustre Deputado Fran­
cisco Dornelles, que "dispõe sobre a autorização para 
utilização do instituto da consignação nas operações 
de compra e venda de veiculos automotores usados 
realizadas por pessoas juridicas cujo objeto social 
principal é a compra e venda de veiculos e dispõe so­
bre os direitos do consumidor nestas operações". 

O presente projeto de lei visa a igualar a compra 
e a venda de veiculos automotores usados às opera­
ções de consignação, para fins tributários. Preten­
de-se atacar a informalidade que permeia o setor, 
além de reduzir os encargos tributários das agências 
de automóveis. 

O autor do projeto de lei justifica: 

"A praxe é não haver margem de lucro 
na comercialização de veiculos usados re­
cebidos como parte de pagamento nas ven­
das de veiculos novos. Quando há, é mini­
ma. Somente o necessário para atender as 
despesas de seu faturamento. Ocorre que, 
embora sem auferir lucro, a empresa vê-se 
obrigada a pagar uma série de tributos na 
venda desses veiculos, inviabilizando com­
pletamente a atividade. (00') Para fugir de to­
dos esses impostos, taxas e contribuições, 
incidentes na venda de um produto do qual 
não resulta nenhum lucro, muitas empresas 
do setor transferem o veiculo recebido dire­
tamente para o novo adquirente. Com isso, 
nenhum tributo é recolhido aos cofres públi­
cos." 

Não foram oferecidos emendas à proposição 
dentro do prazo regimental. 

É o relatório. 

" - Voto do Relator 

Cumpre registrar que a Lei nº 9.716, de 26 de 
novembro de 1998, que "dá nova redação aos arts. 1º, 
2º, 32 e 4º do Decreto-Lei nº 1.578, de 11 de outubro 
de 1977, que dispõe sobre o imposto de exportação, 
e dá outras providências", possibilita a aplicação do 
instituto da consignação nos casos alcançados pela 
proposição sob comento. 
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o art. 5º da aludida Lei nº 9.716, de 1998, esta­
belece: 

"Art. 5º As pessoas jurldicas que te­
. nham como objeto social, declarado em 
seus atos constitutivos, a compra e venda 
de veiculas automotores poderão equiparar, 
para efeitos tributários, como operação da 
consignação, as operações de venda de ve­
Iculas usados, adquiridos para revenda, 
bem assim dos recebidos como parte do 
preço da venda de veiculas novos ou usa­
dos. 

Parágrafo único. Os veiculas usados, 
referidos neste artigo, serão objeto de Nota 
Fiscal de Entrada e, quando da venda, de 
Nota Fiscal de salda, sujeitando-se ao res­
pectivo regime fiscal aplicável às operações 
de consignação." 

O projeto de lei em tela busca principalmente 
equiparar a compra e a venda de veiculas automoto­
res usados às operações de consignação, para efei­
tos tributários. A consequência básica dessa equipa­
ração é a diminuição expressiva das obrigações tribu­
tárias calculadas em relação ao faturamento bruto. 
Note-se que as disposições supracitadas cuidam da 
mesma matéria do PLC nº 40, de 1998. A proposta 
em análise dispôs sobre outros pontos julgados dis­
penssáveis, apesar de estarem ligados à essência da 
proposição. 

Opinamos pela prejudicialidade do projeto de lei 
em apreço, pois esse tema já está tratado na Lei nº 
9.716, de 1998. 

Sala da Comissão, 22 de fevereiro. 

Ney Suassuna, Presidente - Bello Parga, Re­
lator Ad Hoc - Romeu Tuma - Lúcio Alcântara -
José Fogaça - Lúdio Coelho - Jefferson Peres­
Gilberto Mestrinho - José Alencar - Paulo Souto­
Osmar Dias - Eduardo Supllcy - Luiz Otavio - Edi­
son Lobão. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXA DA 
PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

LEI Nº 9.716, DE 26 DE NOVEMBRO DE 1999 

Dá nova redação aos artigos 12, 22, 

32 e 4º do Decreto-Lei nº 1.578('), de 11 
de outubro de 1977, que dispõe sobre o 
imposto de exportação, e dá outras pro­
vidências. 

DECRTO-LEI Nº 1.578, 
DE 11 DE OUTUBRO DE 1977 

Dispõe sobre o Imposto sobre a 
Exportação e dá outras providências . 

O Presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 55, ttem 11, da Constituição, decreta: 

Art. 1 º O Imposto sobre a Exportação, para o es­
trangeiro, de produtos nacional ou nacionalizado tem 
como fato gerador à saida deste do território nacional. 

§ 1º Considera-se ocorrido fato gerador no mo­
mento da expedição da Via de Exportaçõ ou docu­
mento equivalente. 

§ 2º O Poder Executivo, mediante ato do Conse­
lho Monetário Nacional relacionará os produtos sujei­
tos ao imposto. 

Art. 2º A base de cálculo do imposto é o preço 
normal que o produto, ou seu similar, alcançaria, o 
tempo de exportação, em uma venda em condições 
de livre concorrência no mercado internacionl, obser­
vadas as normas, expedidas pelo Poder Executivo, 
mediante ato do Conselho Monetário Nacional. 

§ 12 O preço à vista do produto, FOB, ou posto 
na fronteira, é indicativo do preço normal. 

§ 2ºQuando o preço do produto for de difm apu­
ração ou for susceptfvel de oscilações bruscas no 
mercado internacional, o Poder Executivo, mediante 
ato do Conselho Monetário Nacional, fixará critérios 
especfflcos ou estabelecerá pauta de valor mlnimo, 
para apuração de base de cálculo. 

Art. 32 A allquota do imposto, é de 10% (dez por 
cento), facultado ao Poder Executio, mediante ato do 
Conselho Monetário Nacionl, reduzHa ou aumen­
tá-Ia, para atendr aos objetivos de polftica cambial e 
do comércio exterior. 

Parágrafo único. Em caso de elevação, a allquo­
ta de imposto não poderá ser superior a 4(quatro) ve­
zes o valor fixado neste artigo. 

Art. 4º O pagamento do imposto será realizado 
na forma e no momento fixados pelo Ministro da Fa­
zenda, que poderá determina sua exigibilidade antes 
da efetiva salda do produto a ser exporta0. 

PARECERES NºS 174,175 E 176, DE 2000 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 27, 
de 1999 (n2 2.892192, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que re­
gulamenta o art. 225, § 12, incisos I, 11, 111 e VII 
da Constituição Federal, institui o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza e dá outras providências. 
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PARECER NR 174, DE 2000 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

Relator: Senador Edison Lobão 

I - Relatório 

Encontra-se nesta Comissão, o Projeto de Lei 
da Câmara nO 27, de 1999 (PLC nO 27/99), originário 
do Poder Executivo, com substitutivo do Deputado 
Fernando Gabeira; para exame de sua constituciona­
lidade, juridicidade e regimentalidade, nos termos do 
ar!. 101, inciso I, do Regimento Interno do Senado Fe­
deral. 

O projeto estabelece o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), ob­
jetivando a manutenção da diversidade biológica e 
dos recursos genéticos, o desenvolvimento sustentá­
vel, por intermédio da valorização econômica e social 
da diversidade biológica, bem como a garantia da 
subsistência das populações tradicionais residentes 
em Unidades de Conservação de Uso Sustentável, 
valorizando sua cultura e promovendo-as social e 
economicamente, por meio da utilização de princfpios 
de uso sustentável da natureza no processo de de­
senvolvimento. 

A proposição em exame estabelece, ainda, as 
diretrizes que devem reger o Sistema, com ênfase no 
envolvimento da sociedade no tocante ao estabeleci­
mento e à revisão da polrtica nacional de unidades de 
conservação, bem como na participação efetiva das 
populações locais na criação, implantação e gestão 
das unidades de conservação. 

Em seu ar!. 7°, o projeto define dois grupos de 
unidades de conservação: Unidades de Proteção 
Integral e Unidades de Desenvolvimento Sustentável. 

O grupo das Unidades de Conservação de Pro­
teção Integral tem como objetivo básico a preserva­
ção da natureza, sendo admitido apenas o uso indire­
to dos seus recursos naturais, com exceção dos ca­
sos previstos no próprio texto do projeto. Abrange cin­
co categorias, quais sejam, Estação Ecológica, Re­
serva Biológica, Parque Nacional, Monumento Natu­
ral e Refúgio de Vida Silvestre. 

Por sua vez, o grupo das Unidades de Conser­
vação de Uso Sustentável tem como objetivo básico 
compatibilizar a conservação da natureza com o uso 
sustentável de parcela de seus recursos naturais. 
Contém sete categorias, a saber, Área de Proteção 
Ambiental, Área de Relevante Interese Ecológico, 
Floresta Nacional, Reserva Extrativista, Reserva de 
Fauna, Reserva de Desenvolvimento Sustentável e 
Reserva Particular de Patrimônio Natural. 

Ademais, o projeto estabelece normas para cri­
ação, implantação e gestão das unidades de conser­
vação. 

Durante o prazo regimental, foi apresentada, 
pelo Senador Lúcio Alcântara, a emenda abaixo apre­
sentada (emenda nO 4). 

Dê-se ao ar!. 37 do Projeto de Lei da Câmara nO 
27, de 1999, (n" 2.892/92, na Casa de origem) a se­
guinte redação: 

Art. 37. As parcelas de propriedades 
privadas inclufdas e mantidas em Refúgios 
de Vida Silvestre, em Monumentos Naturais 
e em Áreas de Relevante Interesse Ecológi­
co, bem como a área das Reservas Particu­
lares do Patrimônio Natural, são considera­
das áreas de interesse para proteção dos 
ecossistemas, para fins de isenção do 
Imposto Territorial Rural, exercendo sua 
função social. 

11- Análise 

O projeto em exame conforma-se aos preceitos 
constitucionais vigentes, sobretudo quanto à iniciativa 
e à competência do Congresso Nacional, e não é ma­
téria constante de projeto de lei rejeitado na atual ses­
são Igislativa (ar!. 67 da Constituição Federal). Além 
disso, o PLC 27/99 preenche os requisitos formais de 
juridicidade e boa técnica legislativa. 

Quanto ao mérito, o Projeto de Lei da Câmara nO 
27/99 chega ao Senado Federal precedido por am­
plos debates com organizações não-governamentais, 
comunidade cientffica, Governos Estaduais e Munici­
pais, setor produtivo e outros segmentos da socieda­
de. Essa discussão objetivou, precipuamente, a legiti­
mação deste importante avanço normativo no que 
concerne aos processos de criação, implantação, 
consolidação e gestão das Unidades de Conserva­
ção no Brasil. 

Após exame da matéria, manifestamo-nos tam­
bém, pela sua aprovação quanto ao mérito. 

Com respeito à emenda nº 4, deve-se enfatizar 
que ela pretende incluir as Áreas de Relevante Inte­
resse Ecológico (ARIE) entre as categorias de Unida­
des de Conservação cujas eventuais áreas particul­
res ficam isentas do Imposto Territorial Rural. 

Embora os fundamentos levantados pelo nobre 
Senador Lúcio Alcântara sejam relevantes, cumpre 
ressaltar que o ar!. 37 do projeto de lei em Péluta não 
contempla, expressamente, as Áreas de Relevante 
Interesse Ecológico pelo fato de estarem elas isentas 
do imposto sobre a propriedade territorial rural (ITR), 
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por conta da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 
1996, que trata desse tributo. 

O art. 10, § 1º, inciso li, alfnea a da Lei nO 
9.393/96 exclui da área tributável, para fins de apu­
ração do ITR, as áreas de interesse ecológico para 
a proteção dos ecossistemas, assim delcaradas 
mediante ato do órgão competente federal ou esta­
dual". 

Portanto, o intuito do ar\. 37 do PLC nº 27/99 é 
estender aos Monumentos Naturais, aos Refúgios de 
Vida Silvestre e às Reservas Particulares do Patrimô­
nio Natural a isenção já concedidas às ARIE. 

Em razão do exposto, somos pela rejeição da 
emenda n04. 

Enfatizamos, por fim, a necessidade de peque­
nos ajustes na redação do projeto ora examinado, na 
forma das emendas abaixo apresentadas. 

Emenda nO 1 - De Redação - CCJ 

Substitua-se, no ar\. 30, os termos "convênio ou 
contrato", por 'instrumento a ser firmado". 

Emenda nO 2 - De Redação - CCJ 

Substitua-se, no ar!. 40, § 1º, o termo "Reservas 
Ecológico-Culturais" por "Reservas de Desenvolvi­
mento Sustentável". 

Emenda nO 3 - De Redação - CCJ 

Acrescente-se, no parágrafo 5° do art. 41, o ter­
mo "organização da", entre "Unesco", e "qual o Brasil 
é membro". 

111- Voto 

Com base no exposto, votamos pela constituclo­
nalidade,Juridicidade e boa técnica legislativa do Pro­
jeto de Lei da Câmara n027, de 1999, e, no mérito, por 
sua aprovação, com as emendas de redação a ele 
apresentadas e pela rejeição da emenda nº 4. 

Sala das Comisções, 29 de setembro de 1999. 
- José Agripino, Presidente - Édlson Lobão, Re­
lator - Antonio Carlos Valadares - Agnelo Alves 
- Álvaro Dias - José Fogaça - Pedro Slmon -
Amir Lando - Bello parga - Bernardo Cabral -
Roberto Requião - Francellno Pereira - HeloIsa 
Helena - Maria do Carmo Alves - Lúcio Alcânta· 
ra - José Eduardo Dutra - Luiz Estevão - Jeffer­
son Peres. 

PARECER NO 175, DE 2000 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

Relator: Senador Edison Lobão 

1- Relatório 

Em vinte e nove de setembro do presente ano, 
foi anaijsado pela Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ) o Projeto de Lei da Câmara nO 27, 
de 1999 (PLC nO 27/99), que "regulamenta o ar!. 225, 
§ 1º, incisos I, 11, 111 e VII da Constituição Federal, insti­
tui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
da Natureza e dá outras providências". 

Naquela ocasião, a CCJ aprovou o referido pro­
jeto, no tocante aos aspectos de constitucionalidade, 
juridlcidade e técnica legislativa, com a inclusão de 
três emendas de redação, sendo a matéria remetida 
ao exame da Comissão de Assuntos Sociais (CAS). 

Nesse fnterim, porém, qhegou a esta Casa o ofi­
cio nº 1.182/99, da Presidência da Câmara dos Depu­
tados, alertando sobre a existência de erro manifesto 
nos autógrafos enviados ao Senado Federal, referen­
tes ao PLC nO 27/99. Trata-se do fato de que, nesses 
autógrafos, o § 1 ° do ar!. 22 contém a repetição inde­
vida da expressão "das Reservas Extrativistas, De­
senvolvimento Sustentável e, quando for o caso". 

Pede-se, no mesmo oficio, que sejam tomadas 
providências com vistas à necessária retificação. 

Com base nesse fato, e por decisão da Presi­
dência do Senado Federal, o PLC nº 27/99 volta para 
reexame por esta comissão. 

/I - Análise da proposição 

Uma nova análise da matéria em pauta permitiu 
confirmar a existência do erro apontado na corres­
pondência da Câmara dos Deputados. Somos, por 
isso, favoráveis ao acolhimento da retificação propos­
ta por aquela casa do Congresso Nacional, na forma 
de uma quarta emenda de redação. 

111- Voto 

Com base no exposto manifestilmo-nos pela 
aprovação do Projeto de Lei da Câmara nO 27, de 
1999, nos termos aceitos por esta Comissão em vinte 
e nove de setembro do presente ano, com o acrésci­
mo, porém, da seguinte emenda de redação. 

Emenda nº 4 - De Redação - CCJ 

O § 1 ° do ar!. 22 do Projeto de Lei da Câmara nO 
27, de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação: 
Na lei de criação devem constar os seus objetivos bá­
sicos, o memorial descritivo do perrmetro da área, o ór­
gão responsável por sua administração e, no caso das 
Reservas Extrativistas, das Reservas de Desenvolvi­
mento Sustentável e, quando for o caso, das Florestas 
Nacionais, a população tradicional destinatária. 
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Sala da Comissão, 7 de dezembro de 1999. - informações adequadas e inteligfveis à população 10-
José Agripino, Presidente - Edson Lobão, Relator cal e a outras partes interessadas. 
_ Luzia Toledo - Bello parga - José Eduardo Dutra A proposição estipula, ainda, que a posse e o 
_ Eduardo Supllcy -Iris Rezende - Romeu Tuma - uso das áreas ocupadas pelas populações tradiciona-
Lúcio Alcântara - Maria do Carmo Alves - Carlos is nas reservas extrativistas e nas reservas de desen-
Wilson - Pedro Simon. volvimento sustentável serão regulados por contrato, 

PARECER NO 176, DE 2000 
(Da Comissão de Assuntos Sociais) 

Relator: Senador Juvênclo da Fonseca 

I - Relatório 

O Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 1999 (PLC 
nº 27/99), ora submetido ao exame da Comissão de 
Asuntos Sociais do Senado Federal, institui o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) e es­
tabelece critérios e normas para criação, implantação 
e gestão das unidades de conservação da natureza. 

Em seu ar!. 22, o projeto apresenta diversos con­
ceitos vinculados às unidades supracitadas, dentre 
os quais vale ressaltar os de unidade de conservação, 
preservação, proteção integral, conservação in sltu, 
uso direto e uso indireto, plano de manejo e corredo­
res ecológicos. 

Dentre os objetivos do SNUC, identificados no 
ar!. 4º devem-se ressaltar os de: contribuir para a ma­
nutenção da diversidade biológica e dos recursos ge­
néticos; proteger as espécies amaeçadas de extinção 
no 'âmbito regional e nacional; contribuir para a pre­
servação e a restauração da diversidade biológica de 
ecossistemas naturais; promover o desenvolvimento 
sustentável a partir dos recursos naturais; e proporci­
onar meios e incentivos para atividades de pesquisa 
cientrfica, estudos e monitoramento ambientaI. 

As unidades de conservação são divididas em 
dois grandes grupos: unidades de proteção integral e 
unidades de uso sustentável. No primeiro grupo estão 
inclufdas as seguintes categorias: estação ecológica, 
reserva biológica, parque nacional, monumento natu­
ral e refúgio de vida silvestre. O segundo grupo envol­
ve as categorias representadas por área de proteção 
ambiental, área de relevante interesse ecológico, flo­
resta nacional, reserva extrativista, reserva de fauna, 
reserva de desenvolvimento sustentável e reserva 
particular do patrimônio natural. 

O PLC nº 27/99 determina que a criação de uma 
unidade de conservação deve ser precedida por estu­
dos técnicos e consulta pública que permitam identifi­
car a localização, a dimensão e os limites mais ade­
quados para a unidade, conforme disposto em regula­
mento. A iniciativa estabelece também que, nesse 
processo de consulta, o Poder Público deve fornecer 

conforme disposto na regulamentação da lei. 
O ar!. 27 do projeto determina que as unidades 

de conservação devem dispor de um plano de mane­
jo, em, cuja elaboração, atualização e implementação 
deverá ser assegurada ampla participação da popula­
ção residente, quando o referido plano disser respeito 
a reservas extrativlstas, reservas de desenvolvimento 
sustentável, áreas de proteção ambiental e, se cou­
ber, florestas nacionais e áreas de relevante interesse 
ecológico. 

Prevê-se também que cada unidade de conser­
vação pertencente ao grupo de proteção integral de­
verá Incluir um conselho consultivo presidido pelo ór­
gão responsável por sua administração e constitufdo 
por representantes de órgãos públicos, de organiza­
ções da sociedade civil e, quando for o caso, das po­
pulações tradicionais residentes na área. 

Segundo o ar!. 30 da proposição em análise, as 
unidades de, conservação podem ser geridas por or­
ganizações da sociedade civil de interesse público 
com objetivos afins aos da unidade, mediante contra­
to ou convênio com o órgão responsável pela gestão 
da unidade. 

A exploração comercial de produtos ou serviços 
obtidos ou desenvolvidos a partir dos recursos natu­
rais, biológicos, cênicos ou culturais, exceto nos ca­
sos de áreas de proteção ambiental e reservas parti­
culares do patrimônio natural, dependerá de prévia 
autorização e sujeitará o explorador a pagamento. 

Pelo ar!. 37 do projeto, as parcelas de proprieda­
des privadas inclufdas em refúgios de vida silvestre e 

. monumentos naturais, bem como a área das reservas 
particulares do patrimônio natural, são consideradas 
como de Interesse ecológico para proteção dos ecos­
sistemas, para fins de isenção do Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural. 

A proposição em pauta estipula ainda: o Poder 
Público fará o levantamento nacional de terras devo­
lutas, com o objetivo de definir áreas destinadas à 
conservação da natureza, no prazo de cinco anos 
contados a partir da promulgação da lei resultante do 
presente projeto; o Ministério do Meio Ambiente orga­
nizará e manterá um Cadastro Nacional de Unidades 
de Conservação, com a participação do Instituto Bra­
sileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Re­
nováveis (Ibama) e dos órgãos estaduais e municipa-
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is competentes; o Ibama deverá elaborar e divulgar, de modo a contemplar diferentes condições só-
periodicamente, uma relação das espécies da flora e cio-econômicas e realidades regionais relativas ao 
da fauna ameaçadas de extinção no território brasilei- uso dos recursos naturais_ Essas diferentes categori-
ro_ as são claramente definidas, eliminando-se as impre­

11 - Análise da Proposição 

Conceitos como desenvolvimento sustentável e 
proteção da diversidade biológica vêm sendo incor­
porados, de forma crescente, às discussões sobre a 
realidade ambiental brasileira. Infelizmente, porém, 
subsistem graves lacunas em termos de instrumentos 
legais e operacionais capazes de tornar efetivos es­
ses conceitos no plano da efetiva implementação das 
polrticas ambientais em nosso país. 

Dentre essas deficiências, uma das mais sérias 
sempre foi representada pela falta de um arcabouço 
legal voltado para um tratamento sistemático das uni­
dades de conservação da natureza que representam, 
em todo o mundo, componente imprescindível em 
qualquer polfica que busque conciliar o aproveita­
mento dos recursos naturais com a defesa do meio 
ambiente. 

Persiste um quadro caótico no tocante às unida­
des de conservação: inexistência legal de categorias 
importantes, natureza indefinida com respeito a mui­
tas unidades, susperposição e conflitos conceituais, 
ausência de definições quanto à presença humana 
nessas áreass, inexistência de participação da socie­
dade na criação e no gerenciamento dessas unida­
des, ausência de instrumentos para o financiamento 
da atividade. 

O PLC nº 27/99, fruto de vários anos de ampla 
discussão e negociação pela sociedade brasileira, re­
presenta inegável avanço no equacionamento dos 
problemas apontados acima. Significa, ainda, passo 
importante no cumprimento da Constituição Federal, 
na qual se dispõe que o meio ambiente ecologica­
mente equilibrado é um direito de todos, essencial a 
uma sadia qualidade de vida, e que, para assegurar 
esse direito, incumbe ao Poder Público definir, em to­
das as unidades da federação, espaços territoriais e 
seus componentes a serem especialmente protegi­
dos (art. 225). 

O projeto em exame traz contribuições impor­
tantes, não somente no âmbito estritamente técnico, 
mas principalmente em relação a aspectos de caráter 
rnais geral e estratégico, capazes de desenvolver 
uma ampla base de apoio social ao fortalecimento do 
sistema de unidade de conservação. 

Nesse sentido, vale ressaltar que, a partir dessa 
proposição, passa a existir uma ampla diversidade de 
categorias de unidades de cnservação da natureza, 

cisões conceituais e as superposições de objetivos. 
Cumpre enfatizar, como importante inovação, a 

figura da unidade de desenvolvimento sustentável, 
entendida como área que abriga populações tradicio­
nais, cuja existência se baseia em sistemas sustentá­
veis de exploração dos recursos naturais. Prevê-se, 
ainda, a possibilidade de serem incorporadas ao 
SNUC unidades de coservação estaduais e munici­
pais, não previstas no projeto em pauta, criadas com 
a finalidade rie atender especificidades locais. 

Também importante é a determinação de que o 
subsolo e o espaço aéreo, na medida em que afetem 
a estabilidade do ecossistema, passam a integrar os 
limites das unidades de conservação. No mesmo sen­
tido, o projeto em exame estipula que as diferentes 
categorias, com exceção das áreas de proteção am­
bientai e das reservas particulares do patrimônio na­
tural, deverão possuir uma zona de amortecimento e, 
se necessário, corredores ecológicos. 

A grande contribuição do PLC nº 27/99 reside, 
porém, nas inovações de natureza estratégica que, 
em termos de polrtica ambiental, redefinem o sentido 
e o alcance do sistema de unidades de conservação, 
fortalecem significativamente o papel da sociedade 
no desenvolvimento do sistema e estabelecem novas 
fontes de recursos para uma expansão significativa 
do sistema. 

Em termos dessa redefinição, vale ressaltar que 
o projeto estabelece, para o SNUC, Objetivos bem 
mais amplos que os tradicionais, vinculados a um pa­
pei estritamente ecológico dessas unidades de con­
servação: contribuir para a manutenção da diversida­
de biológica e dos recursos genéricos; promover o de­
senvolvimento sustentável a partir dos recursos natu­
rais; valorizar econômica e socialmente a diversidade 
biológica; e proteger os recursos naturais necessári­
os à subsistência de populações tradicionais; respei­
tando e valorizando seu conhecimento e sua cultura. 

Entre as diretrizes que regem o SN UC merecem 
especial destaque a busca de mecanismos que asse­
gurem o envolvimento da sociedade no estabeleci­
mento e na revisão da política nacional de unidades 
de conservação, possibilitem a participação efetiva 
das populações locais na implantação e gestão des­
sas unidades, e tornem viável o envolvimento de or­
ganizações não-governamentais entidades privadas 
e pessoas ffsicas na gestão do sistema. O projeto 
consagra, portanto, o moderno princípio de participa-
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ção efetiva da sociedade civil em todas as etapas ne- Sala da Comissão, 14 de dezembro de 1999_-
cessá rias à viabilização do referido sistema_ Osmar Dias, Presidente - Juvênclo da Fonseca, 

Essa participação social torna-se concreta, por Relator - Tlão Viana - Romero Jucá - Magulto Vila-
exemplo, no ar\. 30, no qual se estabelece que as uni- la - Antero Paes de Barros - Moreira Mendes _ 
dades de conservação podem ser geridas por organi- Marluce Pinto - Marlna Silva - Lúcio Alcântara _ 
zações da sociedade civil de interesse público. Luiz Estevão - Geraldo Cândido - Leomar Quinta. 

Outra contribuição importante do PLC nº 27/99 nilha - Gllvam Borges - Emma Fernandes - Helof. 
consiste em dispor que parcela significativa da receita sa Helena - Luzia Toledo. 
oriunda de unidades de proteção integral, e resultante 
da cobrança de taxas de visitação e da prestação de 
serviços diversos nas referidas unidades, deverá ser 
aplicada no desenvolvimento do próprio sistema. 

No esforço de assegurar os recursos financeiros 
necessários ao fortalecimento do SNUC, o presente 
projeto de lei prevê que os órgãos ou empresas res­
ponsáveis pelo abastecimento de água ou pela gera­
ção e distribuição de energia elétrica beneficiários da 
proteção oferecida por uma unidade de conservação 
devem contribuir financeiramente para a gestão da­
quela unidade. 

As inovações indicadas nesses dois últimos pa­
rágrafos representam um passo muito importante 
com vistas à superação de um entrave quesempre li­
mitou o desenvolvimento do sistema de unidades de 
conservação, qual seja, a escassez de recursos fi­
nanceiros. 

Fazemos, todavia, restrições ao disposto nos 
arts. 39 e 40 do projeto, que modificam a Lei nO 9.605, 
de 13 de fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambienta­
is), alterando o ar\. 40 e acrescentando o ar\. 40-A, de 
modo a compatibilizá-Ia com o presente projeto e, ao 
mesmo tempo, tornando mais severas as penas por 
danos causados às unidades de conservação da na­
tureza. 

Entendemos que, sob esse novo formato, a pe­
nalização adquire uma intensidade desproporcional 
aos padrões consagrados pela legislação penal brasi­
leira. Mas julgamos ser mais aconselhável promover 
esses ajustes por meio de projeto de lei especffico, 
que altere a própria Lei nO 9.605/98. 

As considerações supracitadas evidenciam o 
mérito inegável da matéria ora analisada. 

111- Voto 

Com base no exposto somos pela aprovação, 
no mérito, do Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 
1999. Evidencia-se desnecessária entretanto a 
emenda para correção do erro manifesto contido no § 
1 º do ar\. 22. O erro foi sanado por olfcio da casa de 
origem e há informação à página 117 do processado 
no sentido de previdência, para nova publicação de 
avulsos. 

LEGILAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Ar\. 67. A matéria constante de projeto de lei re­
jeitado somente poderá contituir objeto de novo proje­
to, na mesma sessão leglativa, mediante proposta da 
maioria absoluta dos membros de qualquer das Ca­
sas do Congresso Nacional. 

. .................................................................................. . 

LEI N2 9.393, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996 

Dspõe sobr o Impoto sobre a Pro· 
prledade Territorial Rural - ITR, sobre 
pagamento da divida representada por 
Titulos da Divida Agrária, e dá outras 
providências. 

O Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão 
efetuados pelo contribuinte, Independentemente de 
prévio procedimento da dministração tributária, nos 
prazos e condições estabelecidos pela Secretária da 
Receita Federal, sujeitando-se a homologação poste­
rior. 

§ 10 Para os efeitos e apuração do ITR, conside­
rar-se-á: 

11 - área tributável, área total do imóvel, menos 
as áreas: 

a) de preservação permanente e de rserva le­
gai, previstas na Lei n2 4.771 (2) de 15 de setembro de 
1965, com a redação dada pela Lei nO 7.803(3), de 18 
de julho de 1989. 

b) de interesse ecológico para a proteção dos 
ecossistemas, assim declaradas mediante ato do ór­
gão competente, federl ou estadual, e que ampliem 
as restrições de uso previstas na allnea anterior; 
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C) comprovadamente imprestáveis para qual- desigualdades sóclo-econ6micas, e dá outras provi-
quer exploração agrfcola, pecuária, granjeira, aquico- dências; 
la ou florestal, declaradas de intresse ecológico medi- - O Projeto de lei do Senado nQ 322, de 1999, 
ante ato do órgão competente, federal ou estadual. de autoria do Senador lúcio Alcântara, que acrescen-
.......................................................... ........................... ta dispositivo à lei n" 8.080, de 19 de setembro de 

lEI NQ 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 

Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei: . 

.................................................................... , .............. . 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - O 

Expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - A 
Presidência comunica ao Plenário que o Projeto de 
lei da Câmara n2 40, de 1998 (nO 518/95, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a autorização para utiliza­
ção do Instituto da consignação nas operações de 
compra e venda de velculos automotores usados rea­
lizadas por pessoas jurfdicas cujo objeto social princi­
pal é a compra e venda de velculos e dispõe sobre os 
direitos do consumidor nestas operações, será incluf­
do em Ordem do Dia, oportunamente, a fim de ser de­
clarada prejudicado, nos termos do art. 334 do Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - A 
Presidência comunica ao Plenário que o Projeto de 
lei da Câmara nQ 27, de 1999 (n' 2.892/92, na Casa 
de origem), de Iniciativa do Presidente da República, 
que regulamenta o art. 225, § 1·, incisos I, 11, 111 e VII 
da Constituição Federal, Institui o Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da Natureza e dá ou­
tras providências, cujos pareceres foram lidos anteri­
ormente, ficará perante a Mesa durante cinco dias 
úteis, a fim de receber emendas, nos termos do art. 
235, li, "d", do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) -
Esgotou-se no último dia 3 do corrente, o prazo pre­
visto no art. 91, § 3·, do Regimento Interno, sem que 
tenha sido Interposto recurso, no sentido da aprecia­
ção, pelo Plenário, das seguintes matérias: 

- Projeto de lei do Senado n2 66, de 1999, de 
autoria do Senador Eduardo Suplicy, que institui a li­
nha oficial de pobreza e estabelece que o Governo 
Federal deverá definir metas ao longo do tempo de 
progressiva erradicação da pobreza, diminuição de 

1990, que dispõe sobre as condições para a promo­
ção, proteção~ !ecuperação da saúde, a organização 
e o funcionamento dos serviços correspondentes e 
dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado nQ 324, de 1999, de 
autoria do Senador Lúcio Alcântara, que acrescenta 
dispositivos à Lei n· 8.080, de 19 de setembro de 
1990, que dIspõe sobre as condições para a promo­
ção, proteção e recuperação da saúde, a organização 
e o funcionamento dos serviços correspondentes e 
dá outras providências . 

Tendo sido aprovados terminativamente pela 
Comissão de Assuntos Sociais, os Projetos de Lei do 
Senado nQs 66 e 324, de 1999, vão à Câmara dos De­
putados. 

O Projeto de lei do Senado nQ 322, de 1999, 
prejudicado em virtude da aprovação do Projeto de 
Lei do Senado n2 324, de 1999, com o qual tramitava 
em conjunto, vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - A 
Presidência comunica que foi encaminhado à Secre­
taria-Gerai da Mesa do Senado Federal pela Secreta­
ria-Gerai da Mesa da Câmara dos Deputados o cálcu­
lo da proporcionalidade partidária daquela Casa para 
a presente Sessão legislativa. 

Nessas condições, a Presidência designa as 
Comissões Mistas e fixa o calendário de tramitação 
das medidas Provisórias n.Qs 1.925-5, 1.933-11, 
1.934-11, 1.935-12, 1.936-44, 1.937-13, 1.938-14, 
1.939-26, 1.940-19, 1.941-16, 1.942-15, 1.943-50, 
1.944-12, 1.945-49, 1.946-37, 1.947-24, 1.948-52, 
1.949-21, 1.950-61, 1.951-23, 1.952-21, 1.953-16, 
1.954-24, 1.955-65, 1.956-47, 1.957-33, 1.958-28, 
1.959-19, 1 .960-59, 1.961-20, 1.962-23, 1.963-16, 
1.964-24, 1.965-12, 1.966-6, 1.967-5, 1.968-4, 
1.969-14 e 2.016-2, de 2000, e, de acordo com o otr­
cio n.Q 103, de 5 de mala de 1999, desta presidência, 
ficam convalidados os Pareceres e as Emendas apre­
sentados às referidas medidas Provisórias. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - O 
Senhor Presidente da República adotou, em 2 de 
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória n2 1.925-5, que "Dispõe so­
bre a Cédula de Crédito Bancário". 
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De acordo com as indicações das lideranças, e Até 17-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 
nos termos dos §§ 4º e 5° do art. 2· da Resolução nº Até 12-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in- O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) _ O 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: Senhor Presidente da República adotou, em 2 de 

SENADORES março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e 

Titulares 

Djalma Bessa 
Paulo Souto 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Lúdio Coelho 

Suplentes 

PFL 

Eduardo Siqueira Campos 
Francelino Pereira 

PMDB 

PSDB 

José Fogaça 
Carlos Bezerra 

Luiz Pontes 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Heloisa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Leomar Quintanilha Ernandes Amorim 

ano, a Medida Provisória nº 1.933-11, que "Dispõe 
sobre os reajustes do salário mfnimo a vigorar a partir 
de 1 º de maio de 1999 e dos beneffcios mantidos pela 
Previdência Social a partir de 12 de junho de 1999". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e.52 do art. 22 da Resoluçao nO 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

Djalma Bessa 
Juvêncio da Fonseca 

Eduardo Siqueira Campos 
Geraldo Althoff 

PMDB 

Jader Barbalho 
DEPUTADOS Nabor Júnior 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Titulares Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Luiz Carlos Hauly 
Aécio Neves 

Roberto Jefferson 
Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Geddel Vieira Lima 
Cezar Schirmer 

Deusdeth Pantoja 

Aloizio Mercadante 

PFL 

Milton Monti 
Fernando Diniz 

Betinho Rosado 

PT 

Arlindo Chinaglia 

PPB 

Augusto Nardes Cunha Bueno 
De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 13-3-2000 - designação da Comissão Mista 
Dia 14-3-2000 - instalação da Comissão Mista 
Até 8-3-2000 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

PSDB 

Paulo Hartung1.Luiz Pontes 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Heloisa Helena 

Luiz Otávio 

Titulares 

Pedro Henry 
Aécio Neves 

Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Ernandes Amorim 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Jovair Arantes 
Roberto Jefferson 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Albérico Filho Jorge Wilson 
Ricardo Noronha Osvaldo Biolchl 

PFL 

Ivânlo Guerra Lavoisier Maia 

PT 

Paulo Paim Paulo Rocha 
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PPB 
Enivaldo Ribeiro Eurico Miranda 

De acordo com a Resolução n" 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 13-3-2000 - designação da Comissão Mista 
Dia 14-3-2000 - instalação da Comissão Mista 
Até 8-3-2000 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocrnio) - O 
Senhor Presidente da República adotou, em 2 de 
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória n" 1.934-11, que "Altera a 
Lei n" 4.229, de 12 de junho de 1963, autoriza a doa­
ção de bens e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4" e 52 do ar!. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Freitas Neto José Agripino 
José Jorge Edison Lobão 

PMDB 

Wellington Roberto Ney Suassuna 
Alberto Silva Djalma Falcão 

PSDB 

Luiz Pontes Antero Paes de Barros 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Helofsa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Leomar auintanilha Ernandes Amorim 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Arnon Bezerra Raimundo 
Aécio Neves 

Gomes de Matos 
Roberto Jefferson 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Pinheiro Landim 
Saràiva Felipe 

Antônio José Mota 

José Pimentel 

PFL 

PT 

PPB 

José Chaves 
Lai re Rosado 

Ciro Nogueira 

Arlindo Chinaglia 

Odelmo Leão Gerson Peres 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 13-3-2000 - designação da Comissão Mista 
Dia 14-3-2000 - instalação da Comissão Mista 
Até 8-3-2000 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 
Até 1 º-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - O 
Senhor Presidente da República adotou, em· 2 de 
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória nº 1.935-12, que "Autoriza 
o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos da Segu­
ridade Social e Fiscal da União, em favor da Presi­
dência da República e do Ministério da Defesa, cré­
ditos extraordinários no valor de R$ 132.242.089,00, 
para os fins que especifica". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos§§ 4º e 52 do ar!. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Carlos Patrocrnlo 
Romeu Tuma 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Lúcio Alcântara 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Mozarildo Cavalcanti 
Moreira Mendes 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Paulo Hartung 
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Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Helofsa Helena 

Luiz Otávio 

Titulares 

Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco' (PSDB/PTB) 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

Roberto Jefferson 
Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Pinheiro Landim 
Pedro Irujo 

Cleuber Carneiro 

Aloizio Mercadante 

Henrique Eduardo Alves 
Philemon Rodrigues 

PFL 

José Ronaldo 

PT 

Arlindo Chinaglia 

PPB 

Pedro Corrêa Alcione Athayde 
De acordo com a Resolução n2 1, de 1989·CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami· 
tação da matéria: 

Dia 15·3·2000 - designação da Comissão Mista 

Dia 14·3·2000 - instalação da Comissão Mista 

Até 8·3·2000 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17·3·2000 - prazo final da Comissão Mista 

Até 12.4.2000 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - O 
Senhor Presidente da República adotou, em 2 de 
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória n2 1.936·44, que "Altera a 
redação dos arts. 14, 18,34,44 e 49 da Lei n29.082, 
de 25 de julho de 1995, dos arts. 18, 19,34,35 e do § 
42 do ar!. 53 da Lei n2 9.293, de 15 de julho de 1996, 
que dispõem, respectivamente, sobre as diretrizes 
para a elaboração da lei orçamentária para os exere[· 
cios de 1996 e 1997". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do ar!. 22 da Resolução nO 
1/89·CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in· 
cumbida ge emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Edison Lobão 
Bello Parga 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Romero Jucá 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

Suplentes 

Moreira Mendes 
Jonas Pinheiro 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

PSDB 

Paulo Hartung 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Helofsa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Luiz Otávio Ernandes Amorim 

DEPUTADOS 

Titulares' Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio Neves Roberto Jefferson 
Arnaldo Madeira Jutahy Junior 

Bloco (PMOB/PST/PTN) 

Barbosa Neto 
Fernando Diniz 

Costa Ferreira 

Alolzlo Mercadante 

PFL 

PT 

PPB 

Márcio Reinaldo Moreira 

Gastão Vieira 
Euler Morais 

Mussa Demes 

Arlindo Chinaglia 

Pedro Corrêa 
De acordo com a Resolução n2 1, de 1989·CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami· 
tação da matéria: 

Dia 13·3·2000 - designação da Comissão Mista 

,Dia 14·4·2000 - instalação da Comissão Mista 

Até 8·3·2000 - prllzo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade . 

Até 17·3·2000 - prazo final da Comissão Mista 

Até 12.4.2000 - prazo no Congresso Nacional 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnlo) - O De acordo com a Resolução n" 1, de 1989-CN, 
Senhor Presidente da República adotou, em 2 de fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e tação da matéria: 
ano, a Medida Provisória n·l.937-13, que "Altera dis- Dia 13-3-2000 - designação da Comissão Mista 
positivos da Lei n· 9.692, de 27 de julho de 1998, que Dia 14-3-2000 - instalação da Comissão Mista 
dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei Até 8-3-2000 - prazo para recebimento de 
Orçamentária de 1999". emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4· e 5" do art. 2· da Resolução n" 
1/89-CN, fica assim constltulda a Comissão Mista In­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Edison Lobão Carlos Patroclnio 
Moreira Mendes Bello Parga 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Paulo Hartung Romero Jucá 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

HeloIsa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 
, ;' 

Leomar Quintanilha Ernandes Amorim 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio Neves Robe;tO Jefferson 
Arnaldo Madeira Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Fernando Diniz Euler Morais 
Barbosa Neto Gastão Vieira 

PFL 

Francisco Coelho Gerson Gabrielli 

PT 

Aloizio Mercadante Arlindo Chinaglla 

PPB 

VádãoGomes Almir Sá 

sobre a admissibilidade 
Até 17-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 
Até 1·-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - O 

Senhor Presidente da República adotou, em 2 de 
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória n· 1.938-14, que "Autoriza 
a União a adquirir ou pagar obrigações de pessoas 
jurldlcas de direito público interno, relativas a opera­
ções financeiras externas, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4· e 5· do art. 2· da Resolução n. 
1I89-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

TItulares 

Freitas Neto 
Geraldo Althoff 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Osmar Dias 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

José Agripino 
José Jorge 

I ris Rezende 
Carlos Bezerra 

Lúdio Coelho 

Bloco OpOSição (PT/PDT/PSB) 

HeloIsa Helena 

Luiz Otávio 

Titulares 

Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Ernandes Amorim 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio Neves Roberto Jefferson 
Arnaldo Madeira Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Jurandll Juarez 
Gastão Vieira' 

Armando Monteiro 
Osvaldo Reis 
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PFL 

Antonio Carlos Konder Reis 1.João Ribeiro 

PT 

Aloizio Mercadante Arlindo Chinaglia 

PPB 

Eurico Miranda Nelson Meurer 
De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 13-3-2000 - designação da Comissão Mista' 
Dia 14-3-2000 - instalação da Comissão Mista 
Até 8-3-2000 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - O 

Senhor Presidente da República adotou, em 2 de 
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória nº 1.939-26, que "Restaura 
a vigência da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 
que dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Produ­
tos Industrializados (IPI) na aquisição de automóveis 
destinados ao transporte autônomo de passageiros e 
ao uso de portadores de deficiência ffsica, reduz o im­
posto de importação para os produtos que especifica, 
e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 52 do art. 22 da Resolução n· 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Maria do Carmo Alves 
Moreira Mendes 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Carlos Wilson 

Suplentes 
PFL 

Hugo Napoleão 
Jonas Pinheiro 

PMDB 

PSDB 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDTlPSB) 

HelofsEl Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Luiz Otávio Ernandes Amorlm 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio Neves Roberto Jefferson 
Arnaldo Madeira Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Barbosa Neto Múclo Sá 
Salatlel Carvalho Ana Catarina 

PFL 

José Carlos Aleluia Cleuber Carneiro 

PT 

Aloizio Mercadante Arlindo Chinaglla 

PPB 

Fetler Júnior Herculano Anghinetll 
De IIcordo com a Resolução n· 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia ,13-3-2000 - designação da Comissão Mista 
Dia 14-3-2000 -Instalação da Comissão Mista 
Até '8-3-2000 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 
Até 1·-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PREsiDENTE (Carlos Patrocfnlo) - O 

Senhor Presidente da Repúbllcà adotou, em 2 de 
márço de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória n·1.940019, que "Altera dis­
positivos do Decreto-Lei n· 73, de 21 de novembro de 
1966, da Lei n· 6.435, de 15 de julho de 1977, da Lei 
n·S:627 ,de 1· de dezembro de 1970, e dá outras pro­
vidências". 

De acordo com as Indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4· e 5· do art. 2· da Resolução n· 
1/89-CN, fica assim constltufda a Comissão Mista In­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

José Agripino 
Edison Lobão 

SENADORES 

PFL 

Suplentes 

Francellno Pereira 
Freitas Neto 
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Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Romero Jucá 

PMDB 

PSDB 

Iris Rezende 
Carlos Bezerra 

Luiz Pontes 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

HeloIsa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Luiz Otávio Ernandes Amorlm 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

Roberto Jefferson 
Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Jurandil Juarez 
Olavo Calheiros 

Jorge Khoury 

Alolzlo Mercadante 

PFL 

PT 

PPB 

Igor Avelino 
Edinho Bez 

José Melo 

Arlindo Chinaglia 

Herculano. Anghinetti Cunha Bueno 
. De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabel.Bcido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 13-3-2000 - designação da Comissão Mista 
Dia 14-3-2000 -Instalação da Comissão Mista 
Até 8-3-2000 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 
Até 10-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - O 

Senhor Presidente da República adotou, em 2 de 
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória nº 1.941-16, que "Dispõe 
sobre a aquisição de produtos para a implementação 
de ações de saúde no âmbito do Ministério da Saú­
de", 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4" e 5" do ar!. 2º da Resolução nº 

1/89-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Carlos Patroclnio Hugo Napoleão 
Jonas Pinheiro Edison Lobão 

PMDB 

Jader Barbalho Iris Rezende 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Lúcio Alcântara Artur da Távola 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 
HeloIsa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 
Leomar Quintanilha Ernandes Amorim 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio Neves Roberto Jefferson 
Arnaldo Madeira Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Jorge Alberto 
João Matos 

Osvaldo Coelho 

. Aloizio Mercadante 

Nilton Baiano 

PFL 

PT 

PPB 

Nair Xavier Lobo 
Osmânio Pereira 

Laura Carneiro 

Arlindo Chinaglia 

Antonio Joaquim Araújo 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 13-3-2000 - designação da Comissão Mista 

Dia 14-3-2000 - instalação da Comissão Mista 

Até 8-3-2000 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 

Até 12-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 
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O SR_ PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - O De acordo com a Resolução nO I, de 1989-CN, 
Senhor Presidente da República adotou, em 2 de fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e tação da matéria: 
ano, a Medida Provisória nO 1.942-15, que "Dá nova Dia 13-3-2000 - designação da Comissão Mista-
redação a dispositivos da Lei n· 9.491, de 9 de setem- Dia 14-3-2000-instalaçãoda Comissão Mista 
bro de 1997, que altera procedimentos relativos ao Até 8-3-2000 ,.. prazo para recebimento de 
Programa Nacional de Desestatização, revoga a Lei emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
nº 8.031, de 12 de abril de 1990, e dá outras providên- sobre a admissibilidade 

cias". Até 17-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 
De acordo com as indicações das lideranças, e Até 1°-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 

nos termos dos §§ 42 e 5° do art. 22 da Resolução nO O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - O 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in- Senhor Presidente da República adotou, em 2 de 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: março de 2000 e pUblicou no dia 3 do mesmo mês e 

SENADORES 

Titulares 

Juvêncio da Fonseca 
Maria do Carmo Alves 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Bernardo Cabral 
Djalrna Bessa 

Iris Rezende 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDTlPSB) 

HeloIsa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Luiz Otávio Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

Roberto Jefferson 
Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Ana Catarina Armando Monteiro 

Antônio do Valle Salatiel Carvalho 

PFL 

César Bandeira Francisco Coelho 

PT 

Aloizio Mercadante Arlindo Chinaglia 

PPB 

Júlio Redecker João Pizzolatti 

ano, a Medida Provisória nO 1.943-50, que "Altera a 
legislação do imposto de renda e dá outras providên­
cias", 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4· e 5· do art. 2" da Resolução nO 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista In­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Francelino Pereira 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Carlos Patroclnlo 
Hugo Napoleão 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Lúdio Coelho Lúcio Alcântara 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

HeloIsa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Ernandes Amorim Leomar Qulntanllha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentel 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio Neves Roberto Jefferson 
Arnaldo Madeira Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Hermes Parcianello 
Cezar Schirmer 

Antônio do Valle 
Milton Monti 
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PFL 

Ellseu Resende Aroldo Cedraz 

PT 

Alolzlo Mercadante Arlindo Chinaglia 

PPB 

Luiz Fernando Eliseu Moura 
De acordo com a Resolução n· 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 13-3-2000 - designação da Comissão Mista 
Dia 14-3-2000 -Instalação da Comissão Mista 
Até 8-3-2000 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 
Até 1·-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocrnlo) - O 

Senhor Presidente da República adotou, em 2 de 
março de 2000 e publiCOU no dia 3 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória n· 1.944-12, que "Cria o 
Programa de Arrendamento Residencial, institui o ar­
rendamento residencial com opção de· compra e dá 
outras providências". . . 

De acordo com as Indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4· e 5· do art. 2· da F,lesolução nO 
1/89-CN, fica assim constltufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Mozarlldo Cavalcanti 
Maria do Carmo Alves 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Romeu Tuma 
José Agripino 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Romero Jucá Lúdlo Coelho 

. Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Helorsa Helena 

Ernandes Amorim 

Antonio Carlos Val~dares 

PPB 

Leomar Qulntanllha 

Titulares 

Adolfo Marinho 
Aécio Neves 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Dino Fernandes 
Roberto Jefferson 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Euler Morais 
João Mendes 

Cesar Bandeira 

Aloizlo Mercadante 

PFL 

PT 

PPB 

Nelson Proença 
José Chaves 

Elton Rohnelt 

Arlindo Chinaglia 

Simão Sessim Eliseu Moura 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 13-3-2000 - designação da Comissão Mista 
Dia 14-3-2000 - instalação da Comissão Mista 
Até 8-3-2000 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 
Até 1 º-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - O 

Senhor Presidente da República adotou, em 2 de 
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória nº 1.945-49, que "Dispõe 
.sobre o salário mfnimo para o perfodo de 1 º de maio 
de 1996 a 30 de abril de 1997". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5° do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Bello Parga 
Bernardo Cabral 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

Suplentes 

Carlos Patrocínio 
Djalma Bessa 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 
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PSDB 

Geraldo Melo Lúdlo Coelho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Heloisa Helena 

Luiz Otávio 

Titulares 

Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

Roberto Jefferson 
Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Albérico Filho Jorge Wilson 
Ricardo Noronha Osvaldo Biolchi 

PFL 

José Carlos Aleluia Vilmar Rocha 

PT 

Aloizio Mercadante Arlindo Chinaglia 

PPB 

Ricardo Barros João Tota 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 13-3-2000 - designação da Comissão Mlsta* 
Dia 14-3-2000 - instalação da Comissão Mista 
Até 8-3-2000 prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admissibilidade 

Até 17-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 
Até 1º-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnlo) - O 
Senhor Presidente da República adotou, em 2 de 
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória nO 1.946-37, que "Dispõe 
sobre o salário mlnimo para o perlodo de 12 de maio 
de 1997 a 30 de abril de 1998". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4· e 5° do ar!. 22 da Resolução nO 
1/89-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista In­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Bello Parga 
Bernardo Cabral 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Osmar Dias 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Carlos Patroclnio 
Djalma Bessa 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Heloisa Helena 

Luiz Otávio 

Titulares •. 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Roberto Jefferson 
Jutahy Junior 

: . Bloco (PMDB/PST/PTN) 

AlbéricoFllho· 
Ricardo Noronha 

Santos Filho 

Aloizio Mercadante 

Enlvaldo Ribeiro 

PFL 

PT 

PPB 

Jorge Wilson 
Osvaldo Biolchi 

*Medeiros 

Arlindo Chinaglia 

Antônio Joaquim Araújo 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação âa matéria: 

Dia 13-3-2000-designação da Comissão Mista 

Dia 14-3-2000- instalação da Comissão Mista 

Até 8-3-2000- prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17-3-2000- prazo final da Comissão Mlst~ 

. Até 12-4-2000- prazo no Congresso Nacion~( 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) _. O De acordo com a Resolução nº I, de 1989-CN, 
Senhor Presidente da República adotou, em 2 de fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e tação da matéria: 
ano, a Medida Provisória nO 1.947-24, que "Dispõe Dia 13-3-2000- designação da Comissão Mista' 
sobre o salário mfnimo a vigorar a partir de i" de maio Dia 14-3-2000-- instalação da Comissão Mista 
de 1998". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5" do ar!. 2º da Resolução .nº 
1/89-CN, fica assim constltufda a Comissão Mista In­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Bello Parga 
Bernardo Cabral 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Pedro Piva 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Carlos Patrocfnio 
Djalma Bessa . 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Artur da Távola 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Helofsa Helena 

Luiz Otávio 

Titulares 

Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

Roberto Jefferson 
Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Albérico Filho . Jorge Wilson .. 
Ricardo Noronha Osvaldo Blolchl 

PFL 

Jaime Fernandes Jairo Carneiro 

PT 

Aloizio Mercadante Arlindo Chinaglla 

PPB 

." Moura Pastor Oliveira Filho 

Até 8-3-2000-- prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17-3-2000-- prazo final da Comissão Mista 

Até 10-4-2000-- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - O 
Senhor Presidente da República adotou, em 2 de 
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória nO 1.948-52, que "Dispõe 
sobre a emissão de Notas do Tesouro Nacional -
NTN destinadas a aumento de capital do Banco do 
Brasil S.A., e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5" do ar!. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Bello Parga 
Paulo Soulo 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Luiz Pontes 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

Edison Lobão 
Eduardo Siqueira Campos 

PMDB 

PSDB 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Lúdlo Coelho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Helofsa Helena 

Luiz Otávio 

Titulares 

Aécio Neves· 
Arnaldo Madeira 

Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Leomar Qulntanllha 

DEPUTADOS 

Suplentel 

Bloco (PSDB/PTB) 

Roberto Jefferson 
Jutahy junlor 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Antônio do Valle 
Milton Montl 

Jurandll Juarez 
Cezar Schirmer 
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PFL 

Joel de Hollanda Luis Barbosa 

PT 

Aloizio Mercadante Arlindo Chinaglia 

PPB 

Luiz Fernando Luis Carlos Heinze 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: . 

Dia 13-3-2000 - designação da Comissão Mista' 
Dia 14-3-2000 - instalação da Comissão Mista 
Até 8-3-2000 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 
Até 1º-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - O 

Senhor Presidente da República adotou, em 2 de 
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória nº 1.949-21 , que "Acrescen­
ta dispositivo à Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 
199B, que dispõe sobre as sanções penais e adminis­
trativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao 
meio ambiente". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in· 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Djalma Bessa Juvêncio da Fonseca 
José Agripino Romeu Tuma 

PMDB 

Jader Barbalho Iris Rezende 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Paulo Hartung Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Helofsa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Ernandes Amorim Leomar Quintanilha 

Titulares 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Roberto Jefferson 
Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Freire Júnior 
Luiz Bittencourt 

Luciano Pizzatto 

Aloizio Mercadante 

PFL 

PT 

PPB 

Ana Catarina 
Philemon Rodrigues 

Carlos Melles 

Arlindo Chinaglia 

Celso Russomanno Pastor Amarildo 
De acordo com a Resoluçião nº 1, de 1989·CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 13-3·2000 - designação da Comissão Mista' 
Dia 14-3-2000 - instalação da Comissão Mista 
Até 8-3-2000 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 
Até 1 '-4-2000 - prazo no Congresso Nacional' , 
O SR. PRESIDENTE (Carlos fatrocfnio) - O 

Senhor Presidente da República adotou, em 2 de 
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória nº 1.95()..61, que "Dispõe 
sobre medidas complementares ao Plano Real e dá 
outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5" do art. 2· da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria:· 

Titulares 

Edison Lobão 
Bello Parga 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Hugo Napoleão 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 
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PSDB 

Lúcio Alcântara Carlos Wilson 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Heloisa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Luiz Otávio Ernandes Amorim 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

Roberto Jefférson 
Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Waldir Schmidt 
Antônio do Valle 

Jorge Khoury 

Alolzio Mercadante 

Paulo de Almeida 

PFL 

PT 

PPB 

Paulo Lima 
Edinho Bez 

Paulo Braga 

Arlindo Chinaglia 

João PizzolaHi 
De acordo com a Resolução nQ 1, de 1989·CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami· 
tação da matéria: ' 

Dia 13·3·2000 - designação da Comissão Mista' 
Dia 14·3·aCTOO - instalação da Comissão Mista 
Até 8·3·2000 - prazo para reoeblmento de 

emendas e p~ra a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

I 
Até 17·3·2000 - prazo final da CominA0 Mista 
Até 1"·4·2000 - prazo no Congresso Naolonal , I 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroolnlo) - O 

Senhor Presidente da República adotou, em 2 de 
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória nº 1.951-23, que "Dispõe 
sobre a adoção de medidas relacionadas com o Sls· 
tema Financeiro da Habitação - SFH, altera as Leis 
nOs 4.380, de 21 de agosto de 1964, 8.036, de 11 de 
maio de 1990, e 8.692, de 28 de julho de 1993, e dá 
outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças; e 
nos termos dos §§ 4" e 6" do ar!. 2" da Resolução nº 

1/89·CN, fica assim constitulda a Comissão Mista in· 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Freitas Neto Djalma Bessa 
Bernardo Cabral Moreira Mendes 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Luiz Pontes Carlos Wilson 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Heloisa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Leomar Quintanilha Ernandes Amorim 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

Robeto Jefferson 
Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Norberto Teixeira 
Nelson Proença 

César Bandeira 

Aloizio Mercadante 

PFL 

PT 

PPB 

José Chaves 
Armando Abflio 

Ursicino Queiroz 

Arlindo Chinaglia 

Ellseu Moura Romel Anizio 
De acordo bom a Resolução nº 1, de 1989·CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami· 
tação da matéria: 

Dia 13·3·2000 - designação da Comissão Mis· 
ta' 

Dia 14·3·2000 - instalação da Comissão Mista 
Até 8·3·2000 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17·3·2000 - prazo final da Comissão Mista 
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Até 1 º·4·2000 prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - O 
Senhor Presidente da República adotou, em 2 de 
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória n2 1.952-21, que "Altera a 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, para dispor 
sobre o trabalho a tempo parcial, a suspensão do 
contrato de trabalho·e o programa de qualificação 
profissional, modifica as Leis nOs 6.321, de 14 de abril 
de 1976, 6.494, de 7 de dezembro de 1977, 7.99B, de 
11 de janeiro de 1990, e 9.601, de 21 de janeiro de 
199B, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 22 da Resolução n2 

1/B9·CN, fica assim constitulda a Comissão Mista in· 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Djalma Bessa Mozarildo Cavalcanti 
Maria do Carmo Alves Geraldo Althoff 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Osmar Dias Luzia Toledo 

Bloco Oposição (PT/PDTlPSB) 

Heloisa Helena' Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Luiz Otávio Ernandes Amorim 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio Neves Roberto Jefferson 
Arnaldo Madeira Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

MúcioSá 
Rita Camata 

Vilmar Rocha 

Aloizio Mercadante 

PFL 

PT 

Confúcio Moura 
João Matos 

Cesar Bandeira 

Arlindo Chlnaglla 

PPB 

Vadão Gomes Arnaldo Faria de Sá . 
De acordo com a Resolução n2 1, de 19B9·CN 

fica estabelecido o seguinte calendário para a traml: 
tação da matéria: 

Dia 13·3·2000 - designação da Comissão Mista' 
Dia 14·3·2000 - instalação da Comissão Mista 
Até B·3·2000 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17·3-2000 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12.4-2000 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnlo) - O 

Senhor Presidente da República adotou, em 2 de 
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória n"1.953-16, que "Institui o 
Auxllio·Transporte aos militares, servidores e empre­
gados públiCOS da administração federal direta, autár­
quica e fundacional da União, e revoga o § 12 do art. 
12 da Lei n" 7.41 B, de 16 de dezembro de 19B5". 

De acordo com as Indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4" e 52 do art. 2" da Resolução n2 

1/89·CN, fica assim constitulda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Edison Lobão 
Eduardo Siqueira Campos 

Francelino Pereira 
Freitas Neto 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Lúcio Alcântara 

PMDB 

PSDB 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Heloisa Helena 

Luiz Otávio 

Titulares 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Ernandes Amorim 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Roberto Jefferson 
Jutahy Junior 
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Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Osmânio Pereira Hermes Parcianello 
Saraiva Felipe Domiciano Cabral 

PFL 

Laura Carneiro Ciro Nogueira 

PT 

Alolzlo Mercadante Arlindo Chinaglia 

PPB 

Edmar Moreira Paulo de Almeida 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 13-3-2000 - designação da Comissão Mista' 
Dia 14-3-2000 - instalação da Comissão Mista 
Até 8-3-2000 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 
Até 10-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 
O SR, PRESloEN1'E (Carlos Patroclnio) - O 

Senhor Presld~,te da Hepública adotou, em 2 de 
março de 2000 o plJbli ](' J no dia 3 do mesmo mês o 
ano, a Madlda Provisól'Í-l nO 1,954-24, que "Institui o 
Programa E&pecial :113 Financiamento para combate 
aos efeltll~ dt" estiagem na área de atuação da Supe­
rintendência co [1'''',,,r .. ,' Jlvimento do Nordeste -
SUDENC, € 'j 'lut, '. : iovidências", 

De acordo o.; ,m 1S indicações das lidElrallças, e 
nos termos dos §§ 4" e 5° do art. 2" da Résolução nº 
1/89-CN, fica assim constltulda a ComissíÍo Mista in­
cumbida de emitir palecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares, Suplentes 

PFL 

Freitas Neto / Francelino Pereira 
/ 

José Jorge José Agripino 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Paulo Hartung Carlos Wilson 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Heloisa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Leomar Qulntanilha Ernandes Amorim 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

Roberto Jefferson 
Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Armando Abflio 
Eunlcio Oliveira 

Lavoisier Maia 

Aloizio Mercadante 

PFL 

PT 

PPB 

Osvaldo Reis 
José Chaves 

Ciro Nogueira 

Arlindo Chinaglia 

Augusto Farias Iberê Ferreira 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 13-3-2000 - designação da Comissão Mista 
Dia 14-3-2000 - instalação da Comissão Mista 

Até 8-3-2000 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 
Até 1 º-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O 
Senhor Presidente da República adotou, em 2 de 
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória nO 1,955-65, que "Dispõe 
sobre o pagamento dos militares e dos servidores pú­
blicos do Poder Executivo Federal, inclusive suas autar­
quias e fundações, bem como dos empregados das 
empresas públicas e das sociedades de economia mis­
ta e de suas subsidiárias, e dá outras providências", 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5" do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Edison Lobão 
Djalma Bessa 

SENADORES 

PFL 

Suplentes 

Hugo Napoleão 
Bello Parga 
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Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Luzia Toledo 

PMDB 

PSDB 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Lúcio Alcântara 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Heloísa Helena 

Luiz Otávio 

Titulares 

Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Ernandes Amorim 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

Roberto Jefferson 
Jutahy junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Ana Catarina 
Alberto Fraga 

Arolde de Oliveira 

Aloizio Mercadante 

PFL 

PT 

PPB 

Armando Monteiro 
Waldemir Moka 

Roberto Pessoa 

Fernando Ferro 

Jair Bolsonaro Gerson Peres 
De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 13-3-2000 - designação da Comissão Mista' 

Dia 14-4-2000 - instalação da Comissão Mista 

Até 8-3'-2000 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a aqlnissibilidade 

Até 1'7-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O 
Senhor Presidente da República adotou, em 2 de 
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória n2 1.956-47, que "Dá nova 
redação aos arts. 32,16 e 44 da Lei n2 4.771, de 15 de 
setembro de 1965, e dispõe sobre a proibição do in­
cremento da conversão de áreas florestais em áreas 
agrícolas na região Norte e na parte Norte da região 
Centro-Oeste, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do ar\. 22 da Resolução n2 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista In­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Bernardo Cabral Moreira Mendes 
Jonas Pinheiro Freitas Neto 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Lúdio Coelho 

PMDB 

PSDB 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Antero Paes de Barros 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Heloísa Helena 

Leomar Quintanilha 

Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Ernandes Amorim 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PSDB/PTB) 

Ricarte de Freitas 
Aécio Neves 

Sérgio Barros 
Roberto Jefferson 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Silas Brasileiro 
Moacir Micheletto 

Celcita Pinheiro 

Aloizio Mercande 

PFL 

PT 

PPB 

Jorge Costa 
Osmar Serraglio 

Expedito Júnior 

Arlindo Chinaglia 

João Tota Hugo Biehl 
De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 13-3-2000 - designação da Comissão Mista 
Dia 14-3-2000 - instalação da Comissão Mista 
Até 8-3-2000 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 
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Até 1 º-4-2000 - prazo no Congresso Nacional De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-

Senhor Presidente da República adotou, em 2 de tação da matéria: 
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e Dia 13-3-2000 - designação da Comissão Mista 
ano, a Medida Provisória nº 1_957-33, que "Autoriza a Dia 14-4-2000 - instalação da Comissão Mista 
União a receber em valores mobiliários os dividendos Até 8-3-2000 - prazo para recebimento de 
e juros sobre o capital próprio a serem pagos por enti- emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
dades de cujo capital o Tesouro Nacional participe, e sobre a admissibilidade 
dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do ar!. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

José Jorge Bernardo Cabral 
Mozarildo Cavalcanti Djalma Bessa 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Pedro Piva Lúcio Alcântara 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Heloísa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Luiz Otávio Ernandes Amorim 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio Neves Roberto Jefferson 
Arnaldo Madeira Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Milton Monti 
Jorge Alberto 

Corauci Sobrinho 

Aloizio Mercadante 

João Tota 

PFL 

PT 

PPB 

Moacir Micheletlo 
Waldir Schmidt 

José Carlos Vieira 

Arlindo Chinaglia 

Robério Araújo 

Até 17-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 

Até 12-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 

O SR_ PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O 
Senhor Presidente da República adotou, em 2 de 
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória nº 1.958-28, que "Dispõe 
sobre a instituição de sociedade de crédito ao micro­
empreendedor, altera dispositivos das Leis nOs 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, 8.029, de 12 de abril de 
1990, e 8.934, de 18 de novembro de 1994, e dá ou­
tras providências:' 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do ar!. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Hugo Napoleão Bello Parga 
Bernardo Cabral Edison Lobão 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Osmar Dias1.Antero Paes de Barros 

Bloco Oposição (PT/PDT /PSB) 

Heloísa Helena 

Luiz Otávio 

Titulares 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

" 
Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Ernandes Amorim 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Roberto Jefferson 
Jutahy Junior 
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Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Alberto Mourão 
Eunfcio Oliveira 

Corauci Sobrinho 

Aloizio Mercadante 

PFL 

PT 

PPB 

Euler Morais 
Jorge Alberto 

Maluly Neli o 

Arlindo Chinaglia 

Pedro Corrêa Augusto Nardes 
De acordo com a Resolução n2 1, de 1989·CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami· 
tação da matéria: 

Dia 13·3·2000 - designação da Comissão Mista' 
Dia 14·4·2000 - instalação da Comissão Mista 
Até 8·3·2000 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17·3·2000 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12.4.2000. prazo no Congresso Nacional 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - O 
Senhor Presidente da República adotou, em 2 de 
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória n2 1.959-19, que "Acresce 
parágrafo ao art. 42 da Lei n2 9.434, de 4 de fevereiro 
de 1997, que dispõe sobre a remoção de órgãos, teci· 
dos e partes do corpo humano para fins de transplan· 
te e tratamento". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5" do art. 22 da Resolução n2 

1/89·CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in· 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PF~ 

Carlos Patrocfnio Bello Parga 
Bernardo Cabral Jonas Pinheiro 

PMDB 

Jader Barbalho Iris Rezende 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Lúcio Alcântara Artur da Távola 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Helofsa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Luiz Otávio Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

Roberto Jefferson 
Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Armando Abfiio 
Jorge Alberto 

Ursicino Queiroz 

Aloizio Mercadante 

Alcione Athayde 

PFL 

PT 

PPB 

Darcfsio Perondi 
Waldemir Moka 

Laura Carneiro 

Arlindo Chinaglia 

. Antônio Joaquim Araújo 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989·CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami· 
tação da matéria: 

Dia 13·3·2000 - designação da Comissão Mista' 
Dia 14·3·2000 - instalação da Comissão Mista 
Até 8·3·2000 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17·3·2000 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12.4-2000. prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - O 
Senhor Presidente da República adotou, ern 2 de 
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória n2 1.960-59, que "Altera a 
legislação referente ao Adicional ao Frete para a 
Renovação da Marinha Mercante - AFRMM e ao 
Fundo da Marinha Mercante - FMM, e dá outras 
providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução nO 
1/89·CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in· 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
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SENADORES 
DIÁRIO DO SENADO FEDERALo~~~~~~_o_~~o_ .... _ ... tvI'":ç(). de 2000 

Titulares Suplentes 

PFL 

Eduardo Siqueira Campos 
Juvêncio da Fonseca 

Freitas Neto 
Maria do Carmo Alves 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Álvaro Dias 

PMDB 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

PSDB 

Carlos Wilson 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Heloísa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Leomar Ouintanilha Ernandes Amorim 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

Roberto Jefferson 
Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Hermes Parcianello Wilson Santos 
Alberto Mourão Glycon Terra Pinto 

PFL 

Abelardo Lupion Cleuber Carneiro 

PT 
Aloizlo Mercadante Arlindo Chinaglia 

PPB 
Simão Sessim Paulo de Almeida 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989·CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami· 
tação da matéria: 

Dia 13·3·2000 - designação da Comissão Mista' 

Dia 14·4·2000 - instalação da Comissão Mista 

Até 8·3·2000 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17·3·2000 - prazo final daoComissão Mista 

Até 1··4·2000 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Palrocínio) ~ O 
Senhor Presidente da fleplJI?lica adotou, em 2 de 
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória nº 1.961 .. 20, que "Dispõe 
sobre o Programa de Revitalização de Cooperativas 
de Produção Agropecuária ~ RECOOP, autoriza a cri­
ação do Serviço Nacional de Aprendizagem do Coo-
perativismo - SESCOOP, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do ar!. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Jonas Pinheiro 130110 Par(ja 
Moreira Mendes Bernardo Cabral 

PMDB 

Casildo Maldaner Mauro Miranda 
Ramez Tebet Carlos Bezerra 

PSDB 

Lúdio Coelho Carlos Wilson 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSI3) 

Heloísa Helena 

Leomar Ouintanilha 

Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Ernandes Amorim 

DEPUrADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio Neves l1oborIo .Jefferson 
Arnaldo Madeira Jutahy Junior 

Bloco (PMDBIPST/PTN) 
Silas Brasileiro Carlos Dunga 
Wilson Santos Alberto Fra(Ja 

PFL 

Abelardo Lupion Paes Landim 

PT 
Aloizio Mercadante Arlindo Chinaglia 

PPB 

Romel Anizio RoberIo Balestra 
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De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 13-3-2000 - designação da Comissão Mista­
Dia 14-3-2000 - instalação da Comissão Mista 
Até 8-3-2000 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 
Até 1 º-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - O 
Senhor Presidente da República adotou, em 2 de 
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória nº 1.962-23, que "Estende 
aos servidores públicos civis do Poder Executivo Fe­
deral a vantagem de vinte e oito vfrgula oitenta e seis 
por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Fe­
deral, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 22 da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

José Jorge 
Maria do Carmo Alves 

Bernardo Cabral 
Eduardo Siqueira Campos 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Luiz Pontes 

PMDB 

PSDB 

Fernando Be~rra 
Carlos Bézerra 

/ 

Antero Paes de Barros 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Helofsa Helena 

Luiz Otávio 

Titulares 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Roberto Jefferson 
Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/P TN) 

Jurandil Juarez Confúcio Moura 
Ricardo Noronha Wilson Santos 

PFL 

Luis Barbosa João Ribeiro 

PT 

Aloizio Mercadante Arlindo Chinaglia 

PPB 

Gerson Peres Jair Bolsonaro 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 13-3-2000 - designação da Comissão Mista­
Dia 14-3-2000 - instalação da Comissão Mista 
Até 8-3-2000 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 
Até 12-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - O 
Senhor Presidente da República adotou, em 2 de 
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória nº 1.963-16,que "Dispõe so­
bre a administração dos recursos de caixa do Tesouro 
Nacional, consolida e atualiza a legislação pertinente 
ao assunto e dá outras providências". 

De acordo com as Indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5º do art. 22 da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

PFL 
Eduardo Siqueira Campo 
Mozarildo Cavalcanti 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Carlos Patrocfnio 
Djalma Bessa 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Osmar Dias Paulo Hartung 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 
. Helofsa Helena Antonio Carlos Valadares 
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PPB 

Ernandes Amorim Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

Roberto Jefferson 
Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Germano Rigotto Hermes Parcianello 
Pedro Novais Jurandil Juarez 

PFL 

Eliseu Resende Adauto Pereira 

PT 
Aloizio Mercadante Arlindo Chinaglia 

PPB 

Jonival Lucas Junior José Janene 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 13-3-2000 - designação da Comissão Mista' 

Dia 14-3-2000 - instalação da Comissão Mista 

Até 8-3-2000 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 

Até 1 ·-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - O 
Senhor Presidente da República adotou, em 2 de 
março de 2000 e pUblicou no dia 3 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória nº 1.964-24, que "Altera as 
Leis nOs 6.368, de 21 de outubro de 1976, e 8.112, de 
11 de dezembro de 1990, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Romeu Tuma 
Edison Lobão 

SENADORES 

PFL 

Suplentes 

Hugo Napoleão 
Moreira Mendes 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Pedro Piva 

PMDEj 

PSDB 

Iris Rezende 
Carlos Bezerra 

Lúcio Alcântara 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Helofsa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Ernandes Amorim Leomar Quintanilh'l 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio Neves 
Arnaldo Maderia 

Roberto Jefferson 
Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Mendes Ribeiro Filho Jorge Wilson 
Waldemir Moka Alberto Fraga 

PFL 

Antônio Geraldo Cesar Bandeira 

PT 

AloizioMercadante Arlindo Chinaglla 

PPB 

Alcione Athayde Nilton Baiano 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 13-3-2000 - designação da Comissão Mista' 

Dia 14-3-2000 - instalação da Comissão Mista 

Até 8-3-2000 -- prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até -17-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 

Até 1 º-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - O 
Senhor Presidente da República adotou, em 2 de 
março de 2000 e pUblicou no dia 3 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória nº 1.965-12, que "Estabele­
ce a nulidade das disposições contratuais que menci­
ona, inverte, nas hipóteses que prevê, o ônus da pro-



Março de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 14 04225 

va nas ações intentadàs para sua declaração, e altera De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
o art. 1º da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985". fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 22 da Resolução nO 
1/89-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Eduardo Siqueira Campos 
José Jorge 

Juvêncio da Fonseca 
Maria do Carmo Alves 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Romero Jucá 

PMDB 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

PSDB 

Antero de Barros 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Heloisa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Leomar Quintanilha Ernandes Amorim 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio. Neves 
Arnaldo Madeira 

Roberto Jefferson 
Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Philemon Rodrigues 
Gastão Vieira 

I. 

PFL 

Renato Vianna 
Waldir Schmidt 

Roland Lavigne Almerinda de Carvalho 

tação da matéria: 

Dia 13-3-2000- designação da Comissão Mista* 

Dia 14-3-2000 - instalação da Comissão Mista 

Até 8-3-2000 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 

Até 1 º-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - O 
Senhor Presidente da República adotou em 2 de 
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória nO 1.966-6, que "Altera dis­
positivos da Lei nº 9.365, de 16 de dezembro de 
1996, que institui a Taxa de Juros de Longo Prazo -
T JLP, dispõe sobre a remuneração dos recursos do 
Fundo de Participação PIS-PASEP, do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador e do Fundo da Marinha 
Mercante". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5º do art. 22 da Resolução nQ 

1/89-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 

Edison Lobão Mozarildo Cavalcanti 

PMDB 

Jader Barbalho José Fogaça 

Nabor Júnior .Carlos Bezerra 

PSDB 

Sergio Machado Osmar Dias 

PT Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Aloizio Mercadante Arlindo Chinaglia Heloisa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB PPB 

Ary Kara Almir Sá Ernandes Amorim Leomar Quintanilha 
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DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio Neves 
José Militão 

Luiz Carlos Hauly 
Roberto Jefferson 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Armando Monteiro 
Saraiva Felipe 

Inocêncio Oliveira 

Aloizio Mercadante 

Herculano Anghinetti 

PFL 

PT 

PPB 

João Matos 
Teté Bezerra 

Abelardo Lupion 

Arlindo Chinaglia 

Pedro Corrêa 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 13-3-2000 - designação da Comissão Mista' 

Dia 14-3-2000 - instalação da Comissão Mista 

Até 8-3-2000 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 

Até 1 º-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - O 
Senhor Presidente da República adotou, em 2 de 
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo 
mês e ano, a Medida Provisória nº 1.967-5, que 
"Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
da Seguridade Social da União, em favor do Mi­
nistério da Integração Nacional, crédito extraordi­
nário no valor de R$ 240.000.000,00, para os fins 
que especifica". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 5º do art. 2º da Resolução nO 
1/89-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titularas 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Luiz Pontes 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francellno Pereira 
Mozarildo Cavalcanti 

José Fogaça 
Carlos Bezerra 

RomeroJucá 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Heloisa Helena 

Leomar Qulntanilha 

Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Ernandes Amorim 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Aécio Neves Roberto Jefferson 
ArnalClo Madeira Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Coriolano Sales 
Themlstocles Sampaio 

Cláudio Cajado 

Aloizio Mercadante 

t, 
Cleonâncio fpnseca 

I 

PFL 

PT 

PPB 

Edinho Bez 
Pinheiro Landim 

Expedito Júnior 

Arlindo Chlnaglla 

Almir Sá 

De aco(do com a Resolução nO 1, de 1989-CN, 
fica estabelebido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 13-3-2000 - designação da Comissão Mista' 
Dia 14-3-2000 - instalação da Comissão Mista 
Até 8-3-2000 - prazo para. recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17-3-2000 - prazo final da Comissão. Mista 
Até 1°-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 
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o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinio) - O 

Senhor Presidente da República adotou, em 2 de 
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês 
e ano, a Medida Provisória nQ 1.968-4, que "Altera 
dispositivos da Lei nQ 9.870, de 23 de novembro de 
1999, que dispõe sobre o valor total das anuidades 
escolares". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4' e 5' do art. 2' da Resolução n' 
1/89-CN, fica assim constituida a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Freitas Neto 
Djalma Bessa 

Renan Calheiros 
Iris Rezende 

Sergio Machado 

SENADORES 

Suplantes 

PFL 

José Jorge 
Eduardo Siqueira Campos 

PMDB 

PSDB 

Nabor Junior 
Alberto Silva 

Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Heloisa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Leomar Quintanllha Ernandes Amorim 

Titulares 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Roberto Jefferson 
Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Gastão Vieira 
Osvaldo 8iolchi 

Paes Landim 

Alolzio Mercadante 

PFL 

PT 

Osmar Serraglio 
Norberto Teixeira 

Celclta Pinheiro 

Arlindo Chinaglla 

PPB 

Augusto Nardes Oliveira Filho 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 13-3-2000 - designação da Comissão Mista 

Dia 14-3-2000 - instalação da Comissão Mista 

Até 8-3-2000 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 

Até 1°-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinio) - O 
Senhor Presidente da República adotou, em 2 de 
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória nº 1.969-14, que "Estabe­
lece critérios para consolidação, a assunção e o refi­
nanciamento, pela União, da divida pública mobiliá­
ria e outras que especifica, de responsabilidade dos 
Municipios". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4· e 5· do art. 2· da Resolução n· 
1/89-CN, fica assim constltuida a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Freitas Neto Edison Lobão 
Francelino Pereira Bello Parga 

PMDB 

Jader Barbalho Iris Rezende 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Romero Jucá Paulo Hartung 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Heloisa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Luiz Otávio Ernandes Amorim 
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Titulares 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Roberto Jeflerson 
Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Armando Monteiro Gastão Vieira 
Pedro Novais João Magalhães 

PFL 

Cesar Bandeira Pedro Pedrossian 

PT 

Aloizio Mercadante Arlindo Chinaglia 

PPB 

VadãoGomes Pastor Amarildo 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 3-3-2000 - designação da Comissão Mista 

Dia 14-3-2000 - instalação da Comissão Mista 

Até 8-3-2000 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 

Até 12-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 

O SR_ PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - O 
Senhor Presidente da República adotou em 2 de 
março de 2000 e publicou no dia 3 do mesmo mês e 
ano, a Medida Provisória nº 2.016-2, que "Abre cré­
dito extraordinário, em favor do Ministério da Inte­
gração Nacional, no valor de R$ 165.000.000,00, 
para os fins que especifica". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5º do art. 2º da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
. Edison Lobão 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

Francelino Pereira 
Mozarildo Cavalcanti 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Sergio Machado 

PMDB 

PSDB 

José Fogaça 
Carlos Bezerra 

Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Helofsa Helena Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Leomar Quintanilha Ernandes Amorim 

Titulares 

Aécio Neves 
Arnaldo Madeira 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco (PSDB/PTB) 

Roberto Jeflerson 
Jutahy Junior 

Bloco (PMDB/PST/PTN) 

Alberto Mourão lédio Rosa 
Júlio Delgado Glycon Terra Pinto 

PFL 

João Ribeiro Betinho Rosado 

PT 

João Fassarella João Coser 

PPB 

Iberê Ferreira Nelson Meurer 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 13-3-2000 - designação da Comissão Mis-
ta 

Dia 14-3-2000 - instalação da Comissão Mis-
ta 

Até 8-3-2000 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17-3-2000 - prazo final da Comissão Mista 

Até 12-4-2000 - prazo no Congresso Nacional 

/ 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Será Essa questão deveria ser levada na devida con-
feita a devida comunicação á Câmara dos Deputados. ta. Dever-se-ia deixar de lado, na minha opinião, a 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) _ Pas- discussão de teto e estabelecer-se para o servidor pú-
sa-se á lista de oradores. blico um reajuste num valor suportável pelo Tesouro. 

Seria uma medida geral; não se estaria privilegiando 
O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB - ninguém, nem aceitando-se a pressão dos juizes que 

RJ) - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. ameaçam com greve; não se poderia dizer que Parla-
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Tem mentares ou o Presidente estariam tentando elevar 

V. Ex". a palavra pela ordem. seus subsldios; não se tràta do teto do dúplex ou o 
O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB _ teto como tem sido objeto de discussão, se deve ser 

<IX" OU !ly". 
RJ) - Para solicitar a V. Ex". que me inscreva na pror-
rogação do expediente para uma comunicação ina­
diável. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - V. 
Ex". será atendido. 

Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara, 
por permuta com a Senadora Marina Silva, por vinte 
minutos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr Presidente, Sr" e Sr'. Senadores, ao longo dos úl­
timos dias tem se estabelecido uma polêmica muito 
grande em torno da fixação do teto máximo dos servi­
dores públicos, de acordo com que preconiza a Cons­
tituição Federal. 

Reuniões vêm ocorrendo entre os chefes dos 
Poderes. Aparentemente acordos têm sido feitos e, 
em seguida, negados ou desrespeitados. Tudo isso 
cria um grande mal-estar na sociedade. Por quê? O 
Brasil é um Pais em que as injustiças e as desigual­
dades são muito grandes. A diferença entre o maior e 
o menor salário é enorme. Evidentemente, isso choca 
a sociedade quando se trata de fixar valores que são 
muito mais altos se comparados aos salários das 
pessoas que percebem o salário mlnimo ou próximo 
a ele. 

Penso que a única maneira de se dar um trata­
mento mais justo a essa questão seria a elaboração 
de uma polltica salarial para os servidores públicos. 

Há cinco anos ou seis, salvo engano, não ocor- . 
re reajuste de salários dos servidores. E, apesar de 
uma certa estabilidade da economia, há inegavel­
mente alguma inflação acumulada ao longo desse 
tempo. 

A discussão em torno do teto devia ser deixada 
de lado, para se dar um reajuste geral aos servidores 
públicos. Isso seria muito mais correto, englobaria o 
Juiz, o Parlamentar, uma vez que a Constituição esta­
belece que o Parlamentar terá reajuste sempre que o 
servidor público tiver. Assim, terlamos uma manifes­
tação de consideração e de apreço pelo servidor pú-
blico: . \ 

Seria um reajuste para o servidor público. Trata­
mos do salário mlnlmo e do reajuste geral do servidor 
público. Penso que o aumento é Justo e necessário. A 
inflação represada aconselha isso. Chegou-se a cogi­
tar aqui, num determinado momento, que havia essa 
idéia do Presidente da República; depois, Sua Exce­
lência negou, mas ninguém pode esconder que o ser­
vidor público necessita desse reajuste. 

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PSB - RJ) - V. 
Ex". permite-me um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Pois não, Ex". 

O Sr. Roberto Saturnlno (Bloco/PSB - RJ) -
Nobre Senador Lúcio Alcântara, folgo em ouvir final­
mente uma palavra de bom-senso a esse respeito. O 
fato é que esses acontecimentos nos atropelaram, 
com uma escalada de insensatez a partir da greve 
dos juizes, depois daquela solução esdrúxula de um 
auxilio-moradia para se evitar a greve. Em seguida, 
levou-se a discussão para o teto, que foi recebido 
pela opinião pública como o que ele realmente seria, 
um aumento para o Parlamentares num momento em 
que o funcionário público está há cinco anos sem rea­
juste. E os Parlamentares teriam cerca de 40% de re­
ajuste ... Quer dizer, uma escalada de insensatez que 
nos deixou a todos perplexos. Finalmente, vem V. 
Ex". com a voz do bom-senso, da sabedoria comum, 
de dizer por que discutir isso. Vamos discutir a polltica 
de salários para o funcionalismo, para os servidores 
públicos e nós, Parlamentares, colocamo-nos dentro 
dessa polltica, assim como os Juizes e os Magistra­
dos, enfim, os servidores públicos que estão realmen­
te com os seus salários completamente defasados. 
Como disse V. Ex"., ainda que a taxa de inflação te­
nha sido pequena, escalada em cinco anos, já produ­
ziu uma erosão substancial nos salários. Então, cum­
primento-o pela sabedoria de suas palavras e pelo 
bom-senso que V. Ex". recupera nesse embate que 
está deixando-nos perplexos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Mu­
ito obrigado, Senador Saturnino Braga, pelas suas 
palavras, que são fruto da amizade que nos une. Na 
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verdade, nesses dias em que o Senado esteve em re- ridos e disputados, possam também encontrar agora 
cesso, estive ouvindo e vendo tudo Isso e pare- uma forma de reconhecimento que estimule o seu tra-
ceu-me curial: vamos ver o que podemos fazer pelo balho e a sua atuação. 
servidor público. Deixo aqui essa sugestão. Entendo que o nosso 

Até entendo que o Parlamentar s6 pOderia ser Presidente, Senador Antonio Carlos Magalhães, tem 
considerado servidor público lato sensu. Somos tOQa a condição pessoal e funcional para levar a su-
agentes pollticos, dependemos de eleição e temos gestao de se discutir um reajuste geral para o funcio-
mandato por tempo fixo. Mas nada disso serve como nalismo público, Independentemente da categoria a 
argumento para que, a prop6sito de cumprir um dis- que pertencem e o Poder que integram. Seria muito 
positivo constitucional - e existem centenas deles mais justo, e a sociedade veria Isso como uma mani-
completamente ignorados -, se queira produzir um festação de equilfbrio e desprendimento; veria que os 
aumento automático. chefes de Poderes reunidos ali não estariam apenas 

Destarte, pedi ao Senador Antonio Carlos Ma- estabelecendo tetos que seriam alcançados de ma-
galhêes - um homem de longa experiência na vida nelra a configurar na prática reajustes salariais para 
pública e que, muitas vezes, tem levantado temas no essa ou aquela categoria. to a sugestão que trago a 
mlnimo prudentes, como o exame dessa questão le- esta Casa como fruto de alguma reflexão pessoal em 
vando em conta o salário mlnimo, a realidade do Pais função do noticiário e do sentimento que va.mos cap-
e a desigualdade de rendas - que ele, como Presl- tando da oplnlao pública, pelas manifestações na im-
dente do Senado e do Congresso Nacional, leve esta prensa, em conversas. Enfim, é o que estamos vendo 
proposta: vamos discutir o reajuste do servidor públi- e ouvindo diariamente como um espécie de perplexi-
co. Evidentemente, não podemos discriminar nenhu- dade da sociedade diante do debate e da discussão 
ma categoria funcional, atribuindo maior ou menor im- que se está travando em relação ao tema do teto sa-
portâncla, maior ou menor peso a essa ou àquela - larial. Muito obrigado. 
todas, dentro do seu papel, dentro das suas funções, O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) -
dentro das suas obrigações, têm a sua importância. Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 
Com esse procedimento, estarlamos dando uma de- (Pausa.) 
monstração de desprendimento, mostrando que esta- Concedo a palavra à nobre Senadora Heloisa 
mos cumprindo nossa obrigação ao buscar algo de In- Helena. 
teresse de todo o funcionalismo público. Mas o per- A SRA. HELOiSA HELENA (Bloco/PT - AL. 
centual que viesse a ser estabelecido de acordo com Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
a disponibilidade do Tesouro deveria se estender a to- dora.) - Sr. Presidente, Srs. e Sr"s Senadoras, o que 
dos. Na hora em que se tem um critério, na hora em me traz à tribuna na tarde de hoje é um tema suscita-
que se tem um s6 peso e uma só medida, as pessoas do na opinião pública diante das declarações de D. 
podem até não gostar da solução por preferirem um Nicéa Pitla, mas, de forma muito especial, quero tra-
tratamento melhor, mas acabam aceitando uma reali- tar da questão dos precatórios relacionados ao meu 
dade que é comum a todos. querido Estado das Alagoas. 

Creio que é tempo, ainda, de se buscar esse Surpreendeu-nos a todos alagoanos uma deci-
tlpó de solução para o problema porque estamos dis- são da Justiça Federal do Rio de Janeiro condenando 
cutlndo o salário mlnimo e seria oportuno discutir tam- Alagoas a resgatar sua divida mobiliária de R$867 mi-
bém a situação do servidor público, que está há seis Ihões. De fato, a condenação não é a Alagoas; de 
anos sem reajuste. Não estou falando em aumento, fato, a Justiça Federal condena a l:Jnião a refinanciar 
mas em reajuste, e é evidente que esse s6 pode ser a divida mobiliária de Alagoas. E quando se diz "con-
concedido de acordo com a realidade do Tesouro. deno a Uniao", 'condeno o Estado de Alagoas" - e 
Assim saberlamos até que ponto o reajuste poderia como essas instituições não são discos-voadores -, 
ser oferecido aos servidores públicos. quem acaba condenado a pagar a conta é o povo bra-

Por outro lado, ninguém ignora que dentro des- silelro. Não os senhores senadores, os grandes em-
se processo de mudança do Estado brasileiro o funci- presários, as grandes personalidades do poder pollli-
onário públiCO tem sido sacrificado, tem sido alcança- co e econômico; quem realmente paga a conta des-
do no seu direito, na sua prerrogativa. Portanto, é ses processos de rOlagem da divida é a gigantesca 
chegado o momento de se conceder algum tipo de maioria do povo brasileiro, especialmente os mais mi-
estimulo para que as pessoas que têm aptidão para o serávels, aqueles que, sempre, quando se cortam or-
serv.lço público e que nele ingressaram mediante con- çamentos, vêem os cortes na saúde, na educação, na 
cursos públicos, multas vezes extremamente concor- agricultura, na segurança pública, e nunca naqueles 
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montantes relacionados ao pagamento dos juros e do; ação essa que já tinha ;Ido derrotada tanto pelo 
serviços da divida. Superior Tribunal de Justiça quanto pelo Supremo 

E ai relembramos a questão da CPI dos Precató- Tribunal Federal. Com o argumento dado pelo Sena-
rios. [!: de conhecimento desta Casa - até porque a do Federal, maquiaram a açao. A juiza alegou, aca-
CPI dos Precatórios foi realizada aqui - o relatório tando os argumentos dos bancos, das corretoras e 
apresentado pelo Senador Requião, aprovado na CPI das empreiteiras, que "a compra dos titulas fora efetu-
presidida pelo Senador Bernardo Cabral. De acordo ada com toda lisura, de acordo com as disposiçOes le-
com o relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito, gais e regulamentares vigentes, bem como as regras 
houve uma prática comprovada de crimes, desde a de mercado". Argumenta ainda a Justiça que a natu-
montagem do que ficou corretamente chamado pela reza da relaçao jurldica estabelecida está sujeita ás 
opinião p(Jt)lica de golpe dos precatórios. Estavam lá regras legais de direito privado, nivelando-se o Esta-
no relatório da CPI todos os delitos e suas autorias do de Alagoas em tal negócio a um particular e ca-
que foram devidamente, fartamente apresentados à bendo-Ihe, por conseguinte, a obrigação de restituir 
opinião pública: peculato, prevaricação, falsidade ide- aos investidores os valores pagos e a remuneraçao 
ológica, crime do colarinho branco, enfim, tudo. ajustada. 

No caso especifico de Alagoas, Senador Amir Conversava há pouco com nosso querido com-
Lando, além do relatório da Comissão Parlamentar panheiro ilustre Senador Amir Lando. Até então todos 
de Inquérito da Assembtéia Legislativa do meu Esta- imaginávamos que cabia ao Estado, em nome do inte-
do _ de que tive a oportunidade de participar como resse público, o poder praticamente real de romper in-
Deputada.~ houve também uma importante participa- clusive unilateralmente, qualquer acordo ou cont~to 
ção do Ministério Público estadual, na pessoa do Pro- que lese o interesse público. O que eu imaginava tam-
curador Dr. Luis CarnaLlba. Além dessa comissão de bém é que atos ilegais não geravam direitos pois 
inquérito que também apurou todos esses crimes as quando se julga qualquer açao de servidores públicos 
autorias, houve urna ação popular apresentada 'por imediatamente se repete a frase: "atos ilegais não ge: 
alguns companheires do PT, pelo advogado Everaldo ram direitos". E agora atos ilegais acabaram gerando 
Patriota, dando conta da nulidade do processo; houve direitos. De repente o direito passou a ser maior em 
urna ação civil pública do Ministério Público estadual funçaode um processo fraudulento com bases imorais 
para condenar os responsáveis ao ressarcimento do~ e absolutamente insustentáveis juridicamente. O mais 
prejulzos causados aos cofres públicos; houve uma interessante é que o argumento utilizado para conde-
ação penal contra os envolvidos no Superior Tribunal nar a União a refinanciar a divida mobiliária de Alagoas 
de ,Justiça, que, por sua vez, enviou a ação à Justiça é o principio da isonomia com o que ocorreu com São 
alagoana, onde os acusados serão processados e jul- Paulo. Palavras da juiza: "Tendo o Senado autorizado 
gados penalmente. o refinanciamento das dividas de São Paulo por ques­

() Poder Judiciário de Alagoas acatou a decisão 
do juiz Dr. Manuel Cavalcanti de Mello e decretou a 
Ilulidade do processo fraudulento. Dal, para surpresa 
de todos nós, os bancos, as corretoras e as empreitei­
ras recorreram da decisão da Justiça de Alagoas ao 
ST J e ao STF, questionando a competência da justiça 
alagoana para decidir sobre divida mobiliária. Por sua 
vez, tanto o Supremo Tribunal Federal quanto o Su­
perior Tribunal de Justiça reconheceram a legitimida­
de da justiça alagoana. 

Depois de todo esse processo, surpreende-nos 
uma decisão da Justiça Federal do Rio de Janeiro 
fato no mlnimo inusitado, porque imaginávamos qu~­
uma ação popular que tinha sido julgada pela Justiça 
de Alagoas atralsse para si todas as demandas judici­
ais envolvendo a mesma causa e os mesmos auto­
res. Entretanto, os autores da ação - os bancos, as 
empreiteiras e as corretoras - maquiaram a ação in­
tentada por eles mesmos junto à Justiça do meu Esta-

tOes obviamente pollticas, legitimou (ainda que se pos­
sa condenar tal atuaçao) os tltulos regular ou irregular­
mente emitidos por entidades. Assim, por que não es­
tender idêntico beneficio àqueles contribuintes muito 
provavelmente dispersos pelO Pais, refinanciando, 
também, as Letras de Alagoas?" 

AI eu me lembrei das discussOes havidas aqui 
no Senado, quando da iniciativa desta Casa de alte­
rar a Resolução n° 78, na qual se criou a possibilidade 
concreta de legitimar os tltulos emitidos pela Prefeitu­
ra de São Paulo. Todos lembram o argumento usado 
na época. Lembro-me de que eu disse nesta Casa 
que aquilo era uma gigantesca esculhambaçao e o 
Presidente do Senado inclusive ficou muito chat~ado 
com o termo utilizado. Nós, nordestinos, sabemos 
que esculhambação não é nenhum termo chulo, não 
é nenhum termo de baixo calão; é apenas uma forma 
simplória de a população identificar um ato que é imo­
ral e inconstitucional. Portanto, um ato imoral, que 
contraria a ordem jurldica vigente, que contraria a le-
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glslação vigente, para nós, nordestinos, é caracterI­
zado como esculhambação. 

O que se discutiu aqui? Todos lembram o argu­
mento, todos lembram, porque a discussão ocorreu 
no ano passado nesta Casa. O argumento era o de 
que o Banco do Brasil tinha de possibilitar a rolagem 
da divida de São Paulo, porque senão ele quebrava, 
porque havia comprometido todo seu patrimônio de 
praticamente R$10 milhões para colocar nas suas 
Carteiras um processo fraudulento dos tltulos de São 
Paulo. Agora, essa mesma operação, que foi legiti­
mada por esta Casa, abre as portas para estabelecer 
também, pelo principio da isonomia, uma aberração, 
que é a de garantir a legitimidade do processo das Le­
tras de Alagoas. 

E por que faz isso? Porque o Governo Federal 
legitimou esse processo fraudulento. O Governo Fe­
deral já rnandou para a Cornlssão de Assuntos Eco­
nômicos - já está na Casa - o processo da rolagem 
da divida de São Paulo. Portanto, um processo com 
bases imorais, absolutamente Insustentáveis juridica­
mente, é, de acordo com o velho entendimento de 
que o crime compensa, legitimado pelo Governo Fe­
deral e entregue a esta Casa, como fez também em 
relação a Pernambuco. 

É exatamente por Isso, Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, que esta Casa precisa dar respostas 
á sociedade. Respostas que esta Casa nao teve cora­
gem de dar quando não aprovou o requerimento do 
Senador Osmar Dias, no qual se buscava identificar os 
possuidores finais desses trtulos, os valores que esta­
vam disponibilizados por possuidor final e instituições 
financeiras, bem como as corretoras que tinham se en­
volvido diretamente nessas operações. O Senado nao 
teve a coragem polrtlca de-aprovar esse requerimento. 
A base governista, certamente por orientação do pró­
prio Governo, negou-se a aprovar tal requerimento. 
Agora a decisãoJ:!êve ser tomada pela Comissão de 
Assuntos EconÔmicos. Cabe a ela a responsabilidade 
de acatar ou não aquilo que o Governo Federal já legi­
timou. Aquele processo fraudulento foi legitimado pelo 
Governo Federal a partir do momento em que o Banco 
Central encaminhou ao Senado o processo de rola­
gem da divida de São Paulo. 

Exatamente por isso, Sr. Presidente, entende­
mos que as declarações no sentido da possibilidade 
de criar uma nova CPI Mista não são vazias, porque 
esta Casa, inclusive como parte desse processo, tem 
de responder á sociedade o que aconteceu depois da 
CPI dos precatórios. O que aconteceu depois do rela­
tório apresentado pelo Senador Roberto Requião, 
que foi aprovado pela Comissão? O que ocorreu com 

todos os Estados que, conforme foi mostrado à opi­
nião pública, fizeram um processo fraudulento? Fo­
ram identificados crimes de peculato, de prevarica­
ção, de falsidade ideológica, de colarinho branco etc. 
E o que acontece hoje? O Governo Federal legitima 
um processo fraudulento dando as garantias legais 
que ele não teve em nenhum outro momento. 

O Sr. Amlr Lando (PMDB - ROl - Senadora 
Heloisa Helena, V. Ex· concede-me um aparte? 

A SRA. HELOIsA HELENA (Bloco/PT - ALl -
Ouço V. Ex· com prazer. 

O Sr. Amlr Lando (PMDB - ROl - Nobre Sena­
dora Heloisa Helena, V. Ex·, com brilho e emoção, 
trata de um tema que hoje volta, com estrépito, à im­
prensa nacional. V. ExB tem toda a razão: esse é um 
capitulo que, embora investigado por uma CPI, pos­
sui muitos pontos obscuros que precisam ser elucida­
dos para que se possa punir os que auferiram vanta­
gens illcitas com a emissão de tltulos para pagamen­
to dos precatórios. O assunto é abordado não de for­
ma didática, como V. ExB faz neste momento, mas 
com um amargo teor de frustraçao e, por outro lado, 
em um pacote que embrulham muitos aspectos. 
Aproveitando o brilhante discurso de V. Ex·, quero di­
zer que o processo possui três bases. Em primeiro lu­
gar estão os Estados e os Municlpios que, realmente, 
detinham um estoque de precatórios. Em segundo lu­
gar, o Banco Central, a quem cabia fiscalizar. A Cons­
tituição apenas autorizava a emissão dos tltulos, que 
nada mais significa do que a busca de dinheiro no. 
mercado; um empréstimo que Estados e Municlpios 
poderiam fazer sob o limite do valor dos precatórios. 
Cabia ao Banco Central fiscalizar, mas os processos 
passaram em brancas nuvens e qe maneira fraudu­
lenta, como a CPI demonstrou. No entanto, ninguém 
do Banco Central foi chamado para responder sobre 
essa culpa ou essa imensa fraude que aconteceu. O 
Banco Central passa a uma outra instância de fiscali­
zação, o Senado Federal, e ninguém levantou qual­
quer suspeita contra o Senado, mas certamente po­
deria ter havido alguns atos illcitos. praticados por 
aqueles que são responsáveis pelO setor, especial­
mente na CAE. Hoje, todos vêem que alguns nomes 
sao citados - e não quero aqui me referir, de maneira 
nenhuma, a que os precatórios envolveram Senado­
res; mas, de repente, tudo pode voltar à tona, haja 
vista que, na época, esse ponto não foi devidamente 
explicitado. Ora, quem esconde uma parte da investi­
gação não chega aos responsáveis, àqueles que re­
almente extralram vantagens iIIcitas, desde os prime­
iros compradores, os chamados "laranjas", aquelas 
empresas que s1 f:voreceram fazendo as primeiras 
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compras, as corretoras, as subcorretoras - e algumas possibilitando que denúncias envolvendo inclusive 
sequer tinham o caráter, a dimensão e a estatura Ins- grandes personalidades da polltica nacional fossem 
titucional necessários -; e depois, evidentemente, os veiculadas. 
compradores finais, aqueles que adquiriram os tltulos É evidente que essas denúncias serão apura-
por valores bem superiores àqueles pagos aos Esta- das, quer seja com a possibilidade de criação de uma 
dos e Municlpios. Essa vantagem, esse delta, o que CPI Mista do Congresso Nacional, para revisitar a 
se chamou à época de "cadeia da felicidade", ao meu questão fraudulenta dos precatórios, quer seja pela 
ver, foi exatamente a parte da locupletação, da rouba- instituição de uma Comissão Parlamentar de Inquéri-
Iheira, sendo que ninguém esclareceu quem ganhou to na Cêmara de Vereadores de São Paulo, ou ainda, 
com essas vantagens. Foi o rato que roeu?1 Este é o pelo Conselho de Ética do Senado Federal. 
ponto: ou elucidamos e descobrimos quem são os Todavia, enquanto estabelecemos as instênclas 
responsáveis, ou esse capitulo dos precatórios mar- nas quais a discussão deva ser desenvolvida, eu não 
chará. O Senado e o Governo Federal têm cõnvallda- poderia, Sr. Presidente, deixar de registrar na Casa o 
do essas operações, e, hoje, praticamente, abriu-se a meu protesto diante das declarações do Sr. Presiden-
porta. Quando se votou eu levantei a questão de que te do Senado no sentido de deslegitimar as denúnci-
se estava abrindo a porta não apenas para a situação as feitas pela SI"" Nicéa Pitta. 
de São Paulo, mas para todo o escêndalo dos preca- É evidente que as denúncias serão apuradas nas 
tórios. A porta está aberta; só não entra quem não 
quer. Lembrando o carnaval, sobretudo o de Pernam- instências de decisão, nos fóruns em que efetivamente 
buco, onde a letra do frevo diz que "só não vai quem devem ser analisadas. Entretanto, é inadmisslvel que 
não quer". Muito obrigado, Excelência. o Presidente do Congresso Nacional se dirija a uma 

mulher que lhe fez uma acusação pública chamando-a 
A SRA. HELOisA HELENA (Bloco/PT - AL) - de prostituta. Quero, pois, que fique registrado o meu 

Agradeço o aparte de V. Ex", Senador Amir Lando. protesto I O Presidente do Senado não representa ape-
Penso realmente que esta Casa deve dar uma res- nas S. Ex", mas as mulheres e os homens que com-
posta à sociedade em duas questões. Como V. Ex·le- põem esta Casa. Não me sinto representada quando o 
vanta, a CAE, efetivamente, tem permitido que o Go- Presidente do Congresso Nacional se pronuncia de tal 
verno Federal, erroneamente, legitime um processo forma. Que S. Ex" se dirija com indignação diante de 
fraudulento. Esta Casa tem, como tarefa nobre, fisca- qualquer denúncia é compreenslvel. A indignação 
fizar os atos do Poder Executivo. Esta Casa precisa deve existir diante da acusação, jamais assumindo 
explicar à sociedade porque estabeleceu delitos, cri- uma conduta preconceituosa, machista, conservado-
mes, irregularidades de determinadas personalida- ra, desqualificada, atribuindo a uma mulher o titulo de 
des pollticas numa CPI e porque, ao mesmo tempo prostituta por ter feito uma denúncia. Que S. Ex" res-
em que fez isso, permite que o Governo Federallegiti- ponda às denúncias feitas com indignação, que qual-
me uma' operação fraudulenta. O Governo Federal quer pessoa pode ter, jamais utilizando-se de um com-
está, pois, legitimando uma operação fraudulenta. portamento desqualificado como esse. 
Nós, do Senado, que temos como tarefa nobre fiscali-
zar os atos do Poder Executivo, efetivamente esta- O Sr. Eduardo Supllcy (Bloco/PT - SP) - V. Ex· 
mos nos omitindo, trabalhando como cúmplices dian- me permite um aparte? 
te de uma operação fraudulenta, a fim de encobrir ou- A SRA. HELOisA HELENA (Bloco/PT - AL) -
tra operação fraudulenta, imoral e absolutamente in- Concedo o aparte a V. Ex". 
sustentável juridicamente, como a que trata da rola- O Sr. Eduardo Supllcy (Bloco/PT - SP) - Se-
gem da divida, incluindo os precatórios. nadora Heloisa Helena, procurarei ser breve até por-

Eu não gostaria, Sr. Presidente, de entrar em to- que também pretendo tratar do assunto que V. Ex·le-
dos os detalhes a respeito das denúncias feitas pela vanta, no final da tarde, quando fizer meu pronuncia-
SI"" Nlcéa Pitta; aliás, de fato, a grande discussão que mento. Em primeiro lugar, ressalto uma das afirma-
tomou conta da Nação brasileira foi menos as decla- ções de V. Ex" em que disse que o relatório da CPI 
rações dadas do que o instrumento utilizado para dos Precatórios se constituiu num trabalho extrema-
possibilitar que essas ,chegassem às casas de mi- mente sério, em que houve o empenho, o esforço, a 
Ihões de brasileiros. inteligência, a capacidade, com a dedicação total ali 

Com certeza, o qúe mais surpreendeu e gerou consubstanclada do Senador Roberto Requião, que 
comentários nos subterrêneos da polltica foram me- foi extremamente rigoroso durante todo o trabalho da 
nos as declarações do que o fato de a Rede Globo, a CPI dos Precatórios e na sua conclusão. E foram en-
maior estrutura de comunicação do Estado, estar caminhados ao Ministério Público todos os fatos gra-
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ves, objetos da averiguação, e as responsabilidades; O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) - Emi· 
verificaram.se quais os tltulos emitidos com os recur- nente Senador Eduardo Suplicy, V. Ex· está devida-
sos utilizados para outras finalidades que não o paga- mente inscrito e poderá se reportar a esse assunto 
mento dos precatórios para diversas Unidades da Fe- posteriormente. 
deração e Municfpios, dentre os quais o Estado de O Sr. Eduardo Supllcy (Bloco/PT - SP) - Vou 
Alagoas e o Municfplo de São de Paulo. E isso foi en- apenas concluir em relação ao que a Senadora Heloi-
caminhado ao Ministério Público, que cumpriu o seu sa Helena mencionou. No episódio relativo à revista 
dever e formulou as denúncias. No caso do Municfpio IstoÉ, o Senador Antonio Carlos Magalhães, nosso 
de São Paulo, inclusive, o próprio Prefeito Celso Pitta, Presidente, reagiu de maneira muito brusca e que 
em primeira instância, foi objeto de condenação; re- pode ser considerada ofensiva. V. Ex· chamou a 
correu, e isso ainda está sendo objeto de exame pela atenção para esse fato, inclusive pela imprensa, di-
Justiça. Ainda há um trabafho sendo realizado pela zendo que caberia um outro tipo de procedimento. 
Procuradoria do Estado de São Paulo, no Rio de Ja- Dessa vez, o Senador AntOnio Carlos Magalhães rea-
neiro, em Pernambuco e em Alagoas. A medida que o giu de uma maneira que eu também não recomenda-
noticiário, inclusive da própria Rede Globo; não disse ria. V. Ex", como mulher, ao chamar a atenção sobre o 
isso com muita clareza, nós precisamos aqui fazê-lo. procedimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, 
Parece que o Deputado Miro Teixeira, ao propor a re- contribui para com o Presidente do Senado. S. Ex· 
alização de uma CPf sobre os precatórios, não leu o precisa estar consciente de que V. Ex", como mulher 
relatório, pois fez afirmações como se o Senado Fe- e Senadora, ao dizer aqui que o procedimento dele 
deral não tivesse realizado um trabalho sério e bem deve ser outro, diante de uma observação como a fei-
feito sobre os precatórios. Uma coisa é o que aqui foi ta pela Sr" Nicéa Pitta, está contribuindo para que 
realizado, concluldo e encaminhado ao Ministério PÚ- pense na melhor maneira de realizar a sua defesa, e 
blico; outra coisa é aquilo que o Governo Federal e a não com ofensas à mulher, à mãe brasileira. 
própria Justiça têm feito. Há um outro aspecto multo A SRA. HELOisA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Importante, qual seja, a renegociação dos tltulos do Agradeço o aparte de V. Ex". 
Munlcfpio de São Paulo, que estão sendo objeto de Senador Carlos Patrocfnio, sei da delicadeza de 
decisão, nos próximos dias, pelo Senado Federal. V. Ex", permitindo que eu permaneça na tribuna qua-
Estranhamente, o Ministério da Fazenda aceitou que se o dobro do tempo. Apelo mais uma vez a esta 
esses tltulos fossem renegoclados por trinta anos, Casa que não se torne mais cúmplice do que já está 
quando aqueles que têm irregularidades quanto à sendo, diante da legitimidade que está sendo dada 
emissão e utilização dos seus recursos, de acordo pelo Governo Federal a um processo fraudulento, 
com o que o próprio Senado havia decidido anterior- imoral e Insustentável juridicamente. 
mente, não poderiam ser objeto de negociação por O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Con-
trinta anos. Essa é uma decisão muito Importante que cedo a palavra ao eminente Senador Leomar Quinta-
a Comissão de Assuntos EconOmicos e o Plenário do nilha. 
Senado deverão tomar nos próximos dias. O depoi- O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO. 
mento da Sr". Nicéa Pltta constitui-se em algo de ex- Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
traordinária importância polftica. Não é à toa, Sena- dor.) _ Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, venho à 
dora Heloisa Helena, que, ao sair às ruas hoje de ma- tribuna, nesta tarde, para manifestar a minha Indigna-
nM, na cidade de São Paulo, em todos os lugares, na ção em relação a uma correspondência recentemen-
esquina mesmo da minha rua, em outros quarteirões, te endereçada ao Ministro das RelaçOes Exteriores 
num ponto de Onibus, num ponto de táxi, todas as do Brasil e, por seu Intermédio, a diversos órgãos bra-
pessoas me pararam para comentar da importância sileiros, inclusive Ministérios, pela Sociedade Holan-
das revelações da Sr" Nicéa Pitta sobre o comporta- desa para a Natureza e o Meio Ambiente. Peço que 
mento do Prefeito Celso Pitta e dos vereadores. Se- este expediente seja transcrito na Integra nos Anais 
gundo ela, muitos daqueles que constituem a base do do Senado. Levo ao conhecimento dos nobres Pares 
Prefeito Celso Pitta acabaram aceitando presentes e o objeto da mensagem a que me refiro. 
pagamento em dinheiro para votar por conclusões de Diz o titular da Sociedade Holandesa pela Natu-
interesse do Prefeito e para que S. Ex· não fosse im- reza e Meio Ambiente, em expediente enviado ao Mi-
pedido. Ela fez revelações sobre o procedimento de nistro Luiz Felipe Lampreia: 
um dos ex-Senadores desta Casa, o Senador Gilber­
to Miranda, sobre diversos outros assuntos e, inclusi­
ve, relativamente ao próprio. 

"Em nome das organizações afins pro· 
venientes dos palses do noroeste europeu, 
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a Sociedade Holandesa pela Natureza e o 
Meio Ambiente gostaria de expressar sua 
mais profunda preocupação com a atual po­
!ftica brasileira referente à produção de soja 
e seu transporte para a Europa. Entende­
mos que o Governo brasileiro planeja au­
mentar a produção de soja e está preparan­
do diversas hidrovias para transportá-Ia 
para cidades como Rotterdam e Antuérpia, 
na Europa. 

Gostarlamos de apontar que a expan­
são da produção da soja brasileira pode es­
tar sendo feita em momento inoportuno, 
pois observamos que a Europa deve dimi­
nuir sua importação de soja nos próximos 
anos. Ao mesmo tempo, o aumento da pro­
dução agrlcola, assim como a criação de 
novas vias fluviais e o aprofundamento e 
alargamento dos rios Araguaia, Tocantins, 
Paraguai, Paraná e Rio das Mortes causa­
rão destruição em massa da biodiversidade 
das culturas indlgenas e das reservas ali­
mentlcias de doze mil Indios. No final, o sal­
do pode mostrar mais perdas que ganhos. 
Portanto, nós lhe pedimos que reconsidere 
seus planos de aumentar a produção e ex­
portação de soja." 

E continua, Sr. Presidente, fazendo a defesa 
desse ponto de vista e faz mais algumas assertivas 
que eu gostaria de mencionar: 

Em resumo, esperamos que um dos 
maiores compradores de soja do mundo, a 
União Européia, reduza substancialmente 
suas importações durante os próximos 
anos. Por conseguinte, nos perguntamos se 
os investimentos em hidrovias e na expan­
são da produção de soja no Brasil se basei­
am em avaliações sólidas quanto a sua via­
bilidade econômica. 

Com referência aos impactos negativos da bio­
diversidade da cultura indlgena, assinala: 

Somos informados por organizações 
ambientalistas e indlgenas no Brasil que os 
efeitos ecológicos da canalização dos rios 
mencionados e a expansão da monocultura 
da soja (em algumas áreas causando des­
matamentos) serão muito sérios. Em diver­
sas áreas de alta prioridade para a proteção 
da biodlversidade de mamlferos, várzeas e 
vida aquática haverá adaptações de cursos 
d'água. 

A hidrovia do Sudoeste (Para­
ná-Paraguai), por exemplo, poderá diminuir 
o volume dos rios em 25%. A área ameaça­
cfa entre o cerrado (savana tropical) e a flo­
resta amazônica tem um altlssimo grau de 
biodiversidade por quilômetro quadrado. O 
cerrado, cobrindo 2,9 milhões de quilôme­
tros quadrados, tem sido vitima da rápida 
expansão de plantações de soja durante as 
últimas décadas, mas ainda assim possui 
cerca de 10.000 espécies de plantas, inclu­
indo 420 espécies de árvores, 400 espécies 
de aves e diversas espécies de plantas me­
dicinais. Sabemos que há planos para a ex­
pansão da soja no cerrado. Temos informa­
ção de que a produção agrlcola total no cer­
rado (20 milhões de toneladas em 1990) au­
mentará para 98 milhões de toneladas até 
2010. Estamos preocupados com as conse­
qOências. 

E, mais: 

Os mais diretamente atingidos pela 
construção da hidrovia serão os povos indl­
genas e ribeirinhos, que dependem da fau­
na e flora do rio para sua sobrevivência e 
das águas limpas dos rios para consumo e 
higiene. 

Finaliza da seguinte forma: 

Com base no acima descrito, protesta­
mos contra a abordagem adotada pelo Go­
verno brasileiro no que concerne ao planeja­
do aumento no comércio da soja com os pa­
Ises europeus, pelos conseqOentes impac­
tos negativos resultantes para a blodiversi­
dade brasileira, o meio ambiente e as popu­
lações indlgenas. Através desta carta e por 
outros meios, divulgaremos estas informa­
ções aos nossos próprios governos, impor­
tadores de soja brasileira na Europa, e à 
União Européia (Comissão e Parlamento). 
Demandaremos que os nossos Governos 
ajam de forma mais apropriada em relação 
ao Governo brasileiro. Outras ações toma­
das por consumidores europeus, organiza­
ções ambientalistas e trabalhistas também 
devem surgir, o que influenciará as negocia­
ções em andamento entre o Mercosul e a 
União Européia. 

Para não mencionar todo o texto do expedien­
te, Sr. Presidente, acabei omitindo um trecho que 
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considero Importante, quando a sociedade revela vias, que são um transporte efetivamente mais bara-
que a preocupação da importação de soja pelos pal- to? Como poderemos, nos Estados do Mato Grosso, 
ses europeus é em razão de a soja ser utilizada do Tocantis e nos Estados da Região Norte, produzir 
para o consumo humano, mas, em larga escala, efetivamente soja e outros produtos agrlcolas, sendo 
para o consumo de animais, e que esses animais que os insumos adquiridos em outras regiões mais 
têm produzido um volume enorme de dejetos, e os distantes acabam chegando a um custo mais eleva-
Governos dos palses europeus nao estao sabendo do: aumentando o nosso custo de produção. Depois, 
o que fazer com esses estrumes. para que possamos transferir, vender os nossos pro­

dutos, colocá-los em quaisquer mercados, nacionais 
ou Internacionais, utilizando a moda I rodoviária, per­
deremos efetivamente a competitividade. 

Diz assim: 

A soja brasileira é utilizada, na Europa 
principalmente, em alimentos processados 
(óleos refinados, para diversos propósitos) 
[ai, tudo bem, é para o consumo humano] e 
raçao para animais (sulnos, aves e bovi­
nos). Há, na Europa, uma crescente cons­
ciência e a responsabilidade por parte dos 
consumidores e governos para com o modo 
como o alimento é produzido ( ... ) Nao gosta­
mos da idéia de que para comermos carne, 
a biodiversldade brasileira e as culturas Indl­
genas são ameaçadas [ou seja: não gosta­
mos da Idéia de que tiramos comida da 
boca de cidadãos brasileiros Indlgenas, só 
para alimentar nossos porcos e galinhas]. 

Ora, Sr. Presidente, quero manifestar o meu ve­
emente repúdio a essa manifestação, porque a consi­
dero uma inconveniente e despropositada interven­
ção, intervenlêncla nas questões nacionais, nas 
questões puramente brasileiras. A nós, povo brasilei­
ro, concerne e compete decidir o que devemos fazer 
com os nossos recursos naturais, ou não. 

Essa Sociedade Holandesa para a Natureza e 
Melo Ambiente certamente nao faz referência, nem 
busca na sua memória os procedimentos adotados 
pelOS produtores dos seus palses, quando quiseram 
es!abelecer ali um processo de desenvolvimento que 
estamos tentando, aqui e agora, a custas de ingentes 
sacriffcios. E ela imagina que deveremos continuar 
privilegiando a modalidade rodoviária como transpor­
te básico dos nossos produtos, o que tem criado uma 
condição difrci!, extremamente diflcil, para aqueles 
que ocupam as regiões mais distantes e Isoladas des­
te Pais, muito diferente do que ocorre na Europa, já 
que temos Estados no Brasil que são duas, três, qua­
tro, cinco vezes maiores do que vários palses europe­
us, e a realidade é totalmente diferente. Nós daqui 
precisamos Implementar com urgência, principalmen­
te para os Estados interioranos, do Centro-Oeste e do 
Norte do Brasil, um sistema de transporte de carga 
pesada à longa distância mais barato. E por que Mo 
utilizar, a exemplo do que Já fizeram outros palses do 
mundo com sucesso, Inclusive os europeus, as hldro-

Nao é por outra razao que essas regiões ainda 
andam com muita dificuldade para estabelecer um 
processo vigoroso de desenvolvimento .. Não é por 
outra razão que uma parcela considerável de cida­
daos brasileiros, homens e mulheres, trabalhadores, 
sofre à mingua nessas regiões, pela inexistência de 
uma infra-estrutura adequada ao aproveitamento do 
seu potencial extraordinário que essas regiões têm a 
oferecer. 

Não aceitamos, de forma alguma, a interferên­
cia da sociedade holandesa I Nao aceitamos de nin­
guéml O Brasil é autõnomo, podendo negociar com a 
Europa e com quem quicer. Se esta não quiser com­
prar os produtos brasileiros, há outros continentes no 
mundo querendo fazê-lo, já que a soja é a principal 
fonte conhecida. 

O Sr. Gilberto Mestrlnho (PMDB - AM) - Per­
mite V. Ex" um aparte? 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) -
Ouço V. Ex· com muito prazer. 

O Sr. Gilberto Mestrlnho (PMDB - AM) - No­
bre Senador Leomar Quintanilha, o discurso de V. Ex· 
é oportuno porque aborda a temática de dominação 
existente entre o mundo desenvolvido e o mundo que 
quer se desenvolver. Os palses emergentes sofrem 
essa pressão. E o Brasil, que descobriu sua potencia­
lidade e começa a encontrar caminhos, tem sido viti­
ma da especulação internacional, com mentiras Inclu­
sive, a respeito do trato ambiental que dispensa ao 
território e de medidas tomadas no sentido de melho­
rar a economia, enfim, buscando melhor qualidade de 
vida para o povo brasileiro. Há pouco inventaram, e a 
imprensa nacional divulgou, um suposto relatório da 
SAE envolvendo desmatamentos na Amazônia, rela­
tório que nunca existiu mas que foi cantado em prosa e 
verso. Tive a oportunidade de aqui dizer que, se fosse 
verdadeiro, existiria um navio de 30 mil toneladas a 
cada 15 minutos trafegando pelo rio Amazonas, o que 
seria imposslvel, mas é dito como verdade. Há algum 
tempo existe a campanha contra as hidrovias. Por 
quê? Porque o que estrangulava a produção de grãos 
no Pais era exatamente a falta de uma malha de trans-
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portes. E a hldrovia possibifita o transporte barato gada essa mazela que aflige a sociedade, que é a 
para o escoamento da produção não apenas da soja fome. O Brasil vai dar essa contribuição a despeito da 
como de todos os grãos que o Centro·Oeste ia produ· vontade da Sociedade Holandesa para a Natureza e 
zir. Daqui a seis, oito anos produziremos as 98, 100 o Meio Ambiente e outras que tenham seus mesmos 
mil toneladas de grãos na região do cerrado. Vamos propósitos. 
porque podemos fazê·lo, porque podemos produzir O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PFL - TO)-
duas safras anuais e porque a nossa soja tem melhor V. Ex·. me permite um aparte? 
qualidade do que a soja produzida em outros palses e 
trará maior rentabilidade econômica. Essa é a amea. O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) -
ça. Assim, V. Ex· coloca bem que é necessário as au. Ouço com prazer V. Ex·. 
toridades brasileiras despertarem para essa intromis. O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PFL - TO)-
são indevida que está havendo. Inclusive as organi. Senador Leomar Quintanilha. temo que minha inter· 
zações estão sendo recebidas pelo Governo. até pelo rupção seja prejudicial ao extraordinário pronuncia· 
Senado. Algumas delas são até terroristas na ques. mento que V. Ex·. faz nesta tarde sobre uma questão 
tão ambiental. Houve uma delas que queria até fe. que consideramos das mais importantes. Recente· 
char a refinaria de Duque de Caxias. há pouco tempo, mente, o Jornal Nacional exibiu uma matériá que 
no Rio de Janeiro, o que é um absurdo. Eles falam por mostrava a falta de condição ou mesmo de conheci· 
ai que estão tirando comida da boca do Indio. O Indio mento da sociedade inglesa ao lidar com a pobreza 
não come soja, V. Ex·. sabe disso. O Indio nunca se que agredia o cidadão inglês ao pedir esmola, e que 
interessou por soja, por feijão, por nada disso. O que isso era uma onda crescente nos palses europeus. 
o Indio come é peixe, caça e farinha de mandioca. Essa questão está diretamente ligada ao tema abor· 
Não há essa história. O que eles não querem é que o dado por V. ExB., porque haverá um entendimento 
Pais cresça, se desenvolva e concorra no mercado das nações mais desenvolvidas de abrir seus merca· 
internacional não só com os produtos agrlcolas, mas dos, de integrar nossas economias, de respeitar os 
com manufaturados, com minerais, etc. E amanhã, se novos mercados e nossa capacidade de produção e 
formos fazer exploração mineral, eles vêm em cima desenvolvimento ou eles amargarão como já tem 
como já vieram no passado. Essa história-de Indl~ amargado a França, com sua história de colonização 
não tem essa qualidade de Indio que eles dizem. Eles na África, como têm amargado diversos outros palses 
querem integrar·se à civilização; querem os beneflci. colonizadores que determinaram uma série de gran· 
os do progresso e do desenvolvimento; qOerem fritar des prejulzos a essas nações, a esses povos, ao mo· 
o seu peixe no óleo de soja. Essa é a realidade. Ago. nopolizarem as suas economias, ao amarrarem o seu 
ra, os falsos protetores de Indios, que vivem disso ou desenvolvimento e agora pagam da forma mais per· 
defendem os seus interesses econômicos com essa versa: enxergando a pobreza ao pedir um pouco das 
polltica falsa, é que estão'a pressionar, a inventar, a migalhas daquilo que para eles são as sobras. Mas 
mentir e a enganar a sociedade brasileira. Dou meus temos que comemorar o entendimento de que devem 
parabéns a V. Ex·., porque é preciso que desperte. cair as barreiras impostas pelos Estados Unidos ao 
mos para a realidade efetiva que existe na questão Brasil- isso já vem ocorrendo -, devem cair as dema· 
ambiental do Pais. Muito obrigado. is barreiras e estas sociedades, normalmente financi· 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB _ TO) _ É adas pelos grandes grupos econômicos, também 
verdade, Senador Gilberto Mestrinho. Essa socieda. com as suas sobras, ficam empregando e determi· 
de e outras que procuram interferir no planejamento, nando comportamentos a palses em franco desenvol· 
no desenvolvimento da economia brasileira e no de. vimento, como é o nosso. Sinto·me orgulhoso, Se na· 
senvolvimento do próprio Pais não confessam os dor Leomar Qulntanilha, de ser seu colega de repre· 
seus reais propósitos. Inventam e criam essa carapa· sentação do Estado do Tocantins e vê·lo abordar aqui 
ça para disfarçar os seus reais propósitos. um tema tão importante e que saia desta Casa uma 

Mas nada vai impedir efetivamente que o Brasil resposta veemente a esta intromissão indevida à 
supere suas dificuldades, cresça e transforme·se qual não nos submeteremos. Parabéns a V. Ex·. ' 
numa naçao poderosa, independente, pujante, po· O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO) -
dendo contribuir principalmente agora que a deman· Nobre Senador, agradeço·lhe pelo oportuno aparte, 
da por alimento cresce muito e a natureza foi genero· ciente que sou do seu compromisso, do seu esforço e 
sa com o Brasil, fez com que o Brasil tivesse as condi· da sua luta para que o Brasil, principalmente por inter· 
ções privilegiadas de produzir. E o Brasil vai dar essa médio do Tocantins, encontre o caminho do desenvol· 
contribuição para que a humanidade possa ver miti· vimento e possa, efetivamente, dar essa contribuiçao, 
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diversidade de mamlreros, várzeas e vida aquática haverá adapta- audiências pObllcas sobre a Hidrovla. 
ções dos cursos d'água. A hldrovla do sudoeste (paraná·paragual), O Departamento do Licenciamento do Ibama, a insliluição 
por exemplo, poderá diminuir o volume dos rios em 25%. para a conservação da natureza em seu governo, somente anun-

A área ameaçada entre o Cerrado (savana tropical) e a flo- clou as audiências publicas em regiões que não possuem esle 
resta amazônica, tem um alUsslmo grau de blodiversldade por tipo de comunidade (não nas áreas que se opunham a esses pia-
quilômetro quadrado. O Cerrado, cobrindo 2,9 mllhOes de qullO- nos). Em no~sa opinião, Isto é Injusto e ilegal, poiS produzirá a 
metros quadrados, têm sido vitima da rápida expansão de planta- destruição da natureza, da blodiversidade, e da cultura Indlgen •. 
ções de soja durante as celtimas décadas, mas ainda assim pos- Recentes mudanças de alitude do Ibama em relação às audiêncl-
sulu cerca de 10.000 espécies de plantas. Incluindo 420 espécies as pObllcas não nos convencem. 
de árvores, 400 espécies de.aves, e diversas espécies de plantas Conclusão: 
medicinais. Sabemos que há planos para a expansAo da soja no Como base no acima descrito, protestamos contra a abor-
Cerrado. Temos Informação de que a produção agrlcola total no dagem adotada pelo Governo Brasileiro no que concerne ao pia· 
Cerrado (20 mllhOes de tono em 1990) aumentará para 96 ml· neJado aumento no comércio da soja com os palses europous, 
Ihões de toneladas até 2010. Estamos preocupados com as con- pelos conseqüentes impactos negativos resultantes para a biodi-
seqUências. versldade brasileira, o melo ambiente e as populações indlgenas. 

Além do desmatamento como resultado da crescente pro- Através desta carta e por outros meios, divulgaremos estas infor-
dução de soja, o uso Intensivo de agrotóxicos e fertilizantes qul- mações aos nossos próprios governos, importodores de soja bra· 
micos contamina o solo, os cursos d'égua e lençõls freáticos. A sllelra na Europa, e à União Européia (Comissão e Parlamento). 
construção de usinas e o aprofundamento e alargamento dos rios Demandaremos que nossos governos ajam da forma mais apro-
(para canais de navegação) mudam os sistemas hidrológicos. A priada em relação ao governo brasileiro. Outras ações tornadas 
drenagem e remoção de rocha resultam na perda da blodiversl- por consumidores europeus, organizações ambientais e (rabalhls-
dade (por exemplo, as vérzeas alagadas serAo drenadas). No rio tas também devem surgir, o que Influenciará as negociações em 
Araguaia, 1,13 mllhOes de metros cúbicos de água seriam drena- andamento entre o Mercosul e a União Européia. 
dos e 175.000 cOblcos de afloramentos rochosos em oito locais Convidamos o governo brasileiro a reagir a esta cArta, es-
seriam dinamitados e dragados. ·No Rio das Mortes seriam 1,2 perando que suas pOllticas Já estejam sendo mudadas. 
milhão de metros cOblcos de água e 72.390 milhões de metros Atenciosamente, 
cOblcos de afloramentos rochosos. Com a aceleração do curso The Netherlanda Soclety for Natur. and Environment Soei· 
do rio (causado pela canalizaçãO), os micro-nutrientes dos seus edade Holandesa pela Natureza e Melo Ambiente em nome da 
leitos e lagos serão constantemente afetados e eliminados, afe- Bund, Friends of the Earth Germany (Amigos da Terra·Alemanha, 
tando diretamente a reprodução dos peixes. Isto também provoca Bond Beter Leefrnilleu Belgium, DNF Denmark, Solagro/FNE and 
degradação das várias espécies de peixes, golfinhos, e outras ra- Sepanso/FNE Frence 
ras e protegidas espécies aquáticas, Inciulndo a lontra glgente, Ministério de Agricultura, Abastecimento o Rofom1a Agrária (Ga· 
golfinhos cor-de-rosa e cinza de água doce, onça pintada e vea- blnete) 
do do pantanal, assim como as diversas espécies de aves aquátl- Ministério dos transportes (Gablnele) 
caSo Os rios também formam áreas de reprodução e desova ex- Ministério do Melo Ambiente (Gabinete) 
efusivas e cruciais que, conseqüentemente, são responsáveis IBAMA Departamento de Licenciamento 
pela alimentação de todos os habitantes ao longo de seus 2000 IBAMA presidente 
Km de extensão. Casa Civil 

Os mais diretamente atingidos pela construção da hidrovla Ministério da Justiça 
serAo os povos Indlgenas e ribeirinhos que dependem da fauna e Ministério do Desenvolvimento, InsdOs!ria e Comércio 
flora do rio para sua sobrevivência, e das águas limpas dos rios Ministério da Fazenda 
para consumo e higiene. Ministério das Relações Exteriores 

Os recursos allmentlclos dos povos Indlgenas, população Fundação Nacional do Indlo - FUNAI 
ribeirinha, pequenos, agricultores e pescadores serão afetados. A Senado Federal, Presidente do Senado 
reglAo dos rios mencionados constitu-se também na maior fonte Diferentes Comitês Brasileiros 
de alimentos para cerca de 12.000 Indlos, dlstr/buldos em 14 trl- Parlamento Europeu, Presidente do Comitê do Meio Ambienle 
bos (como os Xavantes, KaraJá, Krikatl, AplnaJá, Taplrapé, Krahô Parlamento Europeu, Presidente do Comitê de Agricultura 
e Xerente). Eles serão diretamente afetados tanto na sua possibl- Comissão Europela, DG 1, DGXI, DG VI 
loldade de sobrevivência como na sua herança cultura. O aumen- Organização Européia para Rações Animais, Consumidores, Tra-
to do tráfego na hldrovla significa também aumento na poluição balho 
das águas, aumento de addentes, possivelmente envolvendo Ministros Holandeses da Agricultura, Melo Ambiente, Desenvol, 
cargas de agro-qulmlcos e combustivels, aumento da erosão das vlmento, 
margens assoreamento causado pelo tráfego de navios de carga, Relações Exteriores e Comércio. 
assim como a urbanização das margens dos rios, desmatamento 
e caças e pesca IIlcitas. O Sr. Carlos Patrocrnio, 2° Secretário, 

Estado de Impacto Ambientai Insuficiente. deixa a cadeira da presidência, que é ocu-
Temos multas dOvldas quanto aos Investimentos brasllel· pado pero Sr. Antonio Carlos MagalhtJes, 

ros e hldrovlas e na expansão da produção de soja estarem ba-
seados nos princlplos de desenvolvimento sustentável acordados Presidente. 
Internacionalmente. Estamos certos de que eles violam a Con· O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
venção de Diversidade Biológica da qual o Brasll.é partidário, o Ihães) _ Para uma comunicação inadiável, tem a pa .. 
que, além do mais, foi assinado Justamente em seu pais. 

Entendemos que os Estudos de Impacto Ambientai não fo- lavra o nobre Senador Roberto Saturnino. 
r8m bem conduzidos. Gostáriamos de enfatizar os direitos das O SR, ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB -
minorias, tais como oito tribos Indlgenas pequenos produtores ru- RJ~ Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
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MESAGEM 
Conforme combinado, por ocasião do evento realizado em 

Palmas em 25·2-00, estou enviando a Vossa Excelência, em 
anexo, cópia da Comunicação da Sociedade Holandesa para a 
Natureza e ó Meio Ambiente, na qual a referida ONG exorta o go­
verno brasileiro a restringir o plantio da soja assim como o trans­
porte da mesma por hldrovlas o que, segundo aquela entidade, 
compromete a blodlversidade e a cultura Indlgena nacional. 

Atenciosamente, 
Paulo L. V. Borges, Ministério da Agricultura e do Abaste­

cimento. 

STtCHTtNG NATUUR EN MIEIEU 
Ministério das Relagues Exteriores 
Lutz Felipe Palmeira Lamprela 
Esplanada dos Ministérios - Anexo I 
70.170-900 - Brasllia - DF 
Brazll 
Data: 14 de janeiro de 2000 
Referência: JRe/GKu/GvV000114.06a 
Sobre: produção de soja e hldrovlas, ameaçando a blodiverslda­
de e a cullur. Indlgen. 

Caro Senhor, 
Em nome das organlzaçOes afins provenientes dos pafses 

do noroeste europeu ("), a Sociedade Holandesa pela Natureza 
a o Melo Ambiente gostaria de expressar sua mais profunda pre­
ocupação com a atual polltJca braslteira referente à produção de 
soja e seu transporte para a Europa. Entendemos que o Governo 
Brasileiro planeja aumentar. produção de soja e está preparan'­
do diversas hldrovlas para transportá-Ia para cidades como Rot­
terdam e Antuépla, na Europa. 

Gostarlamos de apontar que a expansão da produção da 
soja brassllelr. pode estaar sendo fena em momento inoportuno, 
pois observamos que a Europa deve diminuir sua Importação de 
soja nos próximos anos. Ao mesmo tempo, o aumento da produ­
ção agrlcola, assim como a criação de novas vias fluviais, e o 
aprofundamento e alargamento dos rios Araguaia, Tocantins, Pa­
raguai; Paraná e Rio das Mortes causarão destruição em massa 
da biodlversldade, das culturas Indlgenas, e das reservas alimen­
tlclas de 12.000 Indlos. No final, o saldo pode mostrar mais per­
das que ganhos. Portanto, nós lhe pedimos que reconsidere seus 
planos de aumentar a produção e exportação da soja. 

Expectativas do mercado Importador de soja na Europa. 
Com base nas Informações estatlstlcas da Holanda, o 

Bra_sll produziu 8% da soja mundial em 1997/1998, ou 30,7 mi­
lhões de toneladas. Cerca de 10% desta produção (equivalente a 
1 milhão de Hectares, ou seja, metade da área agrlcola da pró­
pria Holanda) é oxportada para a Holanda. A soja é usada prin­
cipalmente para alimentar animais e provoca importações gigan~ 
tescas de minerais (nitrogênio, fósforo) para regiões européias 
com alta densidade de sulnos, avlcolaas e bovinos. Isto causa 
sérios problemas ambientais devido a alta produção de esterco e 
ao excedente de minerais na Europa, ao mesmo tempo que cau~ 
sa a erosão do solo (perda de minerais) em palses exportadores 
como o Brasil. Em 1994, 2,2 mllhõas de toneladas de café brasi­
leiro foram exportados para a Holanda: em 1998, 1,9 milhões de 
toneladas. Cerca de 20% de toda a soja Importada (1998) na Ho­
landa (5,5 milhões de toneladas, incluindo soja do Brasil, EUA, 
Paraguai, Argentina e Canadá) é re-exportada para outros palses 
da Europa, principalmente Alemanha, Bélgica, Noruega, França e 
Reino Unido. A soja brasileira é utilizada na Europa principalmen­
te em alimentos processados (óleos refinados para diversos pro­
pósitos) e ração para animais (sulnos, aves e bovinos). Há, na 
Europa, uma crescente consciência e a responsabilidade por par~ 
te dos consumidores e governos para com o modo como o ali· 
menta é produzido; isto também em relação a produtos Importa-

dos de outros palses, como o Orasil. Não gostamos da idéia de 
que tiramos comida da boca de cidadãos brasileiros e indlgenas 
56 para alimentar nossos porcos e galinhas. Não gostamos da 
Idéia de que para comermos carne, a biodiversidada brasileira e 
as culturas Indfgonas são ameaçadas. 

Portanto, pedimos ao seu governo que busque alternativas 
ou limites para a produção de soja, e também, alternativas para o 
seu transporto (não por via fluvial, mas por trem). Pedimos ao 
seu governo quo reconsidero a expansão da monocultura da 
soja, também porque acreditamos que a Europa diminuirá, consi­
deravelmente a importação da soja nas próximas décadas. Há 
várias razões para isto: 

Devido às Diretrizes de Nitratos da União Euro­
péia, em combinação com a conUnua crise relacionada 
à super-produção e preços baixos os palses europeus 
deverão dimiulr (obrigatoriamente) seus estoques de 
animais de criação. Na Bélgica, o número de sulnos 
será reduzido. 

Pois há um excedente de 40-50% na produção 
de estrume que não pode ser utilizada ou descartada 
devIdamente. Na França (Brittany) o número de avlco~ 
las foi reduzido. Na Holanda, os objetivos oficiais são 
de reduzir o número de sUinos em 30% até 2003 
(comparado COm 1999), reduzir o número do avfcolas 
001 15~30%, o o número de bovinos em 20~25%. Este é 
o resultado de polltlcas recentes da disposição de es~ 
trumo. A Holanda também tem o objetivo do desenvol· 
ver a criação extensiva do gado, diminUindo a depen­
dência da Importaçao do rações/soja. espera-se que 
estAS iniciativas sejnm prontamente estabelocidas em 
outros pafseG da União Europeia (Alemanha, França, 
Bélgica). 

As Diretrizes de Nitratos da US - estas diretrizes 
que combatem a acidificação Induzirão à redução do 
consumo de rações ricas em nitrogênio (como a soja). 
Anlnais que so alimentam de soja tem uma emissão reM 
lativamente alta de nitrogênio e amônia. Como resulta· 
do desta pOlltica contra a acidificação, espera-se que 
os fazendeiros do norlo da Europa comprem raçôes 
com menor conteúdo de proteinlls e nitrogênio. 

A reforma das POJlticas de Agricultura Comum 
da UB (CAP) devem provocar uma baixa nos preços de 
cereais europeus em 15·20%, Isto resultará numa f8~ 
ção com maior concentração do cereais às custas da 
soja a outros Ingredientes de alta ocorrência de nitrogê M 

nlo. IncIdentemente, Isto também reduzirá os proble~ 
mas com a poluição paiO nitrogênio, graças ao baixo 
conteúdo da nitrogênio e protolna nos cereias. Além do 
mais, os preços das rações européias para suinos, 
competindo diretamente com a soja crua, também cal­
rão'em 15%. Somente uma soja 30% mais barata pode 
compensar os efeitos da queda dos preços de grãos 
em 15% (conclusão do Instituto de Economia Agrlcola 
Lel-DLO em estudo publicado em abril de 1999). 

Em resumo, esperamos que um dos maiores compradores 
de soja no mundo, a União Européia, reduza substancialmente 
suas Importações durante os próximos anOS, Por conseguinte, 
nos perguntamos se os investimentos em hidrovias e na expan­
são da produção de soja no Brasil se basseiam em avaliações 
sólidas quanto a sua viabilidade econômica. 

Impactos negativos na blodiversldade e cultura Indlgana 
Somos Informados por organizações amblentaHstas e indl­

genas no Brasil que os efeitos ecológicos da canalização dos rios 
mencionados, e a expansão da monocultura ela soja (em algumas 
áreas causando desmatamentos), serão muito sérios. 
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notadamente no que se refere à alimentaçao.planetà- da febre aftosa; quando estávamos prestes a receber 
ria, como falei há pouco. o certificado que chamaria de libertaçao, pois Mato 

Recentemente, realizamos, por iniciativa da Grosso do Sul seria considerado área livre, o que 
Confederação Nacional da Agricultura e da Federa- aconteceu? Um gado vindo do Paraguai adentrou um 
ção da Agricultura do Estado do Tocantins, em Pal- dos Munlclpios, uma propriedade do nosso Estado, 
mas, nossa capital, um seminário que tratava da dls- mais precisamente no Munlclplo de Navlral, o que foi 

. cus são sobre a Medida Provisória nO 1956/47, já ree- um Deus nos acuda, e a economia do Estado hoje 
ditada 47 vezes, porque é um assunto que enseJa a está padecendo seriamente por falta de uma reaçao 
discussão nacional, é de Interesse nacional e todos efetiva do Ministério da Agricultura. Vou citar um 
os segmentos da sociedade brasileira organizada es- exemplo: após esse fato, durante sete meses, o reba-
tão se manifestando a respeito. Não só os ambienta- nho saiu normalmente do meu Estado. Só depois de 
listas, mas os produtores, os empresários e o próprio sete meses o Ministério da Agricultura impediu a sal-
Governo estão buscando um ajustamento, preten- da dos animais. Ora, nesse perlodo de sete meses, 
dem encontrar o que há de melhor para satisfazer, de quantas cabeças salram do Estado? Mais de 300 mil 
forma adequada, os anseios da sociedade brasileira cabeças. Então, uma portaria brusca diz que o gado 
no que diz respeito à regulamentaçao de nosso Códl- não pode sair, porque temos de demonstrar à comu-
go Florestal. Por essa razão, a discussão tem sido fei- nidade internacional que estamos lutando para erra-
ta de forma plural, aberta, clara. to preciso que eviden- dicar a febre aftosa em nosso Pais. Pressão internacl-
ciemos a questão sem gerar questionamentos. O onal confessa, quando há outras soluções que, não 
povo brasileiro não é um predador natural. O apelo sei por que, o Ministério da Agricultura não adota. 
ambientalista vem crescendo e sua consciência vem Aproveitei a oportunidade de fazer o aparte a V. Ex· 
tomando conta do povo brasileiro. Não há nada mais porque, dado o conteúdo profundo de suas palavras 
impoltante na biodiversidade do que o próprio ser hu- na defesa dos interesses nacionais - volto a repetir-, 
mano, que não pode fica r fora do contexto; ao contrá- o Ministério da Agricultura terá conhecimento de seu 
rio: deve ser privilegiado. discurso e, com certeza, poderá entender o apelo de 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB _ MT) _ V. Ex •. me Mato Grosso do Sul para que se encontre uma solu-
concede um aparte, nobre Senador? ção, tendo em vista o grave preJulzo para a economia 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB _ TO ) _ do meu Estado. Muito obrigado a V. Ex".· 
Ouço, com muito prazer, o Senador Ramez Tebet. O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB-TO) -

Agradeço a V. Ex", porque sei que comunga com os 
O Sr_ Ramez Tebet (PMDB - MT) - Senador Le- propósitos que aqui defendemos, de autonomia e in-

omar Qulntanilha, vejo muita profundidade nas pala- dependência brasileira no que concerne à nossa eco-
vras de V. Ex·. Entendo que seu pronunciamento iem nomia interna. Que haja uma reaçao em cadeia a par-
conteúdo patriótico, clvico. Não sei se pela grandeza tir desta Casa, e que a sociedade holandesa, pela na-
do Brasil, se por suas possibilidades econômicas, se tureza e pelo meio ambiente, cuide dos seus Indios e 
pelo fato de Deus ter sido generoso, de não preclsar- das suas hldrovias lá na Europa, pórque, quanto ao 
mos conviver com terremotos, de possuirmos terras Brasil, em nosso território, da nossa economia, das 
férteis e próprias para a agricultura, para a pecuária, nossas dificuldades, das nossas hidrovias, dos nos-
estamos assistindo, cada vez mais, às comunidades sos Indlos cuidamos nós. 
internacionais voltarem-se contra o Brasil, apresen­
tando os mais diversos pretextos contra o que produ­
zimos, quando nos deviam estimular. Ora são as 
ONGs, as Organizações Não-Governamentais, ora 
são os próprios palses que não compreendem, por 
exemplo, o avanço que o Pais tem condições de fazer 
no campo da agricultura e da pecuária. V. Ex". aborda 
esse assunto com profundidade, fazendo com que eu 
o cumprimente efusivamente. Lembro. aqui fato re­
cente que está ocorrendo no meu Estado e atinge 
também o Estado de V. Ex". Mato Grosso do Sul pos­
sui o maior rebanho bovino do Pais. São 23 milhões 
de cabeças, é fato público e notório, reconhecido pelo 
Ministério da Agricultura e por técnicos, que os pecu­
aristas do Estado sempre lutaram para a erradicaçao 

SEGUE DOCUMENTO A QUE SE 
REFERE O SENADOR LEOMAR QUlNTA­
NILHA EM SEU DISCURSO: 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E . 
DO ABASTECIMENTO - MAA 

Secretaria de Polltlca Agrlcola - SPA 
Data: 28-2-00 - Local: Bras"'a - Fax: 323-3188 
Favor entregar a(s) - 5 - Folha (s) seguinte (s), Inclusive esta. 
Para: Senador Leomar Qultanllha 
Cargo: Senador da Rep~bllca 
Unidade -lnstitulçAo: Senado Federal 
De: Paulo Luiz Valérlo Borges 
Cargo: Ministério da Agricultura e do Abastecimento 
Telefone: (081) 218-2694 
Fax: (081) 225-4211 
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do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
muito se tem falado no Brasil sobre o pensamento 
único que domina os pronunciamentos oficiais sobre 
assuntos econOmicos e até mesmo as colunas da ml­
dia sobre o tema. Contudo, Sr. Presidente, ainda não 
se havia oficializado o pensamento único a ponto de' 
colocá-lo como condiçl!o para assunçl!o de cargos no 
Banco Central. 

Eis que agora leio trechos de um artigo publica­
do no jornal O Globo do dJa 5 de março último, do jor­
nalista Elio Gaspari, dando conta de que o Banco 
Central abre concurso para contratar 300 funcionári­
os, entre os quais 30 analistas de pesquisa econOml­
ca, concedendo pontuaçOes diferenciadas, na prova 
de trtulos, para aqueles que têm diplomas de certas 
universidades cujo pensamento e orientaçl!o é exata­
mente a do Presidente do Banco Central, Dr. Armlnlo 
Fraga, do Ministro da Fazenda e do Presidente do 
BNDES. Além disso, também concede pontos mais 
elevados para artigos publicados em certas revistas 
que exatamente veiculam esse pensamento único 
que tomou conta da vida econOmica brasileira, até Im­
pondo á opinião pública a grande mentira de que não 
existe alternativa, a não ser as soluçOes ditadas pela 
ciência desse pensamento único. Elas é que têm va­
lor, que têm eficácia e podem, enfim, desenvolver o 
Pais, segundo essa corrente. 

Sr. Presidente, passo á rápida leitura de um tre­
cho do artigo do jornalista Elio Gaspari: "Ninguém 
aqui é bobo. Os critérios de titulagem inventados pelo 
Banco Central destinavam-se a favorecer os candida­
tos com formação acadêmica semelhante à que a ekl­
pekonOmica supõe ter. Tratou-se de triagem ideológi­
ca ( ... )." 

O Banco Central, até então considerado órgão 
eminentemente técnico, ideologiza-se a partir de ago­
ra, uma vez que estabelece que, para que os funcio­
nários tenham possibilidade de aprovação na prova 
de trtulos, têm de trazer graduação, pós-graduação e 
artigos publicados em determinados lugares. 

Continua o jornalista Elio Gaspari: 

Tratou-se de triagem ideológica, feita 
por gente que nem história sabe .. Se sou­
besse, lembraria que o fato de FFHH traba­
lhar na Cepal já foi considerado nódoa. 

Durante a ditadura, censurava-se o 
pensamento alheio, mas não se impunha 
aos aborlgenes uma corrente exclusiva de 
pensamento alienlgena. 

E termina o artigo com o seguinte pa­
rágrafo: 

Num pais cujo presidente do Banco 
Central saiu da Casa de Soros e o do 
BNDES da Morgan Stanley é o caso de ·se 
pensar se a coisa não -está indo longe de-o 
mais. O Governo dos Estados Unidos é ex, , 
tremamente restritivo na concessão aos es­
trangeiros do direito de trabalhar em seu ter­
ritório. Quando o permite, lhes dá um docu­
mento chamàdo green card (cartão verde). 
Tem todo o direito de agir assim. O que não 
faz sentido é que meia dúzia de senhores 
que têm green card (y muchas cositas ver­
des más) restrinjam, em Pindorama, com 
critérios americanos, o direito dos brasileiros 
de disputar um emprego no Banco Centrar." 

Sr. Presidente, seria de estarrecer, mas nós,ja 
acostumados a esse tipo de manifestaçl!o e de deci; 
são, ficamos aqui a pensar que quase não vale a 
pena nem protestar. Entretanto, estou aqui em 
nome de uma corrente de pensamento que não cOn­
corda com esse pensamento único, exatamente 
para protestar. 

Por que se tira a Unlcamp, universidade que 
tem louros de ter produzido economistas da maior 
competência no Brasil? Por que aqui é rebaixada à 
condição de universidade só de cinco pontos? 

Então, Sr. Presidente, encerro dizendo Isto: é 
preciso protestar. Esse pensamento único leva fatal­
mente à dolarizaçl!o, que é aonde esses senhores 
qüerem chegar. E aqui no Senado assistimos, perple­
xos, a essas manifestaçOes IIntldemocrátlcas e - por 
que não dizer? - antibrasilelras. Eis a grande verdade. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
IMes) - Sobre a mesa, expediente que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exerclclo, Senador Carlos Patro­
clnio. 

r: lido o seguinte: 

OFICIO GSRRl0022/2000 

Braslila, 13 de março de 2000 

Senhor Presidente 
Solicito a Vossa Excelência inscrição para o 

grande expediente de amanhã, dia 14 de março, 
onde pretendo ter uma conversa franca com os Depu­
tados Michel Temer, PresIdente da Cãmara dos De­
putados, e Miro TeixeIra, a respeito das propostas de 
reabertura da cpj dos Precatórios. Desde já estou 
convidando os Deputados Michel Temer e Miro Teixe­
ira para estarem presentes no grande expediente de 
amanha. 
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Esta CPI, da qual fui relator e o Senador Bernar- dos Heróis da Pátria o nome do Coronel José Plácido 
do Cabral, presidente, foi uma das mais duras CPI do de Castro para que a justa homenagem seja reveren-
Parlamento Brasileiro. Suas conclusões foram claras ciada por todas as gerações. 
e insofismáveis. Administradores do Banco Brades- Art. 2° Por ocasião da comemoração dos Cem 
co, da Prefeitura de S.P., dos Governos de SC, Alago- anos da Revolução Acreana a inscrição é ato de justi-
as e Pernambuco e das Prefeituras de Osasco, Gua- ça àquele que soube formar, valorar, organizar e unir 
rulhos e Campinas, administradores públicos estão a sua vida e morte ao povo que lutou bravamente pela 
com seus bens colocados em indisponibilidade, ou- independência do Acre. 
tros condenados. O Governador de Alagoas, Divaldo Art. 30 Para ser lembrado e respeiatado será 
Suruagy, renunciou no meio do mandato. Procurado- inscrito no "Livro dos Heróis da Pátria" que se encon-
res da RepÚblica, de extrema integridade, levam os tra no Panteão da Liberdade e da Democracia, o 
processos para frente. nome de José Plácido de Castro, o Libertador do 

Talvez, precissemos de uma CPI sim, para sa- Acre, Plácido de Castro. 
ber o que existe pÇlr trás. da intenção de reabri-Ia, pa­
ralisando as investigações feitas pelo Ministério PÚ­
blico, pela Polrcia Federal e pela Justiça, numa mano­
bra dlversionlsta e protelatória. 

E mesmo uma nova CPI, para saber porque o 
Governo Ignora as conclusões da CPI dos Precatórios 
rolando os titulas de Pernambuco sem ouvir o Senado. 

Registro ainda as desinformações prestadas 
pela Rede Globo quando afirma o relator da CPI foi o 
ex-Senador Gilberto Miranda e que o relatório da CPI, 
absolveu Celso Pitta e Paulo Maluf. Pretendo discutir, 
a quem servem estas desinformações. 

Quero chamar atenção para o fato de 
que um Projeto de Decreto do Senado (n° 34/00), de 
minha autoria, para anular a rolagem ilegal da divida 
de Pe., dormita, sem indicação de relator, na CCJ 
apesar, de meus reiterados protestos públicos. 

Senhor Presidente, certo de que será assegura­
da minha inscrição no Grande Expediente, subscre­
vo-me, 

Atenciosamente, - Senador Roberto Requlão. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Dada a gravidade do assunto, se o Plenário 
não se manifestar em contrário, a Mesa dá prioridade 
à fala solicitada pelO Senador Roberto Requião. 

O expediente lido vai á publicação. 
O SR. PREStDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido pelo Sr. 1° Secretário em exerclcio, Senador 
Carlos Patroclnio. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE lEI DO SENADO 
N° 56, DE 2000 

Inscreve o nome de Plácido de Cas­
tro no Livro dos Heróis da Pátria. 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1° Em reconhecimento aos serviços rele­

vantes prestados à Pátria brasileira inscrever no Livro 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Justificação 

A inscriçao do nome de Plácido de Castro no li­
vro dos Heróis da Pátria atenderá a dois importantes 
objetivos. Um primeiro, prestar-lhe a devida justiça e 
o segundo divulgar a Bibliografia de uma personalida­
de com virtudes e principias a ser tomados como 
exemplo pela juventude brasileira. 

Nascido na cidade de São Gabriel, Rio Grande 
do Sul, aos 12 de dezembro de 1873, no extremo me­
ridional do Brasil, o Libertador do Acre, José Plácido 
de Castro era filho do Capitão Prudente da Fonseca 
Castro, veterano das Campanhas do Uruguai e Para­
guai, e Dona Zeferina de Oliveira Castro. 

Descendente de famllia cristã recebeu no seu Ba­
tismo o nome do avô José Plácido de Castro, o major 
paulista que, após combater nas Campanhas Cisplati­
nas, trocou o cMo paulista pelo do Rio Grande do Sul. 

Um dos seus bisavós, Joaquim José Domin­
gues, foi companheiro de Borges do Canto, na con­
quista das Missões e, 1801, quando este território foi 
incorporado ao território brasileiro. 

Herdeiro do amor-varonil pela Pátria, portador 
dos verdadeiros principias, amante do povo brasilei­
ro, profundo respeitador das diferenças regionais que 
formam a Nação brasileira, recebeu nos bancos mili­
tares no Rio Grande do Sul e no Rio de Janeiro a for­
mação em verdade já iniciada na famllia. 

Inscrever o seu nome no Livro dos Heróis da Pá­
tria é reescrever Capitulo de grande importância da 
História brasileira e oferecer, em especial, à juventu­
de brasileira a possibilidade de se espelhar na vida de 
um dos maiores vultos da história. 

Visionário, Plácido de Castro foi capaz de per­
ceber as tramas do capital internacional, nao só na 
tentativa de apropriação do ouro-negro da época, o 
látex, mas da própria região amazônica. Um folheto 
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apenas, com o IItulo de The Amazon and the Atlantic Se hoje temos o Acre dentre os Estados da Re-
slopes of South America, não subestimado; de auto- pÚblica Federativa dó Brasil devemos ao Herói José 
ria atribulda ao geógrafo Maury, dá a público em Plácido de Castro. 
1853, a divulgação do direito que assistia aos Esta- Sala das Sessões, 13 de março de 2000. - Se-
dos Unidos de forçarem o Brasil a abrir o Amazonas á nado r Tlão Viana. 

navegação. (A Comissão de Educação - decisllo 
Aqui não se deve omitir que, com o beneplácito terminativa.) 

das autoridades brasileiras que reconheceram a legi-
timidade da BoHvia sobre o Acre, aos 21 de dezembro O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
de 1858, a BoHvia aprova o contrato pelo qual a sobe- Ihães) - O projeto será publicado e remetido à Comis-
rania da nação andina é transferida para o Bolivi- são competente. 
an-Syndicate. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

No final de dezembro de 1900 a indignação, o Ihães) - Passa-se à 
incoformismo e o amor brasileiro que reclama uma ORDEM DO DIA 
ação correspondente, lança à uma luta sangrenta a 
Expedição dos Poetas contra adversário Exercito bo­
liviano, que tem a seu favor as manifestações do pró­
prio governo brasileiro. Ao lado da Expedição encon­
tra-se o repórter estrangeiro de Belém, Luiz Galvez 
Rodrigues de Aurias, com suas motivações, ainda, 
duvidosas. 

Tomando conhecimento da assinatura deste 
Convênio no dia 23 de dezembro, Plácido de Castro 
não titubeia em descer o Rio Caquetá, em canoa, so­
zinho, convocando os seringueiros e seringalistas 
para participar da revolução. A 29 de dezembro está 
em Bagaço e a 30 chega a Bom Destino. No dia 22 de 
julho, em Caquetá, toma parte na célebre, reunião 
dos seringalistas, dela saindo aclamado Chefe das 
forças a serem organizadas. " ... porque nada, de fato, 
como decreverá Castilhos Goycochêa, in o Esplrito 
Militar na questão Acreana Plácido de Castro (Ensai­
os) 28 edição-1973 - estava organizado, nem as for­
ças, nem o que quer que fOsse ... " 

Será com a sua bagagem de vida, com os seus 
conhecimentos militares e com o amor que o faz, in­
clusive,driblar sua enfermidade, que Plácido de for­
ma obstinada, fará da causa acreana a sua própria 
causa, não se acovardando, não se omitindo, não 
descansando enquanto o navio da independência 
não atracar em porto firme. 

Se não souberam os diplomatas e demais auto­
ridades defender a integridade do território brasileiro 
o povo tentará fazer incessantemente, com o alto cus­
to, com a sua maior riqueza: a sua própria vida. A falta 
de conhecimento estratégicos - militares, no entanto, 
atrasaram impediram de imediato que a poesia cha­
mada liberdade, fosse transformada em realidade. 
Quis a realidade que os acreanos procurassem um 
mestre, um gênio, um herói, um amigo, um irmão. 

Conseqüente, sua luta não conheceu nunca nas 
dificuldades os limites materiais nas dificuldades ma­
"eriais. 

Item 1: 

Primeiro dia de discussão, em segun­
do turno, da Proposta de Emenda à Cons­
tituição nO 4, de 2000 (nO 85/99, na Camara 
dos Deputados), de iniciativa do Presidente 
da RepÚblica, que acrescenta o art. 76 ao 
Ato das Disposições Constitucionais Transi­
tórias (DRU - Desvinculação de Receitas da 
União). 

Parecer favorável sob nO 48, de 2000, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, Relator: Senador Lúcio Alcantara, 
com votos contrários dos Senadores Jeffer­
son Pêres, José Eduardo Dutra, Roberto 
Freire, Antônio Carlos Valadares e Carlos 
Wilson, e, em separado, do Senador José 
Eduardo Dutra. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 363 do Regimento Inter­
no, a matéria cQnstará da Ordem do Dia, durante 
três sessões deliberativas ordiná(ias, em fase de 
discussão em segundo turno, quando poderão ser 
oferecidas emendas que não envolvam o mérito. 

Transcorre hoje a primeira s,assao de discus-
são. 

Em discussão a proposta. (Pausa) 
Nllo havendo quem peça à palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibe­
rativa ordinária, para prosseguimento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carl08 Maga­
lhães) -Item 2: 

Terceiro dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emonda à Constitu­
ição nO 24, de 1999/ tendo como primeiro 
signatário o Senado! Lúcio Alcântara, que 
dá nova redação à éllfnea "c" do inciso I do 
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art. 12 da Constituição Federal (naclonalida- Aprovado, com as abstenções dos Senadores 
de brasileira), tendo - Lauro Campos, Geraldo Cândido e Heloisa Helena. 

Parecer favorável, sob nO 849, de A matéria vai á Comissâo Diretora para a reda-
1999, da Comissão de Constituição, Justiça ção final. 
e Cidadania, Relator ad hoc: Senador Amir O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
Lando. lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto­

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto do art. 358 do Regimento Inter­
no, a matéria constará da Ordem do Dia, durante 
cinco sessões deliberativas ordinárias, em fase de 
discussão, em primeiro turno, quando poder!io ser 
oferecidas emendas assinadas por um terço, no ml­
nimo, da composiç!io do Senado. 

Transcorre hoje a terceira sessão de discuss!io. 
Em discussão a proposta. (Pausa.) 
N!io havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibe­
rativa ordinária, para prosseguimento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 3: 

Dlscuss!io, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 292, de 1999 (nO 
201/99, na Camara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Gueramano Lida. para explorar serviço de 
radIodifusão sonora em ondas médias na cl­
dada de Guarani das Missões, Eslado do 
Rio Grande do Sul, tendo 

Parecer sob nO 126, de 2000, da Co­
mlss!io de Educaç!io, Relator: Senador 
José .. Fogaça, favorável, com abstenções 

/ ,dOs Senadores Jefferson Peres e Roberto 
S~~urhlno. -

Em dJséusSllo o projeto, em turno único. (Pau-
sa.) I' 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
dlscussllo. 

.A votação fica adiada por alguns minutos até 
que se atinja o número regimental. 

Solicito aos Srs. Senadores que se encontram 
em outras dependências da Casa que venham ao 
plenário registrar presença. (Pausa) 

Com a chegada dos Senadores José Agripino e . 
Roberto Freire, há número regimental. 

Em votação o Projeto de Decreto Legislativo re­
ferente á Rádio Guaramano, na cidade de Guarani 
das Missões, Rio Grande do Sul. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados, (Pausa.) 

ra, oferecendo a redação final para o Projeto de De­
creto Legislativo nO 292, de 1999, que será lido pelo 
Sr. 1 ° Secretário em exerclcio, Senador Carlos Patro­
clnio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 171, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 292, de 1999 (n° 201, de 
1999, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 292, de 1999 (nO 
201. de 1999. na Câmara dos Deputados). que apro­
va o ato que outorga permissão á Rádio Guaramano 
LIda .• para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em ondas médias na cidade de Guarani das Missões, 
Estado do Rio Grande do sul. 

Sala de Reuniões da Comissão. 13 de março de 
2000. - Antonio Carlos Magalhães. Presidente -
Ronaldo Cunha Lima, Relator - Carlos Patrocinlo 
- Nabor Júnior. 

ANEXO AO PARECER N° 177. DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. 
e eu. Presidente do Senado Federal. nos termos do 
art. 48. item 28. do Regimento Interno. promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N°. DE 2000 

Aprova o ato que outorga permis­
são a Rádio Guaramano Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
ondas médias na localidade de Guranl 
das Missões, Estado do Rio Grande do 
Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria nO 237, de 4 de dezembro de 1998. que outorga 
permissão a "Rádio Guaramano LIda .... para explo­
rar, por dez anos. sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifus!io sonora em ondas médias na lo­
calidade de Guarani das Missões, Estado do Rio 
Grande do Sul. 
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Art. 2°, Este Decreto Legislativo entra em vigor da República da Polônia, em Brasflia, em 14 de julho 
na data de sua publicaçêo. de 1999. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· Parágrafo único. Ficam sujeitos a aprovação do 
Ihães) - Em discussão a redaçêo final. (Pausa.) Congresso Nacional, quaisquer atos que possam re· 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a sultar em revisão do referido Acordo, bem como qua· 
discussão. isquer ajustes complementares que, nos termos do 

Em votaçêo. inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem 
As SI" e os Srs. Senadores que a aprovam que. encargos ou compromissos gravosos ao ptrimônio 

nacional. iram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. Art. 2° este Decreto Legisltivo entra em vigor na 

data de sua publicaçêo. 
O projeto vai à promulgação. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· Ihães) -Item 5: 

Ihães) -Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 37, de 2000 (nO 
315/99, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre a Isençêo 
Reciproca de Vistos, celebrado entre o Go· 
verno da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Polônia, em Bra· 
sma, em 14 de julho de 1999, tendo 

Parecer favorável, sob n° 108, de 
2000, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador Gilber· 
to Mestrinho. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As SI" e os Srs. Senadores que o aprovam que· 

iram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda· 

ção final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGILATIVO 
N° 37, DE 2000 

(N° 315/99, na Câmara dos Députados) 

Aprova o texto do Acordo sobre a 
Isenção Reciproca de vistos, celerado 
entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da 
Polônia, em Brasflla em 14 de julho de 
1999. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o texto do Acordo sobre a 

Isençêo Reciproca de Vistos, celebrado entre o Go· 
vemo da RepÚblica Federativa do Brasil e o Governo 

Votação, em turno único, do Requeri· 
mento nO 783, de 1999, do Senador Roberto 
Saturnino, solicitando a tramitação conjunta 
do Projeto de Lei do Senado nO 59, de 1999, 
com o Projeto de Lei da Câmara nO 11, de 
1998, por regularem a mesma matéria. 

Em votação o requerimento, em turno 
único. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
O projeto de Lei do Senado nO 59, de 1999, pas· 

sa a tramitar em conjunto com o Projeto de Lei da Câ· 
mara n° 11, de 1998. 

As matérias vão ao exame das Comissões de 
Constituição, Justiça e Cidadania, de Assuntos Eco· 
nômlcos e de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· 
Ihães) - Esgotadas as matérias constantes da Ordem 
do Dia. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação final ao Projeto de Decreto Le· 
gislativo nO 37, de 2000, que será lido pelo Sr. 1° Se· 
cretário em exerclcio, Senador Carlos Patroclnio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 178, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 37, de 2000 (nO 315, de 
1999, na Câmara dos Deputados). 

A Comissao Diretora apresenta a redaçêo final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 37, de 2000 (nO 
315, de 1999, na Câmara dos Deputados),lque apro· 
va o texto do Acordo sobre a Isenção Rebiproca de 
Vistos, celebrado entre o Governo da República Fe· 
derativa do Brasil e o Governo da RepÚblica da Polõ· 
nia, em Brasllia, em 14 de julho de 1999. 
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Sala de ReunioGs ela Comissão, 13 de março de O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
2000. ~ Antonio emlos l\Ilagalhães, Presidente - Ihães) - Aprovado o requerimento, passa-se à imedi-
Ronaldo Cunha Lima, Relator - Carlos Patroainio ata apreciação da redação final. 
- Nabor .JÚnior. Em discussão a redação final. (Pausa.) 

ANEXO AO PARECER N" 178, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° , DE 2000 

Aprova o texto do Acordo sobre a 
Isenção Reciproca de Vistos, celebrado 
entre o Govmno da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da 
Polônia, em Br<lsllia, ell1 14 de Julho de 
1999. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° ~ aprovado o texto do Acordo sobre a 

Isenção Heclproca de Vistos, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Polônia, em Bra5l1ia, em 14 de julho 
de 1999. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, bem como quais­
quer ajustes complementares que, nos termos do art. 
49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimOnio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

ü SR, pm::SIDENTE (Antonio Carlos Maga­
IMos) <~ Sobre a mosa, requerimonto que será lido 
pelo Sr. 1° Secretário em exerclcio, Senador Carlos 
Patroelnio. 

~ lido e aprovado o seguinte: 

REQUEI'UIVIENTO N° 103, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Hegimenlo Interno, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redaçao final do 
Projeto de Decreto Legislativo n° 37, e 2000 (nO 
315/99, na Cêmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo sobre a Isenção RecIproca de Vistos, 
celebrado entre o Governo da Hepública Federativa 
do Brasil e o Governo da República da PolOnia, em 
Brasilia, em 14 de julho de 1999. 

Sala das Sessões, 13 de março de 2000. - Gil­
to Mestrlnho. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr" e os Srs. Senadores que a aprovam que-

iram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao Senador Ademir Andra­

de. (Pausa.) 
Concedo a palavra à Senadora Marina Silva, 

por permuta com o Senador Lúcio Alcêntara. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Ramez Teba!. 
O SR. RAMEZ TEBET (pMDB - MS) - Sr. Pre­

sidente, solicito a transferência de minha inscrição 
para amanha. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Sebastião 
Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisao do ora­
dor,) - Sr, Presidente, Sr.·s e Srs. Senadores, fiz 
questão de vir a tribuna na tarde de hoje em virtude da 
discussão que toma conta do Pais sobre assuntos re­
levantes, como, por exemplo, o salário mlnimo e o 
teto dos servidores públicos, 

É fundamental que seja Inclulda nesse debate a 
definição da reposição salarial dos servidores públi­
cos federais. Não poderia ser diferente. Concordo 
plenamente que a prioridade número um seja o rea­
juste do salário mlnlmo, como faz certamente a maio­
ria da Casa a do Congresso Nacional, em consonan­
ela com as axpectativas da população brasileira e em 
particular daqueles que vivem do salário mlnlmo -
quatorze milhões de aposentados e demais trabalha­
dores da Iniciativa privada e do serviço público. 

É da maior relevêncla a discussão sobre o rea­
juste do salário mlnlmo. É preciso que o Congresso 
Nacional firma uma posição, e a Comissilo Espacial 
que trata do assunto na Camara dos Deputados está 
buscando meios para garantir que o salário mlnimo 
seja contemplado com um reajuste que o Iguale, no 
mlnimo, a US$100. 

Essa é uma luta, uma bandeira antiga de Parti­
dos como o PDT e o PT e hoje também assumida pu­
blicamente pelo PFL. Espero que esse Partido não 
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recue da posição e que se mantenha firme na defesa houver outra alternativa, se a única alternativa real-
de um reajuste considerado satisfatório para a popu- mente for a de utilizar os recursos do Fundo da Pobre-
lação humilde do nosso Pais que vive à mercê do sa- za para garantir esse reajuste do salário rnlnimo, en-
lário mlnimo. tão devemos assumir essa opção de frente; mas não 

Devemos resolver o reajuste do saláriomlnimo. devemos admitir, de forma nenhuma, que o salário 
Parece-me que a estratégia do Governo é exatamen- mlnimo a ser fixado seja inferior a US$1001 Esse é o 
te transferir a discussão do reajuste do salário mlnimo pleito que defendo da tribuna do Senado Federal. 
para o mês de abril, definindo, antes disso, o teto do O Sr. Roberto Saturnlno (Bloco/PSB - RJ) - V. 
servidor público. Há uma inversão de prioridades. Ex" me concede um apàrte? 
Nesse momento, a prioridade número um é trabalhar, 
num esforço conjunto, Governo, Congresso Nacional, O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 
Ministério da Previdência Social e Ministério da Fa- - Concedo, com prazer, um aparte ao eminente Se-
zenda, para definir o salário mlnimo e, a partir dai, dis- nador Roberto Saturnino. 
cutir o teto, até porque a sociedade não vai aceitar O Sr. Roberto Saturnlno (Bloco/PSB - RJ) -
que o reajuste impllcito no teto a ser fixado seja supe- Nobre Senador Sebastião Rocha, cumprimento V. 
rior ao concedido ao salário mlnimo. Ex" pelo teor do seu pronunciamento e pela clareza 

O Sr. Ramez Tebat (PMDB - MS) - Conca- com que expõe uma idéia que parece absolutamente 
de-me V. Ex· um aparte? incontestável, sob o ponto de vista da justiça, sob o 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT _ AP) ponto de vista da ética mesmo, da moral, porque seria 
- Ouço V. Ex·, Senador Ramez Tebe!. imoral pensar-se em qualquer reajustamento, nessa 

O Sr. Ramaz Tebat (PMDB _ MS) _ Senador altura, de parlamentares, ou até de Juizes, sem que se 
Sebastião Rocha, concordo com V. Ex" e quero cum- decidisse um reajuste substancial que desse ao sal á-
primentá-Io. Neste momento, a questão salarial no rio mini mo um pouco mais de dignidade em termos de 
Pais envolve desde trabalhadores, servidores públi- poder aquisitivo. V. Ex" está inteiramente certo: a hie-
cos até membros da magistratura. E essa embolação rarquia das prioridades tem que ser seguida. A priori-
.-~. se me permite o termo - faz com que, realmente, dade maior é a do salário mlnimo. Agora, quero tam-
as coisas tenham que acontecer da forma como V. bém lembrar a V. Ex" e aos demais Senadores - e 
Ex' está defendendo. Primeiramente, devemos resol- gostei do pronunciamento do Senador Lúcio Alcânta-
ver o problema dos nossos trabalhadores e dos apo- ra, feito há pouco nesta Casa - que o funcionalismo 
sentados, porque quinze milhões deles recebem um está há seis anos sem reajuste. Nesse perlodo, ocor-
salário mlnimo. Depois, resolveremos os outros pro- reu desvalorização do real sim. lO claro que foi uma in-
blemas. Se a prioridade não for a que V. Ex· está flação muito menor do que a de tempos passados, 
apontando, será indecente. mas o acúmulo de seis anos de inflação produziu um 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) desgaste muito oneroso sobre o salário do funciona-
.. Muito obrigado, Senador Ramez Tebe!. lismo. E nós, que, afinal de contas, por analogia, so-

A Comissão Especial da Câmara busca um me- mos o Poder Público - e podemos, como represen-
canismo. Confesso que ainda não fiz uma avaliação e tantes do povo, ser vistos como servidores pÚblicos 
o Bloco ainda não discutiu o assunto. Dal, sugiro uma também -, não podemos sequer pensar em reajuste 
reunião, com a maior brevidade posslvel, para discu- de nossa remuneração, qualquer que seja, sem que 
\irmos a questão. Há uma proposta, em tramitação na esteja decidido também um reajuste justo para os fun-
Comissão Especial, de utilização dos recursos do cionários públicos de um modo geral, ou seja, o funci-
Fundo da Pobreza como garantia de recurso mlnimo onalismo federal nos seus três Poderes. De forma 
para o reajuste do salário mlnimo em torno de que essa hierarquia tem que ser respeitada. Não há 
R$180,OO, ou em torno de US$100. como falar em aumento de parlamentar, seja na for-

Nossa posição, contrária ou não, quanto à utili- ma de teto, ou de subteto, sem que haja uma propor-
zação desse recurso é importante. Confesso: fico em ção desse reajuste com o do funcionalismo. Não po-
dúvida, pois acredito que os recursos do Fundo da demos tratar dos assuntos separadamente. lO preciso 
Pobreza deveriam ser direcionados a programas que tratar do salário mlnlmo; em seguida, do funcionalis-
buscassem, por exemplo, revitalizar o Programa de mo; e, posteriormente, então, pensar na possibilidade 
Renda Mlnima, o Programa da Bolsa Escola, outras também de um reajuste de remuneração de parla-
atividades, outras ações que poderiam também so- mentares. Cumprimento V. Ex· pela sensibilidade mo-
correr a população mais pobre do nosso Pais. Se não ral do seu pronunciamento. 
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O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP) mo no Brasil, um pais de subconsumo. Não é por aI. 
- Muito obrigado, Senador Roberto Saturnino. Con· As. autoridades fazendárias brasileiras, que são capa· 
cordo plenamente com V. Ex". Tanto que ao iniciar zes, têm que demonstrar essa competência num mo· 
meu pronunciamento fiz questão de mencionar que mento em que o Brasil clama por um tratamento me· 
haverlamos que vincular diretamente o salário mini· nos injusto - nem quero dizer justo - para o trabalha· 
mo, o reajuste dos servidores públicos e o teto salari· dor. E posso afirmar, eminente Senador Sebastião 
aI. Uma coisa não pode caminhar separada da outra. Rocha, que não é a indústria que resiste a essa decio 
Não dá para pensar em fixação do teto salarial sem são. Quem resiste a essa decisão é o Governo devido' 
definir o salário mlnimo e sem discutir ou sem prote· a seus problemas com a Previdência, que também 
gertambém o mlnimo do salário dos servidores públi· precisam ser resolvidos. E os homens que estão á 
cos federais, que há seis anos não recebem qualquer frente do sistema fazendário nacional são considera· 
tipo de recomposição. dos competentes. Meus parabéns a V. Ex' pelo pro· 

O Sr. José Alencar (PMOB - MG) - V. Ex' me nunclamento que traz. 
permite um aparte, nobre Senador Sebastião Rocha? O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP) 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT _ AP) - Obrigado, Senador José Alencar. Eu é que parabe· 
_ Pois não, nobre Senador José Alencar. nizo V. Ex' pela posição que assume. V. Ex', que está 

vinculado ao setor industrial brasileiro, está convenci· 
O SR. José Alencar (PMOB - MG) - Eminente do de que não se pode pagar um salário tão vil à po. 

Senador Sebastião Rocha, pedi a palavra apenas pulação mais humilde do nosso Pais. Congratulo.me 
para me congratular com V. Ex" pelo pronunciamento com o nobre Senador José Alencar. Espero que sua 
que traz ao Senado na tarde de hoje. De certa forma, voz seja cada vez mais firme na defesa desse propó. 
não posso deixar de dizer que represento um seg- sito, dessa meta, objetivando ajudar-nos no convenci-
mento empresarial, o da Indústria. E a sociedade às mento das autoridades governamentais, para que, de 
vezes é levada, equlvocadamante, a pensar que é a uma vez por todas, possam assumir um reajuste do 
Indústria que resiste a este pequeno aumento do sa- salário mlnimo não inferior àquele que o iguale a 
làrlo mlnimo. Pelo que conheço do setor, posso afir- US$100. 
mar que a indústria não está resistindo à Idéia tão res­
ponsável, feliz e de sentimento social que foi trazida a 
esta Casa num primeiro momento, até mesmo com o 
apolo do nosso Ilustre Presidente, para que o salário 
mlnlmo fosse menos vII, porque é para que ele seja 
menos vII. A verdade é que o equivalente a estes 
US$100 é um $alário ainda muito pequeno; temos 
que compreender isso. E é claro que nós todos so­
mos a favor dé que o valor de troca da moeda seja 
preservado. A moeda tem que ser estével, perfeita­
mente, nós todos aplaudimos Isso, Agora, a moada 
estável também nã6 é um fim em si mesma; é um 
meio para que se promova o desenvolvimento, Antes 
que debelássemos a Inflação no Brasil, éramos unâ­
nimes em dizer que a Inflação impedia o desenvolvi­
mento da economia, porque perturbava os próprios 
orçamentos empresariais. As empresas ntlo tinham 
condição de fazer qualquer prevls!lo, mesmo a curto 
prazo. Depois debelamos a Inflação ntlo como fim, 
mas como melo, para que pudéssemos retomar o 
crescimento e resolver o problema do desemprego, 
que ainda é grande no Brasil. Agora, o desemprego 
não é um problema isolado, ele vem junto com o fenO­
meno do subemprego, porque, no momento em qu'e o 
mercado está achatado, que o consumo foi rigorosa­
mente achatado por uma polltica monetária adotada 
para esse fim, como se pudéssemos achatar o consu-

V. Ex" disse muito bem: não é a indústria que re­
age, mas o próprio Governo. Posso até dizer que, de 
certa forma, minhas esperanças aumentam quando 
se assume publicamente que a decisão depende do 
Governo e principalmente da Previdência Social, por­
que o Ministério tem à sua frente um polftico, um com­
panheiro nosso, Senador Waldeck Ornelas, um ho­
mem prestigiado pelo Partido da Frente Liberal. Na 
ocasião em que o Partido fez a defesa pública de um 
salário mlnimo não inferior a US$100 certamente le­
vou em conSideração o fato de o Ministro da Previ­
dência ser membro do PFL e que buscaria todas as 
formas para que o salário mlnimo pudesse ser con­
templado em um valor não inferior a US$100. 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Sena­
dor Sebastião Rocha, V. Ex" me concede um aparte? 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP) 
- Ouço V. Ex' com prazer. 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) - Sena­
dor Sebastião Rocha, quero congratular-me com V. 
Ex" por ter trazido à baila, nesta Casa, um tema tão 
importante e lembrar apenas algumas coisas rapida­
mente. Gostamos muito de fazer um mimetismo, uma 
Imitação dos Estados Unidos, mas apenas em algu­
mas coisas. Franklln Oelano Roosevelt disse que os 
empresários que não tivessem condições de pagar 
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um salário digno aos trabalhadores deveriam fechar afirmou que no Maranhão, a partir de 1° de maio, nino 
as suas empresas. Nos Estados Unidos, agora, o sa· guém vai receber menos que US$100 como salário; o 
lário mlnimo passou a ser de seis dólares por hora Se Governador Anthony Garotinho está empenhado em 
lá se trabalhasse tanto quanto aqui, o que não é ver- garantir R$240,00, que é mais que US$100, para os 
dade, visto que trabalhamos muito mais do que eles - servidores do Governo do Estado do Rio de Janeiro. 
a jornada de trabalho lá é de cinco horas e a nossa é Não poderia também deixar de citar a luta do Presi-
de oito - o salário mlnimo daquele pais estaria em dente do Congresso Nacional, Senador Antonio Car-
US$1 ,200. Obviamente não posso e tenho até vergo- los Magalhães, que, com muita firmeza, vem defen-
nha de citar a Austrália, onde o salário mlnlmo é de dendo essa tese e combatendo um teto salarial des-
US$2,085. Queremos voltar ao tempo do Sr. Gustavo conectado da realidade brasileira, das expectativas 
Franco, do qual pensei ter saudades. Antes de S. Ex· d<l população brasileira.- --
sair, o salário mlnimo era de pouco mais de U$100, Então, esse tipo de atitude corajosa assumida 
quando R$1,00 valia US$1. Quando o real foi desva; por pessoas que tenham respaldo público, cujas pala-
lorizado indo para o patamar de R$2, 1 O, o salário ml~ vras tenham peso nas decisões pollticas do Pais, cer-
nimo caiu para cerca de R$60,00. Foi o tombo pós tamente, fará o Pais e o Governo assimilarem essa 
Gustavo Franco. Agora, estamos querendo voltar a lese, a confirmar que o salário mlnlmo seja, no mlni-
US$100, nlvel em que este se encontrava ao tempo . mo, US$100 a partir de 1° de maio. 
de Gustavo Franco. Sob meu ponto de vista, deveria· O Sr. Eduardo Supllcy (Bloco/PT _ SP) _ V. Ex" 
mos realmente pensar em um salário em torno de 
US$900. Tenho um projeto, apresentado há dois me concede um aparte? 
anos, ligando o salário mlnimo ao máximo. Sei que O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 
neste Pais o teto é móvel, tem mobilidade para cima. - Ouço, com prazer, o Senador Eduardo Suplicy. 
O piso esta sempre sendo "pisado" por nossa insensl- O Sr. Eduardo Supllcy (Bloco/PT - SP) - Se-
bilidade. O projeto que apresentei deve estar dormi· nador Sebastião Rocha, é importante que V. Ex" traga 
tando em alguma gaveta. Semana passada, alguém, a definição do salário mlnlmo, sobretudo, com prece-
esquecido da paternidade do projeto, fez uma pro- dência em relação à definição de tetos de remunera-
posta semelhante. Meu projeto é no sentido de que ção para aqueles do Poder Executivo, Judiciário e Le-
quando subirem o máximo deverão subir o mlnimo. ~ glslativo. Gostaria de mencionar como - e este fato 
preciso atrelar um ao outro, mas não na mesma pro- ocorre em diversos palses - hoje não se define ape-
porção. Dez por cento de R$15 mil significam nas o salário mlnlmo, mas o conceito da garantia de 
R$1.500,00; 10% de R$100,00 significam R$10,00. uma renda mlnlma e como devem esses dois concei-
Dessa forma, vai-se aumentando cada vez mais a tos estar relacionados. O Senador Lauro Campos, há 
distãncia entre o piso e o.leto. Para não ser multo lon- pouco, mencionou que o Governo dos Estados Uni· 
go e fazer um discurso paralelo ao de V. Ex', encerro dos está aumentando o salário mlnimo de cinco e 
minhas colocações. Sentir·me·ia mal se não as fizes- pouco para seis dólares e pouco a hora. Nos Estados 
se. Agradeço ao Senador Sebastião Rocha e o para- Unidos, o Governo BiII Cllnton coordena um Instru-
benizo. mento de remuneração dos trabalhadores, o siõllário 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT _ AP) mlnlmo, e o outro Instrumento, que é o crédito fiscal 
- Parabéns Senador Lauro Campos. V. EX", certa- por remuneração recebida, que permite àqueliõls pes-
mente, é tido nesta Casa como um economista e pro. soas que tenham famUia a complementação de sua 
fessor respeitado, sempre suas consideraçOes, suas renda para além do que ganhariam se fossem empre-
avaliações merecem total crédito da Casa e da socle- gados durante o ano inteiro e recebessem apenas o 
dade exatamente pela experiência e conhecimento salário mlnlmo. Eles têm ainda direito a um comple-
com que V. Ex" respalda as suas idéias. mento de renda por melo do Crédito Fiscal por Remu­

neração Recebida. No Reino Unido também se insti-
Concordo plenamente com V. Ex'. Hoje o nosso tulu o que se denomina o Crédito Fiscal para famllias 

Pars praticamente é vlce·campeão em desigualdade que trabalham, que tem um sentido semelhante 
social, uma vez que 10% da população detém quase àquele dos Estados Unidos. Na França, na Espanha, 
50% da riqueza nacional, e os 10% mais pobres ficam em Portugal nesses últimos anos se desenvolveu 
com pouco mais de 1% desta mesma riqueza. Por ai seja a Renda Mlnlma de Inserção, o rend.lmento mlnl-
podemos avaliar as desigualdades. mo familiar e outros mecanismos que existem tam. 

Confortam-nos algumas idéias corajosas defen· bém nos palses escandinavos, na Alemanha, na Bél· 
didas publicamente: a Governadora Roseana Sarney glca e assim por diante. Na Holanda hoje há múltiplos 
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mecanismos que garantem uma sistemática de remu- cumprido, tentamos instituir o Fundo da Pobreza. 
neração de trabalho complementada com outras for- Mas queremos que ele seja discutido e aperfeiçoado, 
mas. Portanto, ressalto, inclusive no momento em porque atribuir R$4,OO por mês para as populações 
que o Senado Federal está por decidir a constituição miseráveis é algo que não podemos, realmente, acei-
de um Fundo de Combate à Pobreza, a importância tar. Porém, o debate do salário mlnimo, especialmen-
de termos em mente como assegurar maior remune- te para esta Casa que faz as leis, não pode ser distan-
ração aos trabalhadores com a coordenação desses clado do que diz a Constituição, não é verdade? A 
Instrumentos. Constituição é muito clara. O artigo 7°, no inciso IV, 

O SR, SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT _ AP) diz exatamente o que deve ser: "salário mlnimo, fixa-
_ Obrigado, Senador Eduardo Suplicy. Há pouco, fiz do em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender 
referência à possibilidade de adotar os recursos do ás suas necessidades vitais básicas e ás de sua faml-
Fundo da Pobreza para garantir o reajuste do salário lia com moradia, alimentação, saúde, educação, la-
mini mo. Entendo que V. Ex" terá um papel fundamen- zer, vestuário, higiene ( ... ), com reajustes periódicos 
tal nessa definição, haja vista que V. Ex" tem sido, que lhe preservem o poder aquisitivo ... ". Portanto, se 
desde o primeiro momento em que ingressou no Con- a Constituição - claro que sabemos que a Constitui-
gresso Nacional, um árduo defensor da questão do ção, Infelizmente, no nosso Pais, não é cumprida; é 
salário mlnlmo e praticamente simboliza, dentro do rasgada quase todo dia - está dizendo qual o referen-
Congresso Nacional, a luta pelo Programa de Renda cial para se estabelecer o salário mlnimo para uma fa-
Mlnlma. mllia composta por um homem, uma mulher e dois fi­

Meu entendimento preliminar é o de que os re­
cursOl\ do Fundo da Pobreza deveriam ser utilizados 
para outros programas sociais, como o Programa de 
Garantia de Renda Mlnlma, Programa Bolsa-Escola e 
outr0l! de apolo li população mais carente do nosso 
Pais. Há, em mArclla i~a Câmara dos Deputados, um 
processo de discussão que tende a buscar solução 
para o reajuste do salário mlnlmo com base no Fundo 
da Pobl'9za. '" preciso que discutamos isso para veri­
ficar se (j o mais adequado e se é essa a expectativa 
da população. O Fundo da Pobreza deve vir para 
agregar mais benefhios para a população e não ape­
nas para suprir uma tjeflclêncla cuja solução deveria 
ser encontrada pelO Governo dentro dos seus órg1l0s 
de articulação seja no âmbito da Fazenda, seja no da 
Previdência Social. 

A S .... Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - V. Ex" 
me permite um aparte? 

O SR, SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP) 
- Ouço com atenção o aparte de V. Ex". 

A S .... Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Sena­
dor Sebastião Rocha, amanhã à tarde, o Bloco, que 
estará reunido, tomará uma posição em relação a 
isso, Mas eu nao poderia deixar de fazer este aparte, 
parabenizando V. Ex" pelo pronunciamento. Real­
mente, o problema do nosso Pais é a falta de cumpri­
mento de lei. Certamente, se a Constituição, no que 
diz respeito à saúde -legislação extremamente inte­
ressante -, à educação e à Lei Orgânica da Assistên­
cia 80cial- um primor no sentido de garantir alternati­
vas concretas e eficazes para o atendimento das po­
pulações mais pobres - fosse cumprida, não precisa­
riamos discutir o Fundo da Pobreza. Como isso não é 

lhos - segundo os dados que foram, por diversas ve­
zes, apresentados na ponta do lápis por quem calcula 
quanto é o quilo de feijão, o litro de leite e quais são as 
necessidades vitais básicas para uma famllia -, o va­
Iar desse deveria ser de R$946. Claro que sempre 
que se fala em aumentar o salário mlnimo, se diz que 
vai quebrar isso e aquilo. Isso não acontece quando 
se relaciona ao aumento do teto ou ao aumento do 
pagamento dos juros e serviços da divida. Mas sem­
pre que se fala de aumento do salário mlnimo, imedi­
atamente, estabelecem-se a cantilena, a choradeira 
pelo que vai se quebrar neste Pais. Mas sabemos 
que o aumento do salário mlnimo é de fundamental 
importância - e o Senador José Alencar lembrou mui: 
to bem -, inclusive para possibilitar a dinamização da 
economia local. Dinamizando-se a economia local 
geram-se novos postos de trabalho; por meio do con­
sumo não se leva a uma quebradeira de parques pro­
dutivos inteiros, mas efetivamente se dinamiza a eco­
nomia local gerando emprego e renda. Portanto, pa­
rabenizo V. Ex· pelo seu pronunciamento. Claro que 
nós do Bloco, amanhã, teremos uma posição em rela­
ção ao que vamos construir coletivamente. Parabéns. 

O SR, SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AT) 
- Muito obrigado Senadora Heloisa Helena, estou, 
como disse no começo, muito esperançoso de que 
este ano o salário mlnimo vai ser menos vil. Também 
não se pode dizer que com US$100 por mês aqueles 
que vivem exclusivamente do salário mlnimo vão ter 
uma vida muito mais digna, mas pelo menos será me­
nos vil. E tenho essa esperança porque acredito que 
hoje passa a predominar um sentimento maior de bra­
silidade, de justiça social dentro do Congresso Nacio­
nal. Vejo isso a exemplo do Senado da República, 
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que realmente tem se debruçado com muita ênfase haja uma grande mobilização dos servidores públicos 
na busca de mecanismos, na defesa de idéias de ma- federais, a fim de que sejam contemplados com um 
ior justiça social, como vimos a questão do Fundo da mlnimo de reposição salarial, o que não ocorreu nes-
Pobreza. Não tenho dúvida de que esta Casa vai de- ses seis anos de Governo de Fernando Henrique Car-
bater o salário mlnimo também com muito entusias- doso. 
mo não apenas individualmente, mas no conjunto da 
Casa, e que não ele não seja inferior a US$100. 

E a questão do teto? Muitas frases e expres­
sões já foram firmadas como "o teto já desabou", "o 
teto dúplex", "o teto triplex" e "o teto converslvel". De 
fato, parece-me sim que o acordo do tetõ fracassou e 
cabe, mais uma vez, ao Congresso Nacional a res­
ponsabilidade de definir o teto do servidor público fe­
deral. Defendo que ele seja determinado pelo Con­
gresso Nacional, que discutamos a questão com res­
ponsabilidade, chegando a uma definição. Obrigatori­
amente, o teto não vincula um reajuste automático 
para Parlamentares e para a Justiça. O pior de tudo é 
essa excrescência que o Judiciário trouxe à tona, o 
auxilio-moradia, para impedir uma greve dos juizes 
federais. t intolerável que o Judiciário, que tem o po­
der de julgar as impropriedades daquilo que é propos­
to nos Parlamentos e do que é feito por parte do Exe­
cutivo e do próprio Judiciário, adote uma postura tão 
Irresponsável como essa de se conceder auxi­
lio-moradia. Isso é uma espécie de tapa-buraco para 
que o Judiciário se acomode e que, por algum tempo, 
possa se adiada a definição do teto salarial. 

O teto é importante, porque há inúmeros servi­
dores públicos que ganham milito mais que o Presi­
dente da República, que Senadores, Deputados Fe­
derais, Ministros, Governadores e Prefeitos. Isso tem 
que acabar. Todavia, não se podem criar outras fór­
mulas que permitam um acúmulo de vencimentos, de 
salários, de aposentadorias, porque, ai, não se define 
teto nenhum. Sei que essa questão é multo grave e 
séria, envolve mais de 140 Parlamentares dentro do 
Congresso Nacional que já recebem aposentadorias 
e que, portanto, ficariam de certa forma prejudicados I 
com relação aos seus vencimentos. Mas ou o Con- i 

gresso Nacional assume uma posição de vanguarda 
nessa questão, ou a deixa como está. Defendo que o 
Congresso Nacional deve assumir a postura de defi­
nição Imediata, mas que o teto não seja definido an­
tes de ser determinado o reajuste do salário mlnimo. 

Ao concluir, eu queria voltar mais uma vez a 
essa questão dos servidores públicos federais. t fun­
damentai que haja uma mobilização ampla dos servi­
dores federais no Pais, senão eles ficarão a ver navi­
os, como se diz popularmente; ficarão à margem des­
se processo de discussão tanto do reajuste do salário 
mlnimo como do teto salarial. Então é Importante que 

Por outro lado, gostaria de tratar de uma questão 
regional. Refiro-me aos servidores públicos federais do 
ex-território do Amapá. Trago mais uma vez ao Plenário 
do Senado esse problema. Vamos retomar a votação 
do Orçamento da União, que,-mais uma vez, atrasou. 
Em função disso, o Governo está legislando sobre essa 
matéria por medida provisória. Também ainda não ocor­
reu a votação da DRU, que quarta-feira deve ser votada 
definitivamente. O Governo Federal realmente deve 
aos servidores dos ex-territórios o plano de assistência 
médico-odontológlca. Todos os servidores da União 
têm direito de receber R$24,OO per capita para si e 
para seus dependentes em razão da cobertura do' 
mencionado plano. Os servidores dos ex-territórios 
estão excluldos. 

Apresentamos uma emenda acerca dessa 
questão na Comissão de Orçamento e estamos 
aguardamos uma definição. Temos um abai­
xo-assinado com subscrições de praticamente 100% 
dos Parlamentares dos ex-territórios fazendo essa re­
ivindicação, a fim de que a Comissão de Orçamento 
aprove a destinação de recursos para esse fim e o 
Governo Federal possa garantir o pagamento desse 
beneffcio, que é direito do servidor público e não uma 
dádiva do Governo Federal; está expresso em lei, e 
os servidores dos ex-territórios não podem ser discri­
minados e injustiçados pelo Governo Federal, como 
está ocorrendo. 

O Amapá, mais uma vez, tem ocupado o noticiá­
rio nacional - Jornal Nacional de 2 de março - com 
matérias que, infelizmente, desvalorizam a polrtica do 
nosso Estado. O jornal O Globo de hoje, em matéria 
de autoria do jornalista João Domingos, fala do mes­
mo assunto. Trata-se de outro escândalo a respeito 
da Assembléia Legislativa. Fui Deputado Estadual no 
Estado do Amapá antes de ser Senador da Repúbli­
ca. Naquela época, de 1991 a 1995, o sistema lá era 
bem diferente do atual. Lamentavelmente, escânda­
los se sucederam na Assembléia desde 1995 e não 
se pode negar que o Governador é participe nesse 
processo, porque tem sido conivente: toda vez que a 
Assembléia Legislativa ameaça o Governo do Estado 
com uma CPI, por exemplo, o Governador senta para 
negociar com os Deputados, dando margem a esses 
escândalos. Como explicar, neste caso, o jornalista 
praticamente. acusar os Deputados Estaduais do 
Amapá e defender o Governador? Como explicar o 
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fato de no ano passado o Governo do Estado ter pas- Hoje, 25 anos depois, posso afirmar que pouco 
sado para a Assembléia Legislativa mais de oito ml- mudou: os cabelos estão brancos, o meu Partido é o 
Ihões de reais, acima do duodécimo? A não ser que sucessor do glorioso e vitorioso MDB, o Plenário a 
houvesse, como há, um acordo de bastidores em que que falo é outro, como Senador da República, mas a 
o Governo repasse esses recursos a mais á Assem- disposição e a chama sagrada de não esmorecer 
bléia Legislativa para calar a boca dos Deputados continuam igualmente firmes. E é com esse esplrito 
que tentam fazer oposição ao Governo do Estado.' que convido os meus nobres Pares a comigo festeja-

Então, infelizmente o que a imprensa nacional rem o muito quejá foi conseguido neste meio século, 
não está cobrindo adequadamente, principalmente a mas também a exigir o que ainda está por ser constru-
Rede Globo de Televisão e o jornal O Globo, é que o Ido para fazermos de todo dia o Dia da Mulher, como 
processo não envolve apenas a Assembléia Legislati- ela merece. 
va. É preciso ir mais a fundo. É preciso que a Rede A comemoração formal ocorreu no último dia 8, 
Globo de Televisão, principalmente, investigue ou dentro do calendário internacional, que, Inclusive, re-
analise por que há essa conivência, por que há essa cebe o patroclnio da Organização das Nações Uni-
parceria entre o Governo do Estado do Amapá e a das, mas, em virtude da suspensão dos trabalhos le-
Assembléia Legislativa, onde realmente o dinheiro gislativos no chamado "perlodo carnavalesco", o 
público está indo pelo ralo. Congresso Nacional optou por promover diversas so-

Nós, do PDT, adotamos também uma postura lenidades na semana que hoje começa. O ponto alto 
de vigilância com relação á Assembléia Legislativa. A será a sessão conjunta na manhã da próxima quar-
Executiva Estadual aprovou o processo de apuração ta-feira, após a qual será celebrado um ato simbólico 
das denúncias, por parte dos nossos Deputados, com com a presença das Senadoras e Deputadas Federa-
relaçllo á Assembléia Legislativa, mas que essa apu- is da presente legislatura, aguardando-se, também, o 
ração também aconteça com relação ao Governo do comparecimento de convidadas especialmente esco-
Estado e a outros órgãos do Poder Executivo que Ih idas. 
eventualmente sejam acusados de desvio ou de mal- O programa oficiai começará a ser cumpridO 
versação de recursos públicos, e não exclusivamente amanhã, com a abertura de uma exposição sobre 
com relação á Assembléia Legislativa, porque a res- "Mulheres Indlgenas', no Anexo 11 da Câmara dos De-
ponsabilidade não é somente dela. A Assembléia Le- putados. A meu ver, esse clima festivo e caloroso em 
gislativa está errada e deve corrigir os seus rumos, torno do evento deve começar hoje mesmo, convic-
mas tem a conivência, o apolo e a parceria do Gover- ção que me conduziu á tribuna do Senado Federal. 
no do Estado do Amapá. 

Essa é a denúncia que faço da tribuna. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Com a palavra o Senador Nabor Júnior. 
O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronun­

cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. 
Senadores, o núcleo principal de todas as minhas 
propostas e todos os meus atos na vida pública têm 
sido enfrentar e denunciar as injustiças, quaisquer 
que sejam, concentrando-me todavia naquelas que 
atingem os segmentos mais desprotegidos da socie­
dade, particularmente as crianças e as mulheres. 

Esta é uma postura inabalável. Como prova do 
que afirmo, cito o discurso com que inaugurei no já 
longlnguo 8 de março de 1975, o meu primeiro man­
dato de Deputado Federal. Naquele dia, a Câmara 
festejava o Dia Internacional da Mulher. Com o ardor 
da juventude e uma consciência que a vldà só fez 
consolidar desde então, fiz minha estréia enfocando 
os direitos da mulher, sua dignidade, sua importância 
em qualquer sociedade que se pretenda civilizada e 
moderna. 

Acredito não estar incorrendo em hipérbole his­
tórica, se afirmar que "tudo é uma questão de cons­
ciência e de tempo". Afinal, a discriminação que atin­
ge a mulher é, no fundo, um problema cultural, e, por­
tanto, exige tempo para ser efetivamente resolvido. 

Isso não implica, todavia, deixar tudo por conta 
do "tempo". É preciso lutar e avançar, a cada minuto 
do dia-a-dia; não ter medo de apontar, denunciando, 
com vigor e Indignação, a condiçllo de escravas, ria 
mais tenebrosa submissão compulsória que muitas 
enfrentam nas regiões remotas e mais atrasadas do 
Planeta; lembrar ás mulheres modernas e vitorioslls . 
do Brasil que suas conquistas serão sempre precári­
as, enquanto persistirem situações como a do Afega­
nistão, onde suas semelhantes se vêem obrigadas a 
cobrir todo o corpo e, se dele deixarem expostas qual­
quer parte, podem ser apedrejadas até a morte. 

Há que protestar contra a barbárie da chamada 
"circuncisão" feminina, tão comum na Africa e nos pa­
Ises islâmicos, que mutila a genitália das meninas - e 
repudiar as alegações de que "isso não pode mudar, 
porque faz parte da cultura daquelas nações". Ora, se 
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nos deixarmos levar por essa indigente simplificação, is. Vemos, com alegria e respeito, mulheres exercen-
estaremos apoiando coisas que vão desde a chama- do as mais Importantes funções, no setor público e 
da "lei da bofetada", nos lares dominados por Igno- nas atividades privadas, notáveis pela competência, 
rantes, até o canibalismo e o enterro de viúvas - vi- honestidade e responsabilidade. 
vasl - ao lado dos cadáveres dos maridos. Mas nada foi gratuito: elas se prepararam e ven-

A Declaração que rege a atuação ética e social ceram; tudo o que têm foi arduamente conquistado. 
da ONU tem sua forma justamente na universalidade, No campo institucional, a cidadania plena surgiu 
no fato de ser uma evolução do principio básico da em 1926, quando, no Rio Grande do Norte, a mulher 
Revolução Francesa; vale para todas as nações e ra- votou pela primeira vez. Pouco depois, em 1932, no 
ças; não privilegia nem discrimina nenhuma cor de Governo de Getúlio Vargas, proclamou-se a maiori-
pele ou conformaçãp genital. É o "Ser Humano", em dade polltica de todas as brasileiras; e, desde então, 
sua inteireza, que merece o reconhecimento do direl- elas, que eram consideradas "sexo frágil", passaram 
to à dignidade, ao trabalho, ao respeito em termos de a ter um expressivo peso no processo eleitoral -
cidadania e do papel a desempenhar no grande palco peso, no mlnimo, igual ao dos homens. Aliás, nunca 
ao qual Deus nos conduziu. perdi de vista uma lição do grande estadista de São 

Quando uma afegã é lapidada por ensandeci- Borja: "as mulheres decidem as eleições": 
dos fanáticos, o crime atinge TODAS as mulheres do O mundo inteiro está aprendendo a valorizar a 
mundo, porque, até mesmo nas sociedades mais pro- mulher. No Irã, foi-lhe dada a prerrogativa de votar e 
gressistas, sempre haverá um psicopata aplaudindo, ser votada - e muitas passaram a integrar o Parla-
ainda que silenciosamente, aquela covarde repres- mento. No Brasil, por seu talento e sua competência, 
são. ganharam o direito de, nas eleições, representar, no 

E, talvez, esses trogloditas sejam em maior nú- mlnlmo, 30% das chapas dos partidos, medida que 
mero e estejam mais próximos de nós do que supo- mereceu meu mais dedicado e incondicional apolo. 
mos. Basta consultar, em qualquer cidade brasileira, Agora, fazemos votos de que outros paises si-
as notrcias sobre torturas psicológicas e frslcas de gam o exemplo que lhes damos e emancipem, civil e 
mulheres; lembrar que no próprio lar, não raro, as me- politicamente, suas mulheres, para serem dignos do 
ninas ficam em patamar inferior aos irmãos, discrimi- trtulo de "civilizados". 
nadas até na própria educação; vitimas de conceitos Não posso deixar de fazer um registro particular 
arcaicos, fundados na insensatez de que "o homem sobre a condição afirmativa vivida pelas mulheres 
pode tudo", enquanto se negam à mulher direitos ,acreanas. É uma sucessão de momentos vitoriosos, 
iguais. Para elas, nem tudo é "adequado". que resultam na presença, hoje, neste Plenário, da 

Quantas esposas, embora livres de maus tratos Senadora Marina Silva. Mas todos sabemos que os 
frsicos, sofrem pressões psicológicas, são obrigadas caminhos trilhados por S. Ex" foram, na verdade, 
a assumir todas as responsabilidades do lar, mesmo abertos e consolidados por outras mulheres admirá-
tendo de lutar em suas próprias carreiras profissiona- veis, que reverencio mais uma vez, com o justo orgu-
is? Jamais esqueçamos que o direito de trabalhar, por lho de afirmar: no Acre, as mulheres se impuseram 
incrivel que pareça, é uma conquista, onde a mulher em nivels muito acima da média das demais brasllei-
deu o primeiro passo para igualar-se ao homem em ras e fizeram por merecer o pleno reconhecimento de 
direitos e deveres - embora já tenha, hoje, a triste sua importência social e polltica. 
consciência de que se sobrecarregou com uma dupla A primeira governadora da História do Brasil, 10-
jornada, doméstica e externa, e que seu salário é, landa Fleming, é acreana; uma das Senadoras pióne-
quase sempre, inferior à média do que recebem os iras foi Laélia Alcêntara, representante do Acre; hoje, 
colegas masculinos. Regina Uno, enfrentando covardes e injustificáveis 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, façamos campanhas, luta para implantar a democracia fundiá-
um esforço de sincera lealdade a respeito de nossas ria em nosso Estado. As acreanas Mlraceli de Souza 
companheiras: quantos homens assumem a existên- Lopes Borges e Eva Evangelista de Araújo Souza so-
cia dessa discriminação salarial e hierárquica em mam aos méritos de juristas e cidadãs exemplares a 
seus locais de trabalho? glória de terem sido as primeiras desembargadoras 

É importante, porém, afirmarmos os fatos positl- do Pais. 
vos já registrados nessa luta, em prol da dignidade e Lamento que os inevitáveis limites do tempo re-
da afirmação da mulher: ela, no Século XX, conquis- gimental não me permitam relacionar tantas outras 
tou reais progressos familiares, sociais e prOfiSS!ona- grandes conterrêneas que lutaram na Revolução 
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Acreana, ombreando-se aos homens; e, nos seringa- respeito da atitude tomada por alguns Estados no 
is, dividiram com os maridos a tarefa de encaminhar sentido de promover antecipação do ICMS, 
os filhos no rumo do trabalho honesto, Muitas, inclusi- Amanhã, teremos uma reunião da Comissão de 
ve, foram forçadas a assumir sozinhas a grande e no- Assuntos Econômicos e estalei, juntamente com os 
bre tarefa de criar as famflias, Senadores da Comissão, debatendo o assunto, Tive 

Sr, Presidente, Sr"s e Srs, Senadores, estou ve- a preocupação de levantar, junto à Consultoria do Se-
rificando na lista de homenageadas pelo Congresso nado, as implicações das antecipações de ICMS que 
Nacional que as mulheres brasileiras, nesses cinco estão sendo feitas por alguns !:stados - entre esses o 
séculos, destacaram-se como guerreiras, intelectua- Paraná, Minas Gerais e Pernambuco -, que sao, so-
is, artistas, lideres polrticas, representantes das aspi- bretudo, a confissão de que o Estado esgotou todas 
rações comunitárias e precursoras na conquista de as suas possibilidades de financiamento próprio, de 
direitos básicos quanto à gestão dos próprios desti- investimento, Na verdade, significa que está com sua 
nos, É um mosaico onde encontramos, lado a lado, capacidade financeira completamente esgotada: é 
Ana Neri, Leila Diniz, Olga Benário, Cacilda Becker, uma confissao de insolvência, O Estado toma uma 
Zuzu Angel, Xica da Silva, Todas, de fato, responsá- medida que considero irresponsável e compromete-
veis por páginas importantes na história da afirmação dora do futuro, Nao se trata, somente, de um prejulzo 
da condiçao feminina em nosso Pais, para o Estado, Na antecipação, há juros e encargos 

Mas, no tocante às grandes heroinas, consa- financeiros, O Estado acaba abrindo mao de parte da 
gradas nos campos de batalha onde se forjou a nacio- receita a que teria direito se cobrasse o ICMS a tem-
nalidade, faltam as mulheres participantes da guerra po, oportunamente, e acaba prejudicando os Munici-
que resultou na anexação ao Brasil das terras que pios, que deixam de receber as quotas de participa-
hoje delimitam o Estado do Acre, Ao lado de nome fa- Çao do ICMS quando este é antecipado, Na situação 
mosos como os de Anita Garibaldi e Maria Quitéria, diffcil e precária em que se encontram os Municipios, 
devemos reverenciar Angelina Gonçalves, comba- essa operação de antecipaçao de ICMS acabará por 
tente destemida e vitoriosa, que assumiu as armas do agravar a conjuntura administrativa e financeira dos 
marido morto e enfrentou com galhardia as tropas bo- Municipios brasileiros, 
livianas, O meu Estado fez essa operaçao, e preciso 

Angelina Gonçalves, todavia, não foi a única alertar os prefeitos para que analisem, com seus de~ 
acreana a assombrar o inimigo, Na região conflagra- partamentos juridicos e secretários de fazenda, as 
da, as mulheres, por uma forma ou outra, sempre se implicações dessas operações realizadas pelo Para-
destacaram nos trabalhos de retaguarda, E afirmo ná, que só com a Petrobrás chega a 160 milhões, sig-
com orgulho e convicção: sem elas, os combatentes nificando uma antecipaç1l0 de receita de 80 milhões 
do exército liderado por Plácido de Castro dificilmente por mês; sem contar a 9peraç1l0 realizada com a Co-
teriam obtido as brilhantes vitórias que deram ao ca-Cola e com os maiores contribuintes do Estado do 
mapa da Amazõnia brasileira seus atuais contornos, Paraná, Esses contribuintes concordam em fazer 

Ao concluir, como sempre, olho para o futuro e 
nele encontro o desafio maior, que espera pela Huma­
nidade, no Século XXI que se avizinha: conscientizar 
homens e mulheres, finalmente, de que n1l0 s1l0 com­
petidores, mas sim, complementos um do outro, Que 
em todos os paises, nas mais diversas nações, o res­
peito ao ser humano seja igualitário e incondicional, 

Muito obrigado, 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagÇl­
lhães,) - Concedo a palavra ao nobre Senador· 
Osmar Dias, ' . " " .' , 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR Pronuncia0 
seguinte discurso, Sem revisão do orador,) -:- Sr. Pre­
sidente, Sr"s, e Srs, Senadores, quero registrar hoje a 
minha preocupação, mas sobretudo a minha satisfa· 
ção em ver as declarações de V, Ex· na imprensa a: 

essa operação porque;' evidentemente, é favorável a 
eles; favorável ao contribuinte, que recebe um des­
conto enorme, porque conta taxa de juros, encargos 
financeiros pela antecipação, e sao desfavorável ao 
Estado, Ganha um, perde o outro, Ganha aquele que 
está antecipando o pagamento do imposto; perde 
aquele que está recebendo o imposto antecipado, 
Por isso, essa quest1l0 tem que ser analisada pela 
Comiss1l0 de Assuntos EconÔmicos, 

Quando a imprensa me cons,ultou a esse respei­
to, eu disse que tinha a impressao de que essa opera­
Çao, ,além de danosa ao Estado, é Irregular, porque 
desobedece à Resoluç1l0 n,o 78, Se a operaç1l0 tem 
taxa de juros, encargos, prazo para pagar, caracteri­
za-se como um financiamento; em sendo financia­
mento, tem que ser autorizado pelo Senado Federal, 
É claro que teriamos que ter autorizado essa opera-
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ção, O que não ocorreu, já que não foi submetida a Hoje, o Estado do Paraná, no quesito moralida-
esta Casa. de, está nas páginas dos jornais - o Ministro parana-

O Secretário da Fazenda do Paraná disse que o ense continua em todas as páginas. Inclusive, a revis-
Senador Roberto Requião, que se pronunciou, é um ta IstoÉ volta ao assunto com a publicação, no último 
Ignorante em leis, apesar de advogado, e que a mim fim de semana, de cheques depositados - um', inclu-
nem responderia, pois nem advogado sou. Realmen- slve, no valor de R$2,6 milhões, na conta da mãe do 
te, o curso de esperteza que o Secretário da Fazenda Sr. Luis AntOnio Buffara, aposentada, de renda muito 
do Paraná fez eu não cursei. Essa faculdade da es- baixa. Ele foi convocado a comparecer na Comissão 
perteza, que ele sabe muito bem usar com o dinheiro de Assuntos Sociais e alegou estar com esclerose 
público no Estado do Paraná, não cursei e jamais cur- múltipla, não cumprindo o seu dever de cidadão de 
sarei; aliás, quero passar longe dessa faculdade que comparecer aqui para prestar esclarecimentos, ele 
o Secretário da Fazenda do Paraná cursou. Também que era o principal assessor do Ministro Rafael Greca 
penso que o Secretário da Fazenda do Paraná tem e continua, portanto, sob suspeita. Aliás, para mim, 
razão de me chamar de Ignorante. Em matéria de es- não há mais suspeita, há a certeza de um esquema 
pertezas e de desonestidade, sou um completo Igno- de corrupção organizado dentro do ministério do qual 
rante. Já o Secretário da Fazenda do Paraná, junta- pessoas de nomes conhecidos nacionalmente partici-
mente com outras autoridades do Governo do Para- pam. Mais cedo ou mais tarde, tudo isso será eviden-
ná, são muito ignorantes quando se trata de honesti- ciado e esclarecido. 
dade e de seriedade. Na matéria seriedade, são com­
pletos ignorantes. 

Isso tudo leva, Sr. Presidente, a uma tomada de 
posição da Comissão de Assuntos EconOmlcos, que 
não pode, de forma nenhuma, Ignorar o que está 
acontecendo com os Estados. Um Estado como o Pa­
raná, que era exemplo de equillbrio de suas contas há 
cinco ou seis anos e que foi colocado, nesse perlodo, 
como um dos maiores devedores do Pais, com uma 
divida que já supera três anos de arrecadação do 
Estado do Paraná - portanto, uma divida que leva o 
Estado a ter uma IIquidez de três para um negativa -, 
não pode ser ignorado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos. A Comissão não pode ignorar o que 
está acontecendo com o endi\(idamento irresponsá­
vel desses Estados: a tomada de empréstimos sem 
capacidade de pagamento, a contratação de opera­
ções como a antecipação de royalties de 23 anos, 
para se cobrir rombos d!3 caixa, e, sobretudo, opera­
ções malandras que eíÍcobrem a situação de insol­
vência na apresentação dos resultados financeiros 
do ano - por exemplo, colocar os recursos de sanea­
mento oficiai do Banco do Estado no balanço, dando 
entrada desse dinheiro, mas não dando salda, por­
que ele foi utilizado para cobrir o passivo do Banco, 
não saindo da contabilidade do Tesouro do Estado. E, 
assim, evidentemente, o Estado acaba apresentando 
um superávit, escondendo a realidada perversa das 
contas do Estado do Paraná, que hoje se encontram 
completamente combalidas, numa situação de preca­
riedade. Isso leva o Estado do Paraná a se aproximar 
da história de outro Estado, sobre o qual aventáva­
mos há alguns anos, segundo a qual o Paraná, de 
Estado equilibrado e exemplar, parecia seguir pelo 
mesmo caminho que seguiu Alagoas. 

Tenho de repetir o que disse no primeiro dia em 
que me pronunciei a respeito deste assunto: não adi­
anta dividir o ministério em dois para esconder a reali­
dade, colocar dois ministros e saindo o ministro de 
forma honrosa; não adianta querer demitir por uma 
outra razão. É preciso não apenas tirar o sofá da sala, 
mas que sejam tomadas as providências que compe­
tem ao Presidente da República, que não tem o direi­
to de jogar para debaixo do tapete toda a sujeira que 
envolve o Ministério do Esporte e Turismo. 

Sr. Presidente, no Paraná, nem tudo anda bem. 
A Prefeitura de Londrina está sofrendo ameaça de 
impedimento do prefeito, que pode ser cassado. Basta 
Instalarem uma Comissão Parlamentar de Inquérito 
para investigar desvio de recursos na venda das ações 
da Sercontel, acusações envolvendo deputados que 
precisam ser esclarecidas. Hoje, o jornal traz uma de­
núncia gravlssima de que dez deputados retiraram 
suas assinaturas do requerimento de instalação de 
uma CPI na Assembléia Legislativa em troca de paga­
mento de propina. Isso precisa ser esclarecido. Os de­
putados não podem ficar sob suspeita. Se é mentira, 
que se esclareça para limpar o nome dos deputados; 
se é verdade, assim como o prefeito que pagou, os de­
putados que receberam devem ser cassados. 

Trata-se de uma limpeza que deve ser feita, as­
sim como propusemos, aqui, a limpeza no Judiciário. 
V. Ex" foi o mentor da CPI, que cumpriu o seu papel 
de forma Importante. E tivemos, sem dúvida nenhu­
ma, um marco; depois dessa CPI, acredito que tere­
mos um novo comportamento da Justiça brasileira, 
sem dúvida nenhuma. Não resolvemos todos os pro­
blemas, mas a V. Ex" o Pais deve essa Iniciativa e as 
medidas que dela surgirão. Mas não podemos permi-
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tir, nem no Executivo e nem no Legislativo, que qual- ela continua valendo, e os Estados que anteciparam 
quer denúncia fique sem uma apuração aprofundada. poderão, evidentemente, receber esses recursos an-

E o Paraná preCisa disso para que os seus clda- tecipadamente. Caso a Comissão de Assuntos Eco-
dãos sejam respeitados, para que a honra do Estado nômicos - e já antecipo o meu voto, dizendo que vo-
seja respeitada. E o Paraná é um Estado de homens tarei contra essa antecipação, porque ela é lesiva aos 
trabalhadores e honrados, que não querem ver os interesses do Estado e dos Municrpios - se pronuncie 
seus representantes enlameados, sem que Isso tudo contra, ela terá de ser cancelada e, evidentemente, 
seja absolutamente, rigorosamente esclarecido, para se tivéssemos a Lei de Responsabilidade Fiscal já em 
que nós, paranaenses, possamos ter a convicçãO de vigor, os responsáveis pela medida teriam de ser pu-
que o dinheiro dos impostos que pagamos está sendo nidos naquilo que essa lei prevé. No entanto, essa 
utilizado para a construção de obras sociais, sobretu- operação deve ser pelo menos cancelada. 
do, e não para o pagamento de propinas e para o fi- Sr. Presidente, quero dizer que abordei essa 
nanciamento da corrupção que está se tornando notr- questão hoje, para que fique bem clara a minha posi-
cia diária nos jornais do Paraná para a vergonha dos ção. Certa feita, por meio da imprensa, já fui acusado 
cidadãos sérios, que são a maioria dos paranaenses. pelO Governo do Paraná de estar contra os interesses 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT _ SP) _ Per- do Estado. Mais uma vez, coloco-me a favor dos inte-
mite-me V. Ex. um aparte? resses do Estado, principalmente agora em que o 

Estado do Paraná está de cabeça baixa, ao receber 
O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Concedo o tantas denúncias de corrupção e tantas dificuldades 

aparte ao Senador Eduardo Suplicy. que encontra o Governo paranaense para colocar 
O Sr. Eduardo Supllcy (Bloco/PT - SP) - Se- suas finanças em dia. Quero colocar-me à disposição 

nador Osmar Dias, V. Ex" observa que a Comissão de do Governador Jaime Lerner para ajudá-lo a recons-
Assuntos Econômicos deverá, amanhã, tomar uma truir o Estado que, no meu entendimento, nesse pe-
decisão diante da informação que foi trazida a público rrodo, foi destrurdo financeiramente. Com a minha 
pelo jornal O Estado de S. Paulo, segundo a qual modesta contribuição, estou à disposição para aju-
pelo menos três Estados conseguiram uma antecipa- dá-lo nas operações, nas medidas e nos projetos que 
Çao de ICMS em uma trpica operação de crédito, uma eu entender serem pOSitivos para o Estado; e estarei 
operação financeira. E na medida em que a Constitui- sempre contra aquelas operações que considero se-
ção é muito clara ao afirmar que cabe ao Senado Fe- rem prejudiciais ao Estado. Não estou aqui para agra-
deral autorizar as operações financeiras de interesse dar o Governador do Paraná; estou aqui para cumprir 
da União, dos Estados e dos Municrpios, tipicamente com os cidadãos do Paraná o mandato que me foi 
essa operação deveria ter sido autorizada previamen- concedido para, sobretudo, honrar o voto que recebi. 
te pelo Senado. É fácil lembrar que ainda recente- Penso até, Sr. Presidente, que devo encerrar 
mente, ano passado, nós aqui autorizamos uma ope- este pronunciamento, dizendo que aprendi muito a 
ração pela qual o Governo do Estado do Rio de Janei- conhecer as pessoas pelo seu comportamento, pelas 
ro fez uma antecipação de créditos relativos aos ro- suas atitudes, e tenho um respeito muito grande por 
yaltles que, com respeito à União, terá nos próximos V. Ex·. Por isso, tenho convicção de que se cometeu 
anos. Eu faço esse paralelo, porque tipicamente isto nesses dias com V. Ex· uma grande injustiça. Mas, 
passou pelo Senado. De forma que nessa operação talvez, seja a estratégia daqueles que querem mistu-
de antecipação de ICMS, junto à Petrobrás, seria pró- rar na vala comum, ou nivelar por baixo, como se diz 
prio que a operação antes merecesse o exame pelo na grria mais popular, todos, misturando todos nesse 
Senado Federal. Trata-se, portanto, de uma decisão lamaçal de corrupção que se instalou em alguns seto-
responsável que nós precisaremos tomar, e com cer- res da administração pública deste Pars. Mas tenho 
teza há que se corrigir o erro na medida em que não certeza, Sr. Presidente, de que com o respeito que V. 
foi previamente analisado pelo Senado. Ex" adquiriu no Senado Federal e na sua vida pública, 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Muito obri- a verdade prevalecerá, e o respeito que tenho e que 
gado, Senador Eduardo Suplicy, pelo seu aparte. V. os cidadão deste Pars têm, sobretudo pela conduta 
Ex" vem de encontro exatamente àquilo que propôs séria, honesta e honrada de V. Ex·, prevalecerá. Nilo 
ontem o Senador Antonio Carlos Magalhães, o Presi- será a tentativa daqueles que querem se defender 
dente do Congresso, que disse que precisamos anali- misturando pessoas sérias com os desonestos e cor-
sar na Comissão de Assuntos Econômicos. Se a Co- ruptos que vencerá essa disputa entre a seriedade e 
missão vai aprovar a operação ou nao é outra histó- a desonestidade que ainda campeia, mas que nós 
ria. Nós temos que analisar, apreciar e, se aprovada, haveremos de, combatendo com firmeza, pelo menos 
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extirpá-Ia do serviço público brasileiro para que pos- Muito obrigado. 
samos ter os recursos públicos indo ao encontro das O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
necessidades e, sobretudo, das questões sociais do Ihães) - Com a palavra o Senador Carlos Patroclnio. 
PaIs. ). O SR. CARLOS PATROC(NIO (PFL - TO. Pro-

Um homem que propõe a criação de um fundo nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)-
de combate à pobreza/ não pode ser misturado com Sr. Presidente, Sr.·s e Srs. Senadores, assomo à tri-
aqueles que desviam ç dinheiro público para o enri- buna hoje para falar de amenidades. No melo dessa 
quecimento próprio. saraivada de denúncias que assola o PaIs, desse 

Deixo não apenas a minha solidariedade, mas "denuncismo", de tanta deploração dos concidadãos 
sobretudo o meu protesto, Sr. Presidente, porque, se diante de seus dirigentes, registro, na oportunidade, a 
não reagirmos a esse tipo de comportamento, ficará minha satisfação com a última pesquisa do IBOPE re-
muito diflcil para a população brasileira saber discer- alizada no Estado do Tocantins. O mOPE garante In-
nir entre quem é sério e quem não é. Está na hora de dices elevados de aprovação, confiança e esperança. 
colaborarmos para que, nas próximas eleições, o O tocantinense demonstra que está ao lado do 
povo comece a separar corretamente o honesto do Governador Siqueira Campos e de seus dirigentes. O 
desonesto, verificando quem será mandado para trabalho realizado por esse órgão mais Importante de 
casa e quem poderá voltar. As outras qualidades e pesquisa de opinião pública em nosso PaIs, atesta 
virtudes são até conseqüência da honestidade. números que nos orgulham e os quais gostaria de ler. 

Sr. Presidente, ofereço-lhe a minha solidarieda- Em relação à vida que está levando o tocanti-
de e principalmente a minha confiança na honradez nense hoje: 
de V. Ex·. Muito obrigado. - muito satisfeito - 3% da população; 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- satisfeito - 75% da população; 
Ihães) - Senador Osmar Dias, agradeço a V. Ex" as - insatisfeito - 19% da população; 
suas palavras. V. Ex· traduziu com muita correção - - muito insatisfeito - 1 %. 
que, aliás, é caracterlstica da sua vida - o sentimento Opinião sobre se o Tocantins está no caminho 
que. me invade a alma. certo ou errado: 

Na realidade, nunca tratei com ninguém de ne­
nhum assunto em relação à Prefeitura de São Paulo. 
Desafio os Srs. Senadores, Ministros e Secretários 
de Estado que demonstrem qualquer vez que eu te­
nha feito solicitação para alguma empresa privada, 
seja ela qual for. 

V. Ex" foi no ponto: o que mais me causa des­
gaste e sofrimento e até reações mais fortes é mistu­
rar-me com pessoas indignas da vida pública, investi­
dores de caráter duvidoso, Vereadores que recebe­
ram ou recebem propinas e outros pollticos que real­
mente não podem ombrear-se conosco. Isso me cau­
sou realmente surpresa, espanto e indignação. Indig­
nação qu'e traduzo através da designação de um ad­
vogado para processar quem me caluniou, possa ou 
não estar nas suas faculdades mentais normais. Eu 
realmente, se não fosse um homem sério, não presi­
diria o Senado. Minha vida está aberta a quantos que­
iram, e quem faz vida pública há mais de quarenta 
anos nunca encontrou ninguém que lhe provasse 
nada contra a sua honestidade. Podem falar do seu 
temperamento, mas jamais da sua correção na vida 
pública. Esse é o trunfo, esse é o emblema, essa é a 
força que me faz enfrentar caluniadores e ao mesmo 
tempo presidir, com a dignidade que V. Ex· deseja, o 
Senádo da República. 

no caminho certo - 78%; 
no caminho errado - 10%. 
Na opinião dos entrevistados, a atual situação 

econômica do Estado é: 
ótima-7%; 
boa-37%; 
regular - 34 %; 
rUim-5%; 
péssima - 4%. 
Como o tocantinense classifica a atual adminis-

tração: 
ótima':' 12%; 
boa-46%; 
regular - 28%; 
ruim-4%; 
péssima - 3%. 
Aprova ou desaprova a forma com que o Gover-

nador administra o Estado: 
aprova - 77%; 
desàprova - 13%. 
Nlvel de confiança no Governador: 
confiam - 71%; 
não confiam - 18%. 
Frases que melhor descrevem o Governador: 
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"é muito trabalhador" - 83%; 
"é um IIder firme e decidido" - 80%; 
"cumpre o que promete" - 71%; 
"é honesto" - 66%; 
"é competente" - 49%; 
"é realizador" - 45%. 
Evidentemente, esse quesito permite a múltipla 

escolha. 
Dois sentimentos dos entrevistados em relação 

ao Governador: 
esperança - 53%; 
confiança - 48%. 
Três áreas onde o Governador dispensa maior 

atenção: 
educação - 56%; 
estradas, rodovias - 34%; 
saúde-29%. 
Programas mais lembrados do Governo: "Pio­

neiros Mirins", semelhante ao Bolsa-Escola, instituldo 
no Distrito Federal, que congrega mais de 30 mil cri­
anças pobres em nosso Estado, que tem um percen­
tual do salário mlnlmo, uma cesta básica, estudo diu­
turno e as condições necessárias para lazer e educa­
ção; Hidrelétrica Luis Eduardo, que é uma grande hi­
drelétrica em construção no nosso Estado e que leva 
o nome do grande Deputado Luis Eduardo Maga­
lhães. Cinqüenta por cento dos entrevistados acham 
que é um dos programas mais lembrados do Governo 
Siqueira Campos; programa de Asfaltamento, 45%. 
Praticamente o Estado do Tocantins. Sr. Presidente, 
ao ser criado, com exceção da Belém-Brasllia, no tre­
cho que corta o nosso Estado, praticamente não exis­
tia outra estrada asfaltada. Hoje, contamos com mais 
de 4.200 km de estradas asfaltadas no território to­
cantinense; lavouras comunitárias, 42%; Banco da 
Gente, 39%, que é um sistema de financiamento ao 
pequeno e, diria, até o microprodutor rural ou urbano; 
e o ABC da Cidadania tem 34% de lembrança dos en­
trevistados, que é um programa arrojado, Sr. Presi­
dente, que pretende erradicar totalmente o analfabe­
tismo entre os adultos do nosso Estado, nos próximos 
cinco ano.s. 

A ação do Governo recebe nota 10 em energia 
por 27% dos entrevistados. Com efeito, o Estado do 
Tocantins, a partir de setembro de 2001, deixará de 
ser um grande importador de energia elétrica, para se 
transformar num exportador de energia elétrica, com 
a inauguração da Hidrelétrica Luis Eduardo Maga­
lhães, e já com a concessão de mais quatro ou cinco 
hidrelétricas para a iniciativa privada também no Rio 
Tocantins. Assim sendo, passaremos a ser um gran-

de exportador de energia elétrica, graças, evidente­
mente, ao potencial hldrico do nosso Estado. 

Srs. Senadores, a ação do Governo também re­
cebe nota 10 em rede de água - 22% da população; 
combate à seca - 20% (esclareço que, embora as 
chuvas sejam freqUentes no território do Tocantins 
em geral, a região sudeste do Estado confronta-se 
com o sudoeste da Bahia, portanto é uma região bas­
tante seca, que precisa da ação do Governo para mi­
nimizar o problema); agricultura - 19%; habitação -
19%; saúde - 19%; apoio ao menor abandonado -
18%; apolo ao pequeno produtor - 17%. 

Portanto, Sr. Presidente, registro minha satisfa­
ção com essa última pesquisa do Ibope, que demons­
tra que o povo tocantinense sente-se feliz, considera 
o Estado bem administrado, confia no seu governan­
te, Governador Siqueira Campos, como também em 
todos aqueles que, de maneira direta ou indireta, 
prestam a sua colaboração. 

Estava muito certo o Congresso Nacional quan­
do, na Constituinte de 1988, houve por bem desmem­
brar o território de Goiás. Antigamente, o norte de Go­
iás, hoje Estado do Tocantins, participava com cerca 
de 3% dos recursos encaminhados para Goiás. Hoje, 
nossa participação chega a quase 40% desse bolo. O 
Estado está dando certo, e devemos isso ao grande 
estadista Siqueira Campos e, sobretudo, aos Consti­
tuintes de 1988. 

O Sr. Leomar Qulntanllha (PPB - TO) - V. Ex" 
me permite um aparte, nobre Senador Carlos Patrocl­
nlo? 

O SR. CARLOS PATROclNIO (PFL - TO) -
Pois não, nobre Senador Leomar Quintanilha. 

O Sr. Leomar Qulntanllha (PPB - TO) - Nobre 
Senador Carlos Patroclnio, desejo tão-somente co­
mungar com V. Ex' deste momento gratificante, de 
alegria, de satisfação por ver o esforço que faz junto a 
seus Pares que representam o Estado do Tocantins 
no Senado Federal- eu e o Senador Eduardo Siquei­
ra Campos. E nós todos, juntamente com os Deputa­
dos Federais, de forma articulada e conjunta, temos 
procurado dar a contribuição necessária a fim de que 
o Governo Siqueira Campos realize os sonhos da po­
pulação tocantinense. Os pioneiros que, como V. Ex', 
eu e o próprio Governador Siqueira Campos, conhe­
ceram aquela região ainda nos idos da década de 
1970, e hoje a vêem num processo efervescente e 
contagiante de mudança, sabem avaliar o salto quali­
tativo da condição de vida daquela população. É por 
essa razão que o povo aprova, de forma consagrado­
ra, o Governo Siqueira Campos. A transformação foi 
muito grande, e V. Ex" é testemunha, é participe des-
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se processo. Todos n6s desejamos que as transfor- maior láurea do polltico: o reconhecimento da popula-
maçOes continuem e estamos trabalhando para que o ção de que seus representantes estão trabalhando 
Estado atinja nlveis de desenvolvimento bem mais bem, com dignidade. 
elevados, propiciando à população uma vida saudá- Posso assegurar, eminente Senador Quintani-
vel, feliz, alegre, consentânea com as exigências mo- lha, que doravante nosso Estado tende a se desen-
dernas. Alérn disso, procuramos colocar à sua dispo- volver com muito mais intensidade, muito mais ceie ri-
slção os recursos da ciência e da tecnologia, que na- dade, haja vista que o eixo principal de desenvolvi-
turalmente fazem melhorar seu modo de vida. Em ra- mento, elaborado pelo GçlVerno Federal por intermé-
zão das transformações por que passaram todos os dio do PPA, é o eixo Centro-Oeste - Norte do nosso 
municlpios que integram o Estado do Tocantins, te- Pais, em que justamente se localiza o Estado do To-
mos muito ânimo, muita disposição e vontade de con- cantins. Esse desenvolvimento se fará por meio de 
tinuar nessa luta extremamente gratificante. Outro suas hidrovias, da ferrovia Norte-Sul e da interliga-
ponto importante, Senador, é a consciência de que, ção, ou seja, pelo linhão de transmissão elétrica Nor-
numa polftica de integração nacional, o papel do To- te-Sul, além de investimentos pesados na área de 
cantins é muito importante no que diz respeito, por transporte. Portanto, s6 temos que nos ufanar e ficar-
exemplo, à Integração das bacias hidrográficas. Nos- mos felizes em ouvir que o povo do nosso Estado 
so Estado poderá efetivamente contribuir para a solu- está satisfeito com seu Governador, com seus repre-
ção do problema da seca, que se arrasta por anos e sentantes e com a economia do Estado. E temos es-
anos e aflige o Nordeste. Poderemos transferir um perança de vê-lo cada vez mais fortalecido com o au-
pouco dos nossos mananciais hldricos para mitigar mento de sua economia, gerando emprego e renda e 
as dificuldades dos nossos irmãos nordestinos. Além recebendo uma migração muito grande. 
disso, com sua localização geográfica estratégica no Srs. Senadores, essas pessoas que estão res-
centro do Pais, o Tocantins se presta à articulação pondendo a esse questionário são oriundas de todas 
entre as diversas regiões e contribuirá efetivamente as partes do Brasil. São gaúchos, catarinenses, pau-
para a ocupação harmônica da Amazônia, essa rica e listas, paranaenses. Nossa região, por assim dizer, é 
bela região tão decantada e que tantos sentimentos e composta por pessoas de todos os Estados da nossa 
interesses desperta na comunidade internacional. Federaçêo. 
Nosso Estado sente-se realizado e satisfeito com Portanto, quando ouço tanta deploração de cor-
tudo o que está fazendo. E n6s, que temos a honra e rupção, de má administração, de malversação dos re-
o orgulho de representarmos nossa gente nesta cursos públicos, tenho apenas que me alegrar por es-
Casa, também nos sentimos gratificados e conscien- tar nesta tribuna enaltecendo o trabalho gigantesco 
tes da importância e necessidade da nossa luta e da do Governador Siqueira Campos, pelo qual a popula-
responsabilidade que nos pesa sobre os ombros de çêo lhe dá 77% de aprovação, conforme escfarece o 
continuar nessa peregrinação altamente alvissareira, Ibope. São essas algumas frases que melhor descre-
visando melhorar a qualidade de vida do nosso povo. vem o Governador: "É muito trabalhador", 83%; "É um 
Portanto, cumprimento V. Ex· e de modo especial o lide r firme e decidido", 80%; "Cumpre o que promete", 
Governador Siqueira Campos, que, com visêo ampla, 71 %; "É honesto", 66%; "É competente", 49%; "É rea-
tem conseguido articular as forças do Estado numa lizador", 45%. Não vejo nenhum quesito que deprecie 
direção s6, alcançando o sucesso em nome da brava o trabalho de nosso Governador. 
gente tocantinense. 

O SR. CARLOS PATROciNIO (PFL - TO) -
Eminente Senador Leomar Quintanilha, agradeço-lhe 
pelo aparte e Incorporo ao meu modesto pronuncia­
mento as observações de V. Ex·, artffice na implanta­
ção e desenvolvimento daquele Estado, tendo sido 
seu primeiro Secretário de Educação, Deputado Fe­
deral por duas vezes, e muito bem votado, com muita 
justiça, para representá-lo nesta mais alta Câmara 
Legislativa do Pais. 

V. Ex" vem colaborando de maneira decisiva 
com o Governador Siqueira Campos e com todos os 
segmentos organizados daquela sociedade, para que 
possamos receber do povo aquilo que, a meu ver, é a 

Sr. Presidente, é com satisfação que faço este 
registro. O povo do Tocantins é trabalhador, está per­
seguindo seu ideal e - o mais importante - demons­
trando total e absoluta confiança no seu Governador 
e nos seus representantes em todos os nlveis. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Carlos Pa­
troclnio, o Sr. Antonio Carlos Magalhíles, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelO Sr. Djalma 8essa. 

O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - Conce­
do a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
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O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. Seguiram-se os aplausos. Depois, em um dos 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisao do ora- momentos mais tocantes do pronunciamento feito no 
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, estive Paládio de La Moneda, Sua Excelência disse: 
presente na cerimônia de transmissao de mando do 
Presidente Ricardo Lagos, eleito pelo povo chileno. 
Sua Excelência recebeu do Presidente Eduardo Frei 
a Presidência do Chile. 

Desejo que todos do Senado Federal saibam o 
quao bonita foi a festa da democracia. Recebi o convi­
te do Embaixador do Chile no Brasil, Sr. Juan Marta­
bit, para estar presente juntamente com o Presidente 
Nacional do Partido dos Trabalhadores, Deputado 
José Dirceu, com Marco Aurélio Garcia, Secretá­
rio-Gerai de nosso Partido, e com o ex-Governador 
Cristovam Buarque e diversos outros companheiros. 
Estiveram também presentes, representando o Sena­
do Federal, os Senadores Artur da Távola, Roberto 
Freire e o Ministro José Serra, que também é Sena­
dor. Estes acompanharam a comitiva do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso. 

Testemunhamos a vibraçao do povo chileno di­
ante da ele iÇa0 do Presidente Ricardo Lagos Esco­
bar, pertencente ao Partido Socialista. Sua Excelên­
cia se constitui no terceiro Presidente da chamada 
Concertatlón, que inclui o Partido Democrata Cris­
tao, o Partido Socialista Chileno, o Partido Comunista 
Chileno e outros Partidos que, desde o término da di­
tadura militar chilena, vêm progredindo. 

Tenho a convicçao, pelo que pude testemunhar, 
de que o Presidente Ricardo Lagos dará um passo 
muito importante para consolidar a democracia chHe­
na, inclusive extirpando alguns' dos elementos que 
ainda perduram do processo de transiçao em relaçao 
à ditadura porque passou aquele pais. 

Cito apenas algumas das palavras do emocio­
nante discurso pronunciado de uma janela do Palacio 
de La Moneda - o Jornal Tercera assinala que houve 
algumas plfias, alguns protestos, algumas vaias: 

Seré Presidente de todos. De civiles y 
militares, de ricos y pobres, de todos los que 
hemos recebido una herencia de dos siglas 
de vida independiente, de todos los que for­
mamos una sola gran família chilena, una 
famllia em la que nao sobra ni uno solo de 
sus membros. Un Chile que se esfuerza e 
trabaja, um Chile que quiere soilar y un Chi­
le que se compromete ahora, em las puer­
tas de este nuevo milenio, a que habrá una 
oportunidad para cada uno de sus hijos. A 
eso me comprometo. 

Amigos y amigas, estoy aqui para invi­
tarlos, desde esta vieja y noble casa, desde 
estas ailosos balcones por donde han pasa­
do los mejores sueilos de Chile. Aqui han 
estado las esperanzas de muchos. Y tam­
bién, por qué no decirlo, aqui también han 
estado nuestros dolores, incluyendo la ma­
yor tragedia polftica de este sigla XX. 

Entao o povo o interrompeu para aplaudi-Ia e 
gritar: "Juicio a Pinochet", ou seja, "que seja julgado o 
General Pinochet". 

Estoy consciente que desde estos bal­
cones muchos se han dirigido ai pueblo y 
aqui en esta casa uno de ellos dej6 su vida 
y merece nuestro respeto. 

Foi essa a maneira como o Presidente Ricardo 
Lagos referiu-se ao ex-Presidente Salvaf50r Allende. 
As suas últimas palavras foram: 

Gracias amigos por este recibimiento, 
gracias por esta tarde maravillosa, ahora les 
digo: los convoco a trabajar y a las fiestas 
de mailana. Y tengan la seguridad que aqui 
estará el Presidente de ustedes, para servir­
los a ustedes. Muchas gracias, muchas gra­
cias. 

o povo, entao, disse: "Si siente, si siente, Allen­
de esta presente". 

Ali, no grande palco em que foi transformada a 
estaçao ferroviária de Santiago, um grande teatro 
onde mais de quatro mil pessoas assistiram algumas 
das manifestações culturais mais importantes, o mo­
mento de grande emoçao foi quando o Presidente Ri­
cardo Lagos cumprimentou e abraçaI! a SI'" Hortencia 
Allende, viúva do ex-Presidente Salvador Allende. 
Entre os Deputados, estava também presente a filha 
do ex-Presidente Salvador Allende, Deputada Isabel 
Allende". 

Impressionou-me muito positivamente o Presi­
dente Ricardo Lagos quando expressou o desejo de 
grande unidade do povo chileno e a maneira como 
espera olhar para o futuro, nao revirando as feridas 
do passado, mas reconhecendo a necessidade de se 
fazer justiça a todos e contribuindo para que haja um 
Chile muito mais fraterno, solidário e para a aproxima­
çao das nações Irmas da América Latina, inclusive de 
nós brasileiros. 
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lO: importante e significativo o convite feito pelo Algumas emissoras de televisão chegaram a 
Presidente Fernando Henrique Cardoso para que o chamar, erroneamente, o Senador Gilberto Miranda 
Chile se torne, o quanto antes, membro do Mercosul. de relator da CPI dos Precatórios, quando S. Ex·, na 
Espero que possamos logo fazer do Mercosul algo de verdade, apenas deu um voto em separado, porque 
grande relevância, que possa preceder a assim cha· estava procurando defender muitas das pessoas e 
mada Associação de Livre Comércio das Américas, inocentar muitos dos responsáveis, sendo que o Se· 
conforme desejo do Presidente Bill Clinton. lO: Impor- nador foi, inclusive, parte daquilo que aconteceu. 
tante que fortaleçamos antes o Mercosul, o Brasil, o A CPI apurou detalhadamente as ações do gru-
Paraguai, o Uruguai, a Argentina, o Chile e outros pal- po Instalado na Secretaria de Finanças do Municlpio 
ses que queiram abraçá·lo. de São Paulo na época em que o Sr. Celso Pitta era o 

Sr. Presidente, sobre a CPI dos Precatórios e as titular. daquela Secretaria. Cada passo de seus as-
declarações da S1" Nicéa Pitta, é importante dizer que sessores, como os dos Srs. Pedro Neiva, Wagner Ra-
essas declarações desencadearam uma série de rea- mos, Nivaldo Furtado de Almeida e Maria Helena Mo-
ções, ganhando destaque nos últimos dias, não só. reira Cella, foi investigado pela CPI, não só no que se 
nos velculos de comunicação mas também nas ruas refere á atuação no âmbito da Prefeitura, mas tam-
de São Paulo; em todas as casas, restaurantes, no bém á participação de cada um nos processos de ex-
táxi, no avião, todas as pessoas estão comentando. portação das irregularidades para os Estados de San-

Algumas pessoas têm procurado desqualificar a ta Catarina, Alagoas e Pernambuco e para os Municl-
S1" Nlcéa Pitta, com atitudes que, às vezes, fazem pios de Campinas, Osasco e Guarulhos. Tudo isso foi 
lembrar a tentativa de se desqualificar o Sr. Pedro examinado e relacionado no relatório final de autoria 
Collor de Mello, o Sr. José Carlos Alves dos Santos, do Senador Roberto Requião, que trabalhou ardua-
que acabaram resultando na CPI do Caso PC Farias mente, com extraordinária dedicação - disso, todos 
e, depois, a queda do Presidente Fernando Collor de aqui fomos testemunhas. 
Mello, a sua cassação, bem como, depois, a CPI do Equivocou-se, inclusive, a Rede Globo, ao infor-
Orçamento e a perda de mandato de muitos pana- mar, no programa "Globo Repórter", que o voto em 
mentares que haviam procedido irregularmente. separado do Senador Gilberto Miranda inocentou o 

Considero importante que, ao invés de se des- Prefeito Ceiso Pitta, como se aquilo tivesse sido con-
qualificar a S1" Nicéa Pitta, cada pessoa eventual- clusivo. Houve, realmente, essa tentativa, mas ela foi 
mente mencionada procure dizer, com muita asserti- abortada pela CPI, que decidiu que as opiniões apre-
vidade, o que realmente aconteceu. sentadas naquele voto em separado Iriam ser inclul-

live a oportunidade de dizer, secundando a Se- das apenas como manifestação de caráter pessoal 
nadora Heloisa Helena, ao próprio Senador Antonio do autor, o Senador Gilberto Miranda, sem alterar o 
Carlos Magalhães, que considerei a reação de S. Ex" corpo principal do relatório da CPI. Tal entendimento 
um tanto despropositada - e falo isso com muito com- foi, posteriormente, referendado pela Comissão de 
panheirismo, porque a minha recomendação é que Constituição, Justiça e Cidadania e pelo Plenário do 
seja sempre outro o procedimento. Aliás, há poucos Senado .. O relatório do Senador Roberto Requião, 
instantes, diante do pronunciamento do Senador aprovado pela maioria dos Srs. Senadores e pelo Ple-
Osmar Dias, S. Ex" procurou, com muita firmeza e cor- nário, no que diz respeito às operaçÕes realizadas 
reção, e sem qualquer ofensa, esclarecer, pelo menos, pelo Municlplo de São Paulo, diz o seguinte: 
boa parte dos episódios, ainda que isso mereça ser 
objeto de averiguação bastante aprofundada. 

lO: importante notar que muitas das observações 
da S1" Nicéa Pitta levam em consideração procedi­
mentos que já eram conhecidos, muitos deles, pela 
população de São Paulo. 

Algumas pessoas, inclusive o Deputado Miro 
Teixeira, reagiram como se o Senado Federal não ti­
vesse realizado uma apuração séria e responsável 
sobre a questão dos precatórios, como se a CPI dos 
Precatórios não tivesse apurado os fatos e não hou­
vesse sido realizado um encaminhamento ao Ministé­
rio Público dos fatos graves ali apontados. 

... , verifica-se que a divida atual, proveni­
ente das seis emissões da Prefeitura de São 
Paulo, corresponde a R$3.678.966.265,42. 
Como foi apurado ... , apenas 23,39% dessas 
emissões foram utilizadas para os fins devi­
dos. O restante foi obtido através de mano­
bras de cálculos e estimativas feitas pela 
Secretaria das Finanças da Prefeitura, que 
objetivava a emissão da maior quantidade 
posslvel de letras. Ou seja, 76,61% dessa di­
vida, correspondente a R$2.818.456.055,94 
(dois bilhões, oitocentos e dezoito milhões, 
quatrocentos e cinqüenta e seis mil, cin· 
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qUenta e cinco reais e noventa e quatro cen· ção os resultados da CPI e especificamente por que 
tavos), foram obtidos inconstitucionalmente, houve um acordo entre o Tesouro Nacional e a Prefei· 
por não se enquadrarem no art. 33 do Ato tura de São Paulo para o refinanciamento em 30 anos 
das Disposições Constitucionais Transitórl- dos trtulos emitidos irregularmente para pagamento 
as, sendo potencialmente utilizados para dos precatórios, apesar da determinação expressa do 
outros fins, ressalvada a existência de letras Senado Federal- Resolução nO 78 - de que tais tllu-
respectivas no Fundo de Liquldez (não ven- los somente poderiam ser refinanciados pelo prazo 
didas no mercado). máximo de 1Ó anos. 

As conclusões da CPI quanto às operações 
levadas a cabo pelos demais entes da Federação 
envolvidos no escândalo não foram diferentes. FI­
cou definitivamente constatado que as emissões 
realizadas por Pernambuco, Alagoas e Santa Ca­
tarina foram totalmente irregulares, não havendo 
qualquer base legal que amparasse tais emissões, 
que se basearam em documentação forjada, con­
tando Inclusive com assinaturas falsificadas e de­
cretos inexistentes. 

A participação de instituições financeiras nas Ir­
regularidades também não foi omitida pela CPI. Algu­
mas instituições participaram da venda da tecnologia 
aos Estados e Municlpios, como os bancos Ma­
xi-Divisa S. A., Vetor e a Corretora Perfil". Outras figu­
raram como laranjas, no que ficou conhecido como 
"cadeia da felicidade", a exemplo da IBF Factoring e 
da PRD Engenharia Econômica. Outros coordena­
vam os mecanismos para a remessa dos recursos 
para o exterior, como a Split e inúmeros cambistas 
ue atuavam nas regiões de fronteira. A CPI, final -
mente, deixou registrada também a participação de 
algumas instituições de grande porte que atuavam 
como compradoras finais dos tftulos, tais como oBra­
desco e o Banestado, além de fundos de pensão de 
empresas estatais. 

As conseqUências da CPI podem ser verifica­
das por meio da ação do Ministério _Público, que 
abriu inúmeros processos com base nas investiga­
ções realizadas pela CPI. Por exemplo, no Munlclplo 
de São Paulo, os prinCipais acusados - o atual Pre­
feito, Celso Pitta, e seu antecessor, Paulo Maluf- fo­
ram condenados, em primeira Instância, a devolver o 
dinheiro aos cofres municipais. Os diversos recursos 
estão sendo julgados nas Instâncias superiores e um 
deles, cujo resultado deve ser divulgado nesta se­
mana, pode determinar o afastamento do Prefeito 
Celso Pitta e sua inelegibilidade nos próximos oito 
anos. 

Então, não há necessidade de criar outra CPI 
para analisar o que já foi fartamente documentado - a 
nao ser que seja preciso apurar outros fatos. Precisa­
mos, na verdade, investigar por que certas decisões 
foram tomadas sem que se levassem em considera-

O acordo não é definitivo'e sua vigência está 
condicionada à aprovação do Senado, mas o sim­
ples fato de o Poder Executivo ter concordado com 
os termos propostos pela Prefeitura já causa estra­
nheza. Podemos até aqui admitir que os credores 
não sejam punidos por irregularidades praticadas 
pelos gestores públicos, o que não condiz inteira­
mente com a realidade, pois a CPI comprovou que 
os credores participaram ativamente das irregulari­
dades, at~avés das "Cadeias da Felicidade". Mas 
não se pode aceitar que a União e o Senado dêem 
ao Sr. Paulo Maluf e ao Sr. Celso Pitta um atestado 
de boa conduta. O Ministério da Fazenda, por razões 
totalmente obscuras, deu o primeiro passo. Cabe ao 
Senado reverter essa absurda decisão. O Deputado 
Miro Teixeira poderá colaborar com o objetivo de res­
tabelecer a moralidade pública se direcionar seus 
esforços para tentar compreender o que motivou 
esse Acordo, e não a investigação de fatos já des­
vendados. 

É preciso, pois, levar em consideração o que foi 
feito pela CPI dos Precatórios. 

Gostaria, Sr. Presidente, inclusive, de aqui res­
saltar o que disse o Senador Roberto Requião no olf­
cio encaminhado hoje ao Senado Federal, quando 
anuncia que amanhã fará uma exposição na Hora do 
Expediente, convidando os Deputados Michel Temer, 
Preslderlle da Câmara, e Miro Teixeira para aqui ouvi­
rem o que S. Ex.' tem a dizer a respeito desta propos­
ta de reabertura da CPI dos Precatórios. 

A CPI, da qual foi Relator o Senador Roberto 
Requi!io e Presidente o Senador Bernardo Cabral, foi 
uma das mais duras do Parlamento brasileiro. Suas 
conclusões foram claras e insofismáveis. Administra­
dores do Banco Bradesco, da Prefeitura de São Pau­
lo, dos Governos de Santa Catarina, Alagoas e Per­
nambuco e das Prefeituras de Osasco, Guarulhos e 
Campinas e administradores públicos estão com 
seus bens colocados em indisponibilidade e outros 
condenados. 

O Governador de Alagoas, Divaldo Suruagy, re­
nunciou no meio do mandato. Procuradores da Repú­
blica, de extrema integridade, levam os processos 
para frente. 
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Diz O Senador Roberto Requião que talvez pre- berto Pitta do Nascimento e Wagner Baptis-
cisemos de uma CPI, sim, para saber o que existe por ta Ramos; 
trás da intenção de reabri-Ia, paralisando as investi- a) objeto: desvio de finalidade na emis-
gações feitas pelo Ministério Público e pela PoHcia são de tltulos públicos no valor de 
Federal e pela Justiça, numa manobra diversionista e R$1.229.805.353,36, para atendimento dos 
protelatória. precatórios (ato de improbidade administra-

E mesmo uma nova CPI para saber por que o tiva atentatório aos princlpios da Administra-
Governo ignora as conclusões da CPI dos Precatóri- ção Pública); 
os, rolando os tltulos de Pernambuco sem ouvir o Se-
nado. b) julgamento: procedência da ação 

em 27 de fevereiro de 1998; 
Registra ainda as informações prestadaS' pela 

Rede Globo quando afirma que o Relator da CPI foi o c) andamento: aguardando exame dos 
ex-Senador Gilberto Miranda e que o relatório da CPI recursos no Tribunal de Justiça do Estado 
absolveu Celso Pitta e Paulo Maluf. de São Paulo (Apelação Clvel 115294.5/2). 

"Pretendo discutir a quem servem essas desin- 3 - Processo nO 1.066/98, 5a Vara da 
formações", diz o Senador Roberto Requião, que Fazenda Pública da Capital, Ministério PÚ-
chama a atenção para o fato de que o Projeto de De- blico versus Celso Roberto Pitta do Nasci-
ereto do Senado nO 34/2000, de autoria de S. Ex. a, mento, Wagner Baptista Ramos, Maxi Divi-
para anular a rol agem legal da divida de Pernambuco sa, Bradesco, Vetor, Pedro Neiva Filho, Ne-
dormita sem indicação de Relator na CCJ, apesar dos gocial, Paper, Perfil, JHL, .Ianes Repres., 
reiterados protestos públicos. Split, Cobertec, SMT J, Banco Indusval e ou-

Assim, amanhã, teremos a oportunidade de ou- tros. 
vir o Senado Roberto Requião sobre o tema. a) objeto: alienação de LFTM, sem IIci-

Gostaria de ainda assinalar a comunicação que tação e por preço inferior ao de mercado 
me enviou há pouco o Dr. Wallace Paiva Martins Júnl- (valor R$ 9.367076,95)/ aquisição de bens 
or, 4° Promotor de Justiça e Secretário Executivo da no exerclcio de função pública, por agentes 
Promotoria de Justiça da Cidadania da Capital, que públicos municipais, com valores despropor-
aqui registra a relação das ações civis públicas refe- cionais à evolução do patrimônio ou ren-
rentes aos precatórios decorrentes da CPI menciona- da/recebimento de vantagem indevida por 
da do Municlpio de São Paulo, com postulação de agentes públicos no exerclcio de cargos pú-
aplicação das sanções da Lei nO 8.429/92. blicos municipais (ato de improbidade admi­

1 - Processo n° 672/97, da 12a Vara 
da Fazenda Pública da Capital, do Ministé­
rio Público versus Celso Pitta e Wagner 
Baptista Ramos e as corretoras e distribui­
doras de tltulos Perfil, Aurea, Negociai, Con­
trato, Big, Paper, Banco Investor, Banco 
Tecnicorp, Valor, JHL, Leptos, Cedro, ERG, 
Banco Indusval, Credicorp; 

a) objeto: operações de venda e com­
pra de LFTM no valor de R$10.749.146,08 
(ato de improbidade administrativa lesivo ao 
erário); , 

b) julgamento: procedência da ação 
em 25 de junho de 1997 (aplicação das san­
ções da Lei Federal 8.429/92); 

c) andamento: aguardando exarne dos 
recursos interpostos no Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo. 

2 - Processo n° 896/97, 9a Vara da', 
Fazenda Pública da Capital, Ministério PÚ-' 
blico versus Paulo Salim Maluf, Celso Ro-

nistrativa causadores de enriquecimento iII­
cito de agentes públicos e lesivos ao patri­
mÔnio público). 

b) andamento em instrução na 5" Vara 
da Fazenda Pública da Capital. 

4 - Processo nO 1.423/97, 10a Vara da 
Fazenda Pública da Capital. Ministério PÚ­
blico versus Celso Roberto Pitta do Nasci­
mento e outros. 

a) objeto: informe publicitário em defe­
sa pessoal do Prefeito üustificativas das 
operações de LFTM. Improbidade adminis­
trativa lesiva ao Erário e atentatória aos 
princlpios da Administração Pública) no va­
lor de R$172.915,60; 

b) julgamento: procedência em 
16-6-98; 

. ' , c) andamento: aguardando exame do 
'" Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

sobre recursos interpostos (Apelaç1\o Clvel 
102.626.5/9. 
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Assina a Oficial de Promotoria Chefe, Mlzia ção dessas sociedades, o principio masculino e femi-
Camargo Ribeiro, por solicitação do Dr. Wallace Pai- nino, juntos, governavam o mundo. 
va Martins. 

Essas, portanto, são as informações do Ministé­
rio Público do Estado de São Paulo, relativas ao an­
damento das ações decorrentes em função das con­
clusões da CPI e do relatório do Senador Roberto Re­
quião, aprovado pelos Srs. Senadores. 

Assim sendo, colocamos, aqui, a informação 
precisa de que essa CPI teve conseqUências, que es­
tão sendo objeto, agora, de decisões do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Djalma 8essa) - Os Srs. 
Senadores Lúcio Alcântara, Romero Jucá, Eduardo 
Siqueira Campos e Mauro Miranda enviaram discur­
sos à Mesa para serem publicados na forma do art. 
203 do Regimento Interno. 

S. Ex." serão atendidos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSD8 - CE) -
Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, nem mesmo 
o 8 de março, Dia Internacional da Mulher, escapou 
ao furor revi sionista de nossos tempos. Segundo a 
professora Naumi A. de Vasconcelos, da Universi­
dade Federal do Rio de Janeiro, a história, segundo 
a qual, em um remoto e frio 8 de março de 1908, vá­
rias operárias da indústria têxtil de Nova Iorque mor­
reram queimadas, em incêndio provocado na fábrica 
onde se reuniam em greve contra as más condições 
de trabalho, não passaria de lenda sem qualquer 
comprovação. 

De qualquer forma, essa "fogueira de bruxas" do 
inicio do século guarda um forte simbolismo em rela­
ção à condição feminina, apesar de não assinalar, 
propriamente, o inicio da luta da mulher, a qual tem 
suas origens em tempos mais remotos. 

Nas culturas mais primitivas, chamadas "de co­
leta", as condições ambientais eram tão favoráveis 
que as populações podiam viver daquilo que a natu­
reza oferecia. Os fenômenos da guerra e da caça 
eram muito raros ou até inexistentes. Homens e mu­
lheres viviam em sociedades não competitivas, em­
bora houvesse divisão sexual de trabalho. Havia uma 
espécie de igualdade entre mulher e homem. As mu­
lheres eram consideradas como seres mais próximos 
do sagrado por gerarem e manterem a vida biológica 
e, portanto, possulam alguns privilégios. 

Mais tarde - por volta de 10.000 a 8.000 a.C. -
quando se descobriram as técnicas de arar a terra, 
instalaram-se as sociedades agrárias - e com elas a 
história como a conhecemos - e a situação da mulher 
passa por uma transformação radical. Até a instala-

Agora, já não é mais assim. Devido à necessi­
dade de fixar-se à terra e dividi-Ia entre os clãs para 
cultivá-Ia, a mulher passa a atuar apenas na esfera do 
privado. A ela.passam a competir a geração e a cria­
ção dos filhos, enquanto ao homem competem o tra­
balho de arar a terra e de defendê-Ia contra os possl­
veis competidores. Já não é mais o principio feminino 
junto com o masculino que dominam o mundo e, sim, 
a lei do mais forte. 

Assim, sustentados em razões econômicas e 
ideológicas, os homens impõem a lei à mulher. Ela 
passa a sair das mãos do pai para as do marido. O 
adultério feminino é punido com a morte, ao passo 
que os homens, senhores do desejo, criam um mun­
do para si, em que a figura da mulher é irremediavel­
mente dividida: de um lado, a mãe, pura, intocável e 
privada, e do outro, a prostituta, mulher pública e usa­
da por todos. 

Enquanto as condições tecnológicas o permi­
tem, essa situação permanece inalterada. Mas, no 
século XVIII, com a invenção do tear mecanico e to­
das as tecnologias correlatas, instaura-se o modo de 
produção capitalista, com a conseqUente industriali­
zação. 

A situação da mulher sofre nova transformação. 
Em termos muito gerais, com a concentração urbana, 
não é mais preciso produzir mão-de-obra barata para 
arar a terra. Ao contrário, são grandes os excedentes 
da força de trabalho. A mulher começa, pois, a limitar 
a natalidade. Entra, também, para o mundo do traba­
lho, sempre com salários inferiores aos do homem, 
devido à carga de estereótipos e preconceitos sobre 
sua condição, causados por milênios de opressão se­
xual e exploração econômica. 

A mulher começa a lutar por melhor educação, 
melhores condições de higiene, direito à cidadania 
polltica, ao voto, etc. É: nesse contexto que surgem os 
primeiros movimentos feministas nos parses europe­
us e nos EUA, reclamando o direito à educação e ao 
voto. , 

O primeiro a ser conquistado foi o direito à ins­
trução. O ensino secundário e superior, antes exclusi­
vamente destinado aos homens, foi finalmente aberto 
às mulheres, que assim tiveram oportunidade de par­
tilhar os beneficios da instrução com os homens, e 
preparar-se para exercer funções que até então lhes 
estavam vedadas. O mito da inferioridade feminina 
começa a cair por terra. Em 1920, 52 mulheres douto­
raram-se pela Universidade de Oxford, um dos mais 
diffceis baluartes a serem vencidos. 
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A luta pela conquista dos direitos da mulher não Emiliana Viana Emery conquista, na Justiça, o regis-
foi, no entanto, uma luta pacifica. A campanha agitou tro eleitoral e o direito ao voto. Como a Constituição 
em muitos palses, com os argumentos os mais vigo- de 1891 era omissa, algumas mulheres recorreram 
rosos "pró" e "contra". A participação das mulheres na ao Judiciário. 
vida poHlica não se desenrola num domlnio neutro, Finalmente, em 1932, lei do Presidente Getúlio 
objetivo; ao contrário, põe em jogo crença sociais pro- Vargas concede ás mulheres alfabetizadas o direito 
fundas, muitas vezes inconscientes, muitas vezes re- de voto. Depois do Equador, o Brasil foi segundo Pais 
pelidas, mas sempre presentes, que lhe dá uma colo- da América Latina a outorgar-lhes esse direito. Em 
ração paSSional mais ou menos acentuada. 1934, a Constituição Federal inaugura uma nova era 

Essa participação choca-se visivelmente com ao assegurar a igualdade sem distinção de sexo, con-
uma tradição anti-feminista que, embora se enfraque- quista exclulda da Carta de 1937. Em 1962, com a 
ça desde o principio do século, permanece, entretan- mudança no Estatuto da Mulher Casada, a esposa 
to, assaz forte até os nossos dias. Trata-se de substi- deixa de ser tutelada pelo marido e pode decidir sobre 
tuir um sistema social que considera a atividade femi- a própria vida. 
nina como essencialmente familiar e privada, por um Finalmente, em 1988, a enérgica atuação da 
sistema novo, admitindo a plena igualdade dos sexos bancada feminina garantiu uma Carta que assegura 
em todos domlnios. igualdade para homens e mulheres na chefia das fa-

No Brasil, Senhoras e Senhores Senadores, mllias. Os principais direitos passam a integrar a letra 
embora a luta seja mais tardia, a trajetória das mulhe- da lei. 
res reproduz, em grande medida, os movimentos in- Dito assim, sumariamente, pode parecer que 
ternacionais. Assim como em outras nações, pode- essa evolução foi serena e indolor, o que não é verda-
mos falar, também, de dois movimentos distintos. Um de. Nenhuma transformação social foi tão intensa e 
deles é o projeto organizado de participação feminina sem retomo como chamada "revolução feminina". Pri-
na vida pública e outro é a evolução que se processa sioneiras do espartilho em 1900, sem direito a voto e 
por meio da contribuição revolucionária e pioneira de dependentes do "senhor meu marido", as mulheres 
algumas mulheres. viam suas vidas serem comandadas e seus anseios 

Podemos situar, com bastante recuo no tempo, reprimidos. Mas nem todas aceitaram. Corajosas pio-
a longa jornada da mulher brasileira por conquistas neiras, celebridades ou mulheres anônimas, seja nas 
de direitos. Já em 1534, temos a atuação quase des- grandes causas ou em pequenos detalhes cotidianos, 
conhecida de Anna Pimentel, esposa de Martin Afon- rebelaram-se e decidiram mudar a própria história. 
so de Souza, frente à Capitania de São Vicente, que Desse universo fazem parte guerreiras como 
iniciou o cultivo da laranja, do arroz, do trigo e a cria- Inês de Souza, mulher do Governador Salvador Cor-
ção de gado na região. Ana Pimentel não foi a única. reia de Sá, que impediu uma invasão de franceses no 
Duas outras esposas de donatários estiveram à fren- Rio de Janeiro; Chica Homem e Quitéria Lopes Morei-
te dos territórios concedidos a seus esposos: Brites ra, que lutaram na Guerra do Paraguai; a charuteira 
Mendes de Albuquerque, esposa de Duarte Coelho Adelina, informante dos abolicionistas em São Lu Is 
Pereira, em Pernambuco, e Luiza Grimaldi, mulher de do Maranhão e Maria Quitéria de Jesus, hoje reco-
Vasco Fernandes Coutinho, no Esplrito Santo. nhecida como patrona do quadro complementar do 

Em 1752, foi lançado o primeiro livro de mulher exército. 
no Brasil, escrito em português. Tratava-se das Máxi- Contribulram, também, esportistas e artistas 
mas da Virtude e da Formosura, da brasileira Teresa como Anésia Pinheiro, herolna da aviação brasileira; 
Margarida da Silva Orta. Quanto a uma publicação Maria Lenk, primeira mulher a representar nosso Pais 
essencialmente feminista, em 1852 foi lançado o Jor- em uma Olimplada; Carmen Santos, primeira cineas-
nal das Senhoras, no qual as mulheres exigiam aces- ta brasileira; Chiquinha Gonzaga, compositora e ma-
so à educação. estrina; Nair de Teffé, primeira-dama e caricaturista e 

Em 1881, pela primeira vez, as moças conquis- Eugênia Moreira, primeira repórter do Brasil. 
taram o direito de entrar nas faculdades de Medicina. Em quase todos os campos da atividade huma-
Em 1910, sob o comando da professora Deollnda de na e da história brasileira, tivemos a participação de 
Figueiredo Daltro, foi organizado o Partido Republica- mulheres notáveis. Desde Nlsia Floresta, a feminista 
no Feminino. Sob a batuta de Bertha Luiz, reali- que se tornou um marco na luta pelos direitos da mu-
zou-se, em 1922, no Rio de Janeiro, o primeiro Con- Iher e que foi uma das intelectuais brasileiras que 
gresso Feminino Brasileiro. Em 1929, a capixaba mais se destacaram, na época, defendendo as cau-
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sas da Abolição e da República, até artistas como Deputadas e 5 Senadoras, no total de 513 parlamen· 
Tarsila do Amaral, Anita Maffalti e Patricia Galvão - a tares na Câmara e 81 no Senado Federal, represen· 
pagu -, cuja contribuição foi definitiva para o Movi· tando somente 5,5% dos mandatos. 
mento Modernista de 1922. Desde Nise da Silveira, a Ainda é pouco, Senhoras e Senhores Senado· 
psiquiatra revolucionária, responsável pela criação res. Mas é um número que progredirá à medida que 
do Museu do Inconsciente e pela revelação de artis· outras questões também progridam na sociedade: a 
tas como Arthur Bispo do Rosário, até Clarice Lispec· democratização do ensino e da saúde, a melhoria das 
tor, que inaugurou um discurso feminino em nossas condições de vida e de trabalho, a melhor distribuição 
letras. E mais uma multidão de mulheres, que, se não da renda ... 
deixaram uma obra, contribulram para a mudança do A participação da mulher não é uma questão 
comportamento. É um universo heterogêneo, no qual isolada. É um indicador seguro de transformações em 
se abrigam vedetes e atrizes como "Luz dei Fuego" e toda a sociedade. Significa que as oportunidades fo· 
Leila Diniz, cronistas como Marina Colasanti e Car· ram igualitariamente distribuldas e que o mérito foi o 
mem da Silva, ativistas como Rose Marie Muraro e principal critério de acesso. Na verdade, chegará o 
Heloneida Studart. tempo em que não haverá mais sentido em se falar na 

Hoje, como sabemos, Senhoras e Senhores "questão da mulher". Ou na" questão da criança". Ou 
Senadores, a participação da mulher no mundo do na "questão do negro". Chegará o tempo em que a 
trabalho e na vida polltica e cultural do Pais já está única questão será a questão da democracia. 
estabelecida, mesmo que ainda não encontre ex· Poder·se·á, então, esquecer o dia 8 de março, 
pressividade numérica à altura. "Elas" já estão em tenha ou não existido. 
toda parte. No comando de grandes empresas, Muito obrigado pela atenção. 
como Maria Sylvia Bastos Marques, frente à Compa· O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB _ RR) _ Sr. 
nhia Siderúrgica Nacional, Marluce Dias, frente a Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, creio que pou. 
toda poderosa Rede Globo. Nas cadeiras outrora cas pessoas contestariam, de boa.fé, o importante 
"machistas" da Academia Brasileira de Letras, como papel que as Comissões Parlamentares de Inquérito 
Raquel de Queiroz, Nélida Pinon e Lygia Fagundes do Congresso Nacional vêm desempenhando em 
Telles. Estão galgando os mais altos postos da ma· nosso Pars. Mesmo que sua forma de atuação, mui. 
gistratura e há muito conquistaram os do magistério tas vezes criticada, seja passrvel de aperfeiçoamen • 

. universitário. Estão na vanguarda de movimentos to, é incontestável o grande número de relevantes 
culturais, na direção de aeronaves e de empilhadei· serviços que as CPls já têm prestado ao Brasil. E 
raso Estão cada vez mais presentes no mundo da talvez o seu maior mérito venha sendo o de consci. 
ciência, conforme comprova o titulo de doutora Ho· entizar a população sobre grandes e graves proble. 
noris Causa da Universidade de Reims Champagne mas de nosso Pars, ao mesmo tempo em que, com 
Ardenne - uma das mais importantes da França - base no respaldo da opinião pública, podem·se pro. 
concedido à jovem doutora Lúcia Willadlno Braga, por e aprovar medidas eficazes para combatê.los. 
do Hospital Sarah Kubitschek. Assim é que a CPI da Câmara dos Deputados 

Eu diria, Senhoras e Senhores Senadores, que, que investiga a produção e a comercialização de me· 
em termos de evolução do feminismo, já superamos a dicamentos no Pars chamou a atenção para um gran· 
fase "heróica". As mulheres não precisam provar mais de número de questões serifssimas, as quais relacio· 
nada. Se a sociedade não lhes concedeu uma visibili· nam.se diretamente com a saúde de nossa popula· 
dade maior, em termos quantitativos, é porque as es· ção. Vemos, por um lado, denúncias contra as mar· 
truturas sociais se movem lentamente e ainda não ab· gens de lucro extremamente elevadas com que ope· 
sorveram as alterações sofridas. É claro que isso só se ram diversos laboratórios; e, . ainda, as dificuldades 
faz juntamente com o desenvolvimento global. que se encontram para a implantação efetiva da Lei 

Em alguns parses, as mulheres conseguiram nO 9.787, que trata dos medicamentos genéricos e si· 
uma boa participação no poder polltico. Na Escandi· milares - a qual consiste, sem c\úvida, em um impor· 
návia, são cerca de 40% do parlamento; na Finlândia, tante instrumento para viabilizar a diminuição dos 
38%; nos EUA, cerca de 25%, além de 11 governado· preços dos remédios. 
ras de Estado, 17 secretárias da Fazenda. Elas são" Constata·se, por outro lado, que a saúde da po· 
também, 41% de todos os empresários nor· pulação é afetada não apenas pela alto preço de mui· 
te·americanosl No Brasil, entretanto, a bancada femi· tos medicamentos, mas também pela má·fé de diver· 
nina no Congresso Nacional conta apenas com 28 sos fabricantes e comerciantes, que põem no merca· 
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do medicamentos inócuos, falsificados ou com efeitos 
danosos ao organismo, ainda mal esclarecidos. A po­
pularização da expressão "B. O.", que designa os me­
dicamentos "bons para otário", passou a representar, 
certamente à revelia daquele que a divulgou, um 
novo grau de consciência da população sobre o con­
sumo de remédios. Os consumidores brasileiros não 
querem mais ser enganados comprando remédios 
com preços injustificadamente altos, nem tampouco 
comprando remédios e produtos assemelhados de 
má qualidade, especialmente os falsificados e os ab­
solutamente inócuos. 

É evidente que ai deve agir a mão do Estado, 
fiscalizando e punindo práticas criminosas, como a 
falsificação ou a adulteração de remédios. Por outro 
lado, há a necessidade de se aperfeiçoar a legisla­
ção, de modo a que sejam criados novos e mais efica­
zes instrumentos para a defesa da saúde da popula­
ção. Afinal, o direito a consumir medicamentos de 
qualidade está certamente incluso no direito de todos 
os cidadãos à saúde - previsto no artigo 196 da 
Constituição Federal- o qual tem por contrapartida o 
dever do Estado em garanti-lo. 

Uma medida que pode coibir, de modo consis­
tente, parte da exploração da boa-fé de nossa popu­
lação está contida, Senhor Presidente, no Projeto de 
Lei n° 174 de 1999, de minha autoria. Esse projeto, 
aprovado por unanimidade no Senado, pretende Im­
pedir a propaganda de diversos produtos dados por 
terapêuticos, além de produtos cosméticos ou ali­
mentlcios, quando os mesmos não dispuserem de re­
gistro no órgão da Vigiláncia Sanitária. 

Todos nós podemos constatar, nos meios de co­
municação, o anúncio dos mais diversos produtos, cu­
jas propriedades, dadas por certas e comprovadas, 
enchem-nos de admiração - e da justa esperança de 
resolver alguns dos nossos problemas. Assim é que 
são anunciados e vendidos produtos que fazem cres­
cer o cabelo dos calvos, emagrecem, acabam com va­
rizes e celulite, entre outras maravilhas terapêuticas. 

No inicio deste ano, por exemplo, alguns produ­
tos tidos por emagrecedores foram objeto de noticias 
da imprensa. O adesivo emagrecedor "Le patch" teve 
sua divulgação proibida, pela Agência Nacional de Vi­
gilência Sanitária, em qualquer meio de comunicação 
do Pais. A decisão foi tomada com base em informa­
ções da Coordenadoria de Proteção e Defesa do 
Consumidor - Procon, que constatou a irregularidade 
do produto, inclusive a ausência de seu registro no 
Ministério da Saúde. A Folha de S.Paulo entrou em 
contato com a empresa de telemarketing Targett, que 
vendia o produto por telefone no Brasil, a qual forne-

ceu os dados do fabricante, com endereço em MiamI. 
Trata-se da Legend Technologles - empresa que já 
parece indicar, em seu próprio nome, o caráter lendá­
rio ou fictlcio da ação de seus produtos - e cuja cen­
trai de atendimento não se dispôs a prestar ap jornal 
informações técnicas sobre o ernagrecedor. 

Um mês depois, em 19 de fevereiro do corrente, 
O Globo noticiou que o Procon do Rio de Janeiro es­
tava alertando a respeito de um novo golpe: "a venda 
do remédio emagrecedor Metabolic, que surgiu no 
mercado prometendo os mesmos beneficios dos ade­
sivos Le Patch". 

Embora o órgão de defesa do consumidor tenha 
agido corretamente, em ambos os casos, verificamos 
que isso foi feito por meio de um processo relativa­
mente lento, em que consumidores adqUirem o pro­
duto, desconfiam de sua ineficácia, sentem-se ludibri­
ados, avisam o Procon, que passa a investigar o 
caso, sobretudo quando as denúncias se repetem. 

É evidente, Senhoras e Senhores Senadores, 
que a sociedade brasileira precisa de mecanismos 
mais eficientes para coibir estas práticas enganosas e 
nocivas, antes mesmo que elas prejudiquem os consu­
midores. Assim é que o referido Projeto de Lei torna 
obrigatória a exibição, em qualquer peça publicitária 
dos produtos medicinais e outros que necessitem de 
controle, do' número de seu registro na Secretaria de 
Vigilância Sanitária, devidamente explicitado como tal. 
Isso vale tanto para a publicidade por velculos impres­
sos, como pelo rádio e pela televisão. Se tal exigência 
não for cumprida, são previstas pesadas multas aos in­
fratores, tanto mais se houver reincidência. 

Desse modo, terlamos um instrumento adequa­
do e imediato para coibir os referidos abusos, bastan­
do, para Isso, que os órgãos fiscalizadores verificas­
sem a presença e a correção da informação a ser 
prestada. Em outras palavras, não seria necessário 
que os consumidores fossem lesados, descobrissem 
o fato e reclamassem. 

Como já informei em pronunciamento recente, 
procurei o Relator da CPI dos medicamentos, Depu­
tado Ney Lopes, e expus minha preocupação com 
tais questões, chamando a sua atenção para o Proje­
to de Lei de origem no Senado que aguarda a decisão 
da Cêmara há quase um ano. O Deputado Ney Lopes 
mostrou-se sensibilizado pelo alcance e pela conve­
niência das medidas propostas no Projeto, manifes­
tando a intenção de inserir no relatório da CPI um pe­
dido de urgência para sua tramitação na Cêmara dos 
Deputados. Mais do que isso, pretende incluir, no 
mesmo relatório, recomendação expressa para apro­
vação do Projeto de Lei em questão. 



04268 Terça·felra 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 2000 

NãQ PQdemQs deixar de aplaudir a iniciativa e Q Terezinha Ribeim, Secretária Estadual de Cultura; 
desempenhQ dQS deputadQs na CPI dQS Medicamen- Nilmar GavinQ Ruiz, Secretária Estadual de Educa-
tQS, a qual tem se mQstradQ QpQrtuna e relevante para çãQ; JQsefa Iracele SantiagQ Pereira, Secretária Esta-
QS Interesses de nQssa PQPulaçãQ. DesejamQs que, dual da Fazenda; Raquel Bittar de Oliveira, Secretá-
entre seus bQns frutQs, oonstem QS necessáriQs e ina- ria·Executiva dQ GruPQ ExecutivQ de AlimentaçãQ; 
diáveis aperfeiçQamentQs da legislaçãQ pertinente - Warner MacedQ CamargQ Pires, Presidente da ASSQ-
atividade que cQnstitui, afinal, a principal atribuiçãQ dQ ciaçãQ dQ VQluntariadQ TQcantinense; Luara AquinQ 
CQngressQ NaciQnal RamQs, Secretária Municipal da Cultura; Márcia Isa-

MuitQ QbrigadQ. bel BarbQsa SQares, Secretária Municipal da Educa-
o SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL çãQ; JQselina de AzevedQ Emmeriche, Secretária Mu· 

TO) S P 'd t S as S S d nicipal de RecursQs HumanQs; Ângela Marquez Ba-- - r. resl en e, r e rs. ena Qres, CQ-
memQmu-se nQ últimQ dia 8 dQ cQrrente mês, em tista, AdvQgada-Geral dQ MuniclpiQ; DesembargadQ-

ras Dalva DelfinQ Magalhães e Wiliamara Leila de 
tQdQ Q mundQ, Q Dia Internacional da Mulher, defla- Almeida; JuIzas Adelina Maria Gurak, Ângela Maria 
grandQ a Marcha Mundial cQntra a PQbreza e a ViQ- RibelrQ Prudente, Célia Regina Régis Ribeiro, Silvana 
lência, que se estenderá até 17 de Qutubm. Maria Parfienuik, Amália de AlarcãQ Ribeiro Martins; 

Há muitQ a ser oomemQradQ - PQis têm sidQ re- e, ainda, da JuIza Federal Daniele MaranhãQ CQsta 
levantes as cQnqulstas alcançadas pela mulher - e CalixtQ. 
também há muito a ser cQndenadQ e mQdificadQ, 
CQmQ QS baixos saláriQs atribuldQs ás trabalhadQras e 
a viQlêncla que ainda grassa CQntra as mulheres. 

Em verdade, se a mulher vem alcançandQ um 
lugar de destaque no oontextQ naciQnal, chefiandQ 
quarenta e três PQr cento das famflias brasileiras, 
esse prQcessQ de emanclpaçãQ, que nunca fQi uma 
dádiva dQS hQmens mas frutQ de muitas lutas e sacri­
ffciQs, Q fatQ é que a mulher ainda é discriminada tan­
tQ nQ campQ labQrativQ quantQ nQ PQHticQ. 

De fatQ, a diferença entre Q rendimentQ médiQ de 
hQmens e mulheres, oonsQante pesquisa promQvida 
pela Fundação Sistema Estadual de Análise de DadQs 
- SEADE, em SãQ PaulQ, oonstatQu que os hQmens 
têm rendimentQ médiQ mensal de 1.091 reais, enquan­
tQ que Q das mulheres é reduzidQ para 688 reais. 

Além disSQ, a maiQria das assalariadas nãQ dis· 
põe da assistência indispensável que sua cQndlçãQ 
feminina - especialmente de mães - exige, CQmQ a 
falta de creches, Q que angustia e provQca até quebra 
na prQdutividade das trabalhadQras. 

Aliás, Q tema dQ CQnselhQ NaciQnal da CQndi­
ção Feminina, neste anQ, é o da maiQr participaçãQ da 
mulher na vida PQHtlca naciQnal, que, CQmQ PQdemQs 
Qbservar nQ próprlQ CQngressQ NaclQnal, ainda é ex­
tremamente limitada. SabemQs, ainda, que só há 
uma única GQvernadQra de EstadQ, Roseana Sarney, 
nQ Maranhão. to multQ POUCQ, quandQ também se 
sabe que menQS de dez PQr cento das Prefeituras sãQ 
Qcupadas PQr mulheres. 

NQ nQSSQ EstadQ dQ TQcantins temos pmcuradQ 
a efetiva participaçãQ das mulheres na AdministraçãQ 
Pública Estadual, Municipal e nQ PQder JudlciáriQ, ca­
bendQ destacar a atuaçãQ das Sr" Zenayde CêndidQ 
NQletQ, Secretária Estadual de AdministraçãQ; Kátia 

SãQ muitQs QS desafiQs, PQr cQnseguinte, e mui· 
tas as batalhas que ainda têm de ser travadas pela 
mulher rumQ à sua plena emancipaçãQ. 

NQ entantQ, de aCQrdQ CQm o Unicef, pelQ me­
nQS vinte e cincQ PQr cento das mulheres lati­
nQ-americanas já sQfreram agressões nQ própriQ lar, 
sem falar-se dQS abusQs sexuais. E, na maiQria dQS 
palses muçulmanQs, a cQndiçãQ feminina é, nQ mlni­
mQ, dramática, CQm mutilações nos órgãQs sexuais e 
assassinatQs impunes, PQr mQtivos tQrpes de pseudQ­
defesa da hQnra masculina. 

Mas a mulher- mãe, cQmpanheira, trabalhadQra, 
PQlltica, cientista - é uma batalhadQra nata, e saberá, 
oom a sQlidariedade dQS hQmens cQnscientes, alcan­
çar Q lugar que, PQr direitQ, lhe cabe neste mundo. 

Em assim sendQ, ooncluindQ este breve pronun­
ciamento, desejQ, desta tribuna, cQngratular-me CQm 
a mulher brasileira PQr sua coragem e pQr sua dedica· 
ção aQ Pais e aQ trabalhQ, oolabQrandQ decisivamen­
te para Q desenvQlvimento naciQnal. 

Era Q que tinha a dizer. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO) - Sr. 
Presidente, Sr"s. e Srs. SenadQres, QOCUPQ a tribu­
na dQ SenadQ Federal, neste mQmentQ, para render 
minhas sinceras hQmenagens a tQdas as mulheres 
brasileiras PQr QcaslãQ dQ transcurSQ dQ Dia [nterna­
ciQnal da Mulher, cQmemQradQ em 8 de março. 

Nessa data tãQ simbólica, quem unir minha VQZ 
à de inúmeros Qutms membms desta Casa para des­
tacar a impQrtência dQ papel da mulher na sociedade 
e apQiar sua luta e suas justas reivindicações. 

AcreditQ plenamente que a participaçãQ femini­
na na sQciedade, seja ela mais discreta QU atuante, é 
de fundamental impQrtência para Q pmgressQ da hu-



Março de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 14 04269 

manidade e para a construção de um mundo mais fra­
terno e menos desigual. 

Com sua apurada sensibilidade, sua dedicação, 
sua intuição, sua generosidade, seu senso de justiça, 
e sua competência, a mulher tern uma atuação impor­
tante não s6 no ambiente familiar, mas também no 
âmbito social e profissional. 

Neste século XX, prestes a terminar, a revolu­
ção empreendida pelas mulheres foi incontestavel­
mente marcante e profunda, obtendo um número 
imenso de conquistas, ao longo do perlodo, muito s.u­
perior ao de outros grupos minoritários da sociedade. 

Com sensibilidade, determinação e coragern, as 
mulheres lutaram e ainda lutam contra a opressão, a 
violência, as discriminações, as desigualdades socia­
is, e têm demonstrado sua capacidade, conquistando 
espaços importantes, principalmente nos palses oci­
dentais. 

Hoje, cada vez mais atuantes e participativas, 
constituem, em nosso Pais, cerca de 40% da popula­
ção economicamente ativa e se destacam no campos 
das artes, da literatura, da polltica, das ciências, da 
magistratura, enfim, em todas as áreas da atividade 
humana. 

Sr"s. e Srs. Senadores, as mulheres brasileiras, 
ao longo do século, passaram a poder se instruir e vo­
tar, conquistaram espaços significativos no mercado 
de trabalho, ampliaram seus direitos no campo social 
e familiar, tendo hoje os mesmos direitos e deveres 
para com a sociedade conjugal. 

Embora continuem a exercer as funções trpicas 
de sua natureza feminina de geradoras da vida, nutri­
zes, formadoras das novas gerações, administrado­
ras do lar e mantenedoras da harmonia familiar e con­
jugai, é inegável que as mulheres, nas últimas déca­
das, passaram a ter participação ativa e relevante no 
mercado de trabalho, contribuindo efetivamente para 
o sustento da famllia e trabalhando para o desenvol­
vimento do Pais. 

A presença delas, em qualquer área de atuação 
consegue humanizar os serviços e contribuir para a 
construção de uma sociedade mais solidária. 

Sr"s. e Srs. Senadores, a afirmação e o reco­
nhecimento da igualdade entre os gêneros masculino 
e feminino, nesse século, provocou, sem dúvida, mu­
danças extremamente significativas na sociedade, 
tornando as relações humanas muito melhores e 
mais justas. 

Cumpre destacar, entretanto, que, em nosso 
Pais, apesar dos imensos avanços ocorridos no cam­
po dos direitos femininos, há um longo caminho a per­
correr para chegarmos à real igualdade entre homens 

e mulheres, acabando com a violência contra a mu­
lher e com as discriminações ainda existentes, princi­
palmente em relação às oportunidades de trabalho e 
às diferenças de remuneração. 

A representação feminina no Congresso Nacio­
nal- 28 Deputadas e 6 Senadoras - é um indicio sig­
nificativo do quanto é ainda pequena a participação 
da mulher na polftica nacional, embora a população 
feminina constitua 47,9% do eleitorado brasileiro. 

Sr. Presidente, se, inegavelmente, ainda há eta­
pas a serem vencidas, há também muitos avanços e 
conquistas a serem comemorados nessa data tão 
significativa. 

Por essa razão, Sr"s. e Srs. Senadores, ao con­
cluir meu pronunciamento nesse Dia Internacional da 
Mulher, quero reiterar minhas homenagens a todas 
as mulheres brasileiras, e, em especial, às valorosas 
e atuantes mulheres goianas, e enviar a cada uma 
delas meu forte abraço. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR_ PRESIDENTE (Djalma 8essa) - Nada 

mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, lembrando as Sr"s. e os Srs. Senadores 
que constará da sessão deliberativa ordinária de 
amanhã, a realizar-se às 14 horas e 30 minutos, a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO 

N°4, DE 2000 

Segundo dia de discussão, em segundo turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição n° 4, de 
2000 (n° 85/99, na Câmara dos Deputados), de inici­
ativa do Presidente da República, que acrescenta o 
art. 76 ao Ato das Disposições Constitucionais Tran­
sitórias (DRU - Desvinculação de Receitas da 
União), tendo 

Parecer favorável, sob nO 48, de 2000, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela­
tor: Senador Lúcio Alcántara, com votos contrários 
dos Senadores Jefferson Peres, Roberto Freire, 
AntOnio Carlos Valadares e Carlos Wilson, e, em se­
parado, contrário, do Senador José Eduardo Dutra. 

-2-
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO 

N° 24, DE 1999 

Quarto dia de discussão, em primeiro turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição n° 24, de 1999, 
tendo como primeiro signatário o Senador Lúcio 
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Alcântara, que dá nova redaçl10 á al/nea 'c" do Inol- mara dos Deputados), que aprova o texto do A~rdo 
so I do art. 12 da Constltuiçl1o Federal (nacionalida- para a Provisl1o de Apoio ás Operações de Mlssl10 
de brasileira), tendo de Observadores Militares Equador - Peru 

Parecer favorável, sob nO 849, de 1999, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator 
ad hoo: Senador Amlr Lando. 

-3-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 19, DE 2000 

(Em regime de urgência - art. 336, li, do 
Regimento Interno, nos termos do 

Requerimento nO 95, de 2000) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Re­
solução nO 19, de 2000 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econõmlcos como conclusão de seu 
Parecer nO 128, de 2000, Relator: Senador Welllng­
ton Roberto, com voto contrário do Senador Lauro 
Campos e abstenções dos Senadores Eduardo Su­
pllcy, José Eduardo Dutra e Mozarildo Cavalcanti), 
que autoriza a Empresa Brasileira de Correios e Te­
légrafos - ECT a elevar temporariamente os seus /I­
mites de endividamento, para que possa oontratar 
operaçl1o de crédito extemo com o Japan Bank for 
International Cooperatlon - JBIC e a Marubeni, no 
valor de seis bilhões, oitocentos e trinta e nove mi­
lhões, oitenta e um mil, quinhentos e quarenta e 
nove ienes, para dar continuidade ao processo de 
modemizaçl1o, referente ao progrema de Reoupera­
çl10 e Amp/laçl1o do Sistema de Te/ecomunicaçl1o e 
do Sistema Postal- PASTE. 

A matéria poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 35, DE 2000 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nO 35, de 2000 (nO 241/99, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
para a Provlsl1o de Apoio ás Operações da Mlssl10 
de Observadores Militares Equador - Peru 
(MOMEP-/I), ce/ebredo entre o Brasil e o Peru, em 
Lima, em 9 de junho de 1998, tendo 

Parecer favorável, sob nO 106, de 2000, da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador José Jorge. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 36, DE 2000 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nO 36, de 2000 (nO 242/99, na Cã-

(MOMEP-/I), oe/ebrado entre o Brasil e o Equador, 
em Quito, em 18. de junho de 1998, tendo 

Parecer favorável, sob nO 107, de 2000, da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Bernardo Cabral. 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 54, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nO 54, de 1999 (nO 642/98, na Cãmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a per­
mlssl10 outorgada á Rádio Serra Azul de FreqOência 
Modulada Lida. para explorar serviço de radlodlfusl1o 
sonora em freqoência modulada na cidade de Santos 
Dumont, Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, sob n° 547, de 1999, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Francelino 
Pereira, com abstenção do Senador Roberto Saturni­
no. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 97, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n° 97, de 1999 (n° 690/98, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a permlssl10 outorgada á Rádio Cacique de Soroca­
ba Lida. para explorar serviço de radiodifusl1o sono­
ra em freqOêncla modulada na cidade de Sorocaba, 
Estado de Sl10 Paulo, tendo 

Parecer favorável, sob nO 551, de 1999, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Eduardo Si­
queira Campos, com abstenção do Senador Rober­
to Saturnlno. 

-8-
REQUERIMENTO N° 81, DE 2000 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
81, de 2000, de autoria do Senador Pedro Simon, so­
licitando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do 
Senado nOs 664 e 688, de 1999, por regularem a mes­
ma matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessl10 ás 17 horas e 56 
minutos.) 

(OS 11643/00) 
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ATA CIRCUNSTANCIADA DA 3 a REUNIÃO DO CONSELHO DE 

ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR, REALIZADA EM 10 DE MARÇO 

DE 2000, ÀS 10:00 HORAS, NA SALA N° 6 DA ALA SENADOR 

NILO COELHO. 

Presentes os Senhores Senadores: 

Ramez Tebet 

Juvêncio da Fonseca 

Casildo Maldaner 

Nabor Júnior 

Ney Suassuna 

Amir Lando 

Geraldo Althoff 

Francelino Pereira 

Paulo Souto 

Lúcio Alcântara 

Osmar Dias 

José Roberto Arruda 

Lauro Campos 

Heloísa Helena 

Jefferson Peres 

Antero Paes de Barros 

José Eduardo Dutra 

Roberto Saturnino 

Romeu Tuma (Membro nato) 
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o SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Havendo número regimental, 
declaro aberta a terceira reunião do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar. 

Esta reunião destina-se à leitura e à apreciação de relatórios sobre casos 
pendentes de apreciação no Conselho de Ética. Destina-se especialmente à 
apreciação de leitura de relatórios que já estão prontos: os relatórios do 
Senadores Ney Suassuana e Juvêncio da Fonseca sobre os casos que lhes estão 
afetos. 

A SR" HELOISA HELENA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo a palavra a V. Ex·. 
A SR" HELOISA HELENA - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, se não. 

houver impedimento por parte dos outros Relatores - parece-me que estes já 
deram parecer conclusivo em relação aos outros dois processos -, solicito a V. Ex· 
que inicie os trabalhos da reunião pelo processo que estou relatando, já que este 
é o inicio das diligências e já que não haverá debate sobre o mérito das 
denúncias. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Tem V. Ex· a palavra. 
A SR" HELOISA HELENA - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 

começarei a analisar a Denúncia n° 1, de 2000. O autor é o Sr. Abflio Teixeira, e o 
denunciado, o Senador Luiz Otávio Oliveira Campos. 

Abflio Teixeira, que se qualifica como brasileiro, casado, militar, residente 
e domiciliado nesta Capital Federal, em peça de "denúncia" contra o Senador Luiz 
Otávio Oliveira Campos, oferecida perante o Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar do Senado Federal, com fulcro no art. 17 da Resolução nO 20, de 
1993, requer o recebimento, o regular processamento da acusação e, finalmente, 
a aplicação ao indigitado Senador da pena de perda do mandato, em razão de 
prejuizos causados ao erário público, por estar ele sendo penalmente processado 
perante o Supremo Tribunal Federal e por inobservância do disposto no art. 6°, 
inciso I, da Resolução nO 20, de 1993. 

Cumpre registrar, desde logo, que o instituto da denúncia, de que trata o 
art. 17 da Resolução nO 20, de 1993, não se confunde com a representação a que 
alade o art. 14 da mesma norma e que encontra previsão em estatura 
constitucional (art. 55, § 2°, CF). Essa, por si, tem relevância institucional, dai por 
que determina o retrocitado art. 14 que deva a mesma ser "inicialmente 
encaminhada pela Mesa ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, ressalvadas 
as hipóteses do art. 17, quando o processo tem origem no Conselho". 

Destarte, o juizo de admissibilidade, em sendo hipótese de representação, 
deve ser emitido pela Comissão Diretora. Sendo assim, agiu bem a Presidência 
desta Comissão, por meio do Oficio nO 001/2000, ao determinar que, na 
Representação nO 002/1999, fosse ela, inicialmente, submetida à consideração do 
Colegiado Diretor. 

Nesse caso, não se trata de representação. Afigura-se petição de 
denúncia, que encontra similar na notitia criminis prevista no § 3° do art. 5° do 
Código de Processo Penal (Decreto-Lei nO 3.689, de 3 de outubro de 1941), que 
reza expressamente: 
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Art. 5° ............................................................................... .. 
§ 3° Qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento da existência de 

infração penal em que caiba ação pública poderá, verbalmente ou por escrito, 
comunicá-Ia à autoridade policial, e esta, verificada a procedência das 
informações, mandará instaurar o inquérito. 

Consoante o disposto no art. 17 da Resolução nO 20/93, verificado o 
preenchimento de todos os requisitos formais, a denúncia, isto é, noticia de 
quebra de ética/decoro parlamentar, há de ser regularmente recebida, o que 
implica provocação da instância para "apuração preliminar e sumária dos fatos, 
ressalvadas as providências e diligências que se entendam necessárias dentro do 
prazo de 30 dias". 

Na espécie, urge observar rigorosamente o devido processo legal não 
apenas para que, ao denunciado, seja reconhecida uma garantia fundamental ou 
um principio jurldico constitucional inarredável, mas também pelo fato de que a 
matéria sugere uma colisão ou antinomia dos dois princlpios pollticos 
constitucionais nucleares: o principio republicano, sustentado pelo peticionário, e 
o principio democrático, que decorre da condição de Senador do denunciado, em 
seus seguintes elementos constitutivos: o principio da soberania popular, o 
principio da representação, o principio da separação entre os Poderes e o 
principio do sufrágio. 

Isto posto, verifico, preliminarmente, não constar prova de cidadania, que 
deve ser feita com o titulo eleitoral ou documento que a ele corresponda. Trata-se 
de documento indispensável à propositura da denúncia, nos termos do art. 17 da 
Resolução n° 20, de 1993. 

Assim, determino seja o denunciante devidamente comunicado para que, 
querendo, instrua a petição com prova de cidadania, no prazo de Qez--dlas, 
consoante a aplicação subsidiária do disposto nos art. 283 e 284 do Código de 
Processo Civil, sob pena de indeferimento da petição caso não cumpra a 
diligência. Após o cumprimento da diligência, retornem-me os autos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senadora Heloisa Helena, trata-se 

de um pedido de diligência muito bem formulado por V. Ex". Vou-me dispensar de 
submetê-lo à deliberação do Plenário, uma vez que entendo ser isso atribuição da 
Presidência. Comunico a V. Ex" que vou despachar, determinando à Secretaria 
que proceda à intimação ou notificação do Sr. Abilio Teixeira, a fim de que ele 
faça juntada, no prazo de dez dias, do competente titulo eleitoral ou prova de ser 
eleitor, o que comprovaria a sua cidadania nos precisos termos do requerimento 
formulado por V. Ex". 

Pela ordem dos processos que tenho aqui, o primeiro a entregar o 
relatório foi o Senador Ney Suassuna, a quem concedo a palavra para que S. Ex" 
proceda à leitura do seu parecer. 

Concedo a palavra ao Relator, Senador Ney Suassuna. (Pausa) 
Senador Ney Suassuna, estamos registrando nossos trabalhos por 

intermédio do serviço de som. Convido V. Ex" a tomar assento à Mesa. 
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Consulto se está sendo gravado. (Pausa) 
O SR. RELATOR (Ney Suassuna) - Sr. Presidente,Srs. Senadores, 

quanto à acusação, todos já têm conhecimento não só porque foi divulgada na 
sessão passada. Tendo em vista ganhar tempo, iria diretamente para a 
fundamentação do voto e para o voto. 

Baseado no § 2° do art. 17 da Resolução nO 20, de 1993, que estabelece 
que "recebida a denúncia, o Conselho promoverá apuração preliminar e sumária 
dos fatos, ouvindo o denunciado e providenciando as diligências que entender 
necessárias dentro do prazo de trinta dias", declaro que foi ouvido o denunciado, 
Senador Teotônio Vilela, que se manifestou por escrito em carta datada do dia 22 
de fevereiro do corrente, endereçada ao Presidente do Conselho de Ética e 
Decoro Parlamentar, Senador Ramez Tebet, contestando veementemente a 
procedência da denúncia (folhas 09 e 10 do processo). 

Da Contestação. 
Alega o Senador Teotônio Vilela, em sua defesa, que a base da 

representação é a reportagem do Correio Braziliense, edição de 20 de fevereiro 
do corrente, e que a mesma está eivada de equlvocos com o objetivo de confundir 
propositadamente o Senador Teotônio Vilela Filho com a Fundação Teotônio 
Vilela. 

Tanto é verdade que, em edição de 22 de fevereiro, página 11, na nota 
"Carta do Senador", o próprio Correio Braziliense reconhece publicamente o erro 
ao estampar a seguinte nota: "A reportagem publicada pelo Correio Brazillense 
não diz que o Senador Teotônio Vilela Filho está sendo investigado pelo Ministério 
Público. Ela afirma, isto sim, que a Fundação do Senador está sob investigação 
dos promotores do Distrito Federal e em Alagoas. Na nota publicada na capa da 
edição sob o tftulo "Procuradores investigam Vilela", de fato o Correio errou. Não 
são procuradores, mas promotores, e a investigação não é sobre o Senador, 
mas a sobre a fundação." (Carta ao Relator datada de 24 de fevereiro e 
reprodução da reportagem do Correio Braziliense integram a defesa do Senador, 
vide processado.) 

Com vistas a comprovar a inconsistêncra~ a falsidade e a insubsistência 
das denúncias, o Senador Teotônio Vilela Filho ofereceu a este Conselho os 
seguintes documentos, devidamente anexados à defesa escrita, que encaminhou 
ao seu Presidente e a este Relator: 

1 - considerações sobre a matéria do Correio Braziliense, edição de 20 
de fevereiro de 2000; 

2 - cópia da "Carta do Senador", publicada em 22 de fevereiro de 2000, à 
página 11, do mesmo jornal; 

O jornal fez a carta e, à margem, comentou cada um de seus itens. É 
nesses comentários que S. Exa coloca que, de fato, o Correio errou e que a 
investigação é sobre a Fundação e não sobre o Senador. 

3 - certidão da Justiça Eleitoral de Alagoas, atestando a inexistência de 
denúncias de envolvimento da Fundação Teotônio Vilela em campanhas eleitorais 
naquele Estado; 



Março de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 14 04275 

4 - cópia da Resolução n° 34, do Tribunal de Contas de Alagoas, que 
acata a defesa de regularidade do convênio celebrado entre a Fundação Teotônio 
Vilela e o Municlpio de Rio Largo; 

5 - certidão da Procuradoria-Geral do Estado de Alagoas, atestando a 
inexistência de procedimento instalado em desfavor da Fundação Teotônio Vilela; 

6 - oficio do Promotor de Justiça do Distrito Federal, datado de 03 de 
dezembro de 1999, solicitando documentos de constituição e registros da 
Fundação Teotônio Vilela; 

7 - oficio da Fundação Teotônio Vilela, datado de 03 de dezembro de 
1999 e protocolado em 05 de janeiro de 2000, enviando os documentos 
solicitados ao Ministério Público do Distrito Federal, e, finalmente, 

8 - ofIcio do Promotor de Justiça do Distrito Federal, solicitando 
complementação de documentos registrados em cartório de pessoas jurldicas. 

Voto do Relator. 
Os documentos apresentados pelo Senador Teotônio Vilela comprovam, 

exaustivamente e de maneira irretorqulvel, não ser verdadeira a alegação de que 
a Fundação Teotônio Vilela esteja sendo objeto de ação por parte do Ministério 
Público. (Vide documentos em anexo.) 

Da análise dos documentos juntados ao processo e da sua confrontação 
com as alegações formuladas pelo referido Senador com o objetivo de contestar a 
denúncia, fica patenteado, de maneira meridiana, que o Senador Teotônio Vilela, 
pelo exerci cio de mandato de Senador e face à denúncia, não está em causa, 
uma vez que a notrcia que embasou a representação foi invalidada pelo próprio 
jornal, quando do reconhecimento pÚblico do erro, caracterizando-se, dessa 
forma, vIcio de princIpio, devendo resultar nula de valor a acusação, porquanto 
desqualificada e desmentida pelo veIculo que serviu à sua origem. 

Caso possa persistir alguma dúvida de natureza jUdicial em relação à 
Fundação Teotônio Vilela - que não pode nem deve ser confundida com o 
Senador Teotônio Vilela Filho -, essa não está evidenciada, nem é objeto de 
representação e, por conseguinte, não alcança o Senador Teotônio Vilela Filho, 
no caso em pauta, por não configurar nenhuma das previsões estabelecidas na 
Resolução nO 20, de 1993, que estabelece os limites claros e critérios precisos 
para a sua aplicação. 

Há que se distinguir entre a pessoa ffsica Teotônio Vilela Filho, Senador 
da República, e a Fundação Teotônio Vilela, pessoa jurldica, ambas distintas, 
individualizadas e inconfundlveis. 

Ademais, não ficou evidenciado, em momento algum, ato que possa 
justificar o enquadramento da denúncia nos termos balizados pelo Código de 
~tica e Decoro do Senado Federal. 

Assim, face às considerações expendidas à luz dos presentes autos, 
somos de parecer pela rejeição das alegações que fundamentam a representação 
contra os Senadores Teotônio Vilela Filho e Geraldo Lessa, recomendando o seu 
arquivamento por insubsistente. 

Esse é o parecer, Sr. Presidente. 
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Passo às mãos de V. Ex· o processo, pedindo o seu arquivamento. 
O Sr. Presidente está me lembrando que eu poderia ter falado sobre as 

certidões. Eu o fiz. Todas essas certidões, não só do Ministério Público de 
Alagoas mas também do promotor e da Justiça Eleitoral, dentro de prazos válidos, 
estão ai, complementando o processo'e dizendo da insubsistência, da não-
consolidação das acusações. . 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Em discussão o parecer do 
Senador Ney Suassuna. 

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma, que, neste Conselho - é 
preciso deixar bem claro -, age como membro nato, com direito a voz e voto, 
consoante nosso Regimento. 

Informo ainda que estamos com problemas de som, o qual estamos 
procurando sanar. 

Por isso, convido o Senador Romeu Tuma a fazer uso da palavra sentado 
à minha direita. 

O SR. ROMEU TU MA - Não tenho nada a comentar sobre o relatório do 
Senador Ney Suassuna. Quero apenas dizer que, quando a Corregedoria se 
dispõe a fazer algum tipo de investigação, ela o faz como se fosse um inquérito 
policiai para averiguação e juntada de documentos para uma boa informação ao 
Senador que vai decidir como relator de um processo. Inquérito policial ou 
apuração sumária é uma peça informativa e não acusatória. Ela não leva em si a 
caracterlstica do contraditório ou algum aspecto que possa trazer dificuldade para 
o indiciado ou para o averiguado, mas busca informações para consolidar, no 
futuro, a denúncia que possa advir disso. 

Sendo assim, cumprimento o Senador Ney Suassuna pela rapidez com 
que apresenta o seu relatório e pelo zelo e cuidado de juntar todos os 
documentos, a fim de que cada um dos Senadores, concordando ou não com o 
seu relatório, pudesse ter uma conclusão própria, individualizada, sem se deixar 
envolver pelo clima natural que surgiu no dia em que essas denúncias foram 
feitas. 

Cumprimento o Senador Ney Suassuna e concordo com o voto de S. Ex·. 
Sr. Presidente, queria apenas dizer que o Senador agiu corretamente, 

dentro de uma Investigação policial natural, prestando essa informação. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Como a aparelhagem de som 

ainda está com defeito, convido o Senador Jefferson Péres, que pediu a palavra, 
a tomar assento à Mesa para discutir a matéria. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
torna-se claro, diante do que consta nos autos, que o único fato concreto nessa 
denúncia é que a Fundação Teotônio Vilela está sob investigação do Ministério 
Público. 

Não se sabe, evidentemente - só tendo bola de cristal -, se essas 
investigações chegarão à conclusão de que houve irregularidade naquela 
Fundação. E, se isso ocorrer, restará saber se os Senadores Teotônio Vilela e 
Geraldo Lessa estariam, de alguma forma, envolvidos nessas irregularidades. 
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Portanto, entendo que a conclusão do Relator não poderia ser outra, se 
não a de votar pelo arquivamento, dada a insubsistência da denúncia. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Agradeço a manifestação do 
Senador Jefferson Péres. 

A matéria continua em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discu~são. 
O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, peço a palavra como Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo a palavra ao Relator, 

Senador Ney Suassuna, para suas últimas considerações. 
O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, mesmo 

essas acusações não estão consolidadas, até porque temos uma declaração do 
Ministério Público afirmando que não há investigação alguma em andamento. O 
que se pediu foi a complementação de documentações - estão anexadas ao 
processo as correspondências do Ministério Público daqui e de lá pedindo as 
complementações. Porém há uma certidão da Justiça Eleitoral, dizendo que não 
há coisa alguma em andamento. Portanto poderá haver uma investigação, mas, 
no momento, não há. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Mesmo que se entendesse que esse 
pedido de informação fosse uma investigação, ainda assim, Senador Ney 
Suassuna, não há como concluir o envolvimento. 

O SR. NEY SUASSUNA - Exatamente. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Cabe ao Ministério Público 

examinar matérias referentes a todas as fundações. Então exigir documentos, 
pedir diligências são fatos corriqueiros por parte do Ministério Público, a quem 
incumbe, legalmente, essa atribuição. 

Informo, ainda, que, apesar das diligências da Secretaria, o som continua 
em pane e acabo de ser informado que estão sendo providenciados microfones 
de lapela, a fim de que possamos desenvolver os nossos trabalhos de forma mais 
regular. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (RamezTebet) - Concedo a palavra ao Senador 
Francelino Pereira. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
naturalmente, uma iniciação dessa natureza precisa ter um testemunho de relevo. 
É claro que há alguma investigação a respeito da Fundação, mas quero dizer que 
o meu voto favoravelmente ao parecer do Relator se baseia, fundamentalmente, 
na carta que o Senador Teotônio Vilela Filho enviou ao Presidente desta 
Comissão, Senador Ramez Tebet, onde declara, literalmente, que não praticou 
ação criminosa. E essa palavra, para mim, é bastante. É um homem competénte, 
sério, filho de um cidadão de grande renome no Pais inteiro, conseqUentemente, 
temos que considerar a sua palavra. Assino em branco o documento que S.· Ex' 
enviou ao Senador Ramez Tebet. 

Muito obrigado. 
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o SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Com a palavra, o Senador Amir 
Lando. 

O SR. AMIR LANCO - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, só para me 
situar melhor no voto, eu gostaria de fazer indàgações ao Relator, mas fico numa 
situação diffcil, pois S. Ex' saiu. Não sei se o faço e S. Ex· responde depois. 

A minha preocupação é a seguinte: em primeiro lugar, qual é o vinculo 
que existe entre o Senador Teotônio Vilela Filho e a Fundação? 

O SR. NEY SUASSUNA - Não. 
O SR. AMIR LANCO - S. Ex" não participa da direção, não tem vinculo 

algum? 
O SR. NEY SUASSUNA - S. Ex· é do Conselho e apenas participa 

honorificamente. 
O SR. AMIR LANCO - Perfeito. Então o vinculo com a administração da 

Fundação é nenhum. 
O SR. NEY SUASSUNA - Sim. Poderá ter no futuro. 
O SR. AMIR LANCO - Sim, é evidente, só para eu me situar melhor no 

caso. 
Então, S. Ex· não tem responsabilidade em eventual fato ou eventual 

irregularidade que venha a acontecer na Fundação, isso é bem claro. 
Outro ponto é que os fatos eventualmente tidos como irregulares ou 

ilegais, seja qual for a qualificação, não têm relação com o exerclcio do mandato. 
O SR. NEY SUASSUNA - Em absoluto, nenhuma. 
O SR. AMIR LANCO - É evidente que isso está, de certa forma, impllcito, 

mas eu gostaria de deixar bem claro porque ao Conselho de Ética caberia 
analisar. Mesmo que não houvesse um vinculo administrativo com a Fundação, 
que a eventual irregularidade tivesse um nexo causal com o exerclcio do 
mandato. 

Não estou fazendo qualquer imputação, mas é um esclarecimento que V. 
Ex", que estudou o processo, está em condições de dar. Eu, absolutamente, dou 
fé pública à palavra de V. Ex' e recebo-a como tal. 

Agora, no meu entender, em situações como essa, necessariamente, não 
há o que aprofundar na investigação, porque o papel do Conselho de Ética é 
diverso do que eu pude intuir das palavras do nobre Senador Romeu Tl\ma. Aqui, 
na verdade, procede-se à efetiva investigação da denúncia, quando, é evidente, 
houver o mlninio de indlcios de veracidade, enfim, pára que se verifique o 
conteúdo da denúncia. Aqui, pode, Inclusive, buscar o parecer nao s6 a defesa, 
como até aprofundar em nlvel de diligências. Então, neste caso, V. Ex", de plano, 
pie liminarmente, entende que nao há sequer essa possibilidade. 

O SR. NEYSUASSUNA ,"",' No momento, Ilustre Senador,' nao existe, 
retrospectivamente, acusação. quanto à Fundação. Poderá vir a ocorrer, como 
tudo na vida, mas, no momento, nao existe. A luz dos autos, não 'existe coisa 
alguma que seja acusatória contra a ·Fundaçao e nao existe vinculo do Senador 
com a Fundação. Também, no futuro, poderá ter, mas, no momento, não temi E 
tenho que analisar à luz dos autos, Existem certidões de todos os órgãos públiCOS 
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encarregados da fiscalização, atestando a probidade da Fundação e que não há 
ligação eleitoral com o Senador Teotônio Vilela Filho. 

O SR. AMIR LANDO - Agradeço os esclarecimentos de V. Ex·, até 
porque temos que fixar alguns critérios objetivos para orientar a atuação do 
Conselho. Então, nessas circunstâncias... . 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Não é um cargo executivo. 
O SR. NEY SUASSUNA - Não tem vinculo, não tem nada, é um cargo 

honorifico. 
O SR. AMIR LANDO - O importante é que os fatos fiquem claros diante 

da opinião pública, porque começamos a pautar a conduta da nossa investigação. 
Temos um caso no qual, por todas as evidências, não se vislumbra a 
possibilidade da prática delituosa. ConseqOentemente, não há nem o que 
investigar. No entanto, é importante dizer porque as coisas têm que ficar claras. 
Na própria defesa, o Senador Teotônio Vilela afirma que S. Ex" é Presidente do 
Conselho. 

O SR. NEY SUASSUNA - É um cargo honorifico sem poder 
administrativo, sem vinculo sobre a administração. 

O SR. AMIR LANDO - Sem função administrativa. 
O SR. NEY SUASSUNA - Quando deram à Fundação o nome do pai 

dele, convidaram-no por ter ... 
O SR AMIR LANDO - Esse ponto é evidente, mas tem que ser 

esclarecido. . 
O SR. NEY SUASSUNA - Mas está bem claro. 
O SR. AMIR LANDO - Tem-se que esclarecer porque, aqui, se fixam as 

premissas de como vamos estabelecer a conduta. É evidente cllJe, 
posteriormente, não poderemos ter uma conduta diferente. Quanto· à 
processuallsticliI, sobretudo, deve haver uma certa isonomia nas investigações. I 

Então, dou-me por satisfeito, mas não poderia deixar de expor Eilssas 
indagações, para que a opinião pública saiba que não há possibilidade de se 
vislumbrar a prática de qualquer delito do Senador Teotônio Vilela Filho. Esse é 
um ponto que deve ficar bem claro. 

Agradeço as informações de V. Ex". 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Vamos colocar a matéria em 

votação. 
Vejo que o Senador Sérgio Machado tem alguma observação a fazer. 
O SR. SÉRGIO MACHADO - Sr. Presidente, como bem sublinhou o 

relatório do Senador Ney Suassuna, o próprio jornal, que é a peça fundamental de 
acusação, no dia seguinte, reconheceu que errou. Portanto, não existe nada 
contra o Senador. S. Ex· não ocupa cargo executivo na Fundação, logo, não tem 
ingerência administrativa sobre a Fundação. Portanto, não há por que o nome do 
Senador ser aventado, até pela sua história e pelas certidões que acrescentou da 
Justiça Eleitoral - S. Ex" nunca usou a Fundação com objetivo eleitoreiro. Então, 
não teria sentido a acusação, pois ela foi toda baseada na noticia do jornal, que, 
posteriormente, se encarregou de reconhecer que errou. 
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Diante desses fatos e da história do Senador Teotônio Vilela, do papel 
que S. Ex' representa, o relatório do Senador Ney Suassuna esclareceu todos os 
pontos. Agora, a Comissão tem que votar. . 

E, em todos esses casos, a Comissão tem o dever de comunicar ao 
Estado de cada Senador citado a decisão tomada, para que não haja explorações 
futuras sobre uma situação que não é justa ou devida. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Srs. Senadores, não sei se devo 
dar a palavra para encaminhamento de votação ou se votamos diretamente. 
(Pausa) 

Então, vamos votar. 
Procede-se à votação. 
Chamo, primeiro, o Senador Casildo Maldaner, que não se encontra e 

percebo que não há suplente do PMDB presente . 
. Senador Nabor Júnior, como vota? 
O SR. NABO R JÚNIOR - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Com o Relator é Sim. 
Senador Ney Suassuna, é óbvio, vota com ele próprio. 
Senador Amir Lando. 
O SR. AMIR LANDO - Com o Relator, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Passo a chamar os Senadores do 

PFL. Senador Geraldo Althoff. 
O SR. GERALDO AL THOFF - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet)- Senador Francelino Pereira. 
O SR. FRANCELINO PEREIRA - Não há denúncia. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Com o Relator. 
Senador Paulo Souto. 
O SR. PAULO SOUTO - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) -_Senador Juvêncio Cesar da 

Fonseca. 
O SR. JUVêNCIO FONSECA - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - PSDB. Senador Lúcio Alcântara. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Ramaz Tebet) - Senador Osmar Dias. 
O SR. OSMAR DIAS - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Ramaz Tebet) - Senador José Roberto Arruda. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Com o Relator. Não há denúncia. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Vamos ao Bloco da Oposição. 

Senador Lauro Campos, como vota? 
O SR. LAURO CAMPOS - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Ramaz Tabet) - Senadora Heloisa Helena. 
A SR" HELOISA HELENA - Vou-me abster desta votação, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ramaz Tabat) - Abstenção. . 
Senador Jefferson Péras, como vota? 
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o SR. JEFFERSON PÉRES - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O Corregedor tem direito a voz e a 

voto. Chamo, portanto, o Senador Romeu Tuma. 
O SR. ROMEU TUMA - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Solicito à Mesa que conte os votos. 
São 14 votos. 
Treze votos Sim e uma abstenção. 
Nessas condições, a Pre.sidência declara, nos precisos termos do 

Regimento Interno, arquivada definitivamente essa representação contra os 
Senadores Teotônio Vilela e Geraldo Lessa. 

Esta Presidência dará conhecimento do deliberado ao Presidente da 
Casa, Senador Antonio Carlos Magalhães. 

Consulto o Senador Juvêncio da Fonseca se S. Ex· está apto ... 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presidente, peço a palavra, pela 

ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo a palavra ao Senador 

José Roberto Arruda. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presidente, pedi a palavra, pela 

ordem, para deixar registrados três pontos que me parecem importantes para os 
trabalhos normais da Comissão. 

O primeiro deles é o acerto da convergência a que se chegou, na reunião 
de Lideres, com o Presidente desta Casa, de que qualquer tipo de denúncia que 
seja encaminhada ao Senado Federal, ainda que, para isso, se tenha que fazer 
modificações regimentais, o acerto da idéia que está prevalecendo, parece-me, 
após aquela reunião da qual V. Ex· participou e para a qual também contribuiu, é 
que a denúncia deve ser encaminhada à Mesa e deve merecer uma análise 
preliminar da Corregedoria. Creio que essa é a função própria da Corregedoria, 
até para evitar que, em casos como esse, esta Comissão tenha que fazer o papel 
do filtro inicial, que é exatamente a função da Corregedoria. 

Eu só queria fazer este registro, porque essa votação, da qual acabamos 
de participar, apenas demonstra o acerto daquela medida que me pareceu 
consensual entre todos os Lideres e Senadores presentes. 

O segundo ponto, Sr. Presidente, é que eu· apenas gostaria de deixar 
registradas duas observações sobre o caso especifico. Pri!lieira: estou 
convencido, pelo relatório do Senador Ney Suassuna e pelos dados que me foram 
dados a conhecer, de que efetivamente os Srs. Senadores Teotônio Vilela e 
Geraldo Lessa não têm função operacional nenhuma nessa fundação. 

Quanto aos aspectos dos trabalhos da fundação no Governo de Brasllia 
ou em qualquer outro, quero dizer que só tomei conhecimento pelos jornais na 
semana passada e, obviamente, aguardo as. investigações dos órgãos 
competentes para me pronunciar a respeito. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Por gentileza, esse terceiro item 
que V. Ex" aborda ... . \ 
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o SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - O segundo item é o seguinte: estou 
convencido de que os Srs. Senadores citados não têm função operacional na 
fundação; têm apenas cargo honorifico. Portanto,· encaminhei e participei da 
votação da maneira que V. Ex' sabe. 

Quanto aos trabalhos desta ou de qualquer outra fundação, com este ou 
qualquer outro Governo, só tive conhecimento do mesmo pelo jornal de domingo 
passado. 

Eu queria fazer este registro de forma muito clara. 
Sobre o mérito do trabalho, que eventualmente tenha sido feito, ou sobre 

eventuais irregularidades, obviamente que, no momento em que os órgãos 
competentes fizerem as suas análises, resguardo-me o direito de me pronunciar. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Então, são quatro. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - São quatro, desculpe-me. 
Por último, Sr. Presidente, estamos tendo, em função da atipicidade desta 

semana, uma reunião conjunta no mesmo horário desta, que é a reunião da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O Senador Edison Lobão acaba de ler o seu relatório naquela Comissão, 
que já está em votação; e o Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em respeito aos trabalhos desta Comissão, está aguardando a 
conclusão desses trabalhos para que os Srs. membros da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania que se encontram nesta reunião possam, então, 
depois, se deslocar para a CCJC. 

Muito obrigado pela compreensão, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senador José Roberto Arruda, 

quanto às observações de nOs 3 e 4, a Mesa apenas registra o fato. 
Com relação ao Item 2, em que V. Ex' afirma que nem o Sr. Senador 

Teotônio 'vilela e nem o Sr. ~Senador Geraldo Lessa tem qualquer função 
operacional na Fundação Teotônio Vilela, quero dizer que acho muito mais do que 
isso. Se V. Ex" me permite, a matéria, agora, foi votada. Creio que não tem nada. 
Não existe absolutamente nada contra S. Ex's, mesmo que tivessem uma função 
operacional, porque os autos estão instruidos com certidões do Ministério Público, 
com certidões do Tribu~al de Contas, com' certidões do Tribunal Eleitoral. Não 
existe nada onde esses. dois Srs. Senadores estejam investigados. 

Quero deixar cl.aro porque Ii.bem o relatório do Senador Ney Suassuna e 
ele se fixa nesses dois pontos. 

A SR- HELOISA HELENA - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Quanto ao que ficou estabelecido 

na reunião entre o Colégio de LIderes e o Presidente da Casa, da qual participei 
juntamente com os Srs. Relatores que foram designados para outros, não foi bem 
assim. Peço a V. Ex' que me permita, porque não posso abrir mão das minhas 
prerrogativas de Presidente do Conselho de Ética. 

O que ficou estabelecido é que reconhecemos que há dois ritos: um é 
quando a representação vai direto à Mesa e outro, quando vai diretamente ao 
Conselho. Quando vai diretamente ao Conselho, chegamos à conclusão de que 
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não há outra coisa a fazer a não ser o que fiz, ou seja, designar os Relatores; dar 
cobertura ao Presidente do Conselho de Ética para que S. Ex· proceda 
conversando com os demais membros da Casa, sem que isso signifique a criação 
de Comissões, até que se mude o Regimento - que, aliás, foi iniciativa minha. 
Creio que o nosso Regimento realmente não está claro e precisamos melhorá-lo 
muito. . 

Feito isso, passamos ao segundo caso. 
A SR" HELOISA HELENA - Sr Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo a palavra, pela ordem, à 

Senadora Heloisa Helena. 
A SR" HELOISA HELENA - Sr. Presidente, eu gostaria apenas que 

ficasse registrado em Ata o meu voto de abstenção com as considerações que fiz 
por uma questão de consciência. Embora entenda o rigor processual que foi 
estabelecido, por uma questão de consciência, eu me abstenho da votação. Mas, 
com a minha obrigação de Parlamentar, estarei acompanhando as investigações 
do Ministério Público no meu Estado. 

É apenas isso, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Fica registrado o seu voto. 
Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Casildo Maldaner. 
O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presidente, no momento da chamada, 

não respondi. Consulto V. Ex" se é possfvel, em relação à votação anterior, fazer 
constar o meu voto com o Relator. Que conste em Ata, pelo menos. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Deixo registrado o seu voto, mas 
não numericamente, senão vou abrir um precedente muito sério. Qual seja, 
houve, por exemplo, um resultado de 8 a 7 ou de 6 a 6. De repente, chega alguém 
e diz .. Mas fica registrada a manifestação favorável de V. Ex·. 

O SR. CASILDO MALDANER - Isso me satisfaz e agradeço a V. Ex·, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo a palavra ao Senador 
Juvêncio César da Fonseca para que proceda à leitura do seu relatório contra os 
representados: Waldemar Johanson, que não faz parte do Parlamento, e o 
Senador da República Romero Jucá Filho, tendo como representante o Deputado 
Salomão Afonso de Souza e Cruz. 

Tem a palavra V. Ex". 
O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 

fui honrosamente designado Relator desta matéria e nesta oportunidade ofereço 
meu relatório. 

Fiz um estudo aprofundado dos autos, preocupei-me bastante com um 
parecer que seja objetivo e que represente, na verdade, os fatos colocados no 
processo e que cumpra o nosso Regimento. Muito embora o relatório seja um 
pouco contraditório em alguns pontos, levei em consideração o Regimento, que 
tem de ser fortalecido até que tenhamos condições de tê-lo mais claro e preciso 
no procedimento. 
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o meu relatório é o seguinte: foi encaminhado para análise deste 
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar representação do Deputado Federal 
Salomão Afonso de Souza Cruz, exercendo o cargo de Secretário de Estado da 
Agricultura e Abastecimento do Governo de Roraima, contra o Senador Romero 
Jucá Filho e o cidadão Waldemar Johanson, funcionário público federal no 
exerc/cio do cargo de Diretor Administrativo da Eletronorte, em Roraima. 

Informa o autor da representação encaminhada a este Conselho, sob a 
forma regimental de denúncia - considero importante esta citação do denunciante 
-: "chegou-nos às mãos, de forma inusitada, visto que deixada anonimamente 
junto à caixa coletora do correio, em minha residência, a fita magnética cassete". 
Pelo que está escrito, a denúncia em fita cassete é anônima e se refere a uma 
gravação de conversa telefônica, entre os representados, que foi deixado junto à 
caixa coletora do correio na residência do Deputado denunciante, Sr. Antônio 
Salomão Afonso de Souza Cruz. Este acrescenta ainda, na peça de 
representação as folhas 2, a seguinte revelação: "não obstante a forma como foi 
gravado o diálogo e a sua discutivel validade probatória" - consta essa afirmação 
da denúncia, da representação. E, às folhas 5 da mesma representação, 
acrescenta ainda: "fundamental então, para certeza dessa representação, mesmo 
que através de prova materialmente questionável", palavras da representação. 

Preliminar de incompetência. Compete ao Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar o zelo pela observãncia do Código de Ética do Senado, cujo 
cumprimento é exigido dos detentores de mandato de Senador. 

Diz o art. 22 do citado CÓdigo: 
"Art. 22. Compete ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar zelar 

pela observãncia dos preceitos desse Código do Regimento Interno atuando no 
sentido da preservação da dignidade do mandato Parlamentar no Senado 
Federal." 

Dessa forma, deve-se reconhecer, preliminarmente, a incompetência 
absoluta deste Colegiado para apreciação da representação contra o cidadão 
Waldemar Johanson, por não se incluir entre as atribuições deste Conselho 
Parlamentar. O referido cidadão não detém o correspondente mandato. 

Da representação contra o Senador Romero Jucá. Do conhecimento ou 
recebimento da denúncia. Segundo o §1° do art. 17 do Código de Ética, Constitui­
se condição sine qua non para o recebimento da denúncia contra Senador da 
República que esta não seja anônima. Diz o referido preceito do §1° do art. 17 que 
"não serão recebidas denúncias anônimas." 

O não recebimento da denúncia, a exemplo do indeferimento da petição 
inicial ou do conhecimento do recurso no processo civil, obsta o prosseguimento 
do feito. No caso sob análise, consta às folhas 2 da representação: '''chegou-nos 
às mãos de forma inusitada, visto que deixada anonimamente junto à caixa 
coletora do correio, em minha residência, a fita magnética cassete. Não obstante 
a forma como foi gravado tal diálogo e a sua discutivel validade probatória". 
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Como se denota das palavras do autor da representação, o executor da 
gravação e responsável pelo encaminhamento da mesma para o primeiro é 
desconhecido e permaneceu no anonimato. 

Por outro lado, não se narrou ou se referiu à representação ora relatada a 
nenhum outro fato envolvendo o nome do Senador Romero Jucá Filho, senão o 
próprio texto contido na fita. Ou seja, o autor da representação limitou-se a 
transcrever o conteúdo da fita anônima e encaminhá-Ia na forma de 
representação. 

Ora, o simples encaminhamento de uma denúncia anônima por pessoa 
denominada não tem o condão de saná-Ia do vício de origem. 

111 - DA CONSIST~NCIA DA DENÚNCIA E SUA PROVA 
Não bastasse a questão do anonimato, que por si só inibe o recebimento 

da denúncia, o próprio autor, no texto supratranscrito, já salienta a forma como foi 
realizada a gravação e sua discutrvel validade probatória. 

Que forma é esta a que se refere o autor da denúncia, que torna 
"discutrvel", segundo ele, o valor probatório da gravação contida neste 
processado? Obviamente, a forma ilicita. A gravação de conversa sem 
autorização judicial ou dos interlocutores constitui, antes de uma violação legal, 
uma violação constitucional. Assim sendo, ela é eivada do maior dos vícios e nula 
de pleno direito. 

Reza o art. 5°, inciso XII, da Constituição Federal: 
XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 

telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por 
ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penaL" 

Como se vê, é flagrante a violação constitucional, visto que não há 
qualquer referência à autorização judicial ou mesmo investigação criminal ou 
instrução processual que a justifique, sendo, portanto, totalmente ilícita a única 
prova oferecida na denúncia. 

Transcrevemos, a título de ilustração, decisões do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça sobre gravação de conversa telefônica 
sem autorização-judicial. 

TRIBUNAL: STJ ACÓRDAo RIP:00001442 DECISAo: 
FONTE DJ DATA :01/07/1996 PG:24054 
A GRAVAÇAO CLANDESTINA, EM FITA MAGNÉTICA, DE CONVERSA 

TELEFÓNICA NAo É MEIO DE PROVA LEGAL E MORALMENTE LEGITIMO. 

ORIGEM TRIBUNAL: STF ACÓRDAo DECISAo:25-02-1992 
DJ DATA - 26-06-92 PP- 10107 
"1.1. INADMISSIBILIDADE, COMO PROVA, DE LAUDOS DE 

DEGRAVAÇAO DE CONVERSA TELEFÓNICA E DE REGISTROS CONTIDOS 
NA MEMÓRIA DE MICROCOMPUTADOR, OBTIDOS POR MEIOS ILlclTOS 
(ART. 5°, LVI, DA CONSTITUIÇAo FEDERAL); NO PRIMEIRO CASO, POR SE 
TRATAR DE GRAVAÇAO REALIZADA POR UM DOS INTERLOCUTORES, SEM 
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CONHECIMENTO DO OUTRO, HAVENDO A DEGRAVAÇAO SIDO FEITA COM 
INOBSERVÂNCIA DO PRINCiPIO DO CONTRADITÓRIO, E UTILIZADA COM 
VIOLAÇAO A PRIVACIDADE ALHEIA (ART. 5°, X, DA CF); E, NO SEGUNDO 
CASO, POR ESTAR-SE DIANTE DE MICRO ... 

Ainda que o diálogo retratado na denúncia não decorresse de uma 
conversa telefônica, ainda assim violaria o preceito constitucional preservador da 
intimidade do cidadão, contido no inciso X do artigo supracitado: 

"X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 
pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material ou moral 
decorrente de sua violação. 

IV- VOTO 
Pelo exposto, somos pelo não recebimento da denúncia em relação ao 

Senhor WALDEMAR JOHANSON, face à incompetência absoluta deste Conselho 
para apreciá-Ia, visto que o referido senhor não detém mandato parlamentar. 

No que concerne à representação contra o Senador Romero Jucá Filho, a 
denúncia esbarra no § 1°, do art. 17 do Código de Ética e Decoro Parlamentar por 
tratar-se de denúncia anônima, apenas encaminhada por terceiro signatário, bem 
como na inconsistência dos fato narrados, que se sustentam em prova ilfcita que 
viola os incisos X e XII do art. 5° da Constituição Federal. 

Por tais motivos, entendemos desnecessário ouvir o denunciado, 
opinando pelo não recebimento da denúncia, com seu conseq!lente 
arquivamento. 

Sala das reuniões, em 01 de março de 2000. 
É o meu relatório, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Lido o relatório, na forma 

regimental, coloco a matéria em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Coloco, portanto, a matéria em ... 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, peço a palavra para 

discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Para_discutir, concedo a palavra ao 

Senador Jefferson Péres. 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, não há dúvida de que há 

um vIcio insanável na origem da denúncia. O meio é ilfcito e a denúncia é 
anônima. Como bem disse o Relator, pouco importa que um terceiro tenha se 
identificado, mas a origem da denúncia é anônima. Entretanto, não posso deixar 
de registrar, em termos de opinião pessoal, o seguinte. 

Creio que um Senador acusado dessa maneira deveria vir a público, 
negar a fita, solicitar o periciamento da fita, ainda que clandestina e anônima, e 
afirmar perante o Senado que o diálogo não existiu. Eu me eu me sentiria 
moralmente obrigado a fazer isso. Mas essa é uma questão de foro Intimo que 
deixo apenas registrado. Realmente esse Conselho não pode tOl1lar 
conhecimento da denúncia. 

Era o que tinha a dizer. Quero que fique registrado. 
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o SR. ROMEU TU MA - Senador Jefferson Péres, V. Ex' me concede um 
aparte. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Pois não. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - É um aparte ou V. Ex" quer 

discutir? 
O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, solicito um aparte apenas para 

fazer um esclarecimento. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O Senador Jefferson Péres já 

havia encerrado. . 
O SR. ROMEU TUMA - Então, peço desculpas. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo a palavra a V. Ex', 

Senador Romeu Tuma. 
O SR. ROMEU TU MA - Quero apenas para um esclarecimento diante da 

preocupação do Senador Jefferson Péres, da qual também compartilhei. 
Conversei com o Senador Romero Jucá, que me informou que tomou todas as 
providências de ordem judicial; já fez uma representação. Não se trata de um 
processo em razão dessa denúncia, mas, como já circulou anteriormente no seu 
Estado, S. Ex' recorreu à Justiça para processar o denunciante anônimo e 
também o que subscreveu. S. Ex' está, então, indiretamente, dando uma 
satisfação com as providências de ordem jurídica que está adotando a respeito do 
assunto. 

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA - Sr. Presidente, convém fazer um 
esclarecimento. A fita que diz respeito ao fato objeto da denúncia e que foi 
degravada pelo denunciante sem nenhuma formalidade legal, traz fato que não 
define qualquer crime ou ato irregular do Senador. Há palavras ruins de serem 
publicadas, mas, na verdade, o fato em si não traz agravações, não traz nenhum 
fato que possa dizer que seja um ato de improbidade, de falta de decoro 
parlamentar. Por isso, não entrei no mérito da questão, mesmo porque nem 
devemos entrar. Nessa hora, o instrumento inicial sendo nulo, não sendo posslvel 
ser objeto de apreciação por nós, não adianta entrarmos no mérito da denúncia. 
No entanto, se assim procedêssemos, a fita, por si só, não traria fato substancial 
para ser analisado por esse Conselho. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Com os esclarecimentos do Sr. 
Relator, penso estar em condições, e consulto o Plenário, de convocar o 
Secretário da Casa para ir anotando os votos. 

Antes, porém, concedo a palavra ao nobre Senador Amir Lando. 
O SR. AMIR LANDO - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o voto do 

Relator é uma questão preliminar. Vamos ficar na preliminar de que há uma 
denúncia anônima na acepção da palavra, já que o autor não assume sequer a 
paternidade das denúncias que lhe vieram de maneira indigitada. É isso? 

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA - É isso, Senador Amir Lando. É autor 
da representação é um Deputado Federal, um Diretor da Eletronorte, homem 
experiente. Se S. Ex' tivesse em mãos realmente um fato concreto, teria assinado 
a denúncia. 
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o SR. AMIR LANDO - Então, a decisão é a preliminar, não entra no 
mérito. É importante definir isso. 

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA - Não, não entra no mérito, a questão 
é de subsistência completamente da representação. 

O SR. AMIR LANDO - Perfeito. Questão de forma. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O Senador Sérgio Machado está 

pedindo a palavra? Com a palavra, o Senador Sérgio Machado, por gentileza. 
O SR. SÉRGIO MACHADO - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 

como bem disse o Relator, S. Exa se definiu na preliminar, mas, a bem da 
preliminar, S. Ex" ouviu a fita e verificou que nada consta de relevante que 
pudesse fazer qualquer tipo de ilação ou acusação ao Senador Romera, embora o 
que S. Exa esteja decidindo no seu relatório seja pela preliminar, pela falta de 
consistência da denúncia, de ser denúncia anônima, e é isso que estamos 
votando no presente momento. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Vou colocar em votação. 
Procedo à chamada dos Srs. Senadores, primeiramente do PMDB. 
Senador Casildo Maldaner, como vota? 
O SR. CASILDO MALDANER - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senador Nabor Júnior, como vota? 

Com o Relator? 
O SR. NABOR JÚNIOR - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senador Ney Suassuna? 
O SR. NEY SUASSUNA - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senador Amir Lando? 
O SR. AMIR LANDO - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senadores do PFL. 
Senador Geraldo Althoff? 
O SR .GERALDO AL THOFF - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senador Francelino Pereira? 
O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senador Paulo Souto? 
O SR. PAULO SOUTO - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senador Juvêncio da Fonseca 

marca o voto. 
Pelo PSDB, Senador Lúcio Alcântara? 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Pois não. Senador Osmar Dias, 

como vota? 
O SR. OSMAR DIAS - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senador José Roberto Arruda? 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Bloco de Oposição. 
Senador Laura Campos? 
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o SR. LAURO CAMPOS - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senadora Heloisa Helena, como 

vota? 
A SR" HELOISA HELENA -Sr. Presidente, voto com o Relator, pela 

preliminar que foi colocada pelo Senador Amir Lando, embora queira que conste 
em Ata, também, a sugestão que faço ao denunciante, no sentido de que assine a 
denúncia para que esta Comissão possa analisar o mérito. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Pois não. Fica registrado em Ata 
como declaração de voto de V. Exa . 

Senador Jefferson Péres, por gentileza. 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senador Romeu Tuma, por favor? 
O SR .ROMEU TUMA - Com o Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A decisão é unânime. 
Registro, com alegria, que nesta votação votaram todos os membros do 

Conselho de Ética. Não registramos falta alguma à reunião de hoje, de sorte que, 
tendo cumprido a tarefa de hoje, dou por encerrada a terceira reunião do 
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar. 

Faço um apelo aos Srs. Senadores que compõem a Comissão 
Constituição, Justiça e Cidadania que a referida Comissão está em trabalho. 

(Levanta-se a sessão às 11 h45min) 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 278, DE 2000 

PU B .' I ~U E-S E 
EM .. 1... . .. .. ~3.../.9Q 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
002846/00-4, 
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RESOLVE dispensar a servidora ANA CLAUDIA ORNELAS 
RICART ROCHA, matrícula 5217, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 3 - Especialidade de Administração, da Função Comissionada 
de Assistente de Auditoria, Símbolo FC-6, dà Secretaria de Controle Interno, 
com efeitos financeiros a partir de 25 de fevereiro de 2000, mantendo-a lotada no 
mesmo Órgão. 

Senado Federal, 13 de março de 2000. 

lQ-\~~\J) ~. 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 279, DE 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal n.o 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n.o 

003340/00-7, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n.o 8.112, de 1990, LAURA ANÍSIA MOREIRA DE 
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SOUSA PINTO para exercer o cargo, em comissão, de Secretário 

Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercicio no Gabinete da Senadora Marluce Pinto. 

Senado Federal, 13 de março de 2000. 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 280, DE 2000 

, 
PU B I 

EM..1. ... .I. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal n.O 181, 

de 1.997, e tendo em vista o que consta no Processo n.o 003255/00-0. 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 35, 

inciso I , da Lei n.o 8.112, de 1990, JOSÉ ARAÚJO DE SANTANA, matrícula 
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31120, do cargo, em comissão, de Assistente Paflamentar, AP-3, do Gabinete do 

Senador Antônio Carlos Valadares. 

Senado Federal, 13 de março de 2000, 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 281, DE 2000 

PUBL 
EMJ2 .. , 

Diretor 

., I o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
~ 1_' '.' '. . 

uso da atdbuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal n.,o 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n.o 

003255/00-0, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

U, do art. 9° da Lei Ii,o 8.112, de 1990, KÁTIA SANTANA BISPO para 

exercer o':cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP.3, do Quadro 
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de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do 
I 

Senador Antônio Carlos Valadares. 

Senado Federal, 13 de março de 2000. 

0JJ ~SILVA~ 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 282, DE 2000 

PUB I E-SE 
EMJ: .. ..I. ... ./.00 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado 

Federal n.o 181. de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n.o 

003253/00-7, 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 

lIdo art. 9° da Lei n.o 8.112, de 1990, SÔNIA KADERLI SIMON para 

exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro 
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de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete da 4" 

Secretaria. 

Senado Federal, 13 de março de 2000, 

, .;'. 

, , 

.JfJtJ 
GACIEL DA SILVA 'lT"-"'LU'1 

Diretor-Geral 

.,,"'" ,o", .... ~ 
.' ,! 'H_f '. 1 

~~hJI. , , . /: 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
, ," N° 283, DE .2QOO, I, '," 

< " , • .'.' ,'-: '.{ I . .' 

B QUE-SE 
I" 3 CO E ,,/ .... ,, \ , .. ..1_ 

O,. , .,Q •. DIRETOR-GERAL, .. P<hSi!NADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Af6 'db:Presidente do Senado 

Federal n.O 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n.o 

003258/00-9, 

-., '!_'IVj'~',:Y::, ·,_!'\:,'-',.~~~/\,~;"n:~~ ~J /j~ ;,~~ ":'í .,' • >' •• 
, R,*;\~,Ai7.y1~:;HPm~af??R~ f~~~ ~o disposto no mClso 

Il doark;9° da Lei:n.oc8.,lJ2c'í d!tAl9,9,Qf<M~RCO ':A.NTÔNJO MORAIS 

LIMA para exercer o cargo, éri~/~dtiMs~6,(dJ1Assl~t~ri.ie; Par'làfuentar, AP-3, 
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do Quadro de Pessoal do Senado Federal. com 
I ' 

lotação e exercício no 

Gabinete do Senador Jefferson Peres. 

~oF •• reJo 
GACIEL DA SILVA n'~un. 

Diretor-Geral 

' . .' 

UE-SE 
EM.. .. ?3../ .. §t!l!JO 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 284, DE 2000 

o DIRETOR-GERAL' DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuiçOes regulamentares, 'e de' acOrdo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 199Vda Comissio Diretora, e ,tendo em vista o constante no 
processo nO 003015/00-9, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Slo designados os servidores ADRIANO BEZERRA DE 
FARIA, matricula nO 2438, e FRANCISCO FRANCO RIBEIRO NETO, 
matricula n° 0330, como gestores t~ular e substituto, respectivamente, 
da carta-contrato nO 021/00, celebrado entre o Senado Federal e a 
IjIJ~LAR - E~PREITEIRA DEOBRA$~TDA. 
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Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 13 de março de 2000 .• 

("\ . . l 

dk-P·Lc- ./ /' 
~GACIEL DA SILVA MAIA 

Dlretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 285, DE 2000 

Março de 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, e tendo em vista o constante no 
processo n° 003017/00-1 , 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores LUIZ CARLOS PIRES 
RAYOL, matrícula nO 3379, e WALDEMAR REINEHR KOHLRAUSCH, 
matricula nO 2988, como gestores titular e substituto, respectivamente, 
da carta-contrato nO 022/00, celebrado entre o Senado Federal e a 
CONSTRUTORA RC L TDA . 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 13 de março de 2000. 

\ 

Diretor-Gerai 

\ \ 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 286, DE 2000 

Terça-feira 14 04297 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atqs IV' 9 de 1996 e n° 
15 de 1997 da Comissão Diretora, e tendo em vista o constante no 
processo nO 003244/00-8, 

i •. 

• RESOLVE: 

Art. 1°· São designados os servidores LUIZ IGNÁCIO MORENO 
FERNANDES,. matricula nO 3941, e ALAN SILVA, matricula nO 3159, 
como gestqres titular e substituto, respectivament~, da carta-contrato nO 
023/00, celebrado entre o Senado Federal e a LG2, •. ty1AQUETES & 
MODELOS; INDÚSTRIA E COMÉRCIO L TOA . " 

, . , . I 

Art. 2° • Este Ato entra em vigor na data de s.u~ publicação. 

Senado Federal, 13 de mar90 de 2000. 

i2-~ 'j)'Q 
.1GÀé'EL DÁSILVA MAl 

Dirêtôr·Ge~àl 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 287, DE 2000 

Março de 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, e tendo em vista o constante no 
processo nO 003019/00-4, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores ADRIANO BEZERRA DE 
FARIA, matrícula nO 2438, e JORGE MARTINS VILLAS BOAS, 
matrícula nO 4213, como gestores titular e substituto, respectivamente, 
da carta-contrato nO 020/00, celebrado entre o Senado Federal e a 

ENTEC - EMPRESA TECNICA DE ENGENHARIA L TOA. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, I3 de março de 2000. 

ri . ) (' í) I : )t--P~'· / H 1-' -----../ 

AGACIEL DA SILVA M IA 
Diretor-Gerai 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 288, DE 2000 

Terça.feira 14 04299 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos n° 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, e tendo em vista o constante 110 

processo nO 003214001, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores PAULO SÉRGIO 
VALENTE MARINS, matrícula nO 5009, e PAULO SÉRGIO 
LORENZONE, matricula n° 3722, como gestores titular e substituto, 
respectivamente, da Contrato credenciamento n° 17/00, celebrado entre 
o Senado Federal e a ASSOCIAÇÃO DOS MÉDICOS DE HOSPITAIS 
PRIVADOS DO DF. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publtcação. 

Senado Federal, 13 de março de 2000. 

J~JDf 
ÁGACIEL DA SILVA MAIA , 

Diretor-Gerai 
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PU B LI U E-SE 
EM .... . 'P..?...! da!.() 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 289, DE 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 dils Disposições Finais da 
Resolução n,o 9, de 1997. e tendo em vista o constante no Processo nO 
003082/00-8, 

RESOL ~ dispensar o servidor JOEL BRAGA DA SILVA, 
matrícula 3352, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, da Função 
Comissionada de Assistente de Controle de Infomiação, Símbolo FC-4, da 
Subsecretaria de 'Apoio Té'l',lico . SEI:!', e designá-lá para exercer a Função 
Comissionada de Auxiliar de (lilhincte Parlamentar. Símbolo FC-4, do 
Gabin'ete do Serilidor Pcdro S illlUIl. ';Olll efeitos tinancciros a partir de 16 de 
fevereiro de 2000, 

Senado Federal, 13 de março de 2000, 



Marso de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

PU 

EM .... 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 290, DE 2000 

Terça-feira 14 04301 

o DIRE'{OR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição qUe: lhe: foi. confe:ridape:lo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de: 1997, e: te:ndo e:m vista o constante: no Proce:sso Íl° 
()(J2523/00-0. 

RESOLVE dispe:nsar o se:rvidorMAURICIO SILVA. matrícula 1313, 
ocupante do cargo e:fe:tivo de: Analista Le:gislativo, da Função Comissionada 
de Assistente de: Pe:squisa. Símbolo fC"5, da Se:cre:tarill dI! Comunicação 
S,)cial. I! designá-lo para e:xe:rce:r a Função Comissionada dI! Assiste:nte: 
Técni,'''. Símbolo FC-6. do ITIc:smo Órgão, com e:fc:itos finan.: ... inls a partir de: 
I!( de k\ en:iro dc20pO. 

Senado Federal, 13 de março de 2000. 



04302 Terça.feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

PUB 

EM./. .. 

Março de 2000 

T~"'W-'--_ ......... .,,, .. . 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 291, DE 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.· 9, de 1997, e tendo em vista o constante no 'Processo n° 
003114/00-7, " 

RESOLVE dispensar o servidor PA VISON BANDEIRA BARROS, 
matricula 4327, ocupante do cargo' e(eHvQde, TécnJco Legislativo" Área 2 -

, ,'; _ " I ,'. " ',',", - ',' , _, _ ' 

Especialidade de Processo l,cgishtlivo, da FunÇão 'Comissionada ide 
Assistente Técnico de Gabinete. Shl1l;()I(;FC"~, do Gabinete do Senador Ney 
Suassuna, e designá-lo para excr(cr a,FunçâôCQmissionada de Assistente 
Técnico de Gabinete, Símbolo I'l'.c,. ',do Gábinete da Senadora Maria do 
Carmo Alves, com efeitosfinanccirl's a partir de 01 de março de 2000. 

Senado Federal, 13 de março de 2000 . 

. \hf»Yi~../ 
AGACIEL DA SILVA MAlA 

Dlretor.:Geral' 



(I) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em 30-6-1999) 

Presidente: Rarntz Tcbct (.) 
Vice-Presidente: Juvincio da Fonseca (") 

Titulares 

I. Casildo Maldancr 
1, Ramez T cbel 
l, Nabor Junior 
4. Ney Suassuna 
5. Amir Lando 

I. Geraldo AllholH. 
:!. Fr3S\cdtno I'creua 
3. l'aull1 Souttl 
-I. JU\'~nciu da Fllnscc;1 

L I.UCIO Alc:intara 
~. Osmar Dias 
l, Jusé Hohcrltl Arruda 

I. l.auro C:Jmpo~ 
2. Ildois", I h!kna 
l. ldlcr:\tlo !'eres 

n Eleitos em 24.11.99. . , 

. '), 

PMDB 

PFL 

PSDII 

llIoco de Oposiçãu 

"!tritbro Nato 
Itomeu Tuma (Corregedor) 

I. Marluce Pinto 
2. Guson Camala 
3. (Vago) 
4. (Vago) 
S. (Vago) 

I José Agripino 
~. Carlos I'atrocinitl 
3. Ojalma Bessa 
-I. Freitas Netu 

" ' 

I. Aruero I'acs de Barros 
~~ ·'l.'ulia Tokdo 
3. Romero luca 

( )oié 'Eduardo Dutra 

~:i ~1;lJina Sih'u 
J. Itubcrtn Satummn 

(1) Ao Serviço de Apoio a Çonselhos e Órgãos d'a Parlamento. vinculado a Secretaria·Geral da 
Mesa. compete providenciar "9 ~xp~~je~,te d~ ,se,us\ ~ir,igent~~ ~. con~,der suporte administrativo, de 
informática e de instrução processual"referentes às suas' atribuiÇões institucionais definidas na 
Constituição Federal (art. 220 a 2211.,~a.L.eLn'. ,8;3~9, de 1991. no Regimento Interno e, 
especiflcamenle, nas Resoluções n's 17'e '20: de 1993. e' 40, de 1995. (Resolução n' 9/97). 

Fones: 311-3265 
311-4552 
Chefe: Marcello Varella 



/ I 

SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES. 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490·3491 Fax: 1095 

) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIA:IS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511·3514 Fax: 3606 

CRISTINA JUDITE VICINO (Ramal 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCiDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Secrcuirios: 

Ramais: 3507 • 3520 Fax: 3512 

JOAQUIM IlALDOiNO DE O, NETO (Ramal: ~256) 
CLEUDES OOAVENTURA NERY CRamal: ~526) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 . 3~92 Fax: ~573 

Sccrctá rios: CÂE . DIRCEU VIEIRA MACIIADO FIUIO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA flLIIO (Ramal: 3516) 

.' 
CAS - JOSE ROOERTO ASSUNPÇÀO CRUZ (Ramal: 4608)' 

- EUSAOETH GIL IlAROOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ . ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
• GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

CE • JÚLIO RICARDO OORGES L1NHARES (Ramal: 4604) 
• PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO O, DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
• AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

Cf . CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE . MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
· MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 c 77 RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
(27 titulares e 27 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

AGNELO ALVES RN 2461/20467 1. GERSON CAMATA ES 
JOSE FOGAÇA RS 1207/1607 2. PEOROSIMON RS 
JOSE ALENCAR MG 4018/4621 3. ROBERTO REQUIÃO PR 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. ALBERTO SILVA PI 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. MARLUCE PINTO RR 
GILBERTO MESTRlNHO AM 310413106 6. MAURO MIRANDA GO 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. WELUNGTON ROBERTO PB 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 8. AMIRLANDO RO 
CARLOS BEZERRA MT :i291/2297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 

PFL 

TITULARES I UF I RamaiS I SUPLENTES I UF I 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 1. JOSE AGRIPINO RN 
FRANCELINO PEREIRA MG 241112417 2. JOSE JORGE PE 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. ROMEU TU MA SP 
BELLO PARGA MA 3069/3072 4. BERNARDO CABRAL AM 
JONAS PINHEIRO MT 227112272 •• EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 
FREITAS NETO PI 2131/2137 6. GERALDO ALTHOFF SC 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 7. MOZARILDO CAVALCANTI RR 

PSDB 

TITULARES I UF I RamaiS I SUPLENTES I UF I 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF 201112017 1. VAGO RR 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 2. SERGIO MACHADO CE 
LúmO COELHO MS 238112387 3. LUIZ PONTES CE 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. LÚCIO ALCÃNTARA CE 
PEDRO PIVA SP 2351/2355 5. OSMAR DIAS PR 

, 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES ) UF I RamaiS I SUPLENTES I UF ) 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 
LAURO CAMPOS· PT DF 
JOSE EDUARDO OUTRA - PT SE 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 
JEFFERSON PERES· POT AM 

TITULAR I UF I 

LUIZ OTÁVIO (2) PA 

(I) PPS reura-se do Uloco. em 5/1011999. 
(2) Desfiliou-se do PPlt em 15/12/1999. 

ReuniOes: Terças·feiras às 10:00 horas 
Sccrclâtio: Dirceu Vieira Machado Filho 
Telefones da Secretaria: 311·)S16QM5 

3213/3215 ,. ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 
234112347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 
2391/2397 3. ROBERTO FREIRE-PPS (1) PE 
4229/4230 4. MARINA SILVA - PT AC 
2061/2067 5. HELOISA HELENA - PT AL 

PPB 

Ramais I SUPLENTE I UF ) 

305014393 I.ERNANOES AMORIM 

Sala nO 19 - Ala Senador Alcondre Cosia 
Telefone da Sala de Rcuniao: ) 11·)2 55 

RO 

Fax: ) 11·4344 • E'mail: dirccu'(~·senado.go .... br 

Ramais 

3203/3204 
3230/3232 
2401/2407 
3055/3057 
1301/4062 
2091/2097 
319413195 
3130/3132 
4073/4074 

Ramais 

236112367 
3245/3246 
2051/2057 
208112087 
4070/4072 
2041/2047 
1160/1163 

Ramais 

211112117 
228112287 
324213243 
2111/2117 
212112137 

RamaiS 

2201/2207 
2241/2247 
2161/2164 
2181/2187 
3197/3199 

Râmais 

2255/2257 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SÇ)CIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOíSA HELENA 
(29 titulares e 29 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais t SUPLENTES 

CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 1. RENAN CALHEIROS 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 2. JOSE SARNEY 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA 
LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 4. JADER BARBALHO 
MAGUllO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIR!.J'.NDO 
PEDROSIMON RS 3230/3232 7. GILBEflTO MESTRINHO 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I RamaiS I SUPLENTES 

JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 1. EDISON LOBAO 
JUVÉNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO 
DJALMA BESSA BA 2212/2213 3. BERNARDO CABRAL 
GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

pson 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 1. ARTUR DA TAVOLA (2) 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 3. PEDROPIVA 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. GERALDO LESSA 
ROMEROJUCÂ RR 2111/2117 6. ÂLVARO DIAS 

(I) ULOCO DE OI'OSIÇ,\O II'T. I'OT. PSB I 

TITULARES I UF I 

GERALDO CANDlDO - PT RJ 
MARINA SILVA· PT AC 
SEBASTlÂO ROCHA - PDT AP 
HELOisA HELENA - PT AL 
TIÃO VIANA - PT AC 

PPB 

TITULAR I UF 

LEOMAR QUINTANILHA TO 

(I) I'PS rema-se do 1I1,leo. em )/IUfI991} 

(2) Dcsfiliou·sc do PSOB. em 17JRII999. 

I 

RamaiS I SUPLENTES 

2171/2172 1. EMILlA FERNANDES - PDT 
2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT 
2241/2247 3. ROBERTO FREIRE-PPS (1) 
3197/3199 4. JOSE EOUARDO OUTRA - PT 
3038/3493 5. JEFERSON PERES - PDT 

RamaiS I SUPLENTE 

2071/2077 ERNANDES AMORIM 

I UF I Ramais 

AL 2261/2262 
AP 3429/3431 
GD 2091/2097 
PA 2441/2447 
MA 4073/4074 
RO', 3130/3132 
AM 310413106 
RS 120711607 

I UF I Ramais 

MA 2311/2317 
PI 2131/2137 
AM 2081/2087 
BA 3173/3175 
RN 2361/2367 
SC 4200/4206 

I UF I Ramais 

RJ 2431/2437 
ES 2022/2024 
SP 2351/2353 
DF 2011/2017 
AL 4093/4096 
PR 3206/3207 

I UF I Ramais 

RS 2331/2337 
DF 2341//2347 
PE 2161/2164 
SE 2391/23!1 
AM 2061/2067 

I UF I Ramais 

RO 2251/2257 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 as II :00 horas (-) 
SecrcLário: José Robeno A. Cruz 

Sala nO 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3359 

Telefones da Secretaria:.3 11-4608!3515 Fax: 311-3652 - E-mai!: jrac@Senado.gov.br 

,.. 



2.1) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DF. 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUiÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

,RELATORA: SENADORA HELOisA HELENA 

(I) PPS 'Cli,a-se do 13I0co. em 5/10/1999. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROIlERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETA RIA: JII-3515/~608 
FAX: 311-J652 
E-MAiL: jrac@scnado.gov.br 
REUNIÕES: SALA N" liA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: \lA SALA IH: REUNiÕES: JII-J359 



2.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: SENADOR LUIZ ESTEV ÃO 
VICE-PRESIDENTE: 

SECRETÁRIO: JOSÉ rWnERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac(o/scnado.gov.hr 
REUNiÕES: SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNiÕES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06/10/1999 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTIÇAE CIDADANIA - CCJ 
Presiden~e: JosÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TESET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. CARLOS .BEZERRA MT ,,~~91/2297 .. , 
RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 2. AGNELO ALVES . . ,.RN, 2461/2467 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3, GILVAM BORGES 'AI' 2151i2157 
JADER BARBALHO PA' 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO DF, '406414065 ' 
JosÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEYSUASSUNA .' ...• , . pB 4345/4346 .' 

WELLINGTON ROBERTo' 3194/3195 " PEDROSIMON RS 3230/3232 6. PB 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES J UF I Ramais I SUPLENTES I UF_i Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLO PARGA MA 3069/3072 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 4. 'JUVÉNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
LÚCIO ALCÃNT ARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 4. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. GERALDO LESSA AL 4093/4095 

. (1) BLOCO-DE OPOSIÇÃO(PT, PDT, PSB) 

TITULARES j UF j. Ramais I 
ANTONIO C. VALADARES - psa SE 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE 
JEFFERSON PERES - PDT AM 
(I) PPS rellra·se do Bloco. em 05/1 011999, 
(2) Filiou·se ao PPS em 23/911999, 

2201/2204 
2161/2167 
2391/2397 
206112067 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas (') 
Secretario: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secrelaria: 31 1-3972/4612 

1. 
2. 
3. 
4. 

",Ilorilio« 100<60 com ddMII(lo do {"o!':~io de I'r(~,dtn!(\ dt C(lmlS~ c Udtfti f'ln,di.nos 
11OfUlO ff~I'I'IC,.\ul Qwnu·ftlfU 1\ /O 00 !>ou, 

SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/22'47 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 
HELOisA HELENA - PT AL 3197/3199 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3217 

Sala n' 03 - Ala Senador Alexandre COSia 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 
Fax: 311-4315 - E-mai!: allairg@senado.gov.br 

• 



3.1. . COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDlCAÇÓES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI. DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER· NOVAS· DEN.ÚNCIAS E INFORMAÇÓES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

(7 membros) 

PMon - 3 

PLF-2 

I'SOB - I 

BLOCO DE OPOSICÃO - I 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO'~ CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
(27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais .1 SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. MAGUllO VILELA GO 3149/3160 
AGNELO ALVES RN 24ôl/2467 2. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 3. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 4. ALBERTO SILVA , PI 305513057 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
PEDROSIMON RS 32~0/3232 6. VAGÓ 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 7. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
GILVAM BORGES AP 2161/2157 8. VAGO 
LUIZ ESTEVÃO DF 4054/4065 9. VAGO 

PFL 

TITULARES iUF I Ramais I SUPLENTES .1 UF 1 Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. GERAlDO ALTHOFF SC 2041/2047 
FREITAS NETO PI 2131/2137 2. FRANCEUNO PEREIRA MG 2214/2217 
DJALMA BESSA BA 2212//2213 3. JONAS PINHEIRO MT 2271/2217 
JOSÉ JORGE PE 3245/324S 4. MOZARILDO CAVALCANTI RR IIS0/11~3 
JORGE BORNHAUSEN se· 4200/420S 5. RO~EUTUMA SP 2051/2057 
EOUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 'S. EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
BELLO PARGA MA 3069/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 

PSDB 

TITULARES 1 UF J Ramais I SUPLENTES 1 UF 1 Ramais 

ALVARO DIAS PR 320S/3207 1. CARLOS WILSON (3) PE 2451/2457 
ARTUR DA TÁVOLA RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 2121/2125 
LUZIA TOLEOO ES 2022/2024 3. VAGO (Cessão ao PPS) 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 4. LÚDIO COELHO MS 2361/2367 
GERALDO LESSA AL 4093/4095 S. ANTERO PAES DE BARROS MT 1246/1348 

(1) BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES 1 UF I Ramais I 

SEBASTIÃO ROCHA -PTO AP 2241/2247 1. 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 2, 

EMIUA FERNANDES - PTO RS 2331/2337 3. 

ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 4; 

MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 S. 

PPB 

TITULAR I UF 1 Ramais I 

LUIZ OTAVIO (4) PA 3050/4393 

,. (I) PI S retira-se do Bloco. em OS/IO/Im. 
(2) filiou-se ao PPS. em 23/9/1999. 
(3) De~filiou·se do PPO. em 15/12/1999. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (.) 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 

1. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANDIOO - PT RJ 2117/2117 
ANTONIO C. VAlADARES - PSO SE 2201/2207 
LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 
TIÃO VIANA - PT AC 3030/3493 
JEFFERSON PERES - por AM 20S1/20S7 

SUPLENTE I UF , Ramais 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 

Sala nO 15 - Ala Senador Alexandre COsia 
Telefone da Sala de Reunião: 311·3276 
FAX: 311-3121 

(0' H«1rio <k t«I<'do W"I4<t.boer~doC~ 4< f'n:<o<!.<Ntl<k COII"I$Õ<I t !A(1t1 P11lõd.u>oi 
Horinolt@:'.......ul o,.,nlU-Wfll ti 14 oot.o<u 



4.1) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

(I) PPS retira-se do Bloco. em 5/1 011999_ 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

REUNiÕES: SALA N' 15 - ALA SEN_ ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES 
TEL(s) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

TITULARES 

( I ) PPS retira·se do OIoco. em 5/1 0/1999. 
(2) De,filiou·se do PPB. em 15/1211999. 
(3) Licenciado em 20.01.2000 
REUNiÕES: 5" FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚUO RICARDO B. UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COST 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
-<19 titulares e 19 supJentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I . Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 1. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
JAOER BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4. MAOUITO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
JOSÉ FOGACA RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 3230/3232 

PFL 

nTULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UFl Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEÃO PI 308513087 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 3173/3175 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTUR DA TAVOLA (2) RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA CE 2301/2307 
CARLOS WILSON (3) PE 2451/2457 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
PEDRO PIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 

(1) BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB) -
TITULARES I JJF I Ramais I 

LAURO CAMPOS - PT DF 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP 
TIÃO VIANA - PT AC 

(I) PPS rellra·se do 1310<0. em 5/1 0/1999. 
(2) Desfiliou·se do PSDB. em 17/811999. 
(3) Filiou·se ao PPS. em 23/911999. 

Reuniões: Terças·feiras às 17:30 horas (') 
Secretário: Marcos Santos Parcmc filho 
Telefone da Seere,aria: 311·3259/3496/4777 

2341/2347 
3215/3217 
3038/3493 

1. 
2. 
3. 

SUPLENTES I UF J Ramais 

SEBASTIÃO ROCHA· PDT AP 2241/2247 
ROBERTO SATURNINO • PSB RJ 4229/4230 
EMILlA FERNANDES· PDT RS '~331/2337 

Sala nO 07 - Ala Sl!nador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311·3367 
Fax: 311·3546 

f' Iltor&110 ~ .«>t'6<) tom d(IIb(r~ do Cokl.ltO de f'IUII~cn'(' de t'OmlllÓCl c Udacs Pan,dl"ol 
Ilorano IC!l1fnenILl (Nlnlu·fenal U 10 00 holl~ 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA"ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 
(23 titulares e 23 supJentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 10 CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 20 IRIS REZENDE GO 2032/2039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 30 JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 40 RAMEiTEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 50 'ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
VAGO 60 GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 70 VAGO 
VAGO 80 VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 10 JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 20 JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 30 HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
VAGO 40 MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 
JUVÉNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 50 VAGO 
ARLINDO PORTO PTB (c .... o) MG 2321/2327 60 FREITAS NETO PI 2131/2137 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 10 ÁLVARO DIAS PR 3206/3207 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 20 ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 30 LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 40 VAGO (Cessão ao PPS) 
GERALDO LESSA AL 4093/4096 5. VAGO 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I 
ANTONIO Co VALADARES - PSB SE 2201/2207 
EMItiA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 
GERALDO CÂNDIDO - PT RJ 2171/2177 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 2161/2164 
(I) PPS retira-se do 010co, em 05/10/1999. 

Reuniões: Quinlas-feiras de 9:00 às II :30 horas (') 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 

10 
20 
30 
40 

(') 1I00hio ck KOfdo«)tnddí~flçlodo CoUgio ck PrWd<tllH ck ComOSSÓ<:i e Uduu J'Ir1K1iôos 
IlOfbio rrgim«llll Tuçu·(tiru h I~ 00 wu 

SUPLENTES I UF I Bamais 

EDUARDO SUPtlCY - PT SP 3215/3217 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ -"'229/4230 

Sala nO 13 - Ala Senador Alexandre Cosia 
Telefone da Sala de Reunião: 311 -3292 
Fax: 311-3286 ' 

~ 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TU MA 
(17 titulares e 9 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES L UF I 
ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. GILVAM BORGES AP 
VAGO 2. IRIS REZENDE GO 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS AL 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 1. BELLOPARGA MA 
GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 
ROMEU TU MA SP 2051/2057 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 1. PEDRO PIVA SP 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO CE 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP 
JOSÉ EDUARDO DUTRA. PT SE 
JEFFERSON PÉRES • PDT AM 

(I) rrs relora·se do llIoeu. em S/I 0/1999. 
(2) riliou-se .0 rrs em 23/9/1999. 

3215/3216 
2391/2397 
2061/2067 

SUPLENTES I UF I 

1. GERALDO CANDIDO - PT RJ 
2. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 

Ramais 

2151/2157 
2032/2039 
2261/2262 

Ramais 

3069/3072 
2411/2417 

Ramais 

2351/2353 
2281/2287 

Ramais 

2171/2177 
4229/4230 

Reuniões: Quanas-feiras às 18:00 horas (') 
Secretário: José Francisco 13. Carvalho 
Telefone ua Secretaria: 311-3935/3519 

Sala n' 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 

1°) HOllI\o de l(.()fllo com delltl("ç.lo do Col(1f.1O de "","/\ln dt COII\II~ c UdnC1 PUhdlt>Ol 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MESA DIRETORA 
----~~~~~~~,-~~ 

MEMBROS TITULARES MEMBROS SUPLENTES 
SENADORES 

··08 311 MT 

LEGENDA: 

• ALA SEN. AFONSO ARINOS # ALA SEN. TEOTOi'lIO VILELA I @_EDIFICIO PRINCIAL 
··ALA SEN. NILO COELHO ## ALA SEN. TANCREDO NEVES l@ ALA SEN. RUY CARNEIRO • 
···ALA SEN. ALEXANDRE COSTA _ ALA SEN. FELlNTO MULLER .# ALA SEN. AFONSO ARINOS 
@@@ALA SEN. DENARTE MARIZ 



MEMBROS SUPLENTES 

DEPUTADOS 

LEGENDA: 
• GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 111 
# GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 11 

SECRETARIA DA COMISSÃO: 
ENDEREÇO: CAMARA DOS DEPUTADOS -ANEXO 11- SALA T124 - BRASILlA - DF - 70160-900 
FONE: (55) (061)318 7436 - 3187166 - 3188232 - 3187433 - FAX: (55) (061)318 2154 
h«pffw.Nw.camara.gov.br (bota0 de Comissões Mistas) 
e mall - mercosuICmabordo.com.br 
SECRETARIO: ANTONIO FERREIRA COSTA FILHO 
ASSESSORIA TECNICA: Ora. MARIA CLAUDIA ORUMMONO. Oro JORGE FONTOURA e Oro 
FRANCISCO EUG~NIO ARCANJO 

d 1 ,,. I/V\ J\ 
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PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura O'CO' ou O'SF slo pone 
Porte de Correio 
Assinatura O'CO ou O'SF do pone (cada\ 
Valor do número avulso . 
Porte avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura O'CO' ou O'SF slo porte 
Porte de Ccrrelo 
Assinatura O'CO' ou O'SF do pone (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

R$ 31.00 
R$ 96.60 

RS 127.60 
RSO.aO 
RSO.80 

RS62.00 
RS 193.20 
R$ 255.20 

RS 0.30 
RSO.80 

Os pe<lldos deverao ser acomoannaoos <le Nota de Empenho. Ordem de Pagamento 
pela Caixa Económlca Federal - AgênCia 1386-2 PAB SEEP. COnla n' 920001-2. Banco do 
BrasIl. Agência 3602-1. coma n' 170500-8. ou reCIDO oe oeOOSllO via FAX 10611 224-5450. a 
lavor ao FUNSEEP. mOlcanoo a aSSlnalura· prelenOloa. contorme laDeia oe cOOlgos 
Inocnll(IC3dores abaixo OISCrlmlnaoo· 

02000202902001-3 - 5úbsecretana de Edicões TêcOlcas 
02000202902002·1 - AsslOaturas de Oiarios 
02000202902003-X - Venda de EditaiS 
02000202902004-8 - Orçamento/Cobrança 
02000202902005-6 - Venda de Aparas de Papel 
02000202902006-4 - Alienação de Bens (leilão) 
02000202902007-2 - Secretaria Especial de Editoracão e Publicacões 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORACÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/NO - BRASíliA - DF - CEP 70165·900 

CGC 00.530.279/0005-49 

Obs.: Não sera recebido cneQue via cana para efetivar assinaturas dOS DCN. 

Maiores IOformações oelos telefones 1061\ 311·3812 e 1081\ 311·3803. SeNlço de 
Administração Econõmlca·Financelra/Controle de ASSinaturas. com Jose lllte. IvaRlr OUlna 
Mourao ou Solange Viana Cavalcanle. 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

o Brasil no 
Pensamento Brasileiro 
Coleção Brasil 500 Anos 

"Trata-se de um conjunto de leituras sobre temas ' 
básicos da realidade e da história brasileiras, preparado 
com o objetlVó de colocar ao rápido alcance do le~or 
textos q~e, se ercontram em múltlplas'obras, multas 
delas de qlfícU acesso". Volume de 822 páginas, com 
Intiodução, seleção, organização e notas bibliográficas 
de Djaclr Meneses. . 

Preço por exemplar: R$ 30,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

WWW.Senadll.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

---~-----------------------------~--Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósltll, no valor total da compra, em nome de rUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170,500-8, preenéhendo o campo"depós~o Identificado (código dv)/finalldade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); " "," 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe listadas pUblicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

, "I 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio UI - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
, Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Sub:;ecretarla de Edições Técnicas 

Oito Anos de 
Parlamento 
Coleção Biblioteca Básica 
Brasileira 

Relato da experiência de Afonso Celso de Assis 
Figueiredo Júnior como Deputado na Câmara dos 
Deputados, representando a provrncla de Minas Gerais 
de dezembro de 1881 a novembro de 1889. Com 163 
páginas e Introdução do Senador lúcio Alcântara. 

Preço por exemplar: R$ 15,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.dm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 

(~TII ;\~r~ lli. 

P.IJ!I.,~m() 

2 • Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 
Brasil, Conta·corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito Identificado (código dv)/finalldade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 • Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apolo 111 - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



.-~~~ ... 

SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 136 PÁGINAS 


